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Gênese e trajetória do Plano Educacional 
Individualizado: alicerces legais e pedagógicos que 
moldaram sua concepção 
Para compreendermos a relevância e a estrutura do Plano Educacional Individualizado 
(PEI) nos dias de hoje, é fundamental realizarmos uma imersão em sua história, explorando 
as sementes que germinaram e deram origem a este importante instrumento de inclusão e 
personalização do ensino. O PEI não surgiu de um insight isolado, mas é o resultado de 
uma longa evolução no pensamento sobre educação, direitos humanos e as necessidades 
singulares de cada aprendiz. 

Os primórdios da educação especial e a busca por respostas 
individualizadas 

Se voltarmos nosso olhar para os séculos passados, a história da educação para pessoas 
com deficiência ou com dificuldades acentuadas de aprendizagem era, em grande medida, 
marcada pela exclusão e pela segregação. Durante muito tempo, prevaleceu a ideia de que 
esses indivíduos eram ineducáveis ou que sua presença no ambiente escolar regular seria 
disruptiva. As primeiras iniciativas, ainda que incipientes, surgiram mais frequentemente 
ligadas à caridade e à filantropia do que a uma política educacional estruturada. Instituições 
especializadas começaram a surgir, principalmente a partir do século XVIII e XIX, focadas 
em atender grupos específicos, como surdos ou cegos. Pense, por exemplo, no trabalho 
pioneiro de figuras como Valentin Haüy, que fundou a primeira escola para cegos em Paris 
em 1784, ou do Abade de l'Épée, com seu trabalho com surdos. Essas iniciativas, embora 
segregadoras sob a ótica atual, representaram um primeiro passo no reconhecimento de 
que era possível, sim, educar pessoas com deficiência, desde que métodos e recursos 
específicos fossem empregados. 

No entanto, a abordagem era predominantemente médica ou assistencialista. O foco estava 
na deficiência em si, e não no potencial de aprendizagem do indivíduo. A ideia de 
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"normalidade" era um padrão rígido, e quem dele se desviasse era frequentemente 
marginalizado. Imagine, por exemplo, uma criança com dificuldades de atenção ou dislexia 
em uma escola do início do século XX. Provavelmente, seria rotulada como "lenta", 
"desinteressada" ou até mesmo "indisciplinada", sem que se investigassem as causas de 
suas dificuldades ou se buscassem estratégias pedagógicas diferenciadas. O sistema 
educacional era pensado para um aluno "ideal", e a responsabilidade pela adaptação recaía 
unicamente sobre o estudante. 

Contudo, algumas vozes dissonantes começaram a questionar esse paradigma. 
Educadores como Maria Montessori, já no início do século XX, com seu método que 
valorizava a observação individual da criança e a criação de um ambiente preparado para 
atender às suas necessidades específicas de desenvolvimento, plantaram sementes 
importantes. Montessori, ao trabalhar com crianças consideradas "ineducáveis" em Roma, 
demonstrou que, com os estímulos e materiais corretos, elas poderiam alcançar um 
desenvolvimento surpreendente. Ela dizia: "Não me sigam, sigam a criança". Essa filosofia, 
centrada no aprendiz, começava a pavimentar o caminho para uma educação mais 
individualizada, embora o conceito de PEI como o conhecemos ainda estivesse distante. 

Outro marco importante foi o crescimento da psicometria no início do século XX, com o 
desenvolvimento dos primeiros testes de inteligência, como o de Binet-Simon. Embora a 
aplicação desses testes tenha sido, por vezes, controversa e usada para justificar a 
segregação, eles também trouxeram à tona a discussão sobre as diferenças individuais nas 
capacidades cognitivas e a necessidade de identificar alunos que poderiam se beneficiar de 
suportes adicionais. A questão era: uma vez identificadas essas diferenças, qual seria a 
resposta educacional? A simples segregação em classes especiais, com currículos 
empobrecidos, mostrava-se cada vez mais inadequada e injusta. Era preciso pensar em 
formas de integrar e, posteriormente, incluir esses alunos, oferecendo-lhes as condições 
necessárias para que pudessem aprender e se desenvolver em seu pleno potencial, junto 
aos demais. Essa busca por respostas mais eficazes e justas foi um motor crucial para a 
evolução que levaria, décadas mais tarde, à formalização de planos educacionais 
individualizados. 

Marcos legais internacionais e sua influência na concepção do 
atendimento educacional especializado 

A progressiva conscientização sobre os direitos humanos, especialmente após os horrores 
das Guerras Mundiais, impulsionou a criação de diversos documentos e tratados 
internacionais que, direta ou indiretamente, influenciaram a concepção de uma educação 
mais inclusiva e, por conseguinte, a necessidade de ferramentas como o PEI. A Declaração 
Universal dos Direitos Humanos de 1948, por exemplo, embora não trate especificamente 
da educação especial, estabelece em seu Artigo 26º que "toda pessoa tem direito à 
educação" e que "a educação deve visar à plena expansão da personalidade humana e ao 
fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais". Este 
princípio universalista lançou as bases para que se questionasse qualquer forma de 
exclusão educacional. 

Décadas depois, documentos mais específicos começaram a surgir, refletindo uma 
preocupação crescente com os direitos das pessoas com deficiência. A Declaração dos 



Direitos das Pessoas Deficientes (Resolução 3447 da ONU, 1975) foi um marco importante, 
proclamando que as pessoas com deficiência têm os mesmos direitos fundamentais que os 
demais cidadãos, incluindo o direito a medidas que lhes possibilitem desenvolver ao 
máximo suas capacidades e acelerar seu processo de integração social. Imagine o impacto 
dessa declaração: ela deslocava a discussão da esfera da caridade para a esfera dos 
direitos, o que implicava uma responsabilidade do Estado em prover as condições para que 
esses direitos fossem efetivados. 

No campo específico da educação, a Conferência Mundial sobre Educação para Todos, 
realizada em Jomtien, Tailândia, em 1990, sob a égide da UNESCO, UNICEF, PNUD e 
Banco Mundial, reforçou o compromisso com a universalização do acesso à educação 
básica de qualidade. Embora seu foco principal não fosse exclusivamente a educação 
especial, o documento final, a "Declaração Mundial sobre Educação para Todos", 
reconheceu a necessidade de se atender às necessidades básicas de aprendizagem de 
todos, incluindo aqueles com deficiência. Ela instigava os países a adotarem medidas para 
prover igualdade de acesso à educação a todos os tipos de pessoas. Para ilustrar, pense 
em um país signatário dessa declaração. Ele não poderia mais, em tese, simplesmente 
ignorar a parcela de sua população com necessidades educacionais especiais; precisaria 
começar a pensar em políticas e práticas para incluí-las. 

O movimento ganhou força definitiva com a Conferência Mundial sobre Necessidades 
Educativas Especiais: Acesso e Qualidade, realizada em Salamanca, Espanha, em 1994. A 
Declaração de Salamanca é, talvez, o documento internacional mais influente na promoção 
da educação inclusiva. Ela proclama que as escolas regulares com uma orientação 
inclusiva são "os meios mais eficazes para combater as atitudes discriminatórias, criar 
comunidades acolhedoras, construir uma sociedade inclusiva e alcançar a educação para 
todos". Mais importante ainda, ela enfatiza a necessidade de adaptar o ensino às diferenças 
individuais, afirmando que "as escolas têm de encontrar formas de educar com sucesso 
todas as crianças, incluindo aquelas com deficiências graves". A Declaração de Salamanca 
defende explicitamente que as crianças com necessidades educacionais especiais devem 
ter acesso à escola regular, que deverá acomodá-las dentro de uma pedagogia centrada na 
criança, capaz de satisfazer a tais necessidades. É aqui que a ideia de um planejamento 
individualizado ganha um respaldo internacional robusto. Se cada criança é única e tem o 
direito de aprender, e se a escola deve se adaptar a ela, então é preciso um mecanismo 
para planejar como essa adaptação ocorrerá. 

Considere o impacto prático dessas declarações. Elas serviram de inspiração e, em muitos 
casos, de pressão para que os países membros da ONU revisassem suas legislações e 
políticas educacionais. Elas forneceram um arcabouço ético e legal que justificava a luta por 
escolas mais inclusivas e por instrumentos que garantissem uma atenção individualizada e 
qualificada a cada aluno, respeitando suas particularidades. A necessidade de um plano 
que detalhasse as metas, os recursos, as estratégias e as adaptações para cada aluno com 
necessidades específicas tornava-se cada vez mais evidente como uma consequência 
lógica desses compromissos internacionais. 

O surgimento do conceito de Plano Educacional Individualizado nos 
Estados Unidos: o Public Law 94-142 



Embora a preocupação com a individualização do ensino já existisse em círculos 
pedagógicos e alguns países já tivessem iniciativas pontuais, a formalização do Plano 
Educacional Individualizado como um documento legalmente exigido e com componentes 
específicos definidos tem um marco histórico claro: os Estados Unidos, com a aprovação da 
Public Law 94-142 em 1975, posteriormente denominada Individuals with Disabilities 
Education Act (IDEA). Esta lei é frequentemente citada como o berço do PEI moderno. 

Antes da PL 94-142, a situação educacional de muitas crianças com deficiência nos EUA 
era precária. Muitas eram completamente excluídas do sistema público de ensino ou 
recebiam um atendimento inadequado em instituições segregadas. A lei surgiu como 
resultado de uma intensa mobilização de pais, educadores e defensores dos direitos civis, 
que argumentavam que a negação do acesso à educação pública a essas crianças era uma 
forma de discriminação. A PL 94-142 estabeleceu o direito de todas as crianças com 
deficiência a uma "educação pública, gratuita e apropriada" (Free Appropriate Public 
Education - FAPE), no "ambiente menos restritivo" (Least Restrictive Environment - LRE) 
possível. 

Para garantir que essa educação "apropriada" fosse realmente oferecida, a lei introduziu a 
obrigatoriedade do Individualized Education Program (IEP), o nosso PEI. O IEP foi 
concebido como um documento escrito, desenvolvido por uma equipe multidisciplinar 
(incluindo pais, professores, especialistas e, quando apropriado, o próprio aluno), que 
deveria detalhar: 

●​ O nível atual de desempenho acadêmico e funcional do aluno. 
●​ Metas anuais mensuráveis, tanto acadêmicas quanto funcionais. 
●​ Uma descrição de como o progresso do aluno em direção às metas seria medido e 

quando os relatórios de progresso seriam fornecidos. 
●​ Os serviços de educação especial e serviços relacionados e suplementares a serem 

fornecidos ao aluno, bem como as modificações e os suportes programáticos. 
●​ Uma explicação da extensão, se houver, em que a criança não participará com 

crianças sem deficiência nas classes regulares e em outras atividades. 
●​ Acomodações individuais necessárias para medir o desempenho acadêmico e 

funcional do aluno em avaliações estaduais e distritais. 
●​ A data projetada para o início dos serviços e modificações, bem como a frequência, 

localização e duração previstas desses serviços. 

Imagine o impacto revolucionário dessa exigência. Pela primeira vez, a escola não apenas 
tinha a obrigação de aceitar o aluno com deficiência, mas também de planejar, em conjunto 
com a família e especialistas, um programa educacional específico para ele, com metas 
claras e acompanhamento regular. O PEI (IEP) transformou-se na principal ferramenta para 
garantir a accountability do sistema educacional em relação a esses alunos. Se uma meta 
não fosse atingida, a equipe precisaria se reunir para analisar o porquê e reajustar o plano. 

Para ilustrar a importância desse documento, considere um aluno com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA). Antes da PL 94-142, ele poderia ser simplesmente excluído da 
escola ou colocado em uma sala especial sem um plano claro. Com o IEP, a equipe 
precisaria avaliar suas habilidades de comunicação, interação social, e seu desempenho 
acadêmico. Com base nisso, seriam definidas metas como, por exemplo, "Aumentar a 



capacidade de iniciar interações sociais com colegas em 3 ocasiões por dia durante 
atividades de grupo, com suporte mínimo do professor, até o final do semestre" ou 
"Melhorar a compreensão de leitura de textos narrativos, identificando personagens 
principais e o tema central em 80% das atividades propostas, conforme medido por 
avaliações formativas semanais". O IEP especificaria as estratégias (uso de histórias 
sociais, mediação de conflitos, adaptação de materiais) e os suportes (auxílio de um 
profissional de apoio, uso de tecnologia assistiva) necessários. 

A PL 94-142 e suas reautorizações subsequentes (que aprimoraram e expandiram o IDEA) 
não apenas estabeleceram o PEI como um requisito legal, mas também definiram um 
processo para sua elaboração, implementação e revisão, garantindo a participação dos pais 
como membros iguais da equipe. Esse modelo americano exerceu, e ainda exerce, uma 
influência significativa em muitos outros países que buscaram desenvolver seus próprios 
sistemas de atendimento educacional especializado. 

A disseminação da ideia do PEI pelo mundo: adaptações e 
incorporações em diferentes sistemas educacionais 

O impacto da legislação americana, especialmente o IDEA com seu conceito robusto de IEP 
(PEI), reverberou internacionalmente, inspirando muitos países a repensarem suas 
abordagens à educação de alunos com necessidades especiais. Contudo, a disseminação 
do PEI não se deu como uma simples cópia do modelo americano, mas sim através de um 
processo de adaptação e incorporação às realidades legislativas, culturais e educacionais 
de cada nação. 

Países como Canadá, Reino Unido, Austrália e diversas nações europeias começaram a 
desenvolver políticas e documentos semelhantes, embora com nomenclaturas e ênfases 
distintas. Por exemplo, no Reino Unido, o "Statement of Special Educational Needs" 
(Declaração de Necessidades Educacionais Especiais) e, mais recentemente, o "Education, 
Health and Care Plan" (EHCP), cumprem funções análogas ao PEI, detalhando as 
necessidades da criança e os suportes que devem ser providenciados. O EHCP, em 
particular, busca uma abordagem mais integrada entre educação, saúde e assistência 
social, o que representa uma evolução interessante ao reconhecer a interconexão dessas 
áreas para o desenvolvimento pleno do indivíduo. 

Considere a situação da Itália, um país frequentemente citado por suas políticas avançadas 
de inclusão. A Itália aboliu as escolas especiais já na década de 1970 (com a Lei 517/77), 
determinando a inserção de todos os alunos na escola comum. Nesse contexto, o "Piano 
Educativo Individualizzato" (PEI) italiano tornou-se uma ferramenta central para garantir que 
a inclusão não fosse apenas uma matrícula, mas um processo efetivo de aprendizagem e 
participação. O PEI italiano é elaborado pela equipe pedagógica da escola em colaboração 
com os serviços sociossanitários e a família, focando nas potencialidades do aluno e nas 
estratégias para superar as barreiras à aprendizagem. 

Em muitos países em desenvolvimento, a incorporação do PEI ou de instrumentos similares 
tem sido mais gradual, frequentemente impulsionada por compromissos assumidos em 
declarações internacionais como a de Salamanca e pela crescente conscientização sobre 
os direitos das pessoas com deficiência. No entanto, desafios como a falta de recursos, a 



formação inadequada de professores e a própria cultura escolar podem dificultar a 
implementação efetiva. Imagine um país com vastas áreas rurais e escolas com poucos 
recursos. Implementar um PEI com todos os seus componentes e exigências de 
acompanhamento pode ser uma tarefa hercúlea. Nesses contextos, as adaptações podem 
envolver a simplificação do documento, o foco em metas mais essenciais e o uso criativo 
dos recursos comunitários disponíveis. 

É interessante notar que, mesmo em países com sistemas de PEI bem estabelecidos, 
existem debates contínuos sobre sua eficácia, a burocratização do processo e a 
necessidade de garantir que o plano seja verdadeiramente individualizado e centrado no 
aluno, e não apenas um formulário a ser preenchido. A crítica, por vezes, é que o PEI pode 
se tornar um fim em si mesmo, em vez de ser um meio para promover a aprendizagem e a 
participação do aluno. Por isso, a ênfase na qualidade do processo de elaboração, na 
participação ativa da família e do próprio aluno (quando possível) e no monitoramento 
constante dos resultados é crucial. 

A experiência internacional demonstra que não existe um modelo único de PEI que sirva 
para todos. O sucesso de sua implementação depende da sensibilidade às particularidades 
de cada sistema educacional, do compromisso político com a inclusão e da capacidade de 
traduzir os princípios legais e pedagógicos em práticas cotidianas significativas para os 
alunos. 

A trajetória do PEI no Brasil: da legislação pioneira às políticas atuais de 
educação inclusiva 

No Brasil, a discussão sobre um atendimento educacional mais individualizado para alunos 
com necessidades especiais também percorreu uma longa trajetória, refletindo tanto as 
influências internacionais quanto as particularidades do nosso desenvolvimento social e 
educacional. Embora o termo "Plano Educacional Individualizado" não tenha aparecido com 
a mesma proeminência legal inicial como nos EUA, a preocupação com a adaptação do 
ensino e com a oferta de suportes específicos está presente em diversos marcos legais e 
políticas públicas. 

As primeiras iniciativas de educação especial no Brasil, assim como em outros lugares, 
foram marcadas pela filantropia e pela criação de instituições especializadas, como o 
Imperial Instituto dos Meninos Cegos (hoje Instituto Benjamin Constant), em 1854, e o 
Imperial Instituto dos Surdos-Mudos (atual Instituto Nacional de Educação de Surdos - 
INES), em 1857. Durante grande parte do século XX, o modelo predominante foi o da 
segregação, com a oferta de "classes especiais" ou escolas especializadas para alunos 
considerados "excepcionais". 

A Constituição Federal de 1988 representou um divisor de águas ao estabelecer a 
educação como um "direito de todos e dever do Estado e da família" (Art. 205) e, 
fundamentalmente, ao prever o "atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino" (Art. 208, Inciso III). Este 
"preferencialmente na rede regular" foi o embrião da política de inclusão que se consolidaria 
nas décadas seguintes. 



A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394/96, detalhou e 
reforçou essa perspectiva. Em seu Capítulo V, dedicado à Educação Especial, a LDB afirma 
que o atendimento educacional especializado será ofertado "em classes, escolas ou 
serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não 
for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular" (Art. 58, §2º), mas 
também que a oferta deve visar à "efetiva integração desses educandos na vida em 
sociedade" (Art. 59, Inciso IV) e garantir currículos, métodos, técnicas, recursos educativos 
e organização específicos para atender às suas necessidades (Art. 59, Inciso I). Essa 
necessidade de "recursos educativos e organização específicos" já aponta para a 
importância de um planejamento diferenciado. 

A grande virada conceitual e política veio com a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI), de 2008. Esse documento, um marco 
fundamental, defende que todos os alunos, sem exceção, devem estar matriculados em 
escolas comuns, e o Atendimento Educacional Especializado (AEE) passa a ser 
compreendido como um serviço complementar ou suplementar à escolarização, e não 
substitutivo. O AEE deve ser ofertado no contraturno escolar, preferencialmente nas Salas 
de Recursos Multifuncionais (SRM) da própria escola ou em centros de AEE. 

É no contexto da PNEEPEI e das normativas que a regulamentaram (como a Resolução 
CNE/CEB nº 4/2009 e o Decreto nº 7.611/2011) que a ideia de um planejamento específico 
para o aluno público-alvo da educação especial ganha contornos mais próximos ao que 
entendemos por PEI. Embora a legislação brasileira não use o termo "Plano Educacional 
Individualizado" com a mesma obrigatoriedade e detalhamento formal que o IDEA 
americano, ela exige que o AEE seja organizado a partir de um "plano de atendimento" ou 
"estudo de caso" que identifique as necessidades do aluno e defina os objetivos, as 
atividades e os recursos a serem utilizados. 

Considere, por exemplo, a Resolução CNE/CEB nº 4/2009, que institui as Diretrizes 
Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica. Ela 
estabelece que, para a atuação no AEE, o professor deve elaborar um plano de AEE, que 
contemple: a identificação das habilidades e necessidades educacionais específicas do 
aluno; a definição e organização das estratégias pedagógicas e de acessibilidade; o tipo de 
atendimento e os recursos necessários; o cronograma e a avaliação do atendimento. Este 
"plano de AEE" funciona, na prática, como um PEI, pois é individualizado, processual e visa 
promover a participação e a aprendizagem do aluno. 

Mais recentemente, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência), Lei nº 13.146/2015, reforçou o direito à educação inclusiva e a 
necessidade de um "projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional 
especializado, assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às 
características dos estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo 
em condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia" (Art. 
28, Inciso III). Ela também menciona a importância da "adoção de medidas individualizadas 
e coletivas" (Art. 28, Inciso XVII). 

Assim, embora o termo "Plano Educacional Individualizado" não seja universalmente 
padronizado ou legalmente prescrito com essa nomenclatura específica em todas as 



esferas do sistema educacional brasileiro, a essência do PEI – um planejamento 
intencional, individualizado, colaborativo e focado no desenvolvimento de cada aluno com 
necessidades educacionais especiais – está profundamente enraizada nas políticas de 
educação inclusiva do país. Muitas redes de ensino e escolas, por iniciativa própria ou por 
orientação de suas secretarias de educação, adotam formulários e processos de PEI para 
organizar o trabalho pedagógico com esses alunos, inspirando-se tanto na legislação 
nacional quanto nas boas práticas internacionais. A prática do PEI no Brasil é, portanto, um 
campo em construção e constante aprimoramento, buscando sempre garantir que a 
inclusão seja mais do que um discurso, mas uma realidade palpável no cotidiano escolar. 

Fundamentos pedagógicos do PEI: a valorização da diversidade e o 
direito à aprendizagem singular 

O Plano Educacional Individualizado não é apenas um requisito burocrático ou uma 
formalidade legal; ele se assenta sobre profundos fundamentos pedagógicos que refletem 
uma visão de educação mais humanizada, democrática e eficaz. No cerne desses 
fundamentos está o reconhecimento e a valorização da diversidade humana como um 
elemento enriquecedor do processo de ensino-aprendizagem, e a afirmação do direito 
inalienável de cada indivíduo a uma educação que respeite sua singularidade e promova 
seu máximo desenvolvimento. 

Um dos pilares pedagógicos do PEI é a personalização do ensino. Essa abordagem 
contrasta radicalmente com o modelo tradicional de ensino, que frequentemente opera com 
a ideia de um "aluno médio" e oferece um currículo e métodos padronizados para todos. A 
personalização, ao contrário, parte do pressuposto de que cada aluno aprende de maneira 
diferente, em ritmos diferentes, com interesses e necessidades distintas. Imagine uma sala 
de aula heterogênea: alguns alunos podem ter grande facilidade com conceitos abstratos, 
enquanto outros aprendem melhor através da experimentação prática; alguns podem se 
destacar na expressão oral, outros na escrita. O PEI é a ferramenta que permite ao 
educador, em colaboração com a equipe e a família, olhar para as especificidades de um 
aluno com necessidades educacionais especiais e desenhar um percurso de aprendizagem 
que faça sentido para ele. Não se trata de "rebaixar" o currículo, mas de encontrar 
caminhos, estratégias e recursos que permitam ao aluno acessá-lo e construir 
conhecimento de forma significativa. 

Essa personalização está intimamente ligada ao conceito de equidade, que é diferente de 
igualdade. Igualdade seria oferecer os mesmos recursos e métodos para todos, 
independentemente de suas necessidades. Equidade, por outro lado, significa oferecer a 
cada um o que ele precisa para ter as mesmas oportunidades de aprender e se 
desenvolver. Para ilustrar, pense em uma corrida: igualdade seria dar a todos os corredores 
o mesmo tipo de tênis. Equidade seria dar a cada corredor o tênis adequado ao seu tipo de 
pisada e às suas necessidades específicas, garantindo que todos tenham condições justas 
de competir. No contexto educacional, o PEI visa garantir essa equidade, fornecendo os 
suportes, as adaptações e as estratégias que aquele aluno específico necessita para 
superar as barreiras à aprendizagem e participar plenamente da vida escolar. 

Outro fundamento pedagógico crucial é a abordagem sociointeracionista do 
desenvolvimento e da aprendizagem, cujas bases foram lançadas por teóricos como Lev 



Vygotsky. Vygotsky defendia que o desenvolvimento cognitivo é um processo socialmente 
mediado e que a aprendizagem impulsiona o desenvolvimento. Seu conceito de Zona de 
Desenvolvimento Proximal (ZDP) – a distância entre o que a criança consegue fazer 
sozinha e o que ela consegue fazer com a ajuda de um adulto ou de um colega mais 
experiente – é particularmente relevante para o PEI. O PEI busca identificar a ZDP do aluno 
e planejar intervenções que o auxiliem a avançar, oferecendo o andaime (scaffolding) 
necessário para que ele construa novos conhecimentos e habilidades. O PEI, portanto, não 
foca apenas nas dificuldades do aluno, mas principalmente em suas potencialidades e 
naquilo que ele é capaz de aprender com o suporte adequado. 

Além disso, o PEI se alinha com os princípios da pedagogia da autonomia, defendida por 
Paulo Freire. Freire enfatizava a importância de uma educação que liberte, que promova a 
criticidade e que capacite o indivíduo a ser sujeito de sua própria história. Um PEI bem 
elaborado, que envolve o aluno (na medida de suas possibilidades) na definição de suas 
metas e que o ajuda a compreender seu próprio processo de aprendizagem, contribui para 
o desenvolvimento de sua autonomia, autoestima e autoconfiança. Ele deixa de ser um 
receptor passivo de informações para se tornar um agente ativo em sua educação. 

A valorização da avaliação formativa e processual também é um componente pedagógico 
essencial do PEI. Diferentemente da avaliação somativa, que apenas classifica o aluno ao 
final de um período, a avaliação formativa acompanha o processo de aprendizagem, 
identificando progressos, dificuldades e a necessidade de reajustes nas estratégias 
pedagógicas. O PEI, por sua natureza dinâmica, exige um monitoramento constante e uma 
avaliação contínua para verificar se as metas estão sendo alcançadas e se o plano ainda é 
adequado às necessidades do aluno, que podem mudar ao longo do tempo. 

Imagine um aluno com discalculia. Um PEI para ele não se limitaria a registrar sua 
dificuldade com números. Ele se basearia em uma avaliação diagnóstica detalhada de suas 
habilidades matemáticas, estabeleceria metas realistas (por exemplo, "compreender e 
aplicar o conceito de adição com números até 20, utilizando material concreto, em 80% das 
situações propostas até o final do bimestre"), definiria estratégias específicas (uso de 
ábaco, jogos matemáticos, problemas contextualizados) e preveria momentos de avaliação 
formativa para ajustar o percurso. Esse processo reflete um profundo respeito pela 
individualidade do aluno e um compromisso com sua aprendizagem efetiva. 

O PEI como instrumento de garantia de direitos: conectando a teoria 
legal à prática pedagógica transformadora 

A trajetória histórica e os fundamentos pedagógicos do Plano Educacional Individualizado 
convergem para um ponto crucial: o PEI não é apenas um documento pedagógico, mas um 
poderoso instrumento de garantia de direitos. Ele materializa, no cotidiano escolar, os 
princípios e as determinações legais que asseguram a todas as pessoas, incluindo aquelas 
com deficiência ou outras necessidades educacionais especiais, o direito a uma educação 
de qualidade, inclusiva e equitativa. 

As leis e declarações, tanto internacionais quanto nacionais, que discutimos anteriormente, 
estabelecem o "quê" e o "porquê" da educação inclusiva. Elas definem os direitos, os 
deveres do Estado e os princípios que devem nortear as políticas educacionais. No entanto, 



para que esses direitos saiam do papel e se tornem realidade na vida de cada aluno, são 
necessários mecanismos práticos que traduzam a teoria legal em ação pedagógica efetiva. 
O PEI é, precisamente, um desses mecanismos. Ele é o "como" que conecta a 
macroestrutura legal à microestrutura da sala de aula e à singularidade de cada estudante. 

Considere, por exemplo, o direito à "educação pública, gratuita e apropriada" (FAPE), 
consagrado no IDEA americano, ou o direito ao "atendimento educacional especializado, 
preferencialmente na rede regular de ensino", garantido pela Constituição Brasileira. O que 
torna uma educação "apropriada" para um aluno com síndrome de Down, ou para um aluno 
com altas habilidades/superdotação, ou para um aluno com TDAH severo? A resposta não 
pode ser genérica. Ela reside justamente no processo de elaboração e implementação de 
um PEI, que analisa as necessidades específicas desse aluno e define como a escola, seus 
profissionais e seus recursos serão mobilizados para atendê-las. Sem esse planejamento 
individualizado, o direito a uma educação "apropriada" corre o risco de ser uma promessa 
vazia. 

O PEI também é fundamental para garantir o princípio do "ambiente menos restritivo" ou a 
"inclusão preferencial na rede regular". Simplesmente matricular um aluno com 
necessidades especiais em uma classe comum não garante sua inclusão. A inclusão efetiva 
requer que esse aluno tenha as condições necessárias para aprender, participar e interagir. 
O PEI detalha quais adaptações curriculares, quais recursos de acessibilidade, quais 
estratégias de ensino e quais suportes (como um professor de apoio ou tecnologias 
assistivas) são necessários para que ele possa, de fato, se beneficiar do ambiente da 
classe regular. Imagine um aluno cadeirante. O PEI não se limitaria a constatar sua 
necessidade de acessibilidade física, mas também poderia prever adaptações em 
atividades de educação física, a organização do mobiliário na sala para facilitar sua 
circulação, ou o uso de tecnologias para acesso a materiais didáticos. 

Além disso, o PEI fortalece a participação da família no processo educacional, o que 
também é um direito e um fator crucial para o sucesso do aluno. Ao prever a colaboração 
dos pais na elaboração, acompanhamento e revisão do plano, o PEI transforma a família 
em parceira ativa da escola. Essa parceria é essencial não apenas para alinhar as 
expectativas e estratégias, mas também para que a escola conheça melhor o aluno em 
seus diversos contextos e para que a família se sinta mais segura e engajada. Pense na 
angústia de pais que não sabem como a escola está lidando com as dificuldades de seu 
filho. Um PEI claro, discutido e construído em conjunto, traz transparência e confiança. 

Por fim, o PEI funciona como um instrumento de accountability. Ao registrar as metas, os 
serviços e as responsabilidades de cada parte envolvida, ele permite um acompanhamento 
mais objetivo do progresso do aluno e da efetividade das intervenções. Se as metas não 
estão sendo atingidas, o PEI serve como base para a discussão, a análise e a busca por 
novas soluções. Ele ajuda a evitar que o aluno com necessidades especiais seja 
"esquecido" ou negligenciado no sistema, pois exige um olhar contínuo e um planejamento 
intencional para o seu desenvolvimento. 

Dessa forma, o Plano Educacional Individualizado transcende sua função de mero 
planejamento pedagógico. Ele se configura como uma ferramenta vital para a concretização 
do direito à educação inclusiva, promovendo uma cultura de respeito à diversidade, de 



personalização do ensino e de colaboração entre todos os atores envolvidos no processo 
educacional. Ele é a ponte que une a nobreza dos ideais legais com a complexa e 
fascinante realidade da prática pedagógica transformadora. 

 

Desvendando as necessidades educacionais especiais: 
a avaliação diagnóstica multidisciplinar como ponto de 
partida para o PEI 
A construção de um Plano Educacional Individualizado (PEI) que seja verdadeiramente 
eficaz e transformador para o aluno depende, intrinsecamente, de uma etapa anterior de 
investigação aprofundada: a avaliação diagnóstica multidisciplinar. É por meio dela que 
conseguimos descortinar o universo particular de cada estudante, compreendendo não 
apenas suas dificuldades, mas também suas potencialidades, seus interesses e as 
barreiras que podem estar limitando seu pleno desenvolvimento e participação no processo 
de aprendizagem. Sem esse mergulho investigativo, o PEI correria o risco de ser um 
documento genérico, desconectado das reais necessidades do aluno e, consequentemente, 
ineficaz. 

Compreendendo o conceito de Necessidades Educacionais Especiais 
(NEE): para além dos laudos diagnósticos 

Antes de adentrarmos nas especificidades da avaliação, é crucial que tenhamos clareza 
sobre o que são as Necessidades Educacionais Especiais (NEE). Frequentemente, há uma 
associação quase automática do termo NEE à presença de um laudo médico ou psicológico 
que atesta uma deficiência ou transtorno. Embora os laudos sejam documentos importantes 
e, em muitos casos, necessários para o acesso a determinados direitos e serviços, o 
conceito de NEE é mais amplo e pedagógico. Ele se refere a qualquer dificuldade 
significativa ou particularidade no processo de aprendizagem que exija da escola respostas 
educativas diferenciadas e especializadas, que vão além daquelas usualmente oferecidas 
aos demais alunos. 

Um aluno pode apresentar uma Necessidade Educacional Especial de forma temporária ou 
permanente. Imagine, por exemplo, uma criança que passou por um trauma emocional 
severo, como a perda de um familiar próximo. Durante um período, ela pode apresentar 
dificuldades de concentração, apatia ou instabilidade emocional que demandem um olhar 
mais atento e estratégias pedagógicas específicas por parte da escola, configurando uma 
NEE transitória. Da mesma forma, um aluno que mudou de país e está aprendendo um 
novo idioma pode, inicialmente, necessitar de suportes adicionais para acompanhar o 
currículo, caracterizando uma NEE de ordem linguística e cultural. 

Por outro lado, existem as NEE de caráter mais permanente, frequentemente associadas a 
deficiências (intelectual, física, auditiva, visual, múltipla), Transtornos Globais do 
Desenvolvimento (como o Transtorno do Espectro Autista - TEA) ou Altas 
Habilidades/Superdotação. É importante frisar que mesmo dentro dessas categorias, a 



diversidade é imensa. Dois alunos com o mesmo diagnóstico de TEA, por exemplo, podem 
apresentar necessidades educacionais completamente distintas. Um pode ter dificuldades 
significativas na comunicação verbal e interação social, enquanto o outro pode ter uma 
linguagem funcional, mas apresentar comportamentos restritivos e interesses muito 
específicos que precisam ser considerados no planejamento pedagógico. 

Portanto, o laudo diagnóstico (médico, psicológico, fonoaudiológico, etc.) é uma peça 
importante no quebra-cabeça da compreensão do aluno, pois pode fornecer informações 
valiosas sobre suas condições de saúde e desenvolvimento. Contudo, ele não deve ser o 
único definidor das NEE, nem um carimbo que limite as expectativas sobre o aluno. O foco 
da avaliação pedagógica deve ser em como essas condições, ou outras dificuldades de 
aprendizagem, se manifestam no contexto escolar e quais são as implicações para o 
processo de ensino-aprendizagem. Para ilustrar, um laudo de Dislexia informa sobre uma 
dificuldade específica no processamento da leitura e da escrita, mas é a avaliação 
pedagógica que vai identificar como essa dislexia afeta a compreensão de textos pelo 
aluno, sua velocidade de leitura, sua produção escrita em diferentes gêneros textuais e 
quais estratégias e recursos podem ajudá-lo a superar essas barreiras. 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI, 
2008) no Brasil, por exemplo, define como público-alvo da educação especial os alunos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 
Essa definição orienta a oferta do Atendimento Educacional Especializado (AEE), mas a 
identificação das NEE, na prática, exige um olhar individualizado que vá além do 
enquadramento em categorias diagnósticas, considerando a funcionalidade e as 
necessidades de suporte de cada estudante no seu processo de escolarização. O 
importante é reconhecer que o aluno, por qualquer motivo que seja, não está se 
beneficiando plenamente das estratégias de ensino regulares e precisa de algo a mais, algo 
diferente, algo especial para poder aprender e se desenvolver. 

A importância crucial da avaliação diagnóstica inicial: por que ela é o 
alicerce do PEI? 

Se o Plano Educacional Individualizado é o mapa que guiará a jornada educacional do 
aluno com NEE, a avaliação diagnóstica inicial é a bússola e o levantamento topográfico 
que permitem a criação desse mapa de forma precisa e útil. Sem uma avaliação cuidadosa 
e abrangente, o PEI pode se basear em suposições, em informações fragmentadas ou em 
generalizações, levando a metas inadequadas, estratégias ineficazes e, em última instância, 
à frustração do aluno, da família e dos educadores. 

A avaliação diagnóstica inicial cumpre múltiplos papéis fundamentais. Primeiramente, ela 
serve para identificar com clareza quais são as reais necessidades educacionais do 
aluno. Isso envolve ir além dos sintomas aparentes ou das queixas iniciais. Por exemplo, 
um professor pode relatar que um aluno é "muito agitado e não presta atenção". Uma 
avaliação diagnóstica aprofundada pode revelar que essa agitação é, na verdade, uma 
manifestação de ansiedade, ou uma dificuldade de processamento auditivo que o impede 
de acompanhar as explicações orais, ou ainda, uma característica de um TDAH não 
diagnosticado. Cada uma dessas causas subjacentes demandaria intervenções 
completamente diferentes no PEI. 



Em segundo lugar, a avaliação diagnóstica permite conhecer as potencialidades, 
habilidades e interesses do aluno. Este é um ponto crucial que diferencia uma avaliação 
puramente clínica de uma avaliação com foco pedagógico para o PEI. O objetivo não é 
apenas listar as dificuldades, mas também identificar os pontos fortes nos quais o processo 
de ensino-aprendizagem pode se ancorar. Um aluno pode ter dificuldades na escrita 
convencional, mas ser extremamente criativo e ter grande habilidade para se expressar 
oralmente ou através de desenhos. Seus interesses – sejam eles por dinossauros, 
astronomia, música ou jogos – podem ser poderosas ferramentas de engajamento e 
motivação. Imagine um aluno com TEA que tem um interesse intenso por trens. Um PEI 
eficaz poderia utilizar essa temática para desenvolver habilidades de leitura, escrita, 
matemática e até mesmo sociais, tornando a aprendizagem mais significativa e prazerosa 
para ele. 

Terceiro, a avaliação ajuda a compreender como as características individuais do aluno 
interagem com o contexto escolar e familiar. As dificuldades de aprendizagem não 
residem apenas no aluno, mas na interação entre suas características e as barreiras 
presentes nos ambientes em que ele está inserido. Uma escola com metodologias muito 
rígidas e pouco flexíveis pode exacerbar as dificuldades de um aluno com um estilo de 
aprendizagem mais cinestésico. Uma família que não compreende as necessidades do 
aluno ou que tem expectativas irrealistas pode, involuntariamente, gerar mais ansiedade e 
dificultar seu progresso. A avaliação diagnóstica deve, portanto, olhar para esses fatores 
contextuais. Considere um aluno com baixa visão. A avaliação não se limitará a verificar sua 
acuidade visual, mas investigará como a iluminação da sala, o tamanho da fonte nos 
materiais didáticos, a posição de sua carteira e o uso de recursos ópticos ou tecnológicos 
estão impactando sua capacidade de aprender. 

Finalmente, a avaliação diagnóstica fornece a linha de base a partir da qual o progresso do 
aluno será monitorado e as metas do PEI serão estabelecidas. Sem saber onde o aluno 
está (seu nível atual de desempenho acadêmico e funcional), é impossível traçar metas 
realistas e mensuráveis, ou avaliar se as intervenções propostas estão surtindo efeito. É 
como tentar traçar uma rota de viagem sem saber o ponto de partida. Essa linha de base é 
essencial para que o PEI seja um documento dinâmico, passível de ajustes e revisões com 
base em evidências concretas do desenvolvimento do aluno. 

Em suma, investir tempo e recursos em uma avaliação diagnóstica inicial de qualidade não 
é um luxo, mas uma necessidade imperativa. Ela é o alicerce sobre o qual se construirá 
todo o planejamento educacional individualizado, garantindo que ele seja relevante, 
personalizado e verdadeiramente capaz de promover a inclusão e o sucesso do aluno. 

O olhar multidisciplinar na avaliação diagnóstica: quem são os atores 
envolvidos e seus papéis? 

A complexidade e a multifatorialidade das Necessidades Educacionais Especiais 
demandam que a avaliação diagnóstica não seja responsabilidade de um único profissional, 
mas sim um processo colaborativo que envolva diferentes olhares e saberes. Uma 
abordagem multidisciplinar ou, idealmente, interdisciplinar, é fundamental para construir um 
panorama completo e integrado do aluno, considerando suas dimensões pedagógicas, 
cognitivas, emocionais, sociais, físicas e comunicacionais. Cada profissional contribui com 



sua expertise específica, e a riqueza da avaliação reside justamente na articulação dessas 
diferentes perspectivas. 

Os principais atores envolvidos nesse processo costumam incluir: 

1.​ Professores (da sala regular e do Atendimento Educacional Especializado - 
AEE): São peças-chave, pois convivem diariamente com o aluno no contexto da 
sala de aula. O professor da sala regular pode fornecer informações valiosas sobre o 
desempenho acadêmico do aluno em diferentes componentes curriculares, suas 
interações sociais com os colegas, seu comportamento, suas dificuldades e 
facilidades observadas nas atividades cotidianas. Ele pode descrever, por exemplo, 
como um aluno reage a diferentes propostas de atividades, se ele busca ajuda, se 
ele participa das discussões em grupo, ou quais são suas estratégias para resolver 
problemas. O professor do AEE, por sua vez, traz um olhar especializado sobre as 
NEE, podendo aplicar instrumentos de avaliação pedagógica mais específicos, 
identificar as barreiras à aprendizagem e sugerir estratégias e recursos 
diferenciados. 

2.​ Pedagogo ou Coordenador Pedagógico: Este profissional tem um papel crucial na 
articulação do processo avaliativo dentro da escola, auxiliando na coleta de 
informações, na análise dos dados junto aos professores e na interface com outros 
especialistas e com a família. Ele pode ajudar a contextualizar as dificuldades do 
aluno dentro do projeto político-pedagógico da escola e a pensar em soluções que 
envolvam toda a comunidade escolar. Imagine um caso em que vários alunos de 
uma mesma turma apresentam dificuldades semelhantes. O coordenador 
pedagógico pode auxiliar na investigação para verificar se há questões 
metodológicas ou curriculares que precisam ser ajustadas para além do atendimento 
individual. 

3.​ Psicólogo Escolar ou Clínico: O psicólogo pode contribuir significativamente na 
avaliação de aspectos cognitivos (atenção, memória, raciocínio), emocionais 
(ansiedade, autoestima, motivação) e comportamentais. Ele pode utilizar testes 
psicológicos padronizados (quando necessário e com as devidas autorizações), 
realizar observações, entrevistas e dinâmicas para compreender melhor o 
funcionamento psíquico do aluno e suas implicações para a aprendizagem. Por 
exemplo, um psicólogo pode identificar que a "falta de interesse" de um aluno está, 
na verdade, relacionada a um quadro de depressão infantil ou a uma ansiedade 
paralisante diante de situações de avaliação. 

4.​ Fonoaudiólogo: Essencial quando há suspeitas ou evidências de dificuldades 
relacionadas à comunicação oral e escrita, linguagem, fala, voz ou audição. O 
fonoaudiólogo pode avaliar a capacidade de compreensão e expressão oral do 
aluno, suas habilidades de processamento auditivo, sua fluência verbal, sua 
articulação das palavras e suas competências em leitura e escrita sob a perspectiva 
linguística. Considere um aluno que troca letras ao falar e escrever, ou que tem 
grande dificuldade em organizar suas ideias em um texto. A avaliação 
fonoaudiológica pode identificar se há um transtorno específico de linguagem ou de 
fala e propor intervenções direcionadas. 

5.​ Terapeuta Ocupacional: Este profissional é particularmente importante quando o 
aluno apresenta dificuldades motoras (finas ou grossas), de processamento 
sensorial, de planejamento e execução de tarefas cotidianas (autocuidado, 



organização) ou na interação com o ambiente físico. O terapeuta ocupacional pode 
avaliar como essas dificuldades impactam a participação do aluno nas atividades 
escolares – como segurar o lápis, recortar, organizar seu material, permanecer 
sentado adequadamente ou lidar com estímulos sensoriais da sala (barulho, luz). Ele 
pode sugerir adaptações no mobiliário, nos materiais pedagógicos e nas atividades. 

6.​ Fisioterapeuta: Em casos de alunos com deficiência física ou dificuldades motoras 
significativas, o fisioterapeuta pode avaliar a mobilidade, a postura, a força muscular 
e a coordenação, indicando suportes, adaptações ou exercícios que facilitem a 
participação e a autonomia do aluno no ambiente escolar. 

7.​ Médicos (Pediatra, Neurologista, Psiquiatra, Oftalmologista, 
Otorrinolaringologista, etc.): Os laudos e pareceres médicos são fundamentais 
para o diagnóstico de condições de saúde que podem estar associadas às NEE. 
Eles fornecem informações sobre a etiologia, o prognóstico e as possíveis 
implicações clínicas de uma deficiência ou transtorno. É crucial, no entanto, que a 
escola não se limite a esses laudos, mas os utilize como parte de um conjunto maior 
de informações, traduzindo as implicações médicas para o contexto educacional. 

8.​ A Família: Os pais ou responsáveis são, indiscutivelmente, os maiores 
conhecedores da história de vida, dos interesses, dos comportamentos e das 
particularidades de seus filhos. A coleta de informações junto à família, por meio de 
entrevistas (anamnese) e conversas informais, é riquíssima. Eles podem relatar 
sobre o desenvolvimento da criança desde o nascimento, seus hábitos em casa, 
suas relações familiares, suas preocupações e suas expectativas em relação à 
escola. Essa parceria é vital para construir um PEI que seja coerente com a 
realidade do aluno e que conte com o apoio familiar para sua implementação. 

9.​ O Próprio Aluno: Sempre que possível, e de acordo com sua idade e capacidade 
de compreensão, o aluno deve ser ouvido no processo de avaliação. Seus 
sentimentos em relação à escola, suas percepções sobre suas próprias dificuldades 
e facilidades, seus interesses e seus objetivos podem fornecer insights valiosos e 
aumentar seu engajamento no PEI. Perguntar a uma criança "O que é mais difícil 
para você na escola?" ou "O que você mais gosta de aprender?" pode abrir portas 
para uma compreensão mais profunda e para um planejamento mais centrado em 
suas necessidades e desejos. 

A articulação entre esses diferentes atores é o que garante a riqueza da avaliação 
multidisciplinar. Não se trata de uma simples soma de relatórios individuais, mas de um 
esforço conjunto de discussão, troca de informações e construção de um entendimento 
compartilhado sobre o aluno, que servirá de base sólida para a elaboração de um PEI 
verdadeiramente individualizado e eficaz. 

Instrumentos e estratégias de avaliação diagnóstica: coletando 
informações relevantes e abrangentes 

Para que a avaliação diagnóstica multidisciplinar seja efetiva, é necessário lançar mão de 
uma variedade de instrumentos e estratégias que permitam coletar informações ricas, 
diversificadas e relevantes sobre o aluno em seus múltiplos aspectos e contextos. A escolha 
dos instrumentos deve ser criteriosa, adequada à idade, às características do aluno e aos 
objetivos da avaliação, evitando-se a aplicação indiscriminada de testes ou a coleta de 
dados que não serão efetivamente utilizados no planejamento do PEI. 



Alguns dos principais instrumentos e estratégias incluem: 

1.​ Anamnese com a Família: A anamnese é uma entrevista detalhada com os pais ou 
responsáveis, que busca resgatar a história de vida do aluno desde a gestação, 
abordando aspectos do desenvolvimento motor, da linguagem, da socialização, da 
saúde, da rotina familiar, dos antecedentes familiares e da história escolar 
pregressa. É um momento privilegiado para entender o contexto familiar, as 
preocupações dos pais e suas percepções sobre as dificuldades e potencialidades 
do filho. Por exemplo, durante a anamnese, os pais podem relatar que o filho 
apresentou atraso na fala, ou que tem grande sensibilidade a barulhos, ou ainda, 
que demonstra um interesse obsessivo por um tema específico – informações que 
podem ser cruciais para a compreensão do quadro. 

2.​ Observação Sistemática e Participante: A observação do aluno em diferentes 
situações e ambientes escolares (sala de aula, recreio, atividades em grupo, 
momentos de alimentação, AEE) é uma das ferramentas mais poderosas. O 
observador (professor, psicólogo, pedagogo) pode registrar comportamentos, 
interações, estratégias de resolução de problemas, dificuldades e facilidades 
manifestadas pelo aluno em contextos naturais. É importante que a observação seja 
planejada, com focos definidos, e que os registros sejam feitos de forma objetiva e 
detalhada. Imagine observar um aluno durante uma atividade de leitura em grupo: o 
observador pode notar se ele acompanha a leitura, se faz perguntas, se interage 
com os colegas sobre o texto, se demonstra cansaço ou distração, etc. 

3.​ Entrevistas com o Aluno: Conversar com o aluno, utilizando uma linguagem 
acessível à sua idade e nível de compreensão, pode revelar informações preciosas 
sobre seus sentimentos, suas percepções, seus interesses e suas dificuldades. 
Perguntas como "O que você mais gosta de fazer na escola?", "Tem alguma coisa 
que te deixa triste ou preocupado aqui?", "Como você acha que aprende melhor?" 
podem fornecer pistas importantes. Para um adolescente, por exemplo, a entrevista 
pode ser um espaço para ele expressar suas angústias em relação ao futuro ou 
suas dificuldades de relacionamento com os pares. 

4.​ Análise de Material Escolar e Portfólios: Examinar os cadernos, trabalhos, 
provas, desenhos e outras produções do aluno ao longo do tempo pode oferecer um 
panorama concreto de seu processo de aprendizagem, suas dificuldades específicas 
(erros ortográficos recorrentes, dificuldades na organização textual, problemas na 
resolução de cálculos) e sua evolução. Um portfólio, que reúne uma coleção 
organizada de trabalhos significativos do aluno, é uma excelente ferramenta para 
visualizar seu progresso e suas áreas de maior e menor domínio. 

5.​ Avaliação Pedagógica Específica: Os professores, especialmente os do AEE, 
podem utilizar protocolos de avaliação pedagógica mais estruturados para investigar 
habilidades específicas como leitura, escrita, raciocínio lógico-matemático, atenção, 
memória operacional, funções executivas, entre outras. Esses instrumentos podem 
ser formais (testes padronizados, adaptados para o contexto educacional) ou 
informais (criados pelo próprio professor a partir de referenciais teóricos). Por 
exemplo, para avaliar a compreensão leitora, o professor pode propor diferentes 
tipos de texto e questões que explorem a capacidade do aluno de localizar 
informações, fazer inferências e emitir opiniões. 

6.​ Avaliações Especializadas (Psicológica, Fonoaudiológica, Terapêutica 
Ocupacional, etc.): Como já mencionado, os profissionais de outras áreas utilizam 



seus próprios instrumentos e protocolos para avaliar aspectos específicos do 
desenvolvimento e da funcionalidade do aluno. Testes de inteligência, escalas de 
comportamento, avaliações de processamento auditivo central, protocolos de 
avaliação da coordenação motora fina, entre muitos outros, podem ser empregados, 
sempre com critério ético e técnico. É fundamental que os resultados dessas 
avaliações sejam "traduzidos" para a equipe pedagógica, de forma que possam 
subsidiar o planejamento educacional. 

7.​ Dinâmicas de Grupo e Atividades Lúdicas: Propor atividades em pequenos 
grupos ou utilizar jogos e brincadeiras pode ser uma forma eficaz de observar as 
habilidades sociais, a capacidade de colaboração, a iniciativa, a tolerância à 
frustração e as estratégias de resolução de problemas do aluno em um contexto 
mais descontraído e natural. 

8.​ Relatórios e Pareceres de Profissionais Externos: Caso o aluno já realize 
acompanhamento com outros profissionais (médicos, terapeutas, psicólogos 
clínicos), solicitar e analisar seus relatórios e pareceres pode complementar as 
informações coletadas pela equipe escolar, evitando a repetição desnecessária de 
avaliações e promovendo uma visão mais integrada do aluno. 

É importante ressaltar que a avaliação diagnóstica não deve ser um evento único e 
estanque, mas um processo contínuo. As informações coletadas inicialmente servem como 
ponto de partida, mas devem ser constantemente revisadas e atualizadas à medida que o 
aluno progride e novas necessidades ou potencialidades emergem. A combinação de 
diferentes olhares e o uso de múltiplos instrumentos e estratégias garantem uma 
compreensão mais holística e fidedigna do aluno, pavimentando o caminho para um PEI 
verdadeiramente individualizado e promotor de desenvolvimento. 

Identificando as barreiras à aprendizagem e participação: o foco no 
contexto e nas potencialidades 

Uma avaliação diagnóstica verdadeiramente inclusiva e eficaz para subsidiar o PEI não se 
limita a identificar os "déficits" ou as "incapacidades" do aluno. Ela adota uma perspectiva 
mais ampla, focando na interação entre as características individuais do estudante e os 
diversos contextos em que ele está inserido. Nesse sentido, um dos objetivos centrais da 
avaliação é identificar as barreiras à aprendizagem e participação, que podem estar 
presentes no ambiente físico, nas práticas pedagógicas, nos materiais didáticos, nas 
atitudes da comunidade escolar e até mesmo nas políticas institucionais. Ao mesmo tempo, 
é fundamental que essa avaliação lance luz sobre as potencialidades, talentos e 
interesses do aluno, pois são eles que servirão como alavanca para o seu desenvolvimento 
e engajamento. 

As barreiras podem ser de diversas naturezas: 

●​ Barreiras Atitudinais: São aquelas relacionadas a preconceitos, estereótipos, 
baixas expectativas ou discriminação por parte de professores, colegas, funcionários 
ou até mesmo da família. Por exemplo, acreditar que um aluno com Síndrome de 
Down "não vai aprender a ler" é uma barreira atitudinal que pode minar todas as 
tentativas de ensino. Da mesma forma, o bullying sofrido por um aluno devido às 



suas características pode criar um bloqueio emocional que impede sua participação 
e aprendizagem. 

●​ Barreiras Metodológicas/Pedagógicas: Referem-se a práticas de ensino que não 
são acessíveis ou significativas para todos os alunos. Aulas excessivamente 
expositivas, que não consideram diferentes estilos de aprendizagem, a falta de 
flexibilização curricular, a ausência de recursos didáticos variados ou a utilização de 
métodos de avaliação punitivos podem constituir barreiras importantes. Imagine uma 
aula de história baseada apenas na leitura de textos longos para um aluno com 
dislexia severa – a metodologia, nesse caso, é uma barreira. 

●​ Barreiras na Comunicação e Informação: Dificuldades na forma como as 
informações são apresentadas podem impedir o acesso ao conhecimento. A falta de 
recursos de comunicação alternativa e aumentativa para um aluno não verbal, a 
ausência de legendas em vídeos para alunos surdos ou com deficiência auditiva, ou 
o uso de linguagem excessivamente complexa e abstrata para alunos com 
deficiência intelectual são exemplos. 

●​ Barreiras Físicas/Arquitetônicas: Obstáculos no ambiente físico que dificultam ou 
impedem o acesso, a mobilidade e a participação do aluno. Escadas sem rampas ou 
elevadores para um cadeirante, banheiros não adaptados, iluminação inadequada 
para um aluno com baixa visão, ou uma sala de aula com acústica ruim para um 
aluno com hipersensibilidade auditiva são exemplos clássicos. 

●​ Barreiras nos Materiais Didáticos: Materiais que não são acessíveis ou 
compreensíveis para todos. Livros com letras muito pequenas ou com pouco 
contraste para alunos com baixa visão, textos muito densos sem apoio de imagens 
para alunos com dificuldade de compreensão, ou a falta de materiais concretos e 
manipuláveis para alunos que aprendem melhor de forma cinestésica podem ser 
barreiras. 

Ao identificar essas barreiras, a equipe multidisciplinar começa a vislumbrar não apenas os 
problemas, mas também as soluções. Se a barreira é atitudinal, a solução pode envolver 
formação para os professores e projetos de conscientização para a comunidade escolar. Se 
a barreira é metodológica, o PEI deverá propor estratégias pedagógicas diferenciadas e 
adaptações curriculares. 

Paralelamente à identificação das barreiras, a avaliação deve se dedicar intensamente a 
descobrir e valorizar as potencialidades do aluno. Todo indivíduo, independentemente 
de suas dificuldades, possui habilidades, talentos, interesses e pontos fortes. Estes são os 
"tijolos" com os quais o PEI construirá pontes para a aprendizagem. Um aluno pode ter 
dificuldades na escrita, mas ser um excelente desenhista ou ter uma memória visual 
prodigiosa. Outro pode ter dificuldades de interação social, mas ser extremamente 
habilidoso com computadores ou ter um conhecimento profundo sobre um tema específico. 

Considere este cenário: um adolescente com TDAH e dificuldades de organização e 
planejamento demonstra grande interesse e talento para edição de vídeos. A avaliação 
diagnóstica, ao identificar essa potencialidade, pode sugerir que o PEI incorpore projetos 
que envolvam a criação de vídeos (por exemplo, um documentário sobre um tema da 
disciplina de Ciências, ou um curta-metragem para a aula de Literatura). Isso não apenas 
engajaria o aluno, mas também permitiria trabalhar, de forma contextualizada e motivadora, 
as habilidades de planejamento, organização, pesquisa e apresentação que ele precisa 



desenvolver. Ao focar nas potencialidades, a autoestima do aluno é fortalecida, e ele se 
percebe como capaz, o que é um motor poderoso para a superação das dificuldades. 

Portanto, a avaliação diagnóstica para o PEI deve operar com uma lente dupla: de um lado, 
investiga as barreiras que limitam; de outro, ilumina as forças que impulsionam. É essa 
visão equilibrada e propositiva que permitirá a construção de um plano educacional 
verdadeiramente empoderador. 

A transição da avaliação diagnóstica para a definição de prioridades no 
PEI 

Após a coleta exaustiva de informações por meio de diversos instrumentos e da 
colaboração de múltiplos olhares, a equipe se depara com um volume considerável de 
dados sobre o aluno: seus pontos fortes, suas dificuldades, as barreiras identificadas, os 
anseios da família, os pareceres dos especialistas. O grande desafio, então, é transformar 
essa montanha de informações em um conjunto coeso e priorizado de metas e objetivos 
que irão compor o Plano Educacional Individualizado. Esta transição é um momento crítico 
que exige análise, síntese, discernimento e, sobretudo, colaboração. 

Não se trata simplesmente de listar todos os problemas identificados e tentar abordá-los de 
uma só vez, o que seria irrealista e provavelmente ineficaz. É preciso estabelecer 
prioridades, focando naquelas necessidades que são mais urgentes, que têm maior 
impacto na aprendizagem e participação do aluno, ou que são pré-requisitos para o 
desenvolvimento de outras habilidades. Esse processo de priorização deve ser feito em 
equipe, com a participação ativa da família e, sempre que possível, do próprio aluno. 

Um primeiro passo nessa transição é a organização e análise dos dados coletados. A 
equipe precisa se reunir para discutir os achados de cada profissional, comparar 
informações, identificar padrões e convergências. Por exemplo, o professor da sala regular 
observa que o aluno tem dificuldade em seguir instruções com mais de duas etapas; o 
psicólogo, através de testes, identifica um déficit na memória operacional; e a família relata 
que ele precisa de lembretes constantes para realizar tarefas domésticas simples. Essas 
diferentes fontes convergem para uma necessidade clara relacionada à memória de 
trabalho e ao seguimento de instruções. 

A partir dessa análise, a equipe começa a identificar as áreas de necessidade 
prioritárias. Para isso, alguns critérios podem ser úteis: 

●​ Impacto na funcionalidade e participação: Quais dificuldades estão impedindo 
mais significativamente o aluno de aprender, de interagir com os colegas, de 
participar das atividades escolares e de desenvolver sua autonomia? 

●​ Urgência: Existem necessidades que, se não forem abordadas imediatamente, 
podem comprometer ainda mais o desenvolvimento do aluno ou gerar problemas 
secundários (como frustração, baixa autoestima, evasão)? 

●​ Habilidades de base ou pré-requisitos: Algumas habilidades são fundamentais 
para a aquisição de outras. Por exemplo, desenvolver a atenção sustentada pode 
ser um pré-requisito para melhorar a compreensão leitora. 



●​ Interesses e motivações do aluno: Priorizar áreas que se conectam com os 
interesses do aluno pode aumentar seu engajamento e a probabilidade de sucesso. 

●​ Viabilidade e recursos disponíveis: É preciso considerar o que é realisticamente 
alcançável dentro do contexto escolar e com os recursos (humanos, materiais, 
temporais) disponíveis. 

Imagine um aluno que apresenta múltiplas necessidades: dificuldades na alfabetização, 
desafios na interação social, comportamentos disruptivos em sala e baixa autoestima. A 
equipe, junto com a família, pode decidir que, inicialmente, o foco prioritário do PEI será em 
estratégias para reduzir os comportamentos disruptivos (pois eles impedem qualquer outra 
intervenção) e em atividades para fortalecer a autoestima, para depois intensificar o 
trabalho com a alfabetização e as habilidades sociais de forma mais estruturada. 

Uma vez definidas as áreas prioritárias, o próximo passo é traduzir essas necessidades 
em metas e objetivos específicos, mensuráveis, alcançáveis, relevantes e temporais 
(SMART), que serão o coração do PEI. Este será o tema do nosso próximo tópico, mas é 
importante entender que a qualidade dessas metas depende diretamente da clareza com 
que as necessidades foram identificadas e priorizadas na fase de avaliação. 

A transição da avaliação para o PEI não é um processo linear e mecânico, mas um 
exercício de interpretação, diálogo e tomada de decisão conjunta. É o momento em que a 
equipe "peneira" as informações, retém o que é essencial e começa a desenhar o caminho 
que será trilhado com o aluno, sempre com o objetivo de promover seu desenvolvimento 
integral e sua inclusão efetiva. 

Considerações éticas e legais na condução da avaliação diagnóstica 
para o PEI 

A condução da avaliação diagnóstica para subsidiar o Plano Educacional Individualizado 
não é apenas um procedimento técnico; ela está permeada por importantes considerações 
éticas e legais que visam proteger os direitos e a dignidade do aluno e de sua família. O 
respeito a esses princípios é fundamental para construir uma relação de confiança e para 
garantir que o processo avaliativo seja justo, transparente e verdadeiramente benéfico para 
o estudante. 

1.​ Consentimento Informado: Antes de iniciar qualquer processo avaliativo mais 
aprofundado, especialmente aquele que envolve a participação de diferentes 
especialistas ou a aplicação de instrumentos específicos, é imprescindível obter o 
consentimento informado dos pais ou responsáveis legais do aluno. Isso significa 
que a família deve ser claramente informada sobre: 

○​ Os objetivos da avaliação: por que ela está sendo proposta? 
○​ Os procedimentos que serão utilizados: quais instrumentos, quem 

participará? 
○​ Os possíveis benefícios e riscos (embora mínimos, se houver). 
○​ Como as informações serão utilizadas e com quem serão compartilhadas. 
○​ O direito de recusar a avaliação ou de retirar o consentimento a qualquer 

momento. Este consentimento deve ser, preferencialmente, documentado por 
escrito. Para ilustrar, a escola não pode simplesmente encaminhar um aluno 



para uma avaliação psicológica externa sem a autorização expressa dos 
pais. 

2.​ Confidencialidade e Sigilo: As informações coletadas durante o processo de 
avaliação diagnóstica são, em sua maioria, de natureza pessoal e sensível. 
Portanto, devem ser tratadas com o mais absoluto sigilo profissional. Os relatórios, 
pareceres e registros devem ser armazenados de forma segura, e o acesso a eles 
deve ser restrito aos profissionais diretamente envolvidos no caso e que necessitam 
dessas informações para o planejamento educacional. O compartilhamento de 
informações com outros profissionais ou instituições só pode ocorrer com o 
consentimento explícito da família, exceto em situações específicas previstas em lei 
(como risco iminente à vida do aluno ou de terceiros). 

3.​ Direito à Informação e Devolutiva: A família e, quando apropriado, o próprio aluno, 
têm o direito de conhecer os resultados da avaliação diagnóstica de forma clara, 
acessível e compreensível. A equipe multidisciplinar tem o dever de realizar uma 
devolutiva, explicando os achados, as conclusões e as recomendações. Este não é 
apenas um ato de transparência, mas também um momento crucial para envolver a 
família no processo e para construir conjuntamente os próximos passos, incluindo a 
elaboração do PEI. Imagine a angústia de pais que sabem que o filho foi avaliado, 
mas não recebem nenhum retorno ou recebem um relatório técnico que não 
conseguem entender. 

4.​ Não Rotulação e Foco nas Necessidades de Suporte: A avaliação diagnóstica 
não deve ter como objetivo principal rotular o aluno ou enquadrá-lo em categorias 
diagnósticas estanques. Embora o diagnóstico clínico seja importante, o foco da 
avaliação pedagógica para o PEI deve ser na identificação das necessidades 
educacionais especiais e, principalmente, nas necessidades de suporte para que o 
aluno possa aprender e participar. O uso de termos pejorativos ou estigmatizantes 
deve ser veementemente evitado. O relatório deve ser descritivo e propositivo, não 
apenas apontando dificuldades, mas sugerindo caminhos. 

5.​ Respeito à Diversidade e Individualidade: Cada aluno é único, e a avaliação deve 
respeitar sua individualidade, sua cultura, seus valores e seu ritmo de 
desenvolvimento. Os instrumentos e procedimentos avaliativos devem ser 
escolhidos e aplicados de forma a não discriminar ou desvalorizar as características 
do aluno. Por exemplo, ao avaliar um aluno indígena, é preciso considerar seus 
conhecimentos tradicionais e sua língua materna. 

6.​ Interesse Superior da Criança e do Adolescente: Todas as decisões tomadas 
durante o processo de avaliação e na elaboração do PEI devem ter como norte o 
princípio do interesse superior da criança e do adolescente, conforme preconizado 
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) no Brasil e por convenções 
internacionais. Isso significa que as ações devem visar primordialmente ao 
bem-estar, à proteção e ao pleno desenvolvimento do aluno. 

7.​ Conformidade com a Legislação Vigente: Todo o processo avaliativo deve estar 
em conformidade com as leis e normativas educacionais e de proteção à infância e 
adolescência vigentes no país. Isso inclui o respeito ao direito à educação inclusiva, 
à não discriminação e à oferta do Atendimento Educacional Especializado, quando 
necessário. 

Ao observar rigorosamente essas considerações éticas e legais, a equipe escolar não 
apenas cumpre suas obrigações formais, mas também fortalece sua credibilidade e constrói 



uma base sólida de respeito e colaboração com as famílias, essencial para o sucesso de 
qualquer Plano Educacional Individualizado. 

 

Anatomia de um PEI eficaz: componentes 
imprescindíveis e o passo a passo para sua elaboração 
minuciosa 
Um Plano Educacional Individualizado (PEI) eficaz é muito mais do que um mero formulário 
a ser preenchido burocraticamente. Ele é um documento dinâmico, construído a várias 
mãos, que reflete um profundo conhecimento sobre o aluno e um planejamento cuidadoso 
das ações pedagógicas que nortearão seu processo de ensino-aprendizagem. Conhecer 
seus componentes essenciais e dominar o passo a passo para sua elaboração são 
competências indispensáveis para todos os educadores e profissionais envolvidos com a 
educação inclusiva. 

O PEI como documento vivo e colaborativo: mais que um formulário, um 
processo 

É fundamental, antes de dissecarmos a estrutura de um PEI, reforçarmos uma concepção 
crucial: o PEI não é um produto final estático, mas um processo contínuo e colaborativo. 
Ele nasce das informações coletadas na avaliação diagnóstica multidisciplinar, ganha corpo 
através da discussão e do planejamento conjunto entre equipe escolar, família e, sempre 
que possível, o próprio aluno, e se mantém vivo por meio do monitoramento constante, da 
avaliação dos progressos e dos reajustes que se fizerem necessários. Encará-lo como um 
"documento vivo" significa entender que ele pode e deve ser revisitado, adaptado e 
modificado ao longo do ano letivo, à medida que o aluno evolui ou que novas necessidades 
e potencialidades emergem. 

A natureza colaborativa do PEI é outro pilar de sua eficácia. Um plano construído 
isoladamente por um único profissional, por mais competente que seja, dificilmente 
contemplará a riqueza de perspectivas e informações que uma equipe multidisciplinar e a 
família podem oferecer. Imagine, por exemplo, um professor de Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) elaborando um PEI sem dialogar com o professor da sala regular. Ele 
pode propor estratégias excelentes para o AEE, mas que são de difícil implementação na 
dinâmica da turma regular, ou que não se conectam com o currículo que está sendo 
trabalhado. Da mesma forma, um PEI elaborado sem a participação ativa da família pode 
carecer de informações valiosas sobre o contexto doméstico do aluno ou gerar 
desconfiança e baixo engajamento dos pais. 

Portanto, ao pensarmos na "anatomia" de um PEI, devemos ter em mente que cada um de 
seus componentes é preenchido e ganha significado através desse processo dialógico e 
participativo. Não se trata de seguir um roteiro engessado, mas de utilizar uma estrutura 
como guia para um planejamento intencional, reflexivo e, acima de tudo, centrado no aluno 
e em suas necessidades singulares. O formulário do PEI, por mais bem elaborado que seja 



o modelo adotado pela escola ou rede de ensino, é apenas o esqueleto; o processo 
colaborativo e a qualidade das informações e decisões nele registradas são a carne e o 
sangue que lhe dão vida e funcionalidade. 

Componentes essenciais da estrutura de um PEI: a espinha dorsal do 
planejamento individualizado 

Embora os modelos de PEI possam variar entre diferentes instituições e sistemas de 
ensino, alguns componentes são universalmente reconhecidos como essenciais para 
garantir que o plano seja abrangente, funcional e cumpra seus objetivos. Esses 
componentes formam a "espinha dorsal" do planejamento, assegurando que todas as 
informações cruciais sejam consideradas e registradas de forma organizada. Vamos 
detalhar cada um deles: 

1.​ Dados de Identificação do Aluno e da Equipe: 
○​ Aluno: Nome completo, data de nascimento, série/ano, turma, informações 

de contato da família, número de identificação escolar (se houver). Pode 
incluir também um breve histórico escolar relevante. 

○​ Equipe Envolvida: Nomes e funções de todos os profissionais que 
participaram da elaboração do PEI (professor da sala regular, professor do 
AEE, coordenador pedagógico, psicólogo, fonoaudiólogo, terapeuta 
ocupacional, etc.) e dos familiares presentes. Incluir a data de elaboração do 
PEI e a data prevista para sua revisão. 

○​ Exemplo prático: Ao invés de apenas listar nomes, pode-se incluir um breve 
resumo da contribuição de cada um na avaliação ou no planejamento, como 
"Maria Silva (Fonoaudióloga) – contribuiu com a avaliação da linguagem oral 
e sugestões de estratégias de comunicação alternativa". 

2.​ Nível de Desenvolvimento Atual (Linha de Base): 
○​ Este é um dos pilares do PEI, pois descreve, com base na avaliação 

diagnóstica multidisciplinar, o que o aluno já sabe e é capaz de fazer (suas 
potencialidades e habilidades consolidadas) e quais são suas principais 
dificuldades e necessidades educacionais em diferentes áreas do 
desenvolvimento (cognitiva, linguística, motora, socioemocional, acadêmica). 

○​ Deve ser descritivo, objetivo e baseado em evidências (observações, 
resultados de avaliações, produções do aluno, relatos da família). 

○​ Imagine este cenário: Para um aluno com dificuldades de leitura, a linha de 
base poderia registrar: "João reconhece todas as letras do alfabeto e 
algumas sílabas simples (ex: BA, BE, BI, BO, BU). Consegue ler palavras 
monossílabas e dissílabas simples com autonomia (ex: PÉ, BOLA). 
Apresenta dificuldade na decodificação de palavras com estruturas silábicas 
complexas (ex: TRANS-POR-TE) e na compreensão de frases curtas. 
Demonstra interesse por histórias em quadrinhos, mas precisa de auxílio 
para acompanhar a narrativa." 

3.​ Metas e Objetivos Educacionais (Anuais e de Curto Prazo): 
○​ Com base na linha de base e nas prioridades definidas, são estabelecidas as 

metas de longo prazo (geralmente anuais) que se espera que o aluno 
alcance. 



○​ Cada meta anual é desdobrada em objetivos de curto prazo (bimestrais, 
trimestrais ou semestrais), que são passos menores, mais específicos e 
mensuráveis, que conduzirão ao alcance da meta maior. 

○​ As metas e objetivos devem ser SMART (Específicos, Mensuráveis, 
Alcançáveis, Relevantes e Temporais) – este será o foco do nosso próximo 
tópico, mas a estrutura do PEI deve prever o espaço para seu registro claro. 

○​ Considere este exemplo: Meta Anual: "Desenvolver a capacidade de leitura 
com fluência e compreensão de textos narrativos simples adequados à sua 
faixa etária." Objetivo de Curto Prazo (1º Bimestre): "Ler palavras 
trissílabas simples com 80% de precisão e identificar o personagem principal 
em pequenas histórias lidas com apoio visual, em 3 de 4 tentativas." 

4.​ Estratégias Pedagógicas, Recursos e Adaptações: 
○​ Aqui se detalha o "como" as metas e objetivos serão alcançados. Descreve 

as metodologias de ensino diferenciadas, os recursos didáticos específicos, 
as tecnologias assistivas, as adaptações curriculares (de objetivos, 
conteúdos, atividades, avaliação) e os suportes que serão oferecidos ao 
aluno. 

○​ É fundamental que as estratégias sejam individualizadas e coerentes com as 
necessidades e potencialidades identificadas. 

○​ Para ilustrar: Para o objetivo de leitura acima, as estratégias poderiam incluir: 
"Uso de material com letras maiores e espaçamento ampliado; ensino 
explícito de fonemas e grafemas correspondentes a sílabas complexas; 
modelagem da leitura fluente pelo professor; uso de jogos de formação de 
palavras; leitura compartilhada de histórias curtas com apoio de imagens e 
perguntas direcionadas para checagem da compreensão." Recursos 
poderiam ser: "Livros adaptados, software de leitura com voz sintetizada, 
alfabeto móvel." 

5.​ Procedimentos e Critérios de Avaliação do Progresso do Aluno: 
○​ O PEI deve prever como o progresso do aluno em relação às metas e 

objetivos será monitorado e avaliado. Isso inclui a definição da frequência da 
avaliação (semanal, quinzenal, mensal), os instrumentos que serão utilizados 
(observação, análise de produções, portfólios, pequenas provas adaptadas, 
etc.) e os critérios de sucesso para cada objetivo. 

○​ Esta seção garante que o PEI seja um documento dinâmico, permitindo 
ajustes caso o aluno não esteja progredindo conforme o esperado ou se ele 
atingir os objetivos antes do previsto. 

○​ Por exemplo: "O progresso em relação ao objetivo de leitura de palavras 
trissílabas será avaliado semanalmente através de listas de palavras 
selecionadas e observação direta durante atividades de leitura. 
Considerar-se-á sucesso quando o aluno ler corretamente ao menos 8 das 
10 palavras propostas em três sessões consecutivas." 

6.​ Cronograma e Responsabilidades: 
○​ Define a periodicidade e a duração dos serviços e suportes especializados 

(ex: sessões de AEE, fonoaudiologia na escola), quem será o responsável 
por cada ação ou intervenção e quando elas ocorrerão. 

○​ Um cronograma claro ajuda a organizar o trabalho da equipe e a garantir que 
o aluno receba os atendimentos planejados. 



○​ Imagine: "Sessões de AEE com foco em alfabetização: 2 vezes por semana, 
50 minutos cada, com a Professora Ana (AEE). Acompanhamento com a 
fonoaudióloga da rede (Joana): 1 vez por semana, 40 minutos, na sala de 
recursos. Professor da sala regular (Carlos) responsável por aplicar as 
estratégias de leitura adaptada nas aulas de Língua Portuguesa 
diariamente." 

7.​ Participação da Família: 
○​ Registra como a família participou da elaboração do PEI, quais foram suas 

contribuições e preocupações, e como ela será envolvida no 
acompanhamento do progresso do aluno e na implementação de estratégias 
em casa, se for o caso. 

○​ Este espaço valoriza a parceria escola-família. 
○​ Exemplo: "Os pais participaram da reunião de elaboração do PEI, 

expressaram preocupação com a socialização de João e concordaram em 
incentivar a leitura em casa através de gibis, conforme sugerido. Serão 
informados sobre o progresso quinzenalmente através da agenda e 
convidados para reuniões de acompanhamento bimestrais." 

8.​ Parecer da Equipe Multidisciplinar e Assinaturas: 
○​ Um breve resumo ou parecer final da equipe sobre o plano elaborado, e as 

assinaturas de todos os envolvidos (profissionais e família), formalizando o 
acordo e o compromisso com o que foi planejado. 

Ter esses componentes bem definidos e preenchidos com informações relevantes e 
individualizadas é o que transforma um simples modelo de PEI em uma ferramenta 
poderosa para a inclusão e o sucesso educacional do aluno. 

Passo a passo para a elaboração do PEI: da convocação da equipe à 
redação final do documento 

A elaboração de um Plano Educacional Individualizado eficaz é um processo que requer 
organização, colaboração e um olhar atento às necessidades do aluno. Embora as 
especificidades possam variar, um passo a passo geral pode orientar a equipe escolar 
nesse percurso. 

1.​ Fase Preparatória e Coleta de Informações (Pré-Reunião): 
○​ Identificação da Necessidade: O processo geralmente se inicia quando a 

equipe escolar (professor da sala regular, coordenação pedagógica) ou a 
família identifica que um aluno está apresentando dificuldades significativas 
de aprendizagem ou participação que não estão sendo sanadas pelas 
estratégias universais de ensino, ou quando há um diagnóstico que sugere a 
necessidade de suportes especializados. 

○​ Coleta Inicial de Dados: Antes mesmo da primeira reunião formal para 
elaboração do PEI, o professor da sala regular e o professor do AEE (se já 
houver atuação) começam a coletar informações relevantes sobre o aluno: 
observações em sala, análise de trabalhos, conversas informais com a 
família. É o momento de revisitar os resultados da avaliação diagnóstica 
multidisciplinar, que é o grande subsídio para o PEI, conforme vimos no 
Tópico 2. Se essa avaliação ainda não foi realizada de forma completa, esta 



fase preparatória pode incluir o planejamento e a execução das avaliações 
necessárias. 

○​ Exemplo prático: O professor regente percebe que uma aluna, Sofia, 
demonstra grande dificuldade em copiar do quadro e em organizar seu 
material, além de apresentar queixas frequentes de cansaço visual. Ele 
registra essas observações e conversa com a coordenadora pedagógica, que 
sugere um olhar mais atento e, possivelmente, um encaminhamento para 
avaliação oftalmológica e uma avaliação psicopedagógica focada nas 
habilidades viso-motoras e de organização. 

2.​ Convocação e Realização da Reunião de Elaboração do PEI: 
○​ Agendamento e Convocação: A coordenação pedagógica ou o professor 

do AEE agenda uma reunião específica para a elaboração do PEI, 
convocando todos os envolvidos: pais ou responsáveis, professor da sala 
regular, professor do AEE, e outros especialistas que acompanham o aluno 
(psicólogo, fonoaudiólogo, terapeuta, etc., sejam eles da própria escola, da 
rede de apoio ou particulares, com autorização da família). É importante que 
o convite seja feito com antecedência e que o objetivo da reunião seja 
claramente explicitado. 

○​ Condução da Reunião: A reunião deve ser um espaço de diálogo e escuta 
ativa. Geralmente, inicia-se com a apresentação dos dados da avaliação 
diagnóstica, compartilhando as percepções de cada profissional e da família 
sobre as potencialidades e necessidades do aluno. É fundamental que todos 
tenham oportunidade de falar e que as informações sejam discutidas de 
forma respeitosa e construtiva. 

○​ Imagine a reunião de Sofia: A mãe relata que Sofia sempre foi um pouco 
"desastrada" em casa e que o oftalmologista diagnosticou um astigmatismo 
leve, já corrigido com óculos, mas que ela ainda se queixa. A terapeuta 
ocupacional da rede, que realizou uma avaliação, apresenta suas 
observações sobre as dificuldades de Sofia com o planejamento motor e a 
percepção espacial. A professora regente compartilha suas observações em 
sala. 

3.​ Definição das Prioridades e Estabelecimento da Linha de Base: 
○​ Com base na discussão e nos dados apresentados, a equipe, em conjunto, 

define quais serão as áreas prioritárias a serem trabalhadas no PEI. Não é 
possível (nem desejável) abordar todas as dificuldades de uma vez. 

○​ Em seguida, registra-se de forma clara e objetiva o nível de desenvolvimento 
atual do aluno (linha de base) em relação a essas áreas prioritárias. Este é o 
ponto de partida documentado. 

○​ No caso de Sofia: A equipe define como prioridades: melhorar a organização 
espacial na folha do caderno e na mesa de estudos; desenvolver a 
coordenação viso-motora para cópia do quadro e escrita; e aumentar sua 
autonomia na organização do material escolar. A linha de base descreveria 
suas habilidades atuais nessas áreas (ex: "Sofia consegue copiar palavras 
soltas do quadro, mas com inversão de letras e desalinhamento. Sua letra é 
irregular e grande. Frequentemente perde ou esquece materiais."). 

4.​ Elaboração das Metas e Objetivos (SMART): 
○​ Para cada área prioritária, são elaboradas metas anuais e objetivos de curto 

prazo. Como já mencionado, eles devem ser Específicos, Mensuráveis, 



Alcançáveis, Relevantes e Temporais. A participação da família e, se 
possível, do aluno, na definição dessas metas é muito importante para 
garantir seu engajamento. (Aprofundaremos neste ponto no próximo tópico). 

○​ Para Sofia: Uma meta anual poderia ser: "Melhorar a organização e a 
legibilidade da escrita no caderno." Um objetivo de curto prazo: "Copiar 
pequenos textos (3 linhas) do quadro para o caderno, respeitando as 
margens e o alinhamento, com no máximo 2 erros de transcrição, em 4 de 5 
atividades propostas até o final do bimestre." 

5.​ Seleção das Estratégias, Recursos e Adaptações: 
○​ A equipe discute e define quais serão as estratégias pedagógicas, os 

recursos materiais e tecnológicos, as adaptações curriculares e os suportes 
necessários para que o aluno alcance os objetivos propostos. É o momento 
de ser criativo e buscar soluções individualizadas. 

○​ Para Sofia: Estratégias poderiam incluir: uso de cadernos com pautas mais 
largas e coloridas para orientação espacial; fornecimento de cópias 
impressas de textos mais longos para evitar a cópia extensiva do quadro; 
ensino de técnicas de organização da mesa e da mochila; uso de jogos que 
trabalhem a coordenação viso-motora; feedback positivo constante. 

6.​ Definição dos Procedimentos de Avaliação e Cronograma: 
○​ Estabelece-se como e quando o progresso do aluno será avaliado e quem 

serão os responsáveis por cada ação e acompanhamento. 
○​ Exemplo para Sofia: "A professora regente observará a organização do 

caderno de Sofia diariamente e coletará amostras de cópias semanalmente 
para análise. A terapeuta ocupacional acompanhará quinzenalmente, em 
conjunto com a professora do AEE, a aplicação das estratégias de 
organização espacial. Reunião de acompanhamento com a família ao final de 
cada bimestre." 

7.​ Redação Final do Documento e Validação: 
○​ Todas as decisões e informações são registradas de forma clara e 

organizada no documento do PEI. É importante que a linguagem seja 
acessível, especialmente para a família. 

○​ Ao final da reunião, ou em um momento subsequente próximo, o documento 
é lido e validado por todos os presentes, que o assinam, formalizando o 
compromisso conjunto. Uma cópia do PEI deve ser fornecida à família. 

8.​ Implementação, Monitoramento e Revisão Contínua: 
○​ Com o PEI elaborado e validado, inicia-se a fase de implementação das 

estratégias e suportes planejados. 
○​ O monitoramento do progresso do aluno deve ser contínuo. Se as estratégias 

não estiverem surtindo o efeito esperado, ou se o aluno atingir os objetivos 
antes do previsto, o PEI deve ser revisado e ajustado. Ele não é um 
documento para ficar na gaveta, mas um guia para a ação pedagógica diária. 

Seguir esse passo a passo de forma colaborativa e reflexiva aumenta significativamente as 
chances de se construir um PEI que seja, de fato, um instrumento de transformação na vida 
educacional do aluno. 



Descrevendo o nível de desenvolvimento atual (linha de base): o ponto 
de partida detalhado do aluno 

A seção do PEI dedicada à descrição do nível de desenvolvimento atual do aluno, também 
conhecida como "linha de base", é absolutamente fundamental. Ela serve como o alicerce 
sobre o qual todas as metas, objetivos e estratégias serão construídos. Sem uma linha de 
base clara, precisa e abrangente, o PEI corre o sério risco de ser inadequado, propondo 
metas muito fáceis ou excessivamente difíceis, ou focando em áreas que não são 
prioritárias para o aluno naquele momento. 

A descrição do nível de desenvolvimento atual deve ser um retrato fiel do aluno, embasado 
nos dados coletados durante a avaliação diagnóstica multidisciplinar. Ela não deve ser uma 
mera lista de dificuldades ou um resumo do laudo médico, mas uma análise pedagógica do 
que o aluno sabe fazer (suas potencialidades e habilidades consolidadas), do que ele 
consegue fazer com ajuda (sua Zona de Desenvolvimento Proximal - ZDP), e quais são 
suas principais dificuldades e necessidades educacionais em diversas áreas. 

Para que essa descrição seja eficaz, alguns princípios devem ser observados: 

1.​ Objetividade e Clareza: Utilizar linguagem clara, precisa e descritiva, evitando 
termos vagos ou julgamentos de valor. Em vez de escrever "O aluno é preguiçoso", 
descreva o comportamento observado: "O aluno demora em média 20 minutes para 
iniciar as tarefas propostas e frequentemente se distrai com estímulos visuais na 
sala". 

2.​ Foco no Funcional: Descrever como as habilidades e dificuldades do aluno se 
manifestam em situações práticas de aprendizagem e participação no ambiente 
escolar. Por exemplo, em vez de apenas dizer "Tem dificuldade de coordenação 
motora fina", pode-se detalhar: "Apresenta preensão inadequada do lápis, 
resultando em caligrafia pouco legível e cansaço rápido ao escrever. Demonstra 
dificuldade em recortar formas geométricas simples e em abotoar o próprio casaco." 

3.​ Abrangência: Considerar diferentes áreas do desenvolvimento, conforme a 
necessidade de cada aluno: 

○​ Acadêmica: Desempenho em leitura, escrita, matemática, e outras áreas do 
currículo. Quais conteúdos ele domina? Quais conceitos ainda não 
compreende? Como ele aborda as tarefas escolares? 

○​ Cognitiva: Habilidades de atenção, memória, raciocínio lógico, resolução de 
problemas, funções executivas (planejamento, organização, flexibilidade 
mental). 

○​ Linguagem e Comunicação: Capacidade de compreensão e expressão 
oral, vocabulário, estrutura frasal, uso da linguagem em contextos sociais, 
necessidade de comunicação alternativa ou aumentativa. 

○​ Socioemocional: Interação com colegas e adultos, expressão e regulação 
emocional, autoestima, autoconfiança, comportamento em sala e no recreio, 
capacidade de seguir regras. 

○​ Motora (Grossa e Fina): Habilidades de locomoção, equilíbrio, manipulação 
de objetos, escrita, desenho, uso de tesoura, autonomia em atividades de 
vida diária (vestir-se, alimentar-se). 



○​ Sensorial: Como o aluno responde a estímulos visuais, auditivos, táteis, etc. 
Há hipo ou hipersensibilidades que impactam seu aprendizado ou 
bem-estar? 

4.​ Identificação de Potencialidades e Interesses: É crucial que a linha de base não 
seja apenas um rol de dificuldades. Destacar os pontos fortes, os talentos e os 
interesses do aluno é fundamental, pois eles podem ser utilizados como alavancas 
para o desenvolvimento e como base para a escolha de estratégias motivadoras. 
Imagine um aluno com TEA que tem grande dificuldade de interação, mas um 
conhecimento enciclopédico sobre dinossauros. Essa paixão pode ser um ponto de 
partida para diversas atividades. 

5.​ Informações Quantitativas e Qualitativas: Sempre que possível, incluir dados 
quantificáveis (ex: "Lê 20 palavras por minuto com 3 erros", "Consegue manter a 
atenção em uma tarefa por 5 minutos") juntamente com descrições qualitativas (ex: 
"Demonstra curiosidade por temas científicos", "Utiliza gestos para complementar 
sua comunicação oral quando não encontra as palavras"). 

6.​ Base em Evidências: A linha de base deve ser construída a partir das informações 
coletadas na avaliação diagnóstica: observações sistemáticas, análise de produções 
do aluno, resultados de testes pedagógicos (formais ou informais), relatórios de 
especialistas, entrevistas com a família e com o próprio aluno. 

Considere este exemplo de fragmento de uma linha de base para um aluno do 3º ano do 
Ensino Fundamental com hipótese diagnóstica de TDAH e dificuldades de aprendizagem: 

"Área Acadêmica (Leitura e Escrita): Lucas reconhece todas as letras do alfabeto e forma 
sílabas simples. Consegue ler palavras como 'casa', 'gato', 'dedo', mas hesita em palavras 
com mais de duas sílabas ou com encontros consonantais. Sua leitura é silabada e lenta 
(aproximadamente 15 palavras por minuto em textos conhecidos). A compreensão de frases 
lidas por ele mesmo é limitada, mas melhora significativamente quando o texto é lido pelo 
professor. Na escrita, apresenta trocas ortográficas fonéticas (ex: 'b/p', 'f/v') e segmentação 
inadequada de palavras (ex: 'acasa'). Consegue escrever palavras simples e frases curtas 
com modelo, mas demonstra resistência a atividades de produção textual livre, geralmente 
escrevendo apenas uma ou duas frases. Potencialidade: Demonstra bom vocabulário oral 
e gosta de contar histórias oralmente com riqueza de detalhes. Área Cognitiva (Atenção e 
Organização): Apresenta dificuldade em manter a atenção sustentada em atividades que 
exigem esforço mental prolongado, dispersando-se com estímulos do ambiente após cerca 
de 5-7 minutos. Frequentemente perde materiais ou os deixa desorganizados em sua mesa. 
Demonstra dificuldade em seguir instruções com mais de duas etapas. Potencialidade: 
Quando o tema é de seu interesse (carros e super-heróis), consegue manter o foco por 
períodos mais longos (até 15 minutos) e memorizar detalhes. Área Socioemocional: É 
comunicativo e querido pelos colegas, mas por vezes interrompe as falas e tem dificuldade 
em esperar sua vez, gerando pequenos conflitos. Demonstra frustração (choro, recusa em 
continuar) quando percebe que não consegue realizar uma tarefa que considera fácil para 
os outros." 

Uma linha de base bem construída como esta fornece um panorama claro de onde o aluno 
está, permitindo que a equipe defina metas e objetivos que sejam, ao mesmo tempo, 
desafiadores e alcançáveis, e que realmente atendam às suas necessidades individuais. 



A arte de definir metas e objetivos no PEI: clareza, relevância e 
mensurabilidade 

Dentro da arquitetura de um Plano Educacional Individualizado, a seção destinada à 
definição de metas e objetivos ocupa um lugar de destaque. São elas que dão direção ao 
trabalho pedagógico, que traduzem as necessidades identificadas na linha de base em 
alvos concretos a serem alcançados e que permitem mensurar o progresso do aluno. 
Embora o próximo tópico do nosso curso se aprofunde especificamente na metodologia 
SMART para a elaboração dessas metas, é crucial compreendermos, já na estrutura do 
PEI, a importância de sua clareza, relevância e mensurabilidade. 

Metas de Longo Prazo (Geralmente Anuais): As metas de longo prazo estabelecem o 
que se espera que o aluno aprenda ou desenvolva ao longo de um período mais extenso, 
como um ano letivo. Elas devem ser amplas o suficiente para abranger uma área 
significativa de desenvolvimento, mas específicas o bastante para orientar o planejamento. 
Devem estar diretamente relacionadas às necessidades prioritárias identificadas na linha de 
base e ser relevantes para a vida acadêmica e funcional do aluno. 

●​ Por exemplo, para um aluno com deficiência intelectual no 5º ano, uma meta anual 
poderia ser: "Ampliar a compreensão e o uso funcional da leitura e da escrita em 
situações cotidianas e escolares." Ou, para um aluno com TEA com dificuldades de 
interação: "Desenvolver habilidades de interação social recíproca com pares durante 
atividades de grupo." 

Objetivos de Curto Prazo (Passos Intermediários): Cada meta de longo prazo é então 
desmembrada em objetivos de curto prazo (bimestrais, trimestrais, etc.). Estes são os 
"degraus" que o aluno precisará subir para alcançar a meta maior. Os objetivos de curto 
prazo devem ser ainda mais específicos, detalhando o comportamento esperado, as 
condições em que ele deve ocorrer e o critério de sucesso. É aqui que a mensurabilidade se 
torna ainda mais crítica. 

●​ Desdobrando a meta de leitura e escrita acima, um objetivo de curto prazo (para o 
primeiro bimestre) poderia ser: "Reconhecer e ler globalmente 50 palavras de uso 
frequente (lista pré-definida) com 90% de acerto, em atividades de associação 
palavra-figura e leitura de frases simples." 

●​ Para a meta de interação social, um objetivo de curto prazo poderia ser: "Iniciar uma 
interação com um colega (ex: pedir um material emprestado, fazer um comentário 
sobre a atividade) com o mínimo de mediação do professor, ao menos uma vez por 
dia, durante três semanas consecutivas." 

A importância da Clareza, Relevância e Mensurabilidade: 

●​ Clareza: As metas e objetivos devem ser escritos em linguagem clara e inequívoca, 
de forma que todos os envolvidos (professores, família, especialistas e, se possível, 
o próprio aluno) compreendam exatamente o que se espera. Evitar termos ambíguos 
ou jargões excessivos. 

●​ Relevância: As metas devem ser significativas para o aluno, conectadas às suas 
necessidades reais e ao currículo, e devem promover sua autonomia e participação. 



Perguntar "Por que esta meta é importante para este aluno neste momento?" ajuda 
a garantir sua relevância. 

●​ Mensurabilidade: Este é um aspecto crucial. É preciso que seja possível observar e 
medir se o aluno alcançou ou não o objetivo. Isso envolve definir critérios de 
desempenho claros. Se um objetivo não é mensurável, como saberemos se o aluno 
progrediu ou se as estratégias estão funcionando? 

Ao elaborar o PEI, a equipe deve dedicar tempo e atenção a esta etapa, pois metas e 
objetivos bem formulados são o motor que impulsiona um planejamento individualizado 
eficaz e que permite um acompanhamento objetivo do desenvolvimento do aluno. Eles 
transformam as intenções em ações concretas e passíveis de avaliação. 

Selecionando e descrevendo estratégias pedagógicas, recursos e 
adaptações curriculares 

Uma vez que o nível de desenvolvimento atual do aluno foi minuciosamente descrito e as 
metas e objetivos educacionais foram claramente estabelecidos, o próximo passo vital na 
construção do PEI é detalhar como esses objetivos serão alcançados. Esta seção do plano 
é dedicada à seleção e descrição das estratégias pedagógicas diferenciadas, dos recursos 
materiais e tecnológicos, e das adaptações curriculares que serão implementadas para 
apoiar a aprendizagem e a participação do aluno. É aqui que o "saber o quê" (as metas) se 
transforma no "saber como" (as ações pedagógicas). 

A escolha dessas estratégias e recursos não deve ser aleatória ou baseada em modismos, 
mas sim fundamentada nas características individuais do aluno (identificadas na linha de 
base), em suas potencialidades e interesses, e nas melhores evidências de práticas 
inclusivas. 

1.​ Estratégias Pedagógicas Diferenciadas: 
○​ Referem-se aos métodos e técnicas de ensino que serão utilizados para 

facilitar a compreensão e a internalização dos conteúdos pelo aluno. A 
diferenciação pode ocorrer na forma como o conteúdo é apresentado, nas 
atividades propostas, nos produtos esperados e no ambiente de 
aprendizagem. 

○​ Exemplos práticos: 
■​ Para um aluno com TDAH e dificuldade de atenção: Instruções 

curtas e diretas, uso de recursos visuais (gráficos, mapas mentais), 
atividades mais curtas e variadas, pausas programadas, ensino em 
pequenos grupos, uso de técnicas de gamificação. 

■​ Para um aluno com Dislexia: Ensino multissensorial da leitura e 
escrita (envolvendo visão, audição e tato), uso de fontes ampliadas e 
espaçadas, oferta de audiolivros, tempo adicional para realização de 
tarefas, foco na compreensão oral. 

■​ Para um aluno com Deficiência Intelectual: Uso de linguagem clara 
e concreta, divisão de tarefas complexas em etapas menores, 
repetição e retomada de conceitos, uso de materiais concretos e 
manipuláveis, aprendizagem baseada em projetos relacionados ao 
cotidiano. 



■​ Para um aluno com TEA: Rotinas visuais estruturadas, instruções 
explícitas e diretas, uso de apoios visuais (agendas, quadros de 
rotina), mediação nas interações sociais, atividades que explorem 
seus hiperfocos de interesse, ambiente com poucos distratores 
sensoriais (se necessário). 

2.​ Recursos Didáticos e Tecnologias Assistivas: 
○​ São os materiais, equipamentos e tecnologias que serão utilizados para 

apoiar o processo de ensino-aprendizagem e para promover a 
acessibilidade. 

○​ Exemplos práticos: 
■​ Recursos Materiais: Alfabeto móvel, material dourado, ábaco, jogos 

pedagógicos adaptados, livros com texturas ou em Braille, lupas, 
cadernos com pautas especiais, tesouras adaptadas, engrossadores 
de lápis. 

■​ Tecnologias Assistivas (TA): Softwares de leitura de tela (para 
cegos ou baixa visão), programas de comunicação alternativa e 
aumentativa (para não verbais), teclados adaptados, mouses 
diferenciados, softwares de reconhecimento de voz, aplicativos 
educativos interativos, lousas digitais. A escolha da TA deve ser 
criteriosa e precedida de avaliação para verificar sua adequação e 
funcionalidade para o aluno. 

3.​ Adaptações Curriculares: 
○​ São modificações ou ajustes nos elementos do currículo regular para torná-lo 

acessível e significativo para o aluno com NEE. As adaptações podem ser de 
diferentes níveis: 

■​ Adaptações de Objetivos e Conteúdos: Em alguns casos, pode ser 
necessário priorizar certos objetivos ou conteúdos em detrimento de 
outros, ou simplificar a complexidade de alguns conceitos, sem, 
contudo, empobrecer o currículo. O foco deve ser no que é essencial 
para o aluno. 

■​ Adaptações de Atividades: Modificar a forma como as atividades 
são propostas (ex: oferecer opções de resposta, permitir respostas 
orais em vez de escritas, reduzir a quantidade de exercícios). 

■​ Adaptações de Avaliação: Alterar os instrumentos, os 
procedimentos ou os critérios de avaliação para que o aluno possa 
demonstrar o que aprendeu de forma justa (ex: provas com 
enunciados mais claros, tempo adicional, uso de consulta a material, 
avaliação oral ou prática). 

■​ Adaptações de Temporalidade: Flexibilizar o tempo necessário para 
que o aluno aprenda determinado conteúdo ou realize uma tarefa. 

Ao descrever essas estratégias, recursos e adaptações no PEI, é importante ser específico. 
Em vez de apenas citar "usar material concreto", detalhe qual material, como e com que 
finalidade. Por exemplo: "Utilizar material dourado para introduzir os conceitos de dezena e 
centena, permitindo que o aluno manipule as peças para visualizar as trocas e realizar 
operações de adição simples." 



A seleção dessas ferramentas deve ser um processo colaborativo, envolvendo o professor 
da sala regular, o professor do AEE, outros especialistas e, sempre que possível, a família e 
o próprio aluno, cujas preferências e conforto com determinados recursos devem ser 
considerados. O PEI deve ser um guia prático que oriente a ação de todos os envolvidos no 
dia a dia escolar. 

Estabelecendo critérios e procedimentos de avaliação do PEI e do 
progresso do aluno 

Um Plano Educacional Individualizado não se encerra em sua elaboração e implementação; 
ele é um ciclo contínuo que exige acompanhamento e avaliação constantes. Esta seção do 
PEI é dedicada a estabelecer como o progresso do aluno em relação às metas e objetivos 
será monitorado e como a própria eficácia do plano será avaliada. Sem mecanismos claros 
de avaliação, corremos o risco de persistir em estratégias que não estão funcionando ou de 
não reconhecer e celebrar os avanços conquistados. 

1.​ Avaliação do Progresso do Aluno: 
○​ Frequência e Instrumentos: O PEI deve especificar com que frequência o 

progresso do aluno será verificado (diária, semanal, quinzenal, 
bimestralmente) e quais instrumentos ou estratégias serão utilizados para 
essa coleta de dados. É importante que essa avaliação seja processual e 
formativa, e não apenas somativa ao final de um período. 

■​ Exemplos de instrumentos/estratégias: 
■​ Observação direta e sistemática: Registrar 

comportamentos, participações, dificuldades e avanços em 
situações de sala de aula ou AEE. 

■​ Análise de produções: Coletar e analisar trabalhos, 
atividades escritas, desenhos, projetos. 

■​ Portfólios: Organizar uma coleção de trabalhos significativos 
do aluno que demonstrem sua evolução ao longo do tempo. 

■​ Registros anedóticos ou diários de bordo: Anotações do 
professor sobre fatos relevantes observados. 

■​ Pequenas sondagens ou atividades de verificação: Aplicar 
atividades curtas e específicas para checar a compreensão de 
um conceito ou o domínio de uma habilidade. 

■​ Listas de verificação (checklists) ou escalas de 
desenvolvimento: Para acompanhar o desenvolvimento de 
habilidades específicas. 

○​ Critérios de Sucesso: Para cada objetivo de curto prazo, é fundamental que 
o PEI defina claramente qual é o critério para considerar que ele foi 
alcançado. Isso torna a avaliação mais objetiva. 

■​ Por exemplo, para o objetivo: "Ler palavras trissílabas simples com 
80% de precisão", o critério de sucesso é "atingir pelo menos 80% de 
acerto na leitura de uma lista de 10 palavras trissílabas selecionadas, 
em três coletas consecutivas". 

2.​ Avaliação da Eficácia do PEI: 
○​ Além de avaliar o aluno, é preciso avaliar o próprio PEI. As estratégias estão 

funcionando? Os recursos são adequados? As metas ainda são relevantes? 



○​ Reuniões de Acompanhamento: O PEI deve prever reuniões periódicas da 
equipe multidisciplinar e da família para discutir o progresso do aluno e a 
eficácia do plano. Essas reuniões são momentos cruciais para: 

■​ Analisar os dados coletados sobre o progresso do aluno. 
■​ Identificar o que está funcionando bem e o que precisa ser ajustado. 
■​ Tomar decisões sobre a continuidade, modificação ou encerramento 

de determinadas estratégias ou objetivos. 
■​ Revisar as metas, caso o aluno as tenha alcançado antes do previsto 

ou se novas necessidades surgirem. 
○​ Imagine este cenário: Na reunião de acompanhamento bimestral de um 

aluno, a equipe percebe que, apesar das diversas estratégias utilizadas para 
melhorar a escrita, ele continua apresentando muita resistência. Após 
discussão, levanta-se a hipótese de que a dificuldade pode estar mais 
relacionada a um bloqueio emocional do que a uma questão puramente 
técnica. Decide-se, então, incluir no PEI um encaminhamento para avaliação 
psicológica e focar, temporariamente, em estratégias que valorizem outras 
formas de expressão do aluno, enquanto se investiga a questão emocional. 

3.​ Registro das Avaliações e Ajustes: 
○​ Todos os dados da avaliação do progresso do aluno e as decisões tomadas 

nas reuniões de acompanhamento (incluindo quaisquer modificações no PEI) 
devem ser devidamente registrados. Esses registros compõem o histórico do 
aluno e são fundamentais para garantir a continuidade do trabalho, mesmo 
que haja mudança de profissionais. 

Ao estabelecer critérios e procedimentos claros de avaliação, o PEI se transforma em uma 
ferramenta verdadeiramente dinâmica e responsiva, capaz de se adaptar às necessidades 
cambiantes do aluno e de garantir que o planejamento educacional esteja sempre alinhado 
com o objetivo maior de promover seu desenvolvimento integral e sua inclusão efetiva. 

O papel da equipe multidisciplinar e da família na elaboração e validação 
do PEI 

A elaboração e validação de um Plano Educacional Individualizado eficaz não é, e não deve 
ser, uma tarefa solitária. Pelo contrário, seu sucesso reside fundamentalmente na 
colaboração genuína e no compartilhamento de responsabilidades entre todos os 
atores envolvidos na vida educacional do aluno: a equipe multidisciplinar da escola, os 
profissionais externos que o acompanham e, de maneira muito especial, a família. 

O Papel da Equipe Multidisciplinar: 

A equipe multidisciplinar – que pode incluir o professor da sala regular, o professor do 
Atendimento Educacional Especializado (AEE), o coordenador pedagógico, psicólogo 
escolar, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional, entre outros – desempenha papéis cruciais 
na elaboração do PEI: 

1.​ Coleta e Análise de Dados: Cada profissional contribui com sua expertise na 
avaliação diagnóstica, fornecendo informações detalhadas sobre as diferentes áreas 



do desenvolvimento do aluno. Na reunião de elaboração do PEI, esses dados são 
compartilhados, analisados e sintetizados para construir a linha de base. 

2.​ Discussão e Tomada de Decisão Conjunta: A definição das prioridades, das 
metas, dos objetivos, das estratégias e dos critérios de avaliação deve ser fruto de 
uma discussão rica e colaborativa, onde diferentes pontos de vista são considerados 
e as decisões são tomadas em consenso, sempre visando o melhor interesse do 
aluno. 

○​ Imagine uma discussão sobre qual a melhor estratégia para um aluno não 
verbal se comunicar: O fonoaudiólogo pode sugerir um sistema de 
comunicação por troca de figuras (PECS), o professor do AEE pode ter 
experiência com um aplicativo de comunicação em tablet, e o professor da 
sala regular pode ponderar sobre a viabilidade de cada um na dinâmica da 
turma. A decisão final será aquela que a equipe, em conjunto, considerar 
mais apropriada e exequível. 

3.​ Redação Colaborativa: Embora uma pessoa possa ficar responsável por consolidar 
as informações no documento final do PEI, a redação dos diferentes componentes 
deve refletir as contribuições e os acordos de toda a equipe. 

4.​ Compromisso com a Implementação: Ao participar da elaboração, cada membro 
da equipe assume um compromisso com a implementação das ações que lhe 
competem, conforme definido no cronograma e nas responsabilidades. 

O Papel da Família: 

A família é, frequentemente, quem melhor conhece o aluno em sua totalidade – sua história, 
seus interesses, suas angústias, suas potencialidades fora do ambiente escolar. Sua 
participação ativa na elaboração e validação do PEI é, portanto, inestimável e um direito 
que deve ser assegurado. 

1.​ Fonte Primária de Informações: Durante a anamnese e nas conversas que 
antecedem e permeiam a elaboração do PEI, a família fornece dados essenciais 
sobre o desenvolvimento do aluno, seu contexto de vida, suas rotinas e suas 
expectativas. 

2.​ Participação na Definição de Prioridades e Metas: Os pais devem ser ouvidos 
sobre quais são suas principais preocupações e o que eles consideram importante 
para o desenvolvimento de seu filho. Suas perspectivas podem ajudar a equipe a 
definir prioridades mais alinhadas com as necessidades e valores da família. 

○​ Por exemplo: A equipe escolar pode estar muito focada em questões 
acadêmicas, mas a família pode expressar uma grande preocupação com a 
autonomia do filho em atividades de vida diária ou com seu isolamento 
social. Um bom PEI buscará equilibrar essas diferentes demandas. 

3.​ Validação do Plano: Após a elaboração do rascunho do PEI pela equipe técnica, 
ele deve ser apresentado e discutido com a família de forma clara e acessível. Os 
pais têm o direito de entender cada componente do plano, de fazer perguntas, de 
sugerir modificações e, finalmente, de concordar (ou não) com o que foi proposto. A 
assinatura da família no documento do PEI simboliza essa concordância e parceria. 

4.​ Parceria na Implementação e Acompanhamento: Um PEI que conta com o apoio 
e o envolvimento da família tem muito mais chances de sucesso. A família pode 
reforçar em casa algumas das estratégias trabalhadas na escola, compartilhar 



informações sobre o comportamento e o desenvolvimento do aluno em outros 
ambientes, e participar ativamente das reuniões de acompanhamento. 

Quando a equipe multidisciplinar e a família trabalham em sintonia, com comunicação 
aberta, respeito mútuo e um objetivo comum – o pleno desenvolvimento e a inclusão do 
aluno –, o Plano Educacional Individualizado deixa de ser apenas um documento e se 
transforma em um poderoso pacto de colaboração em prol da aprendizagem e do bem-estar 
da criança ou do adolescente. 

 

Definindo Metas e Objetivos SMART no PEI: Da Teoria à 
Prática da Personalização do Ensino 
A elaboração de um Plano Educacional Individualizado (PEI) verdadeiramente eficaz 
repousa sobre a clareza e a precisão de suas metas e objetivos. São eles que transformam 
as informações diagnósticas e as boas intenções em um roteiro de ação concreto, capaz de 
guiar a prática pedagógica e de promover o desenvolvimento singular de cada aluno. Nesse 
contexto, a metodologia SMART surge como uma ferramenta poderosa, oferecendo um 
framework robusto para a construção de metas que são, ao mesmo tempo, desafiadoras e 
alcançáveis, impulsionando a personalização do ensino. 

A importância vital de metas e objetivos bem definidos no PEI: o farol da 
intervenção pedagógica 

Metas e objetivos bem definidos atuam como o farol de um navio em meio a uma jornada. 
Eles iluminam o caminho a ser percorrido, indicam o destino desejado e permitem que a 
equipe educacional, a família e o próprio aluno saibam para onde estão direcionando seus 
esforços. Sem essa clareza, a intervenção pedagógica corre o risco de se tornar dispersa, 
reativa e pouco eficaz, como navegar à deriva, sem um porto seguro em vista. 

No contexto do PEI, metas e objetivos cumprem diversas funções vitais: 

1.​ Direcionamento e Foco: Eles concentram os esforços da equipe pedagógica nas 
áreas de maior necessidade e relevância para o aluno, evitando que se perca tempo 
e energia com ações pouco prioritárias ou desconectadas de um plano maior. Se a 
avaliação diagnóstica apontou que a maior barreira para um aluno é sua dificuldade 
de comunicação funcional, as metas prioritárias devem refletir esse foco. 

2.​ Personalização do Ensino: São a expressão máxima da individualização. Em vez 
de aplicar um currículo padronizado de forma homogênea, as metas e objetivos do 
PEI são talhados sob medida para as características, potencialidades e 
necessidades daquele aluno específico. Eles reconhecem que cada aprendiz tem 
seu próprio ritmo e seu próprio caminho. 

3.​ Mensuração do Progresso: Metas bem formuladas permitem que o progresso do 
aluno seja acompanhado de forma objetiva e sistemática. Ao estabelecer critérios 
claros de sucesso, torna-se possível verificar se as estratégias adotadas estão 
surtindo efeito e se o aluno está avançando em direção aos alvos propostos. Essa 



mensuração é fundamental para a tomada de decisões pedagógicas e para os 
ajustes necessários no PEI. 

4.​ Comunicação e Alinhamento: Metas claras facilitam a comunicação entre todos os 
envolvidos no processo – professores, especialistas, família e o próprio aluno 
(quando apropriado). Todos passam a ter um entendimento compartilhado sobre o 
que se espera e sobre como cada um pode contribuir. Imagine a importância de pais 
que compreendem exatamente qual é o objetivo da escola para a alfabetização de 
seu filho e como podem apoiar esse processo em casa. 

5.​ Motivação e Engajamento: Metas alcançáveis, porém desafiadoras, podem 
aumentar significativamente a motivação do aluno. A percepção de que está 
progredindo e atingindo os objetivos propostos fortalece sua autoestima e seu 
engajamento com a aprendizagem. Para a equipe, o alcance das metas também é 
um fator de motivação e de validação do trabalho realizado. 

6.​ Accountability e Responsabilização: Ao registrar metas e objetivos no PEI, a 
escola e seus profissionais assumem um compromisso com o desenvolvimento do 
aluno. Isso gera um senso de responsabilidade e permite que o trabalho seja 
avaliado com base em resultados concretos, assegurando que o direito do aluno a 
uma educação apropriada seja efetivamente garantido. 

Portanto, dedicar tempo e atenção à formulação de metas e objetivos não é um mero 
detalhe burocrático, mas um investimento estratégico que potencializa todo o processo de 
ensino-aprendizagem no âmbito do PEI, transformando-o em um instrumento dinâmico e 
verdadeiramente centrado no aluno. 

Desvendando o acrônimo SMART: o que significa cada letra e por que 
essa metodologia funciona? 

A metodologia SMART é uma abordagem amplamente utilizada em diversas áreas, 
incluindo a educação, para a definição de metas e objetivos eficazes. O acrônimo SMART 
representa cinco critérios essenciais que uma meta deve atender para ser considerada bem 
formulada: Specific (Específica), Measurable (Mensurável), Achievable (Alcançável), 
Relevant (Relevante) e Time-bound (Temporal). Vamos desvendar cada uma dessas letras 
e entender por que essa estrutura contribui tanto para a clareza e a efetividade do 
planejamento. 

●​ S - Specific (Específica): Uma meta específica é clara, bem definida e não deixa 
margem para ambiguidades. Ela detalha o que exatamente se espera alcançar, 
quem está envolvido, onde será realizado e, às vezes, por quê. Quanto mais 
específica a meta, mais fácil será direcionar os esforços e os recursos para sua 
consecução. Ela responde às perguntas: O quê? Quem? Onde? Por quê (opcional, 
mas ajuda na relevância)? 

○​ Por que funciona? A especificidade elimina a confusão e o desalinhamento. 
Todos os envolvidos compreendem exatamente qual é o alvo. 

●​ M - Measurable (Mensurável): Uma meta mensurável permite que o progresso seja 
acompanhado e que se saiba quando ela foi alcançada. Para isso, é preciso definir 
indicadores concretos ou critérios quantificáveis (ou qualitativos observáveis) que 
demonstrem o atingimento da meta. Ela responde à pergunta: Como saberei que foi 
alcançada? Quanto? Com que frequência? 



○​ Por que funciona? A mensurabilidade torna o progresso tangível. Permite 
celebrar os avanços, identificar dificuldades e tomar decisões baseadas em 
dados, em vez de suposições. 

●​ A - Achievable (Alcançável ou Atingível): Uma meta alcançável é realista, 
considerando os recursos disponíveis, o tempo, as habilidades atuais do aluno (sua 
linha de base) e o contexto. Ela deve ser desafiadora o suficiente para motivar, mas 
não tão difícil a ponto de gerar frustração e desistência. Ela responde à pergunta: É 
possível alcançar esta meta com os recursos e o tempo disponíveis? O aluno tem as 
condições necessárias para isso? 

○​ Por que funciona? Metas alcançáveis promovem o sucesso e, com ele, a 
autoconfiança e a motivação. Metas irrealistas, por outro lado, podem ser 
desmoralizantes. 

●​ R - Relevant (Relevante): Uma meta relevante é aquela que faz sentido para o 
aluno e para seu contexto. Ela deve estar alinhada com as necessidades 
educacionais prioritárias identificadas, com os objetivos maiores do currículo, com os 
interesses do aluno e com as expectativas da família. Ela deve contribuir 
significativamente para o desenvolvimento e para a inclusão do aluno. Ela responde 
à pergunta: Por que esta meta é importante para este aluno neste momento? Ela 
está alinhada com outros objetivos? 

○​ Por que funciona? A relevância garante que os esforços estejam 
direcionados para aquilo que realmente importa, aumentando o engajamento 
e o impacto da intervenção. 

●​ T - Time-bound (Temporal ou Com Prazo Definido): Uma meta temporal tem um 
prazo estabelecido para sua realização. Definir um horizonte de tempo cria um 
senso de urgência, ajuda no planejamento das etapas e permite que a avaliação do 
progresso seja feita em momentos específicos. Ela responde à pergunta: Quando 
esta meta deve ser alcançada? Qual é o prazo final? 

○​ Por que funciona? O prazo evita a procrastinação e ajuda a manter o foco. 
Permite que o PEI seja um documento dinâmico, com ciclos de 
planejamento, ação e avaliação. 

Ao aplicar esses cinco critérios, transformamos intenções vagas em planos de ação 
concretos e eficazes. A metodologia SMART não é uma fórmula rígida, mas um guia que 
ajuda a refinar o pensamento e a garantir que as metas e objetivos do PEI sejam 
verdadeiramente úteis para promover a aprendizagem e o desenvolvimento de cada aluno 
em sua singularidade. 

S de Específico (Specific): como tornar metas e objetivos claros e sem 
ambiguidades 

O primeiro pilar da metodologia SMART é a especificidade. Uma meta ou objetivo 
específico é aquele que define com clareza e precisão o que se pretende alcançar, 
eliminando qualquer margem para interpretações dúbias ou generalizações vagas. Quando 
uma meta é específica, todos os envolvidos no processo educacional do aluno – 
professores, especialistas, família e o próprio estudante, quando possível – compreendem 
exatamente qual é o alvo e o que precisa ser feito para atingi-lo. 

Para tornar uma meta ou objetivo específico, é útil responder a algumas perguntas-chave: 



●​ O quê? O que exatamente se espera que o aluno faça ou aprenda? Qual 
comportamento, habilidade ou conhecimento específico será o foco? 

●​ Quem? Quem está envolvido na meta? Geralmente, é o aluno, mas pode envolver a 
interação com colegas ou adultos. 

●​ Onde? Em que contexto ou ambiente a habilidade será demonstrada? (Ex: na sala 
de aula, no refeitório, durante as atividades de grupo, em casa). 

●​ Como (opcional na especificidade, mas pode ajudar)? Quais as condições ou 
circunstâncias em que o comportamento deve ocorrer? (Ex: com apoio visual, de 
forma independente, após uma instrução verbal). 

Vamos contrastar alguns exemplos de metas vagas com suas versões específicas: 

Exemplo 1: Foco na Leitura 

●​ Meta Vaga: "Melhorar a leitura do aluno." 
○​ Problema: O que significa "melhorar a leitura"? Fluência? Compreensão? 

Decodificação? Quais tipos de texto? 
●​ Meta Específica (SMART - componente S): "João (quem) irá ler em voz alta (o 

quê) palavras dissílabas simples (o quê - detalhe) contidas em uma lista 
previamente selecionada (onde/como - condição), durante as sessões de 
Atendimento Educacional Especializado (onde)." 

○​ Análise: Esta meta é muito mais clara. Sabemos que o foco é a leitura oral de 
palavras dissílabas simples por João, em um contexto específico. 

Exemplo 2: Foco na Participação Social 

●​ Meta Vaga: "Aumentar a socialização de Maria." 
○​ Problema: "Socialização" é um termo amplo. Que tipo de interação? Com 

quem? Em que situações? 
●​ Meta Específica (SMART - componente S): "Maria (quem) irá iniciar uma interação 

verbal (o quê) com um colega (quem - alvo da interação) durante o intervalo do 
recreio (onde), perguntando sobre o que o colega está brincando (o quê - tipo de 
interação)." 

○​ Análise: Aqui, o comportamento esperado (iniciar interação verbal 
perguntando sobre a brincadeira), o alvo da interação (um colega) e o 
contexto (recreio) estão bem definidos. 

Exemplo 3: Foco em Habilidades Matemáticas 

●​ Meta Vaga: "Aprender matemática." 
○​ Problema: Matemática é um universo! Qual conceito? Qual operação? 

●​ Meta Específica (SMART - componente S): "Carlos (quem) irá resolver problemas 
de adição (o quê) envolvendo números de até dois algarismos sem reagrupamento 
(o quê - detalhe), utilizando material dourado como suporte (como - condição), nas 
aulas de matemática (onde)." 

○​ Análise: A meta especifica o tipo de problema matemático, os números 
envolvidos, a condição de suporte e o contexto. 

Dicas para tornar suas metas mais específicas: 



●​ Use verbos de ação observáveis: Em vez de "entender" ou "saber" (que são 
internos e difíceis de observar diretamente), use verbos como "identificar", "listar", 
"resolver", "escrever", "demonstrar", "participar", "iniciar", "completar". 

●​ Desmembre metas amplas: Se uma meta parece muito grande ou complexa, 
divida-a em objetivos menores e mais específicos. 

●​ Evite jargões excessivos: A meta deve ser compreensível para todos os 
envolvidos, incluindo a família. 

●​ Considere o ponto de partida do aluno (linha de base): A especificidade também 
se relaciona com o que é relevante e alcançável para aquele aluno em particular. 

Ao garantir que o "S" de SMART esteja bem contemplado, você já deu um passo 
fundamental para a construção de um PEI que seja um guia claro e eficiente para a ação 
pedagógica, direcionando os esforços de forma precisa e facilitando o acompanhamento do 
desenvolvimento do aluno. A especificidade é a base sobre a qual os outros componentes 
do SMART irão se assentar. 

M de Mensurável (Measurable): estabelecendo critérios para 
acompanhar o progresso de forma concreta 

Após garantir que uma meta ou objetivo seja específico, o próximo passo crucial na 
metodologia SMART é torná-lo mensurável. Uma meta mensurável é aquela que permite 
um acompanhamento objetivo do progresso do aluno, possibilitando identificar o quanto ele 
avançou e se o alvo foi, de fato, alcançado. Sem mensurabilidade, a avaliação do PEI se 
torna subjetiva e imprecisa, dificultando a tomada de decisões pedagógicas assertivas. 

Para tornar uma meta ou objetivo mensurável, é preciso definir indicadores concretos ou 
critérios quantificáveis (ou qualitativos claramente observáveis) que servirão como 
referência. Pergunte-se: 

●​ Como saberei que a meta foi alcançada? 
●​ Quanto? (Ex: percentual de acertos, número de vezes, quantidade de itens) 
●​ Com que frequência? (Ex: em 3 de 4 tentativas, diariamente por uma semana, em 

80% das oportunidades) 
●​ Qual é o padrão de qualidade esperado? (Ex: sem erros, com o mínimo de ajuda, 

de forma independente) 

Vamos revisitar os exemplos anteriores, agora adicionando o componente "M" de 
Mensurável: 

Exemplo 1: Foco na Leitura (S + M) 

●​ Meta Específica: "João irá ler em voz alta palavras dissílabas simples contidas em 
uma lista previamente selecionada, durante as sessões de Atendimento Educacional 
Especializado." 

●​ Meta Específica e Mensurável (SMART - componentes S+M): "João irá ler em 
voz alta, com 90% de precisão (quanto), uma lista de 20 palavras dissílabas 
simples (quanto) previamente selecionadas, durante as sessões de Atendimento 
Educacional Especializado, em 4 das 5 últimas sessões do bimestre (com que 
frequência/padrão)." 



○​ Análise: Agora temos critérios claros: 90% de precisão em uma lista de 20 
palavras, e essa performance deve ser consistente ao final do bimestre. O 
progresso pode ser acompanhado registrando o percentual de acertos de 
João em cada sessão. 

Exemplo 2: Foco na Participação Social (S + M) 

●​ Meta Específica: "Maria irá iniciar uma interação verbal com um colega durante o 
intervalo do recreio, perguntando sobre o que o colega está brincando." 

●​ Meta Específica e Mensurável (SMART - componentes S+M): "Maria irá iniciar 
uma interação verbal com um colega durante o intervalo do recreio, perguntando 
sobre o que o colega está brincando, ao menos 3 vezes por semana (com que 
frequência), de forma espontânea (sem prompting do adulto) durante 2 semanas 
consecutivas (padrão de consistência), conforme registrado pela professora 
observadora." 

○​ Análise: A frequência (3 vezes por semana), a condição (espontânea) e a 
consistência (2 semanas consecutivas) tornam a meta mensurável através 
de observação e registro. 

Exemplo 3: Foco em Habilidades Matemáticas (S + M) 

●​ Meta Específica: "Carlos irá resolver problemas de adição envolvendo números de 
até dois algarismos sem reagrupamento, utilizando material dourado como suporte, 
nas aulas de matemática." 

●​ Meta Específica e Mensurável (SMART - componentes S+M): "Carlos irá resolver 
corretamente 8 de 10 problemas propostos (quanto/padrão de qualidade) de 
adição envolvendo números de até dois algarismos sem reagrupamento, utilizando 
material dourado como suporte de forma independente, nas aulas de matemática, 
ao final de cada quinzena (frequência de avaliação)." 

○​ Análise: A quantidade de acertos (8 de 10) e a condição (de forma 
independente) são os indicadores de sucesso, avaliados quinzenalmente. 

Tipos de Medidas: 

A mensuração não precisa ser sempre quantitativa. Existem diferentes formas de medir o 
progresso: 

●​ Frequência: Número de vezes que um comportamento ocorre (ex: participa das 
discussões em grupo 2 vezes por aula). 

●​ Duração: Quanto tempo um comportamento dura (ex: permanece focado na tarefa 
por 10 minutos). 

●​ Latência: Tempo entre a instrução e o início da resposta (ex: começa a guardar os 
materiais em até 1 minuto após o sinal). 

●​ Precisão/Qualidade: Percentual de acertos, número de erros, conformidade com 
um padrão (ex: escreve 90% das palavras corretamente, produz um desenho com 
todos os elementos solicitados). 

●​ Nível de Independência: Quantidade de ajuda ou suporte necessário (ex: realiza a 
tarefa com apenas uma dica verbal, veste o casaco de forma independente). 



●​ Generalização: Capacidade de aplicar a habilidade em diferentes contextos ou com 
diferentes pessoas (ex: cumprimenta os colegas na chegada à sala e também no 
pátio). 

●​ Observação de Comportamentos Específicos: Uso de checklists ou escalas para 
registrar a presença ou ausência de comportamentos desejados. 

Ferramentas para Mensuração: 

●​ Folhas de registro: Para anotar frequência, duração, acertos/erros. 
●​ Portfólios: Coletânea de trabalhos que demonstram a evolução. 
●​ Gravações (áudio/vídeo, com consentimento): Para analisar interações ou 

desempenho em tarefas. 
●​ Rubricas: Escalas descritivas que detalham os níveis de desempenho para uma 

determinada tarefa. 
●​ Sondagens e avaliações formativas: Atividades curtas para verificar a 

aprendizagem. 

Tornar as metas e objetivos mensuráveis é um passo que exige reflexão e planejamento, 
mas os benefícios são imensos. Permite que a equipe pedagógica e a família visualizem o 
progresso de forma concreta, celebrem as conquistas, identifiquem rapidamente a 
necessidade de ajustes nas estratégias e, o mais importante, garantam que o PEI esteja 
efetivamente contribuindo para o avanço do aluno. 

A de Alcançável (Achievable/Attainable): definindo desafios realistas 
que promovem o sucesso e a motivação 

O terceiro critério da metodologia SMART, "Alcançável" (ou Atingível), refere-se à 
importância de estabelecer metas e objetivos que sejam realistas e passíveis de serem 
conquistados pelo aluno dentro do prazo estipulado e com os recursos disponíveis. Uma 
meta alcançável é aquela que desafia o aluno a avançar, mas que está dentro de suas 
possibilidades de desenvolvimento, promovendo o sucesso e, consequentemente, 
fortalecendo sua motivação e autoestima. 

Definir metas inatingíveis pode ter um efeito contrário ao desejado: gerar frustração, 
ansiedade, sentimento de incapacidade e, por fim, a desistência do aluno e até mesmo da 
equipe. Por outro lado, metas excessivamente fáceis, que não representam nenhum 
desafio, podem levar à estagnação e ao desinteresse. O segredo está em encontrar o 
equilíbrio, propondo um "desafio ótimo". 

Para determinar se uma meta ou objetivo é alcançável, é preciso considerar diversos 
fatores: 

1.​ Linha de Base do Aluno: O ponto de partida é fundamental. O que o aluno já sabe 
fazer? Quais são suas habilidades atuais na área em foco? A meta deve representar 
um avanço em relação a essa linha de base, mas um avanço factível. Se um aluno 
ainda não reconhece as letras do alfabeto, uma meta de ler frases complexas em 
um bimestre não seria alcançável. 

2.​ Ritmo de Aprendizagem do Aluno: Cada indivíduo tem seu próprio ritmo. Alguns 
aprendem mais rapidamente, outros necessitam de mais tempo e repetições. O PEI 



deve respeitar essa individualidade. Tentar impor um ritmo que não é o do aluno 
pode ser prejudicial. 

3.​ Recursos Disponíveis: Quais suportes, materiais, tecnologias e profissionais 
estarão disponíveis para auxiliar o aluno a alcançar a meta? Se uma meta depende 
de um recurso específico que a escola não possui ou não terá acesso em tempo 
hábil, ela pode se tornar inalcançável. 

4.​ Complexidade da Habilidade: Algumas habilidades são intrinsecamente mais 
complexas e exigem mais tempo para serem desenvolvidas. Metas relacionadas a 
essas habilidades devem ser desmembradas em objetivos menores e mais 
gerenciáveis. 

5.​ Contexto Escolar e Familiar: O ambiente em que o aluno está inserido influencia 
sua capacidade de alcançar as metas. Um ambiente acolhedor, com expectativas 
positivas e apoio consistente, tanto na escola quanto em casa, favorece o progresso. 

Vamos analisar alguns exemplos, contrastando metas possivelmente inalcançáveis com 
versões mais realistas: 

Exemplo 1: Foco na Escrita para um Aluno com Disgrafia Severa 

●​ Meta Possivelmente Inalcançável (em um semestre): "Pedro irá produzir textos 
dissertativos de três parágrafos com caligrafia legível e sem erros ortográficos." 

○​ Problema: Se Pedro tem disgrafia severa e sua linha de base indica grandes 
dificuldades com a legibilidade e a ortografia, essa meta pode ser 
excessivamente ambiciosa para um semestre, podendo gerar grande 
frustração. 

●​ Meta Alcançável (para o mesmo período): "Pedro irá utilizar um software de 
reconhecimento de voz (recurso) para produzir frases curtas e coesas sobre temas 
de seu interesse, com foco na organização das ideias (habilidade-alvo), revisando a 
pontuação básica com auxílio do professor (suporte)." OU "Pedro irá melhorar a 
legibilidade de 5 palavras-chave por texto curto (foco específico), utilizando pautas 
mais largas e feedback visual do terapeuta ocupacional (estratégia e suporte)." 

○​ Análise: As versões alcançáveis focam em progressos mais graduais e/ou 
utilizam recursos de tecnologia assistiva para contornar a dificuldade 
principal, permitindo que Pedro avance em outros aspectos da produção 
textual ou melhore a caligrafia de forma mais focada. 

Exemplo 2: Foco na Autonomia para um Aluno com Deficiência Intelectual Moderada 

●​ Meta Possivelmente Inalcançável (em um bimestre): "Ana irá, de forma 
totalmente independente, preparar seu lanche, organizar sua mochila para a escola 
e gerenciar seu dinheiro de bolso para a cantina." 

○​ Problema: Se a linha de base de Ana indica que ela necessita de muito 
suporte em todas essas áreas, esperar independência total em múltiplas 
tarefas complexas em apenas um bimestre pode ser irreal. 

●​ Meta Alcançável (para o mesmo período): "Ana irá preparar seu próprio 
sanduíche para o lanche com supervisão mínima (apenas lembretes verbais), 
seguindo um roteiro visual com os passos da receita, em 4 de 5 dias da semana." 
(Foco em uma tarefa, com suporte e critério claro). 



○​ Análise: A meta alcançável foca em uma tarefa específica (preparar o 
sanduíche), define o nível de suporte esperado (supervisão mínima) e utiliza 
um recurso de apoio (roteiro visual), tornando o sucesso mais provável. 

Estratégias para Definir Metas Alcançáveis: 

●​ Envolver o Aluno (quando possível): Perguntar ao aluno o que ele acha que 
consegue fazer ou o que gostaria de alcançar pode trazer insights valiosos sobre 
sua percepção de desafio e suas motivações. 

●​ Consultar a Equipe Multidisciplinar e a Família: Diferentes olhares podem ajudar 
a avaliar a exequibilidade de uma meta. 

●​ Começar Pequeno: Especialmente se o aluno tem um histórico de dificuldades, 
começar com objetivos menores e mais fáceis de alcançar pode construir um 
"histórico de sucessos" que impulsiona a confiança. 

●​ Ser Flexível: Se, durante o processo, perceber-se que uma meta está se mostrando 
inatingível, é preciso ter a flexibilidade de reavaliá-la e ajustá-la, em vez de insistir 
em algo que está gerando sofrimento. O PEI é um documento vivo. 

●​ Celebrar os Pequenos Avanços: Reconhecer e valorizar cada passo dado pelo 
aluno em direção à meta, por menor que seja, é fundamental para manter a 
motivação. 

Ao se certificar de que as metas e objetivos do PEI são alcançáveis, a equipe educacional 
está criando as condições para que o aluno experimente o sucesso, desenvolva uma 
autoimagem positiva como aprendiz e se sinta encorajado a enfrentar novos desafios. É um 
equilíbrio delicado, mas essencial para uma personalização do ensino que seja 
verdadeiramente empoderadora. 

R de Relevante (Relevant): conectando metas e objetivos às 
necessidades reais e ao contexto de vida do aluno 

O quarto critério da metodologia SMART, "Relevante", assegura que as metas e objetivos 
estabelecidos no Plano Educacional Individualizado sejam significativos e tenham um 
propósito claro para o aluno, conectando-se às suas necessidades educacionais reais, aos 
seus interesses, ao currículo escolar e às demandas de seu contexto de vida presente e 
futuro. Uma meta relevante é aquela que, ao ser alcançada, fará uma diferença positiva e 
perceptível na aprendizagem, na participação social, na autonomia ou na qualidade de vida 
do estudante. 

Perguntar "Por que esta meta é importante para este aluno, neste momento específico de 
sua trajetória?" é crucial para definir sua relevância. Se uma meta não tem um propósito 
claro ou não se conecta com as necessidades genuínas do aluno, o esforço para alcançá-la 
pode parecer inútil tanto para ele quanto para a equipe, diminuindo o engajamento e a 
motivação. 

Para garantir a relevância das metas e objetivos, considere os seguintes aspectos: 

1.​ Necessidades Identificadas na Avaliação Diagnóstica: As metas devem derivar 
diretamente das necessidades prioritárias identificadas na avaliação multidisciplinar. 
Se a avaliação apontou uma dificuldade significativa na comunicação funcional, uma 



meta focada em memorizar datas históricas pode não ser a mais relevante naquele 
momento, a menos que esteja diretamente atrelada a uma estratégia para 
desenvolver a comunicação (ex: usar o tema para conversas). 

2.​ Currículo Escolar: As metas do PEI devem, sempre que possível, estar alinhadas 
com os objetivos de aprendizagem do currículo regular da série ou etapa em que o 
aluno está inserido. O PEI não é um currículo paralelo totalmente desvinculado, mas 
uma forma de garantir o acesso e a participação do aluno nesse currículo, com as 
adaptações e os suportes necessários. A relevância aqui está em permitir que o 
aluno aprenda conteúdos e desenvolva habilidades que são valorizadas socialmente 
e que o conectarão com seus pares. 

3.​ Funcionalidade e Aplicabilidade na Vida Diária: As habilidades e conhecimentos 
a serem desenvolvidos devem ter aplicação prática na vida cotidiana do aluno, 
promovendo sua independência e sua capacidade de interagir com o mundo ao seu 
redor. 

○​ Exemplo: Para um aluno com deficiência intelectual severa, uma meta 
relevante pode ser "aprender a reconhecer seu nome escrito para identificar 
seus pertences" ou "utilizar um sistema de comunicação alternativa para 
expressar suas necessidades básicas (fome, sede, banheiro)", em vez de 
focar em conceitos abstratos de difícil aplicação em seu dia a dia. 

4.​ Interesses e Motivações do Aluno: Incorporar os interesses do aluno nas metas e 
objetivos pode aumentar significativamente seu engajamento e a relevância 
percebida. Se um aluno se interessa muito por animais, uma meta de leitura pode 
envolver textos sobre animais, ou uma meta de escrita pode ser a criação de 
pequenas histórias sobre eles. 

5.​ Expectativas da Família (alinhadas com as necessidades do aluno): Considerar 
as preocupações e os desejos da família em relação ao desenvolvimento do filho é 
importante, desde que essas expectativas sejam realistas e estejam alinhadas com 
as necessidades educacionais do aluno. O diálogo com a família ajuda a construir 
metas que façam sentido para o contexto familiar e que possam ser apoiadas em 
casa. 

6.​ Transição para a Vida Adulta (para alunos mais velhos): Para adolescentes e 
jovens adultos, as metas devem começar a focar em habilidades que os preparem 
para a vida após a escola, como habilidades vocacionais, sociais para o trabalho, 
gerenciamento financeiro básico, mobilidade urbana, etc. 

Vamos analisar alguns exemplos, pensando na relevância: 

Exemplo 1: Aluno com Dificuldades de Interação Social no Ensino Fundamental II 

●​ Meta Menos Relevante (se isolada): "Identificar os pronomes oblíquos em frases 
complexas." 

●​ Meta Mais Relevante (focada na necessidade social): "Utilizar frases completas e 
adequadas ao contexto (incluindo o uso correto de pronomes) para iniciar e manter 
uma conversa de pelo menos 3 turnos com um colega durante atividades de grupo, 
sobre temas relacionados ao conteúdo da aula." 

○​ Análise: A segunda meta conecta uma habilidade linguística (uso de 
pronomes, que pode ser um conteúdo curricular) com uma necessidade 



social funcional e relevante para o aluno (interagir com colegas em atividades 
de grupo), tornando o aprendizado gramatical mais significativo. 

Exemplo 2: Aluno com Baixa Visão no Ensino Médio 

●​ Meta Menos Relevante (se o aluno já domina ou não tem interesse): "Aprender a 
tocar flauta doce." 

●​ Meta Mais Relevante (focada na autonomia e preparação para o futuro): "Utilizar 
um software leitor de tela de forma independente para acessar e pesquisar 
informações em artigos acadêmicos online, visando a preparação para estudos 
universitários." OU "Desenvolver estratégias de orientação e mobilidade para se 
deslocar com segurança e autonomia no trajeto entre sua casa e um possível local 
de estágio." 

○​ Análise: As metas mais relevantes focam em habilidades que terão um 
impacto direto na autonomia, na continuidade dos estudos e na inserção 
social e profissional do aluno, considerando sua condição visual. 

Perguntas para Avaliar a Relevância: 

●​ Esta meta ajudará o aluno a ser mais independente? 
●​ Esta meta contribuirá para sua participação social e inclusão? 
●​ Esta meta está alinhada com seus interesses e o que o motiva? 
●​ Esta meta o ajudará a acessar o currículo regular de forma mais significativa? 
●​ Esta meta é importante para sua família (e para ele)? 
●​ Esta meta o prepara para os próximos passos em sua vida (acadêmica, social, 

profissional)? 

Ao garantir que cada meta e objetivo do PEI seja relevante, a equipe assegura que o tempo 
e o esforço dedicados ao planejamento e à intervenção pedagógica estejam 
verdadeiramente focados em promover um desenvolvimento significativo e duradouro para 
o aluno, preparando-o não apenas para provas ou para o próximo ano letivo, mas para a 
vida. 

T de Temporal (Time-bound): estabelecendo prazos para a consecução e 
a avaliação das metas 

O último critério da metodologia SMART, "Temporal" (ou Time-bound, com prazo definido), 
estabelece a necessidade de fixar um horizonte de tempo para a realização de cada meta e 
objetivo no Plano Educacional Individualizado. Definir prazos cria um senso de urgência, 
ajuda a organizar o planejamento das ações pedagógicas, permite o monitoramento eficaz 
do progresso e assegura que o PEI seja um documento dinâmico, com ciclos de avaliação e 
reajuste. 

Sem um componente temporal, as metas podem se arrastar indefinidamente, perdendo o 
foco e dificultando a avaliação da eficácia das intervenções. O estabelecimento de prazos 
transforma intenções em compromissos com datas para serem cumpridas. 

Ao definir o aspecto temporal de uma meta ou objetivo, considere: 



1.​ Natureza da Meta/Objetivo: Metas de longo prazo, como aquelas definidas 
anualmente, terão um prazo mais extenso. Objetivos de curto prazo, que são os 
degraus para alcançar as metas anuais, terão prazos menores (bimestrais, 
trimestrais, semestrais). 

2.​ Ritmo de Aprendizagem do Aluno: O prazo deve ser realista em relação à 
capacidade de aprendizagem do aluno, conforme identificado na linha de base e 
observado no dia a dia. 

3.​ Complexidade da Habilidade: Habilidades mais complexas naturalmente exigirão 
mais tempo para serem consolidadas. 

4.​ Frequência das Intervenções: Se uma intervenção específica ocorre apenas uma 
vez por semana, o tempo para alcançar um objetivo relacionado a ela pode ser 
maior do que se a intervenção fosse diária. 

5.​ Períodos Letivos: Os prazos são frequentemente alinhados com os períodos do 
calendário escolar (bimestres, semestres, final do ano letivo) para facilitar o 
planejamento e a emissão de relatórios de progresso. 

Vamos aplicar o componente "T" aos nossos exemplos anteriores, completando assim o 
ciclo SMART: 

Exemplo 1: Foco na Leitura (S+M+A+R+T) 

●​ Meta SMART Completa: "Até o final do primeiro bimestre (T), João (quem) irá ler 
em voz alta, com 90% de precisão (M), uma lista de 20 palavras dissílabas simples 
(S, A, R) previamente selecionadas, durante as sessões de Atendimento 
Educacional Especializado, em 4 das 5 últimas sessões do bimestre (M)." 

○​ Análise Temporal: O prazo ("final do primeiro bimestre") define claramente 
quando se espera que este objetivo de curto prazo seja alcançado, 
permitindo que as sessões de AEE sejam planejadas para levar a esse 
resultado dentro do período. 

Exemplo 2: Foco na Participação Social (S+M+A+R+T) 

●​ Meta SMART Completa: "Ao longo das próximas quatro semanas (T), Maria 
(quem) irá iniciar uma interação verbal com um colega durante o intervalo do recreio, 
perguntando sobre o que o colega está brincando (S, A, R), ao menos 3 vezes por 
semana (M), de forma espontânea durante 2 semanas consecutivas (M), conforme 
registrado pela professora observadora." 

○​ Análise Temporal: O prazo de "quatro semanas" estabelece um período 
focado para observar e incentivar essa habilidade social específica. 

Exemplo 3: Foco em Habilidades Matemáticas (S+M+A+R+T) 

●​ Meta SMART Completa: "Ao final de cada quinzena, durante o segundo 
semestre letivo (T), Carlos (quem) irá resolver corretamente 8 de 10 problemas 
propostos (M) de adição envolvendo números de até dois algarismos sem 
reagrupamento (S, A, R), utilizando material dourado como suporte de forma 
independente, nas aulas de matemática." 



○​ Análise Temporal: A avaliação quinzenal ("final de cada quinzena") e o 
período maior ("durante o segundo semestre") estabelecem um ciclo regular 
de verificação e um prazo mais longo para a consolidação da habilidade. 

A Importância dos Prazos no Ciclo do PEI: 

●​ Planejamento: Com prazos definidos, os educadores podem planejar as etapas 
intermediárias e as atividades necessárias para alcançar cada objetivo dentro do 
tempo estipulado. 

●​ Monitoramento: Os prazos servem como marcos para a avaliação do progresso. Ao 
se aproximar de um prazo, a equipe verifica se o aluno está no caminho certo, se 
precisa de mais suporte ou se a meta precisa ser reajustada. 

●​ Senso de Urgência e Foco: Um prazo ajuda a manter a equipe e, por vezes, o 
aluno, focados e engajados na meta, evitando que ela seja negligenciada. 

●​ Revisão do PEI: Os prazos indicam quando o PEI como um todo, ou seções 
específicas dele, devem ser formalmente revisados e atualizados. Por exemplo, é 
comum que os PEIs sejam revisados anualmente, mas os objetivos de curto prazo 
podem ter revisões bimestrais ou trimestrais. 

Flexibilidade nos Prazos: 

Embora seja crucial definir prazos, é igualmente importante lembrar que o PEI é um 
documento vivo e que o desenvolvimento humano não é linear. Podem surgir imprevistos, o 
aluno pode progredir mais rápido ou mais devagar do que o esperado. Portanto, os prazos 
devem ser vistos como guias, e a equipe deve ter a flexibilidade para ajustá-los, mediante 
justificativa e discussão, sempre que necessário para melhor atender às necessidades do 
aluno. 

Ao incorporar o elemento temporal, a metodologia SMART se completa, fornecendo um 
framework robusto e prático para a definição de metas e objetivos que são específicos, 
mensuráveis, alcançáveis, relevantes e com prazos definidos. Essa abordagem transforma 
o PEI em uma ferramenta de planejamento muito mais poderosa, capaz de guiar 
intervenções pedagógicas personalizadas e eficazes. 

Do diagnóstico às metas SMART: um processo prático de tradução das 
necessidades em alvos concretos 

A transição entre a rica e detalhada avaliação diagnóstica multidisciplinar e a formulação de 
metas e objetivos SMART no Plano Educacional Individualizado é um momento crucial que 
exige análise cuidadosa, síntese e um olhar estratégico. Não basta apenas listar as 
dificuldades e potencialidades do aluno; é preciso traduzir essas informações em alvos de 
aprendizagem e desenvolvimento que sejam claros, mensuráveis, alcançáveis, relevantes e 
temporais. Este processo de "tradução" é o cerne da personalização do ensino. 

Vamos delinear um processo prático para realizar essa transição: 

1.​ Revisão Detalhada e Priorização das Necessidades da Avaliação Diagnóstica: 
○​ Reúna Todas as Informações: Tenha em mãos todos os relatórios, 

observações, análises de produções e registros da avaliação diagnóstica 



(conforme discutido no Tópico 2). Isso inclui pareceres de pedagogos, 
psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, médicos, além das 
percepções do professor da sala regular, do professor do AEE e da família. 

○​ Identifique as Áreas-Chave: Analise os dados e identifique as principais 
áreas de necessidade do aluno (ex: comunicação, alfabetização, habilidades 
matemáticas, interação social, autonomia, coordenação motora, funções 
executivas). 

○​ Priorize as Necessidades: Nem todas as necessidades identificadas 
poderão ser abordadas simultaneamente com a mesma intensidade. Em 
equipe (incluindo a família), defina quais são as necessidades mais urgentes 
ou aquelas que, se trabalhadas, terão maior impacto no desenvolvimento 
global do aluno ou que são pré-requisitos para outras aprendizagens. 

■​ Critérios para priorização: Impacto na funcionalidade, urgência, 
interesse do aluno, viabilidade de intervenção, pré-requisitos para 
outras habilidades. 

■​ Exemplo Prático: Um aluno pode ter dificuldades em matemática e 
em interação social. Se a dificuldade de interação social está 
impedindo sua participação em qualquer atividade de grupo, inclusive 
nas aulas de matemática, talvez essa seja uma prioridade inicial, ou 
ambas podem ser trabalhadas com estratégias integradas. 

2.​ Seleção da Necessidade Prioritária para Formulação da Meta: 
○​ Escolha uma necessidade prioritária para começar a formular a primeira 

meta de longo prazo (anual). 
3.​ Análise da Linha de Base Específica para a Necessidade Selecionada: 

○​ Volte à avaliação diagnóstica e extraia informações detalhadas sobre o 
desempenho atual do aluno (linha de base) especificamente naquela área 
prioritária. O que ele já faz? O que ele faz com ajuda? Quais são os desafios 
exatos? 

■​ Exemplo Prático: Se a necessidade prioritária é "compreensão 
leitora", a linha de base pode indicar: "Lê palavras soltas, mas não 
compreende frases. Responde a perguntas sobre textos curtos lidos 
pelo adulto, mas não sobre textos lidos por ele mesmo. Demonstra 
interesse por gibis." 

4.​ Brainstorming da Meta de Longo Prazo (Anual): 
○​ Com base na necessidade prioritária e na linha de base, pense em qual seria 

um avanço significativo e desejável para o aluno naquela área ao longo de 
um ano letivo. Ainda não se preocupe rigidamente com todos os critérios 
SMART, apenas defina uma direção geral. 

■​ Exemplo Prático (para compreensão leitora): "Que o aluno consiga ler 
e entender pequenos textos." 

5.​ Aplicação dos Critérios SMART para Refinar a Meta Anual: 
○​ Específica (S): "Que o aluno (quem) consiga ler e demonstrar compreensão 

(o quê) de pequenos textos narrativos e instrucionais simples (o quê - 
detalhe), adequados à sua faixa etária e nível de desenvolvimento, durante 
as atividades escolares (onde)." 

○​ Mensurável (M): "...demonstrar compreensão respondendo a 3 de 4 
perguntas sobre o conteúdo explícito do texto (como será medido) e 
recontando a ideia principal com suas próprias palavras (outro indicador)." 



○​ Alcançável (A): Considerando a linha de base, os recursos (AEE, professor 
de apoio) e o ritmo do aluno, essa meta parece desafiadora, mas possível 
em um ano. 

○​ Relevante (R): A compreensão leitora é fundamental para o sucesso escolar 
e para a vida. A meta é relevante. 

○​ Temporal (T): "Até o final do presente ano letivo." 
○​ Meta Anual SMART Completa: "Até o final do presente ano letivo, o aluno 

irá ler e demonstrar compreensão de pequenos textos narrativos e 
instrucionais simples, adequados à sua faixa etária, respondendo 
corretamente a 3 de 4 perguntas sobre o conteúdo explícito e recontando a 
ideia principal com suas próprias palavras, durante as atividades escolares." 

6.​ Desdobramento da Meta Anual em Objetivos de Curto Prazo 
(Bimestrais/Trimestrais) SMART: 

○​ Agora, divida a meta anual em "degraus" menores, que são os objetivos de 
curto prazo. Cada objetivo deve levar progressivamente à meta anual e 
também precisa ser SMART. 

○​ Exemplo Prático (para o 1º Bimestre, derivado da meta anual acima): 
■​ Linha de Base para o 1º Bimestre: Focar na compreensão de 

frases. 
■​ Objetivo SMART para o 1º Bimestre: "Até o final do 1º bimestre, o 

aluno irá ler e identificar o sujeito e a ação principal em 8 de 10 frases 
afirmativas simples (ex: 'O gato bebe leite'), apresentadas em cartões 
individuais, com o apoio visual de figuras correspondentes, se 
necessário." 

■​ S: Ler e identificar sujeito/ação em frases afirmativas simples. 
■​ M: 8 de 10 frases corretas; apoio visual se necessário (indica 

nível de suporte). 
■​ A: Um avanço gradual a partir da leitura de palavras soltas. 
■​ R: Pré-requisito para a compreensão de textos. 
■​ T: Final do 1º bimestre. 

7.​ Repetição do Processo para Outras Necessidades Prioritárias: 
○​ Volte ao passo 2 e selecione a próxima necessidade prioritária para formular 

outra meta anual SMART e seus respectivos objetivos de curto prazo. Um 
PEI geralmente contém algumas metas anuais (2 a 5, dependendo da 
complexidade das necessidades do aluno), cada uma com seus objetivos 
sequenciais. 

8.​ Revisão e Validação pela Equipe e Família: 
○​ Após a formulação inicial, as metas e objetivos SMART devem ser discutidos, 

revisados e validados por toda a equipe multidisciplinar e pela família, 
garantindo que haja consenso e que todos compreendam o que foi proposto. 

Este processo de tradução requer prática e colaboração. Não há problema se as primeiras 
tentativas de formulação não saírem perfeitas. O importante é internalizar os princípios 
SMART e buscar constantemente refinar as metas para que elas se tornem ferramentas 
cada vez mais eficazes na promoção de uma educação verdadeiramente personalizada e 
inclusiva. 



Exemplos práticos de metas e objetivos SMART para diferentes 
necessidades educacionais especiais 

Para solidificar a compreensão da metodologia SMART, nada melhor do que explorar 
exemplos práticos aplicados a diferentes perfis de alunos e áreas de desenvolvimento. 
Lembre-se que estes são apenas ilustrações; cada meta e objetivo deve ser rigorosamente 
individualizado com base na avaliação diagnóstica de cada estudante. 

1. Aluno com Transtorno do Espectro Autista (TEA) - Foco: Comunicação e Interação 
Social (Ensino Fundamental I) 

●​ Necessidade Prioritária Identificada: Dificuldade em iniciar e manter interações 
sociais recíprocas com colegas; uso limitado da comunicação verbal para fins 
sociais. 

●​ Meta Anual SMART: "Até o final do ano letivo, Gabriel (aluno) irá aumentar sua 
participação em interações sociais recíprocas com os colegas durante atividades de 
grupo estruturadas (ex: jogos cooperativos, projetos em dupla), iniciando uma 
interação verbal apropriada ao contexto (ex: fazer uma pergunta, oferecer ajuda, 
compartilhar um material) e mantendo a conversa por pelo menos 3 turnos (fala dele 
– fala do colega – fala dele), em 50% das oportunidades observadas, com mediação 
mínima do professor." 

●​ Objetivo de Curto Prazo SMART (1º Bimestre): "Durante as próximas 8 semanas, 
em atividades de jogos de tabuleiro em dupla com um colega previamente 
combinado e com o suporte de um roteiro visual de 'como iniciar uma conversa no 
jogo', Gabriel irá fazer uma pergunta relevante ao jogo para seu colega (ex: 'É sua 
vez?', 'Posso jogar o dado?'), ao menos uma vez por sessão de jogo, em 3 das 4 
últimas sessões, conforme registro do professor do AEE." 

2. Aluno com Deficiência Intelectual - Foco: Habilidades de Vida Diária e Matemática 
Funcional (Ensino Fundamental II - Anos Finais) 

●​ Necessidade Prioritária Identificada: Dificuldade no reconhecimento e uso 
funcional de dinheiro em situações de compra; dependência para tarefas simples de 
organização pessoal. 

●​ Meta Anual SMART: "Ao final do ano letivo, Luana (aluna) irá demonstrar autonomia 
na compra de seu lanche na cantina da escola, identificando corretamente as 
cédulas e moedas necessárias para pagar itens de até R$10,00, conferindo o troco 
(se houver, com auxílio de calculadora se necessário), e guardando o dinheiro e o 
lanche de forma organizada em sua bolsa, em 80% das idas à cantina 
acompanhadas pelo professor de apoio." 

●​ Objetivo de Curto Prazo SMART (1º Trimestre): "Até o final do primeiro trimestre, 
Luana irá identificar e nomear corretamente todas as cédulas (R$2, R$5, R$10) e 
moedas (R$0,50, R$1,00) do sistema monetário brasileiro, em atividades de 
pareamento e simulação de compra com dinheiro fictício, acertando 9 de 10 
tentativas, durante as aulas de AEE." 

3. Aluno com Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) - Foco: 
Funções Executivas (Organização e Planejamento) (Ensino Médio) 



●​ Necessidade Prioritária Identificada: Dificuldade em organizar materiais 
escolares, gerenciar o tempo para entrega de trabalhos e planejar etapas de estudo. 

●​ Meta Anual SMART: "Ao longo do ano letivo, Rafael (aluno) irá melhorar suas 
habilidades de organização e planejamento escolar, utilizando uma agenda física ou 
digital para registrar todas as tarefas e provas com pelo menos uma semana de 
antecedência, entregando 85% dos trabalhos dentro do prazo estabelecido e 
mantendo seu fichário organizado por disciplinas (com separadores e folhas 
arquivadas corretamente), conforme verificação semanal do tutor e autoavaliação." 

●​ Objetivo de Curto Prazo SMART (1º Bimestre): "Nas próximas 6 semanas, Rafael 
irá registrar na sua agenda (com auxílio inicial do tutor para modelagem) todas as 
tarefas de casa e datas de provas de duas disciplinas eletivas (ex: História e 
Biologia), imediatamente após serem anunciadas pelo professor, em 90% das aulas 
dessas disciplinas, e trará a agenda para checagem com o tutor duas vezes por 
semana." 

4. Aluna com Dislexia - Foco: Fluência e Compreensão Leitora (4º Ano Ensino 
Fundamental) 

●​ Necessidade Prioritária Identificada: Leitura silabada, lenta, com trocas e 
omissões de fonemas, impactando a compreensão de textos. 

●​ Meta Anual SMART: "Até o final do ano letivo, Sofia (aluna) irá aumentar sua 
fluência leitora para 60 palavras corretas por minuto (pcpm) em textos narrativos 
adequados à sua série e demonstrar compreensão respondendo oralmente a 4 de 5 
perguntas sobre os elementos principais da história (personagens, cenário, 
problema, solução), após a leitura silenciosa individual de textos com suporte de 
áudio prévio (leitura ecoica)." 

●​ Objetivo de Curto Prazo SMART (1º Semestre): "Ao final do primeiro semestre, 
Sofia irá ler corretamente, com o apoio de um marcador de linha, listas de 50 
palavras de alta frequência (selecionadas a partir de textos trabalhados em sala) 
com uma taxa de precisão de 95% e em um tempo médio de 2 minutos, durante as 
sessões de intervenção individualizadas, alcançando este critério em 3 avaliações 
consecutivas." 

5. Aluno com Altas Habilidades/Superdotação - Foco: Aprofundamento e Desafio em 
Área de Interesse (Física - Ensino Médio) 

●​ Necessidade Prioritária Identificada: Demonstra conhecimento avançado em 
Física, concluindo rapidamente as atividades regulares e buscando desafios mais 
complexos; interesse em pesquisa científica. 

●​ Meta Anual SMART: "Ao final do ano letivo, Davi (aluno) irá desenvolver e 
apresentar um projeto de pesquisa extracurricular em Física (tema a ser definido em 
conjunto com o professor orientador, ex: 'Fontes de Energia Renovável Aplicadas à 
Comunidade Escolar'), seguindo as etapas básicas do método científico 
(problematização, levantamento bibliográfico, metodologia, coleta/análise de dados, 
conclusão) e produzindo um relatório escrito de no mínimo 10 páginas e uma 
apresentação oral para uma banca de professores e colegas." 

●​ Objetivo de Curto Prazo SMART (1º Trimestre): "Até o final do primeiro trimestre, 
Davi irá definir o tema e o problema de pesquisa de seu projeto em Física, realizar 



um levantamento bibliográfico inicial com pelo menos 5 fontes relevantes (artigos, 
livros) e apresentar um pré-projeto escrito de 2-3 páginas ao professor orientador, 
contendo justificativa, objetivos e metodologia preliminar." 

Estes exemplos ilustram como a estrutura SMART pode ser aplicada para criar metas e 
objetivos claros, direcionados e individualizados, servindo como um roteiro eficaz para a 
personalização do ensino no PEI, independentemente da necessidade educacional 
específica do aluno. 

Erros comuns na definição de metas e objetivos e como evitá-los 

Apesar da aparente simplicidade da metodologia SMART, a definição de metas e objetivos 
eficazes no Plano Educacional Individualizado pode ser um processo desafiador, e alguns 
erros comuns podem comprometer a qualidade e a utilidade do plano. Estar ciente dessas 
armadilhas é o primeiro passo para evitá-las. 

1.​ Metas Excessivamente Vagas ou Genéricas: 
○​ Erro: "Melhorar o comportamento do aluno." "Aumentar o conhecimento em 

matemática." "Desenvolver a leitura." 
○​ Problema: Essas metas não são específicas (qual comportamento? qual 

conhecimento? que aspecto da leitura?) nem mensuráveis (como saberemos 
que melhorou?). 

○​ Como Evitar: Aplique rigorosamente o critério "S" (Específico) do SMART. 
Detalhe o comportamento ou habilidade esperada, o contexto, e quem está 
envolvido. Transforme "melhorar o comportamento" em "Diminuir o número 
de vezes que o aluno X se levanta da carteira sem permissão durante as 
aulas expositivas de 5 para 1 vez por aula, em média, ao longo de um mês." 

2.​ Falta de Mensurabilidade: 
○​ Erro: "O aluno participará mais das aulas." "O aluno compreenderá os 

textos." 
○​ Problema: Como "mais" será medido? Como a "compreensão" será 

verificada de forma objetiva? 
○​ Como Evitar: Foque no critério "M" (Mensurável). Defina indicadores claros: 

frequência, duração, precisão, nível de independência, produtos observáveis. 
"O aluno irá levantar a mão e fazer uma pergunta ou comentário pertinente 
ao tema em pelo menos 2 aulas por semana." "O aluno responderá 
corretamente a 4 de 5 perguntas sobre o conteúdo explícito de um texto de 
10 linhas." 

3.​ Metas Inatingíveis (Muito Ambiciosas): 
○​ Erro: "O aluno não alfabetizado lerá fluentemente um livro de 100 páginas 

até o final do semestre." "O aluno com grande dificuldade de interação social 
será o líder de todos os grupos de trabalho." 

○​ Problema: Metas que estão muito além da linha de base e do ritmo de 
aprendizagem do aluno geram frustração e desmotivação. 

○​ Como Evitar: Analise cuidadosamente a linha de base (critério "A" - 
Alcançável). Desmembre metas grandes em objetivos menores e 
progressivos. Consulte a equipe e a família sobre o que é realista. É melhor 



ter metas menores e celebrar sucessos frequentes do que metas grandiosas 
que nunca são alcançadas. 

4.​ Metas Pouco Desafiadoras (Muito Fáceis): 
○​ Erro: Definir como meta algo que o aluno já faz ou que exigirá esforço 

mínimo. 
○​ Problema: Não promove o desenvolvimento nem a motivação. O aluno pode 

se sentir subestimado. 
○​ Como Evitar: A meta deve representar um avanço em relação à linha de 

base. Ela deve estar na Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) do aluno – 
aquilo que ele consegue fazer com algum suporte ou esforço. 

5.​ Falta de Relevância para o Aluno ou para o Contexto: 
○​ Erro: "O aluno memorizará todas as capitais dos estados do Brasil" (para um 

aluno cuja necessidade prioritária é aprender a se comunicar 
funcionalmente). "O aluno aprenderá a fazer crochê" (se não há interesse do 
aluno ou conexão com outras necessidades). 

○​ Problema: Se a meta não é significativa para o aluno ou não aborda suas 
necessidades reais, o engajamento será baixo. 

○​ Como Evitar: Conecte a meta às necessidades identificadas na avaliação, 
aos interesses do aluno, ao currículo e às demandas da vida diária (critério 
"R" - Relevante). Pergunte: "Isso realmente fará diferença para este aluno?" 

6.​ Ausência de Prazos Definidos (ou Prazos Irrealistas): 
○​ Erro: "O aluno aprenderá a dividir." (Sem prazo). "O aluno dominará todas as 

operações matemáticas básicas em uma semana." (Prazo irrealista). 
○​ Problema: Sem prazos, as metas perdem o senso de urgência e o 

monitoramento fica comprometido. Prazos irrealistas geram pressão 
indevida. 

○​ Como Evitar: Estabeleça prazos realistas para cada meta e objetivo (critério 
"T" - Temporal), alinhados com o calendário escolar e o ritmo do aluno. 

7.​ Excesso de Metas e Objetivos: 
○​ Erro: Criar um PEI com uma lista interminável de metas e objetivos, tentando 

abordar todas as dificuldades do aluno de uma só vez. 
○​ Problema: Torna o plano impraticável, dispersa o foco e sobrecarrega a 

equipe e o aluno. 
○​ Como Evitar: Priorize! Selecione de 2 a 5 metas anuais que sejam 

realmente cruciais. É melhor focar em poucas metas bem definidas e 
alcançá-las do que ter muitas metas e não progredir em nenhuma. 

8.​ Metas Focadas Apenas nos "Déficits": 
○​ Erro: Todas as metas são sobre o que o aluno "não consegue fazer" ou 

"precisa corrigir". 
○​ Problema: Pode minar a autoestima do aluno e ignorar suas 

potencialidades. 
○​ Como Evitar: Formule metas que também valorizem e desenvolvam os 

pontos fortes e interesses do aluno. Use uma linguagem positiva e focada no 
desenvolvimento, não apenas na "superação de déficits". Por exemplo, em 
vez de "Diminuir a recusa em ler", pode ser "Aumentar o tempo de 
engajamento voluntário com livros de seu interesse para 10 minutos diários". 

9.​ Não Envolver a Família e o Aluno (quando apropriado) na Definição das Metas: 
○​ Erro: Apresentar o PEI com metas já prontas para a família apenas assinar. 



○​ Problema: Perde-se a oportunidade de alinhar expectativas, obter insights 
valiosos e aumentar o comprometimento da família e do aluno. 

○​ Como Evitar: Crie um espaço de diálogo para que a família (e o aluno, 
conforme sua capacidade) participe da discussão e da definição das 
prioridades e metas. 

Evitar esses erros comuns requer prática, reflexão crítica, trabalho em equipe e, acima de 
tudo, um compromisso genuíno em colocar o aluno e suas necessidades no centro do 
processo de planejamento. Um PEI com metas e objetivos SMART bem elaborados é uma 
poderosa ferramenta para transformar a educação inclusiva em realidade. 

 

Estratégias pedagógicas inclusivas e adaptações 
curriculares flexíveis no desenvolvimento e aplicação 
do PEI 
Um Plano Educacional Individualizado (PEI) bem elaborado, com metas e objetivos SMART, 
só atinge seu pleno potencial se for acompanhado da implementação de estratégias 
pedagógicas verdadeiramente inclusivas e de adaptações curriculares flexíveis. São esses 
elementos que permitem que o aluno com necessidades educacionais especiais não 
apenas acesse o currículo, mas também participe ativamente, aprenda de forma 
significativa e desenvolva suas potencialidades ao máximo. Este tópico mergulha nas 
ferramentas e abordagens que tornam a personalização do ensino uma realidade palpável e 
eficaz. 

O que são estratégias pedagógicas inclusivas e por que são 
fundamentais no contexto do PEI? 

Estratégias pedagógicas inclusivas referem-se ao conjunto de abordagens, métodos, 
técnicas e recursos didáticos que os educadores utilizam para garantir que todos os alunos, 
independentemente de suas características individuais, estilos de aprendizagem ou 
necessidades educacionais, tenham oportunidades equitativas de aprender e participar. 
Diferentemente de um modelo de ensino único e padronizado, as estratégias inclusivas são, 
por natureza, diversificadas, flexíveis e centradas no aluno. Elas buscam remover as 
barreiras à aprendizagem e à participação, reconhecendo e valorizando a diversidade 
presente em qualquer sala de aula. 

No contexto do PEI, as estratégias pedagógicas inclusivas são absolutamente fundamentais 
porque: 

1.​ Operacionalizam as Metas e Objetivos: O PEI estabelece "o quê" e "porquê" o 
aluno precisa aprender (metas e objetivos). As estratégias pedagógicas definem 
"como" esse aprendizado ocorrerá. Sem elas, as metas do PEI permaneceriam no 
papel, sem um caminho claro para sua concretização. 



2.​ Promovem a Personalização Efetiva: Cada aluno com NEE é único. O que 
funciona para um pode não funcionar para outro, mesmo que tenham o mesmo 
diagnóstico. As estratégias inclusivas permitem que o professor ajuste suas práticas 
para atender às necessidades específicas delineadas no PEI de cada estudante, 
considerando seus pontos fortes, dificuldades e interesses. 

3.​ Garantem o Acesso ao Currículo Comum: Um dos princípios da educação 
inclusiva é que todos os alunos devem ter acesso ao currículo comum, na medida do 
possível. As estratégias inclusivas, juntamente com as adaptações curriculares, são 
as ferramentas que tornam esse acesso viável, modificando a forma como o 
conteúdo é apresentado, como o aluno interage com ele e como ele demonstra seu 
aprendizado, sem necessariamente "empobrecer" o currículo. 

4.​ Fomentam a Participação Ativa: A inclusão não é apenas estar presente 
fisicamente na sala de aula, mas participar ativamente das atividades e interações. 
Estratégias que incentivam a colaboração, a expressão de múltiplas formas e o 
engajamento tornam o aluno protagonista de seu aprendizado. 

5.​ Desenvolvem a Autonomia e a Autoconfiança: Ao experimentar o sucesso 
através de estratégias que respeitam seu jeito de aprender, o aluno desenvolve uma 
percepção mais positiva de si mesmo como aprendiz, fortalecendo sua autonomia e 
autoconfiança para enfrentar novos desafios. 

6.​ Beneficiam Todos os Alunos: Embora desenhadas com foco nos alunos com NEE 
(no âmbito do PEI), muitas estratégias pedagógicas inclusivas, como o uso de 
múltiplos recursos, a oferta de escolhas e a valorização de diferentes formas de 
expressão, beneficiam todos os alunos da turma, tornando o ambiente de 
aprendizagem mais rico e estimulante para a diversidade como um todo. 

Uma abordagem que encapsula muitos dos princípios das estratégias pedagógicas 
inclusivas é o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA). O DUA propõe que os 
currículos e as práticas pedagógicas sejam planejados desde o início para serem acessíveis 
e eficazes para o maior número possível de alunos, minimizando a necessidade de 
adaptações posteriores e individualizadas. Embora o PEI seja, por definição, 
individualizado, os princípios do DUA oferecem um excelente arcabouço para pensar as 
estratégias que serão nele incorporadas, visando um ambiente de aprendizagem 
intrinsecamente mais inclusivo. 

Em suma, as estratégias pedagógicas inclusivas são o motor que impulsiona o PEI, 
transformando-o de um plano em uma prática pedagógica dinâmica, responsiva e 
verdadeiramente capaz de promover a inclusão e o sucesso de cada aluno. 

Princípios do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) como 
alicerce para estratégias inclusivas no PEI 

O Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), ou Universal Design for Learning (UDL), 
é uma abordagem pedagógica inspirada no conceito de desenho universal da arquitetura, 
que visa criar produtos e ambientes que possam ser utilizados pelo maior número de 
pessoas possível, sem necessidade de adaptação ou desenho especializado. Aplicado à 
educação, o DUA busca construir um currículo que ofereça a todos os indivíduos 
oportunidades iguais de aprender, reconhecendo que a variabilidade entre os aprendizes é 



a norma, e não a exceção. Seus princípios fornecem um alicerce robusto para a seleção e 
implementação de estratégias pedagógicas inclusivas no âmbito do PEI. 

O DUA se baseia em três princípios fundamentais, cada um associado a uma rede cerebral 
específica envolvida na aprendizagem: 

1.​ Princípio I: Proporcionar Múltiplas Formas de Apresentação (A Rede de 
Reconhecimento - O "O quê" da aprendizagem): 

○​ O que significa: Os alunos diferem na forma como percebem e 
compreendem a informação que lhes é apresentada. Alguns são mais 
visuais, outros mais auditivos; alguns processam melhor informações 
concretas, outros as abstratas; alguns precisam de exemplos, outros de 
conceitos gerais. Portanto, o conteúdo deve ser apresentado de múltiplas 
maneiras para garantir que todos tenham acesso à informação. 

○​ Implicações para o PEI: Ao planejar as estratégias para um aluno 
específico, o PEI deve considerar como as informações serão apresentadas 
a ele. Se um aluno tem dificuldade com textos longos, o PEI pode prever o 
uso de organizadores gráficos, vídeos explicativos, audiolivros ou a 
fragmentação do texto em partes menores. Se tem baixa visão, preverá 
materiais com fontes ampliadas, alto contraste ou recursos táteis. 

○​ Exemplo no PEI: Para um aluno com dislexia, uma estratégia decorrente 
deste princípio poderia ser: "Disponibilizar os textos das aulas de História 
também em formato de áudio e utilizar mapas mentais com imagens para 
resumir os principais eventos, além do texto escrito." 

2.​ Princípio II: Proporcionar Múltiplas Formas de Ação e Expressão (As Redes 
Estratégicas - O "Como" da aprendizagem): 

○​ O que significa: Os alunos diferem nas formas como podem navegar em um 
ambiente de aprendizagem e expressar o que sabem. Alguns se expressam 
melhor pela escrita, outros pela fala, pelo desenho, pela dramatização ou 
pela construção de modelos. Oferecer múltiplas formas de ação e expressão 
permite que os alunos demonstrem seu conhecimento e suas habilidades da 
maneira que lhes é mais eficaz. 

○​ Implicações para o PEI: O PEI deve prever como o aluno poderá 
demonstrar o alcance das metas e objetivos. Se um aluno tem dificuldades 
significativas na escrita, o PEI pode permitir que ele apresente um trabalho 
oralmente, através de um vídeo, ou utilizando um software de 
reconhecimento de voz para texto. 

○​ Exemplo no PEI: Para um aluno com dificuldades motoras que afetam a 
escrita, uma estratégia poderia ser: "Permitir que o aluno utilize um teclado 
adaptado ou um gravador de voz para registrar suas respostas nas 
atividades de Ciências, em vez de exigir exclusivamente respostas escritas à 
mão." 

3.​ Princípio III: Proporcionar Múltiplas Formas de Engajamento (As Redes 
Afetivas - O "Porquê" da aprendizagem): 

○​ O que significa: Os alunos diferem marcadamente no que os motiva e os 
mantém engajados na aprendizagem. Alguns são motivados por novidade e 
espontaneidade, outros por rotinas estritas; alguns buscam recompensas 
extrínsecas, outros são mais motivados intrinsecamente. O engajamento é 



crucial para a aprendizagem, e pode ser fomentado oferecendo escolhas, 
tornando o aprendizado relevante para seus interesses e vidas, e criando um 
ambiente de apoio com desafios adequados. 

○​ Implicações para o PEI: O PEI deve considerar os interesses do aluno, 
suas preferências e o que o mantém motivado. As estratégias devem buscar 
conectar o conteúdo curricular com esses interesses, oferecer opções de 
atividades ou temas (quando possível) e garantir que o aluno se sinta seguro, 
valorizado e capaz de alcançar o sucesso. 

○​ Exemplo no PEI: Para um aluno com TEA que tem um interesse intenso por 
planetas, uma estratégia para desenvolver habilidades de pesquisa e escrita 
poderia ser: "Propor que o aluno realize uma pesquisa sobre seu planeta 
favorito, organize as informações em tópicos e apresente para a turma 
utilizando recursos visuais (desenhos, imagens de computador), com o 
objetivo de compartilhar seu conhecimento e praticar a organização textual." 

Ao incorporar os princípios do DUA no desenvolvimento das estratégias pedagógicas do 
PEI, os educadores não estão apenas atendendo às necessidades de um aluno específico, 
mas também criando um ambiente de aprendizagem mais rico, flexível e acessível para 
todos. O DUA nos convida a pensar proativamente sobre a diversidade, planejando desde o 
início para incluir, em vez de adaptar reativamente depois. Essa mentalidade é a essência 
de uma prática pedagógica verdadeiramente inclusiva. 

Estratégias para diversificar a apresentação do conteúdo: atendendo a 
diferentes estilos de aprendizagem 

O primeiro princípio do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) – proporcionar 
múltiplas formas de apresentação – reconhece que os alunos captam e processam 
informações de maneiras distintas. O que é claro e acessível para um pode ser confuso ou 
inatingível para outro. Portanto, no âmbito do PEI, é crucial que as estratégias pedagógicas 
contemplem a diversificação na forma como os conteúdos curriculares são apresentados, a 
fim de atender aos diferentes estilos de aprendizagem e às necessidades específicas de 
cada estudante. 

Considerar os estilos de aprendizagem (visual, auditivo, cinestésico/tátil, leitura/escrita) 
pode ser um ponto de partida, embora saibamos que a maioria das pessoas utiliza uma 
combinação deles e que o contexto também influencia. Mais importante ainda é pensar nas 
barreiras que o formato tradicional de apresentação de conteúdo (muitas vezes focado no 
texto escrito e na exposição oral do professor) pode impor a alunos com determinadas NEE. 

Aqui estão algumas estratégias para diversificar a apresentação do conteúdo, que podem 
ser incorporadas ao PEI: 

1.​ Recursos Visuais: Muitos alunos, especialmente aqueles com TEA, TDAH, 
deficiência intelectual ou dificuldades de processamento auditivo, beneficiam-se 
enormemente de informações apresentadas visualmente. 

○​ Exemplos práticos: 
■​ Organizadores gráficos: Mapas mentais, mapas conceituais, 

fluxogramas, linhas do tempo visuais para organizar informações 



complexas e mostrar relações entre ideias. Imagine explicar o ciclo da 
água usando um fluxograma colorido com setas e poucas 
palavras-chave. 

■​ Imagens, fotografias e ilustrações: Para complementar textos, 
explicar conceitos abstratos ou contextualizar informações. Uma aula 
de história sobre o Egito Antigo ganha vida com fotos das pirâmides e 
hieróglifos. 

■​ Vídeos e animações: Podem demonstrar processos, narrar histórias 
ou explicar conceitos de forma dinâmica e envolvente. Um vídeo 
mostrando uma célula em funcionamento pode ser mais eficaz do que 
apenas uma descrição textual. 

■​ Cores e destaques: Usar cores para destacar palavras-chave, 
categorizar informações ou organizar seções de um texto. 

■​ Modelos tridimensionais e maquetes: Para representar objetos, 
estruturas ou cenários de forma concreta. Montar uma maquete do 
sistema solar para entender a posição dos planetas. 

2.​ Recursos Auditivos: Para alunos que aprendem bem ouvindo, ou para aqueles 
com dificuldades de leitura ou baixa visão, as informações auditivas são essenciais. 

○​ Exemplos práticos: 
■​ Audiolivros e textos gravados: Permitir que o aluno ouça o 

conteúdo de livros didáticos, obras literárias ou artigos. 
■​ Podcasts e entrevistas gravadas: Sobre temas curriculares ou de 

interesse do aluno. 
■​ Explicações orais claras e concisas: O professor pode gravar suas 

explicações para que o aluno possa ouvi-las novamente. 
■​ Músicas e canções educativas: Para memorizar informações (como 

o alfabeto, tabuadas) ou introduzir temas de forma lúdica. 
■​ Softwares leitores de tela: Para alunos cegos ou com baixa visão, 

transformam texto digital em fala. 
3.​ Recursos Táteis e Cinestésicos: Alunos que aprendem melhor "fazendo", tocando 

e experimentando (cinestésicos) ou que precisam sentir as texturas e formas (táteis) 
necessitam de abordagens que envolvam o movimento e a manipulação. 

○​ Exemplos práticos: 
■​ Materiais manipuláveis: Blocos lógicos, material dourado, ábaco 

para matemática; letras móveis ou em relevo para alfabetização; 
quebra-cabeças. 

■​ Experimentos práticos: Em ciências, realizar experimentos para 
observar fenômenos em vez de apenas ler sobre eles. 

■​ Dramatizações e simulações: Encenar eventos históricos, simular 
situações de compra e venda, ou representar personagens de uma 
história. 

■​ Construção de modelos e protótipos: Criar maquetes, engenhocas 
ou representações físicas de conceitos. 

■​ Atividades que envolvam movimento corporal: Aprender direções 
(direita/esquerda) movimentando o corpo, ou usar o corpo para 
formar letras. 

4.​ Uso de Tecnologia Digital: As tecnologias oferecem inúmeras possibilidades para 
diversificar a apresentação do conteúdo. 



○​ Exemplos práticos: 
■​ Lousas digitais interativas: Permitem combinar texto, imagem, som, 

vídeo e interação. 
■​ Softwares e aplicativos educativos: Muitos oferecem abordagens 

multissensoriais e personalizáveis. 
■​ Realidade Aumentada (RA) e Realidade Virtual (RV): Podem 

proporcionar experiências imersivas e concretas sobre temas 
abstratos (ex: visitar virtualmente um museu, explorar o corpo 
humano em 3D). 

■​ Apresentações multimídia (slides): Combinando texto, imagens, 
áudio e vídeo de forma organizada. 

5.​ Flexibilização na Apresentação do Mesmo Conteúdo: 
○​ Oferecer o mesmo conteúdo em diferentes formatos simultaneamente. Por 

exemplo, ao apresentar um poema, o professor pode lê-lo em voz alta 
(auditivo), projetar o texto (visual) e, em seguida, propor uma atividade de 
ilustração ou dramatização (cinestésico/visual). 

Ao registrar no PEI as estratégias de apresentação de conteúdo, é importante ser específico 
sobre quais recursos serão utilizados e como eles se conectam com as necessidades do 
aluno. Por exemplo, para um aluno com TEA que se beneficia de previsibilidade e 
informação visual, o PEI pode indicar: "Utilizar quadros de rotina visuais com imagens e 
palavras-chave para apresentar a sequência de atividades do dia e de cada aula. Para 
conceitos novos em Ciências, apresentar um vídeo curto seguido de um mapa conceitual 
com os termos principais e suas relações, antes da discussão oral." 

Diversificar a apresentação do conteúdo não é apenas "enfeitar" a aula, mas uma estratégia 
pedagógica fundamental para garantir que a informação chegue a todos os alunos de forma 
compreensível, respeitando suas individualidades e potencializando suas capacidades de 
aprendizagem. 

Estratégias para flexibilizar as formas de ação e expressão do aluno: 
permitindo que demonstrem o que sabem de múltiplas maneiras 

Assim como os alunos aprendem de maneiras diferentes, eles também se destacam ao 
demonstrar seu conhecimento e suas habilidades de formas variadas. O segundo princípio 
do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) – proporcionar múltiplas formas de ação 
e expressão – enfatiza a importância de oferecer aos estudantes diversas maneiras de 
interagir com o material de aprendizagem e de comunicar o que aprenderam. No contexto 
do PEI, isso significa ir além das tradicionais provas escritas ou respostas orais 
padronizadas, permitindo que o aluno utilize seus pontos fortes para mostrar seu progresso 
em relação às metas e objetivos estabelecidos. 

Flexibilizar as formas de ação e expressão é crucial para alunos que podem ter dificuldades 
específicas com determinados formatos de resposta devido a suas NEE. Por exemplo, um 
aluno com disgrafia pode ter um excelente entendimento do conteúdo, mas sua dificuldade 
em escrever pode mascarar esse conhecimento se a avaliação for exclusivamente escrita. 
Da mesma forma, um aluno com ansiedade social severa pode "travar" em uma 
apresentação oral, mesmo dominando o tema. 



Aqui estão algumas estratégias para flexibilizar as formas de ação e expressão do aluno, 
que podem ser incorporadas ao PEI: 

1.​ Variedade nos Formatos de Resposta: 
○​ Oralmente: Permitir que o aluno responda perguntas oralmente, participe de 

debates, conte histórias, grave suas respostas em áudio. 
■​ Exemplo no PEI: "Para as atividades de interpretação de texto em 

Português, o aluno poderá, alternativamente à resposta escrita, 
gravar um áudio explicando suas conclusões sobre a história, com 
foco na clareza da argumentação." 

○​ Escrita (com adaptações): Se a escrita é um desafio, oferecer suportes 
como teclados, softwares de reconhecimento de voz para texto, 
organizadores gráficos para planejar a escrita, ou permitir respostas mais 
curtas e objetivas. 

○​ Visualmente: Através de desenhos, pinturas, colagens, mapas mentais, 
criação de histórias em quadrinhos, infográficos. 

■​ Exemplo no PEI: "Após o estudo sobre os ecossistemas em Ciências, 
o aluno poderá criar um diorama ou um desenho detalhado 
representando um ecossistema de sua escolha, identificando seus 
componentes bióticos e abióticos, em vez de uma dissertação 
escrita." 

○​ Fisicamente/Cinestesicamente: Por meio de dramatizações, construção de 
modelos, maquetes, apresentações com movimento, criação de jogos. 

■​ Exemplo no PEI: "Para demonstrar o entendimento sobre as fases da 
mitose em Biologia, o aluno poderá criar um modelo animado com 
massinha de modelar ou apresentar uma coreografia representando 
cada fase, explicando oralmente o processo." 

2.​ Uso de Ferramentas e Tecnologias Assistivas: 
○​ Fornecer acesso a ferramentas que ajudem o aluno a superar barreiras na 

ação e expressão. 
■​ Exemplos: Calculadoras para alunos com discalculia (quando o foco 

não é o cálculo mental em si), softwares de predição de palavras, 
corretores ortográficos avançados, pranchas de comunicação para 
alunos não verbais, softwares para criação de apresentações 
multimídia. 

3.​ Flexibilidade nas Tarefas e Produtos Finais: 
○​ Oferecer opções de escolha: Sempre que possível, permitir que o aluno 

escolha o tema de um trabalho (dentro do conteúdo curricular) ou o formato 
de apresentação. 

■​ Exemplo no PEI: "Para o trabalho final de História sobre a Segunda 
Guerra Mundial, o aluno poderá escolher entre: (a) escrever um 
ensaio, (b) criar uma linha do tempo interativa digital, ou (c) produzir 
um curta-metragem documental com entrevistas simuladas." 

○​ Quebrar tarefas complexas em etapas menores: Isso ajuda alunos com 
dificuldades de planejamento e organização a gerenciar melhor o trabalho e 
a demonstrar seu progresso gradualmente. 

4.​ Foco nas Habilidades Essenciais (e não na forma): 



○​ Ao avaliar, concentrar-se no objetivo principal da aprendizagem, e não 
excessivamente no formato da resposta, a menos que o formato em si seja o 
objetivo (ex: caligrafia em uma aula de escrita). Se o objetivo é verificar a 
compreensão de um conceito histórico, a correção gramatical impecável 
pode não ser o critério mais importante para um aluno com dislexia, desde 
que a ideia central esteja clara. 

5.​ Tempo Estendido e Flexibilidade nos Prazos: 
○​ Para alunos que processam informações mais lentamente ou que têm 

dificuldades motoras que impactam a velocidade de produção, oferecer 
tempo adicional para realizar tarefas e avaliações é uma adaptação 
fundamental. 

Ao registrar essas estratégias no PEI, é importante que elas estejam alinhadas com as 
metas e objetivos do aluno e com suas características individuais. Por exemplo, se uma 
meta do PEI para um aluno com TEA é "aumentar a comunicação verbal funcional", as 
estratégias de ação e expressão devem priorizar e incentivar o uso da fala, mesmo que com 
suportes, em vez de optar sempre por alternativas não verbais, a menos que a 
comunicação verbal seja inviável. 

Permitir múltiplas formas de ação e expressão não significa reduzir o rigor ou as 
expectativas, mas sim reconhecer que a inteligência e o conhecimento se manifestam de 
diversas maneiras. Ao oferecer essa flexibilidade, a escola cria um ambiente mais justo e 
equitativo, onde todos os alunos têm a oportunidade de brilhar e demonstrar o que 
realmente aprenderam. 

Estratégias para promover o engajamento e a motivação: conectando o 
aprendizado com os interesses e a relevância para o aluno 

O terceiro princípio do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) – proporcionar 
múltiplas formas de engajamento – destaca a importância crucial de despertar e sustentar o 
interesse e a motivação dos alunos para que a aprendizagem ocorra de forma significativa e 
duradoura. O engajamento não é apenas sobre manter o aluno ocupado, mas sobre 
envolvê-lo ativamente no processo de aprendizagem, conectando-o emocionalmente e 
cognitivamente com o que está sendo ensinado. No PEI, prever estratégias para fomentar o 
engajamento é essencial, especialmente para alunos que podem ter histórico de fracasso 
escolar, baixa autoestima ou dificuldades em encontrar relevância nos conteúdos 
tradicionais. 

Aqui estão algumas estratégias para promover o engajamento e a motivação, que podem 
ser personalizadas e incluídas no PEI: 

1.​ Conectar com os Interesses do Aluno: 
○​ Uma das formas mais poderosas de engajar um aluno é relacionar o 

conteúdo curricular com seus interesses e paixões. 
■​ Exemplo no PEI: "Para as aulas de produção textual, permitir que o 

aluno (que tem grande interesse por dinossauros) escreva histórias, 
notícias ou textos informativos sobre diferentes espécies de 
dinossauros, aplicando os gêneros textuais trabalhados em sala." 



■​ Imagine este cenário: Um aluno com TDAH que se distrai facilmente, 
mas adora videogames, pode se engajar mais em uma atividade de 
matemática que envolva calcular pontuações de jogos ou criar um 
"mapa do tesouro" com desafios matemáticos. 

2.​ Oferecer Escolhas Relevantes: 
○​ Dar aos alunos algum controle sobre sua aprendizagem, oferecendo 

escolhas em relação a temas, materiais, formas de apresentar o trabalho ou 
até mesmo o ambiente de estudo (quando possível), pode aumentar 
significativamente seu senso de autonomia e engajamento. 

■​ Exemplo no PEI: "No projeto de Ciências sobre 'Fontes de Energia', o 
aluno poderá escolher qual fonte de energia renovável ele gostaria de 
pesquisar mais a fundo e como gostaria de apresentar suas 
descobertas (cartaz, maquete, apresentação de slides)." 

3.​ Tornar o Aprendizado Relevante e Autêntico: 
○​ Os alunos se engajam mais quando percebem que o que estão aprendendo 

tem aplicação prática em suas vidas ou no mundo ao seu redor. 
■​ Exemplo no PEI: "Para trabalhar conceitos de porcentagem em 

Matemática, propor atividades que envolvam calcular descontos em 
produtos de supermercado, analisar dados sobre o time de futebol 
favorito do aluno ou planejar o orçamento para um passeio da turma." 

4.​ Estabelecer Metas Claras e Desafios Otimais: 
○​ Metas SMART, como já discutimos, ajudam o aluno a entender o que se 

espera dele e a visualizar seu progresso. O desafio deve ser adequado: nem 
tão fácil a ponto de ser entediante, nem tão difícil a ponto de gerar frustração. 

○​ Celebrar os pequenos sucessos ao longo do caminho é fundamental para 
manter a motivação. 

5.​ Fomentar a Colaboração e a Comunidade: 
○​ Atividades colaborativas, onde os alunos trabalham juntos em direção a um 

objetivo comum, podem ser altamente engajadoras, especialmente para 
aqueles que se beneficiam da interação social ou que aprendem bem com os 
pares. 

■​ Exemplo no PEI: "Incentivar a participação do aluno em duplas ou 
pequenos grupos para a realização de experimentos científicos, 
atribuindo-lhe um papel específico que valorize seus pontos fortes 
(ex: o 'registrador', o 'organizador dos materiais')." 

6.​ Utilizar a Gamificação (Ludificação): 
○​ Incorporar elementos de jogos (pontos, níveis, desafios, recompensas, 

narrativas) em atividades de aprendizagem pode torná-las mais divertidas e 
motivadoras. 

■​ Exemplo no PEI: "Criar um sistema de 'missões de leitura' onde o 
aluno ganha pontos ou insígnias ao completar a leitura de diferentes 
tipos de texto ou ao atingir metas de fluência, com um 'prêmio final' 
(ex: escolher um livro novo) ao completar todas as missões do 
bimestre." 

7.​ Variedade e Novidade: 
○​ Mudar as rotinas, introduzir novos materiais ou abordagens de vez em 

quando pode ajudar a manter o interesse, especialmente para alunos que se 
entediam facilmente. 



8.​ Criar um Ambiente de Aprendizagem Acolhedor e de Apoio: 
○​ Um ambiente onde o aluno se sente seguro, respeitado, compreendido e 

onde o erro é visto como parte do processo de aprendizagem é fundamental 
para o engajamento. 

○​ O feedback positivo e construtivo, focado no esforço e no processo, e não 
apenas no resultado, é crucial. 

■​ Exemplo no PEI: "Garantir que o professor forneça feedback 
específico e encorajador ao aluno pelo menos três vezes durante 
cada aula, destacando seus esforços e progressos, mesmo que 
pequenos." 

9.​ Minimizar Ameaças e Distrações: 
○​ Para alguns alunos, especialmente aqueles com ansiedade, TEA ou TDAH, 

um ambiente com muitos estímulos, pressão excessiva ou medo de errar 
pode ser um grande obstáculo ao engajamento. O PEI pode prever 
estratégias para criar um ambiente mais calmo e previsível, com menos 
distratores. 

Ao considerar as estratégias de engajamento no PEI, é essencial conhecer profundamente 
o aluno: seus gostos, desgostos, o que o anima, o que o desmotiva. Essa personalização 
do afeto e da motivação é tão importante quanto a personalização do conteúdo e das 
formas de expressão, pois sem engajamento, a aprendizagem dificilmente floresce. 

Adaptações curriculares: o que são, quando e como realizá-las no PEI? 

As adaptações curriculares são modificações ou ajustes realizados nos elementos do 
currículo (objetivos, conteúdos, metodologia, avaliação, temporalidade, recursos) para 
atender às necessidades educacionais especiais de um aluno, visando garantir seu acesso, 
participação e aprendizagem no currículo comum. Elas são um componente essencial do 
PEI e representam uma das principais ferramentas para a efetivação da educação inclusiva. 

O que são Adaptações Curriculares? Não se trata de criar um currículo paralelo ou 
"empobrecido" para o aluno com NEE, mas sim de encontrar caminhos para que ele possa 
se apropriar dos conhecimentos e desenvolver as habilidades previstas para sua etapa de 
escolarização, respeitando suas particularidades. As adaptações podem variar em grau e 
natureza, desde pequenas alterações na forma de apresentar uma atividade até 
modificações mais significativas nos objetivos de aprendizagem. 

Quando Realizar Adaptações Curriculares? A necessidade de adaptações curriculares 
surge quando se constata, por meio da avaliação diagnóstica, que as estratégias 
pedagógicas universais e as pequenas diferenciações em sala de aula não são suficientes 
para que o aluno com NEE alcance os objetivos de aprendizagem propostos para a turma. 
O PEI é o documento que formaliza e detalha essas adaptações. Elas são necessárias 
quando existem barreiras significativas que impedem o aluno de: 

●​ Acessar a informação e os conteúdos. 
●​ Realizar as atividades propostas. 
●​ Demonstrar seu aprendizado. 
●​ Participar de forma equitativa. 



Como Realizar Adaptações Curriculares no PEI (Tipos de Adaptação): 

1.​ Adaptações nos Objetivos de Aprendizagem: 
○​ Priorização: Selecionar os objetivos mais relevantes e funcionais para o 

aluno dentro de um componente curricular, sem necessariamente eliminar 
outros, mas dando maior ênfase àqueles que são cruciais. 

○​ Sequenciação Diferenciada: Alterar a ordem de apresentação dos objetivos 
para respeitar o ritmo e a lógica de aprendizagem do aluno. 

○​ Simplificação/Desmembramento: Tornar um objetivo complexo mais 
acessível, dividindo-o em etapas menores ou simplificando a profundidade 
esperada (ex: em vez de "analisar criticamente", pode ser "identificar os 
pontos principais"). 

○​ Introdução de Objetivos Complementares/Suplementares: Acrescentar 
objetivos específicos relacionados ao desenvolvimento de habilidades que 
não estão no currículo comum, mas são essenciais para o aluno (ex: 
habilidades de comunicação alternativa, orientação e mobilidade, habilidades 
sociais específicas). 

○​ Eliminação (em casos extremos e justificados): Apenas em situações 
muito particulares, onde um objetivo é completamente inacessível e 
irrelevante para o aluno, mesmo com todas as adaptações possíveis, e sua 
eliminação não compromete o núcleo essencial do currículo. Essa decisão 
deve ser muito bem fundamentada e discutida pela equipe. 

○​ Exemplo no PEI (Simplificação): Objetivo original da turma: "Analisar as 
causas e consequências da Revolução Francesa". Objetivo adaptado para o 
aluno X: "Identificar os principais grupos sociais envolvidos na Revolução 
Francesa e listar duas mudanças importantes ocorridas após a revolução, 
com apoio de texto simplificado e imagens." 

2.​ Adaptações nos Conteúdos: 
○​ Seleção e Priorização: Focar nos conteúdos essenciais e mais significativos 

para o aluno, sem sobrecarregá-lo com informações secundárias. 
○​ Simplificação e Reorganização: Apresentar os conteúdos de forma mais 

clara, concisa e organizada, utilizando linguagem acessível, exemplos 
concretos e recursos visuais. Pode envolver a criação de materiais didáticos 
adaptados. 

○​ Conteúdos Suplementares: Oferecer conteúdos mais desafiadores ou em 
áreas de interesse para alunos com altas habilidades/superdotação. 

○​ Exemplo no PEI (Simplificação): Para um conteúdo sobre "Ciclo da Água", o 
material adaptado pode usar frases mais curtas, vocabulário mais simples, 
mais ilustrações e menos termos técnicos complexos, focando nas etapas 
principais. 

3.​ Adaptações nas Estratégias Metodológicas e Atividades: 
○​ Isso se sobrepõe significativamente às estratégias pedagógicas inclusivas já 

discutidas (múltiplas formas de apresentação, expressão e engajamento). 
Inclui: 

■​ Oferecer diferentes formas de apresentar a informação (visual, 
auditiva, tátil). 

■​ Permitir diferentes formas de o aluno realizar a tarefa e demonstrar o 
que aprendeu. 



■​ Modificar o nível de ajuda (instruções mais detalhadas, 
demonstração, mediação do professor ou colega). 

■​ Adaptar os materiais (textos ampliados, com mais espaçamento, uso 
de cores, materiais concretos). 

■​ Propor atividades mais curtas, com maior frequência de feedback. 
○​ Exemplo no PEI: "Nas atividades de resolução de problemas matemáticos, o 

aluno Y terá acesso a uma calculadora e poderá verbalizar os passos para a 
solução antes de registrá-los por escrito, com o professor mediando e 
fazendo perguntas para guiar o raciocínio." 

4.​ Adaptações na Avaliação: 
○​ Modificar os instrumentos, procedimentos ou critérios de avaliação para que 

o aluno possa demonstrar seu conhecimento de forma justa e precisa, sem 
que suas dificuldades específicas mascarem seu aprendizado. 

■​ Instrumentos: Permitir respostas orais, uso de computador, provas 
com consulta (quando o objetivo não é a memorização pura), provas 
com enunciados simplificados ou com apoio de imagens. 

■​ Procedimentos: Oferecer tempo adicional, realizar a avaliação em 
ambiente separado com menos distratores, permitir pausas. 

■​ Critérios: Focar nos objetivos essenciais definidos no PEI para 
aquele aluno, valorizar o processo e o esforço, e não apenas o 
produto final. 

○​ Exemplo no PEI: "A avaliação bimestral de História para a aluna Z será 
realizada por meio de um trabalho prático (criação de uma maquete 
representando um evento histórico estudado) e uma entrevista oral com o 
professor sobre o tema, em vez da prova escrita aplicada à turma." 

5.​ Adaptações na Temporalidade: 
○​ Flexibilizar o tempo necessário para que o aluno aprenda determinados 

conteúdos ou complete as atividades e avaliações. Respeitar o ritmo 
individual. 

○​ Exemplo no PEI: "O aluno W terá um prazo estendido de uma semana para a 
entrega dos trabalhos escritos mais longos e 50% a mais de tempo para a 
realização das avaliações bimestrais." 

A decisão sobre quais adaptações realizar deve ser sempre individualizada, baseada na 
avaliação diagnóstica, nas metas do PEI, e discutida colaborativamente pela equipe 
multidisciplinar e pela família. O objetivo não é facilitar excessivamente a ponto de não 
haver desafio, mas sim remover as barreiras para que o desafio seja justo e a 
aprendizagem possa ocorrer. 

Adaptações de pequeno, médio e grande porte: encontrando o equilíbrio 
para a inclusão efetiva 

Ao planejar as adaptações curriculares no Plano Educacional Individualizado (PEI), é útil 
pensar em termos da magnitude ou do impacto dessas modificações. Nem todas as 
adaptações são iguais; algumas envolvem ajustes menores e mais simples, enquanto 
outras podem requerer modificações mais substanciais nos elementos do currículo. 
Compreender essa gradação ajuda a equipe a tomar decisões mais conscientes e a 



encontrar o equilíbrio necessário para promover uma inclusão efetiva, sem "rebaixar" 
desnecessariamente as expectativas ou o currículo. 

Podemos classificar as adaptações curriculares, de forma didática, em três níveis de porte: 

1.​ Adaptações de Pequeno Porte (ou Não Significativas): 
○​ O que são: São ajustes mais sutis e frequentemente relacionados à 

organização do ambiente, aos materiais didáticos, à forma de apresentação 
da informação ou a pequenas flexibilizações no tempo, que não alteram os 
objetivos e conteúdos essenciais do currículo comum. Geralmente, são as 
primeiras a serem tentadas e muitas delas beneficiam não apenas o aluno 
com NEE, mas toda a turma, alinhando-se bem com os princípios do 
Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA). 

○​ Foco principal: Acesso e participação. 
○​ Exemplos práticos: 

■​ Posicionar o aluno em um local estratégico da sala (longe de 
distrações, perto do professor, com boa visualização do quadro). 

■​ Fornecer materiais com fontes ampliadas ou maior espaçamento 
entre linhas. 

■​ Permitir o uso de um marcador de texto ou régua para acompanhar a 
leitura. 

■​ Oferecer um pouco mais de tempo para copiar do quadro ou terminar 
uma tarefa simples. 

■​ Usar recursos visuais de apoio (ex: um mini quadro de rotina na mesa 
do aluno). 

■​ Permitir o uso de fones de ouvido para abafar ruídos durante 
atividades individuais. 

■​ Oferecer instruções verbais e escritas simultaneamente. 
○​ Implicação no PEI: Essas adaptações podem ser listadas na seção de 

estratégias e recursos, indicando sua aplicação no dia a dia. Muitas vezes, 
são implementadas pelo professor da sala regular com orientação do 
professor do AEE. 

2.​ Adaptações de Médio Porte (ou Significativas de Nível Moderado): 
○​ O que são: Envolvem modificações um pouco mais substanciais, podendo 

incluir a priorização de alguns objetivos ou conteúdos, a simplificação de 
tarefas, a introdução de recursos mais específicos ou a alteração nos 
critérios de avaliação, mas ainda buscando manter o aluno o mais próximo 
possível do currículo da turma. 

○​ Foco principal: Acesso, participação e facilitação da aprendizagem de 
conceitos e habilidades chave. 

○​ Exemplos práticos: 
■​ Simplificar enunciados de problemas matemáticos ou questões de 

prova, mantendo o mesmo raciocínio lógico exigido. 
■​ Oferecer um texto adaptado (mais curto, com vocabulário mais 

simples) sobre o mesmo tema que a turma está estudando. 
■​ Permitir que o aluno demonstre seu conhecimento sobre um tema 

através de um formato diferente (ex: um desenho detalhado em vez 
de um texto longo, se a dificuldade principal for a escrita). 



■​ Reduzir a quantidade de exercícios de uma lista, focando nos mais 
representativos do conteúdo. 

■​ Adaptar os critérios de avaliação, valorizando mais a compreensão do 
conceito do que a perfeição na execução (ex: em uma produção 
textual, focar na coerência das ideias, mesmo que haja erros 
ortográficos, para um aluno com dislexia). 

■​ Introduzir objetivos de aprendizagem complementares que são 
pré-requisitos para o conteúdo da turma (ex: trabalhar habilidades 
fonológicas básicas enquanto a turma avança na alfabetização). 

○​ Implicação no PEI: Devem ser claramente especificadas no PEI, detalhando 
como os objetivos, conteúdos, atividades ou avaliação serão modificados e 
justificando a necessidade dessas adaptações com base na avaliação do 
aluno. 

3.​ Adaptações de Grande Porte (ou Significativas de Nível Elevado): 
○​ O que são: São as modificações mais profundas e podem envolver a 

eliminação de objetivos ou conteúdos do currículo comum que são 
considerados inacessíveis para o aluno mesmo com outras adaptações, e a 
introdução de objetivos e conteúdos alternativos ou substitutivos, mais 
funcionais e relevantes para suas necessidades e possibilidades. Essas 
adaptações são menos frequentes e devem ser muito bem ponderadas e 
justificadas, pois implicam um distanciamento maior do currículo padrão. 

○​ Foco principal: Aprendizagem de habilidades essenciais para a autonomia, 
comunicação, interação social e qualidade de vida, quando o currículo 
comum se mostra inviável em determinados aspectos. 

○​ Exemplos práticos: 
■​ Para um aluno com deficiência intelectual severa, em vez de focar 

nos objetivos de análise literária complexa do ensino médio, o 
currículo de Língua Portuguesa pode ser adaptado para focar no 
desenvolvimento da comunicação funcional (oral ou alternativa), na 
leitura de palavras e frases úteis para o cotidiano (placas, rótulos, 
instruções simples) e na escrita do próprio nome e de informações 
pessoais básicas. 

■​ Em Matemática, para o mesmo perfil de aluno, em vez de álgebra 
avançada, o foco pode ser em habilidades matemáticas funcionais, 
como o uso de dinheiro, a compreensão de medidas de tempo e a 
resolução de problemas práticos do dia a dia. 

■​ Introdução de um currículo funcional que priorize habilidades de 
autocuidado, vida doméstica, segurança pessoal e habilidades sociais 
básicas. 

○​ Implicação no PEI: Exigem uma justificativa robusta no PEI, baseada em 
uma avaliação multidisciplinar aprofundada. Os objetivos e conteúdos 
alternativos ou substitutivos devem ser claramente definidos, assim como as 
estratégias para ensiná-los e avaliá-los. É crucial garantir que, mesmo com 
adaptações de grande porte, o aluno continue sendo desafiado em seu nível 
e que sua participação social na turma seja promovida. 

Encontrando o Equilíbrio: O princípio fundamental é sempre buscar o menor nível de 
adaptação necessário para garantir a aprendizagem e a participação do aluno. Começa-se 



com as adaptações de pequeno porte e, se não forem suficientes, avança-se para as de 
médio e, apenas em último caso e com muita cautela, para as de grande porte. O objetivo 
não é "facilitar" a vida do aluno, mas remover as barreiras para que ele possa aprender e 
demonstrar o que sabe. 

É essencial que a equipe multidisciplinar, incluindo a família, participe da decisão sobre o 
porte das adaptações, sempre com base em uma avaliação criteriosa das necessidades, 
potencialidades e da linha de base do aluno. O PEI deve documentar essas decisões, 
assegurando que elas sejam periodicamente revisadas para verificar se ainda são 
apropriadas ou se o aluno progrediu a ponto de necessitar de menos adaptações ou de 
novos desafios. A meta é sempre promover a maior autonomia e participação possível do 
aluno no currículo e na vida escolar. 

Exemplos práticos de estratégias pedagógicas e adaptações 
curriculares para diferentes NEE e componentes curriculares 

Para tornar mais concretos os conceitos de estratégias pedagógicas inclusivas e 
adaptações curriculares, vamos explorar alguns exemplos práticos aplicados a diferentes 
Necessidades Educacionais Especiais (NEE) e em diversos componentes curriculares. 
Lembre-se que estes são apenas ilustrativos e devem ser sempre individualizados no PEI. 

1. Aluno com Transtorno do Espectro Autista (TEA) - Ensino Fundamental I 

●​ Componente Curricular: Língua Portuguesa (Leitura e Interpretação) 
○​ Estratégia Pedagógica Inclusiva: 

■​ Apresentação: Utilizar textos com suporte visual forte (muitas 
ilustrações, layout claro). Apresentar a história primeiro através de um 
vídeo curto ou de uma sequência de imagens (storyboard) para 
antecipar o enredo e facilitar a compreensão. Usar tom de voz 
expressivo ao ler em voz alta. 

■​ Ação e Expressão: Permitir que o aluno reconte a história oralmente 
usando fantoches ou miniaturas dos personagens, ou que desenhe a 
parte que mais gostou em vez de apenas responder perguntas 
escritas. 

■​ Engajamento: Escolher textos sobre temas de hiperfoco do aluno (se 
possível e relevante). Criar um "contrato visual" com as etapas da 
atividade de leitura e uma pequena recompensa (ex: 5 minutos para 
brincar com seu objeto preferido) ao final. 

○​ Adaptação Curricular (Médio Porte): 
■​ Objetivo Adaptado: "Identificar os personagens principais e o 

problema central em histórias curtas lidas com apoio visual, 
apontando para as respostas em um cartão de múltipla escolha com 
figuras." (Em vez de "Analisar as motivações dos personagens e 
inferir o tema principal.") 

■​ Conteúdo: Foco em elementos explícitos da narrativa. 
■​ Avaliação: Observação da capacidade de apontar para as respostas 

corretas no cartão. 
●​ Componente Curricular: Matemática (Resolução de Problemas) 



○​ Estratégia Pedagógica Inclusiva: 
■​ Apresentação: Apresentar problemas com enunciados curtos, diretos 

e com apoio de imagens ou objetos concretos que representem a 
situação. Ler o problema em voz alta junto com o aluno, destacando 
as palavras-chave. 

■​ Ação e Expressão: Permitir que o aluno use material manipulável 
(blocos, tampinhas) para representar o problema e encontrar a 
solução. Ensinar um roteiro visual com os passos para resolver 
problemas (ler, identificar dados, escolher operação, calcular, 
responder). 

■​ Engajamento: Criar problemas que envolvam personagens ou temas 
de interesse do aluno. Usar jogos matemáticos digitais que ofereçam 
feedback imediato. 

○​ Adaptação Curricular (Pequeno Porte): 
■​ Atividade: Fornecer problemas com números menores ou com 

apenas uma operação, enquanto a turma trabalha com problemas 
mais complexos. Oferecer o problema já com os dados organizados. 

2. Aluna com Dislexia - Ensino Fundamental II 

●​ Componente Curricular: História (Compreensão de Textos e Produção) 
○​ Estratégia Pedagógica Inclusiva: 

■​ Apresentação: Oferecer o texto em formato digital para uso com 
leitor de tela ou software que permita alterar fonte e espaçamento. 
Fornecer glossário com termos técnicos ou palavras complexas. Usar 
vídeos documentais e mapas mentais para complementar a 
informação textual. 

■​ Ação e Expressão: Permitir que a aluna grave um podcast ou crie 
uma apresentação de slides com os pontos principais do tema, em 
vez de um relatório escrito extenso. Para avaliações escritas, focar no 
conteúdo e na argumentação, minimizando a penalização por erros 
ortográficos (a menos que a ortografia seja o foco específico). 

■​ Engajamento: Propor pesquisas sobre personagens históricos 
femininas (se for de interesse da aluna) ou conectar eventos 
históricos com situações atuais. 

○​ Adaptação Curricular (Médio Porte): 
■​ Avaliação: Conceder tempo adicional para a realização de provas 

escritas. Permitir consulta a um resumo esquemático (previamente 
validado pelo professor) durante a prova. 

■​ Conteúdo: Priorizar a compreensão dos grandes processos e 
conceitos históricos, em vez da memorização excessiva de datas e 
nomes. 

3. Aluno com Deficiência Intelectual (DI) Leve a Moderada - Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental 

●​ Componente Curricular: Ciências (Corpo Humano) 
○​ Estratégia Pedagógica Inclusiva: 



■​ Apresentação: Utilizar modelos anatômicos tridimensionais que o 
aluno possa tocar e manipular. Apresentar informações através de 
músicas, vídeos curtos e ilustrações grandes e coloridas. Usar 
linguagem simples e concreta. 

■​ Ação e Expressão: Pedir para o aluno montar um quebra-cabeça do 
corpo humano, apontar para as partes do corpo em si mesmo ou em 
um boneco, ou criar um desenho simples de um órgão e sua função 
básica. 

■​ Engajamento: Relacionar o aprendizado com cuidados com o próprio 
corpo (higiene, alimentação). Usar jogos de associação (parte do 
corpo – função). 

○​ Adaptação Curricular (Grande Porte nos Objetivos, Médio Porte nos 
Conteúdos): 

■​ Objetivo Adaptado: "Nomear e localizar 5 partes principais do corpo 
humano (cabeça, tronco, braços, pernas, mãos) e associar cada uma 
a uma função simples (ex: usamos as mãos para pegar)." (Enquanto 
a turma pode estar aprendendo sobre sistemas orgânicos mais 
complexos). 

■​ Conteúdo: Foco nas partes externas e funções mais evidentes. 
■​ Atividade: Criar um "boneco de papel" articulado e nomear suas 

partes. 

4. Aluno com TDAH - Ensino Médio 

●​ Componente Curricular: Química (Cálculos Estequiométricos) 
○​ Estratégia Pedagógica Inclusiva: 

■​ Apresentação: Dividir a explicação em blocos menores, com 
exemplos práticos e visuais para cada etapa do cálculo. Fornecer um 
"passo a passo" escrito ou um fluxograma para resolver os 
problemas. Usar cores para destacar diferentes partes da equação ou 
dos dados do problema. 

■​ Ação e Expressão: Permitir o uso de calculadora. Propor que o 
aluno explique oralmente o processo de resolução para um colega ou 
para o professor antes de realizar os cálculos mais complexos. 
Oferecer a opção de resolver menos problemas, mas com maior foco 
na precisão do processo. 

■​ Engajamento: Usar analogias com receitas de bolo ou montagem de 
kits para explicar a estequiometria. Desafiar o aluno a encontrar erros 
em cálculos já feitos (gamificação). Permitir pequenas pausas para 
movimento entre blocos de atividades. 

○​ Adaptação Curricular (Pequeno/Médio Porte): 
■​ Atividade/Avaliação: Fornecer os problemas com as massas 

molares já calculadas ou com as equações balanceadas (se o foco for 
apenas o cálculo estequiométrico e não o balanceamento em si). 
Reduzir o número de questões na prova, mantendo o mesmo nível de 
complexidade. 

5. Aluno Cego ou com Baixa Visão Severa - Qualquer Etapa 



●​ Componente Curricular: Geografia (Mapas e Relevo) 
○​ Estratégia Pedagógica Inclusiva: 

■​ Apresentação: Utilizar mapas táteis com diferentes texturas e 
legendas em Braille. Fornecer descrições verbais detalhadas de 
mapas e imagens. Usar modelos tridimensionais do relevo. Explorar 
recursos sonoros (ex: aplicativos que descrevem a localização). 

■​ Ação e Expressão: Pedir para o aluno traçar rotas em um mapa tátil, 
descrever oralmente a localização de elementos, ou construir um 
modelo simples de uma forma de relevo com argila ou massinha. 

■​ Engajamento: Conectar o estudo de mapas com o planejamento de 
rotas acessíveis na comunidade ou com a exploração de diferentes 
culturas e paisagens sonoras do mundo. 

○​ Adaptação Curricular (Médio/Grande Porte nos Recursos, Médio Porte 
nas Atividades): 

■​ Recursos: Garantir a disponibilidade de todos os materiais em 
formato tátil ou audiodescrito. 

■​ Atividade: Em vez de desenhar um mapa (o que seria inviável), o 
aluno pode criar uma "narrativa de viagem" descrevendo um 
percurso, utilizando referências espaciais e direcionais. 

Estes são apenas alguns exemplos para ilustrar a variedade de estratégias e adaptações 
possíveis. O fundamental é que elas sejam planejadas com base em um conhecimento 
profundo do aluno, de suas necessidades e potencialidades, e que sejam continuamente 
avaliadas e ajustadas no PEI para garantir sua eficácia. 

O papel do professor (regular e AEE) na seleção, aplicação e avaliação 
das estratégias e adaptações propostas no PEI 

A efetividade das estratégias pedagógicas inclusivas e das adaptações curriculares 
delineadas no Plano Educacional Individualizado (PEI) depende crucialmente da atuação 
colaborativa e competente dos professores, tanto o da sala de aula regular quanto o do 
Atendimento Educacional Especializado (AEE). Ambos desempenham papéis distintos, 
porém complementares e interdependentes, na seleção, aplicação e avaliação dessas 
práticas. 

Professor da Sala de Aula Regular: 

O professor da sala regular é o principal mediador do processo de ensino-aprendizagem 
para todos os alunos, incluindo aqueles com NEE. Seu papel é fundamental para: 

1.​ Colaborar na Elaboração do PEI: Fornecer informações essenciais sobre o 
desempenho do aluno no contexto da turma, suas interações, dificuldades e 
facilidades observadas no dia a dia. Participar ativamente da definição das metas, 
objetivos e, especialmente, das estratégias e adaptações que serão implementadas 
em sala. 

2.​ Aplicar as Estratégias e Adaptações no Cotidiano: É na sala de aula regular que 
muitas das estratégias e adaptações do PEI ganham vida. O professor precisa 
compreender e se sentir seguro para: 



○​ Diversificar a forma de apresentar os conteúdos. 
○​ Flexibilizar as atividades e as formas de expressão do aluno. 
○​ Utilizar os recursos e materiais adaptados indicados no PEI. 
○​ Implementar as adaptações de avaliação. 
○​ Exemplo prático: Se o PEI de um aluno prevê o uso de um plano inclinado 

para escrita e a oferta de enunciados de prova com fonte ampliada, é o 
professor da sala regular quem garantirá que esses recursos estejam 
disponíveis e sejam utilizados durante as aulas e avaliações. 

3.​ Observar e Registrar o Progresso: Monitorar continuamente como o aluno está 
respondendo às estratégias e adaptações, quais estão sendo eficazes e quais 
precisam de ajuste. Manter registros dessas observações é crucial para as reuniões 
de acompanhamento do PEI. 

4.​ Promover um Ambiente Inclusivo na Turma: Além das estratégias específicas 
para o aluno com NEE, o professor da sala regular tem o papel de fomentar uma 
cultura de respeito à diversidade, incentivando a colaboração e a empatia entre 
todos os alunos. 

5.​ Comunicar-se com o Professor do AEE e a Família: Manter um diálogo constante 
com o professor do AEE para trocar informações, alinhar estratégias e buscar apoio. 
Informar a família sobre os progressos e desafios do aluno. 

Professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE): 

O professor do AEE é o especialista em educação especial que oferece suporte 
complementar ou suplementar ao aluno e à equipe escolar. Seu papel no contexto das 
estratégias e adaptações do PEI inclui: 

1.​ Liderar ou Co-liderar a Elaboração do PEI: Articular a equipe multidisciplinar, 
conduzir a avaliação diagnóstica pedagógica especializada, e auxiliar na tradução 
dessas informações em metas, objetivos, estratégias e adaptações curriculares 
específicas e exequíveis. 

2.​ Orientar e Formar o Professor da Sala Regular: Oferecer suporte 
técnico-pedagógico ao professor da sala regular sobre como implementar as 
estratégias e adaptações, sugerindo recursos, modelando práticas e auxiliando na 
resolução de desafios. 

○​ Exemplo prático: O professor do AEE pode demonstrar para o professor da 
sala regular como utilizar um software de comunicação alternativa com um 
aluno não verbal ou como adaptar um jogo pedagógico para atender às 
necessidades de um aluno com deficiência intelectual. 

3.​ Produzir ou Adaptar Materiais Didáticos: Criar ou adequar materiais pedagógicos 
específicos que o aluno necessita para acessar o currículo (ex: pranchas de 
comunicação, textos em Braille ou com escrita ampliada, jogos adaptados, 
atividades com diferentes níveis de complexidade). 

4.​ Realizar Atendimentos Específicos (no contraturno): Trabalhar diretamente com 
o aluno no AEE para desenvolver habilidades específicas que são pré-requisitos 
para sua participação e aprendizagem na sala regular, ou para 
aprofundar/complementar conteúdos curriculares com estratégias diferenciadas. As 
estratégias utilizadas no AEE devem estar alinhadas com as do PEI e da sala 
regular. 



5.​ Avaliar a Eficácia das Estratégias e Adaptações: Juntamente com o professor da 
sala regular, analisar os dados de progresso do aluno para verificar se as 
intervenções propostas no PEI estão sendo eficazes e se necessitam de ajustes. 

6.​ Articular com Outros Profissionais e a Família: Fazer a ponte entre a escola, os 
terapeutas ou outros especialistas que atendem o aluno, e a família, garantindo que 
haja uma rede de apoio coesa e informada. 

A Colaboração é a Chave: 

O sucesso na implementação das estratégias e adaptações do PEI reside na colaboração 
efetiva entre o professor da sala regular e o professor do AEE. Essa parceria deve ser 
pautada pelo respeito mútuo, pela escuta ativa, pelo planejamento conjunto e pela divisão 
de responsabilidades. Reuniões periódicas entre esses profissionais são essenciais para: 

●​ Discutir o progresso do aluno. 
●​ Analisar a eficácia das estratégias. 
●​ Resolver problemas e buscar soluções criativas. 
●​ Planejar as próximas ações. 
●​ Garantir a coerência entre o trabalho realizado na sala regular e no AEE. 

Quando professores trabalham em sintonia, compartilhando saberes e experiências, o PEI 
se torna um instrumento muito mais poderoso, e o aluno com necessidades educacionais 
especiais tem suas chances de sucesso e inclusão significativamente ampliadas. 

Desafios e soluções na implementação de estratégias inclusivas e 
adaptações curriculares no dia a dia escolar 

Apesar do reconhecimento da importância das estratégias pedagógicas inclusivas e das 
adaptações curriculares, sua implementação efetiva no cotidiano escolar pode enfrentar 
diversos desafios. Conhecer esses obstáculos é o primeiro passo para buscar soluções 
criativas e construir um ambiente educacional verdadeiramente acolhedor e eficaz para 
todos os alunos, especialmente aqueles com Necessidades Educacionais Especiais (NEE) 
amparados por um Plano Educacional Individualizado (PEI). 

Desafios Comuns: 

1.​ Falta de Tempo para Planejamento e Colaboração: 
○​ Desafio: Professores frequentemente relatam sobrecarga de trabalho e a 

dificuldade em encontrar tempo para planejar individualmente para alunos 
com NEE, para se reunir com o professor do AEE, com outros especialistas 
ou com as famílias. 

○​ Solução Possível: A gestão escolar pode criar espaços e tempos protegidos 
na grade horária para planejamento colaborativo e reuniões de PEI. Otimizar 
o uso de tecnologias para comunicação assíncrona. Priorizar a qualidade em 
vez da quantidade de reuniões. 

2.​ Formação Insuficiente ou Desatualizada dos Professores: 
○​ Desafio: Muitos professores da sala regular sentem-se despreparados para 

lidar com a diversidade de NEE, desconhecendo estratégias específicas ou 
como realizar adaptações curriculares de forma eficaz. 



○​ Solução Possível: Investimento em formação continuada de qualidade, 
focada em práticas inclusivas, Desenho Universal para a Aprendizagem 
(DUA), e no manejo de diferentes NEE. Criação de comunidades de prática 
entre professores para troca de experiências e aprendizado mútuo. Suporte e 
mentoria por parte de professores mais experientes ou do AEE. 

3.​ Escassez de Recursos Materiais e Tecnológicos Adequados: 
○​ Desafio: A falta de materiais didáticos adaptados, tecnologias assistivas, ou 

mesmo de recursos básicos pode dificultar a implementação das estratégias 
previstas no PEI. 

○​ Solução Possível: Buscar parcerias com universidades, ONGs ou outras 
instituições para desenvolvimento ou empréstimo de materiais. Utilizar a 
criatividade para adaptar materiais existentes com baixo custo (sucata, 
materiais recicláveis). Pleitear recursos junto às secretarias de educação. 
Explorar softwares e aplicativos gratuitos ou de baixo custo. Envolver a 
comunidade escolar (pais, voluntários) na confecção de materiais. 

4.​ Turmas Numerosas e Heterogêneas: 
○​ Desafio: Em salas de aula com muitos alunos e uma grande diversidade de 

necessidades, pode ser difícil para o professor dar atenção individualizada e 
implementar estratégias específicas para cada um. 

○​ Solução Possível: Adotar metodologias que favoreçam o trabalho em 
pequenos grupos e a tutoria entre pares. Implementar os princípios do DUA, 
que ao planejar para a diversidade desde o início, pode reduzir a 
necessidade de múltiplas adaptações individualizadas. Contar com o apoio 
do professor do AEE na sala regular em momentos específicos (coensino), 
se a estrutura permitir. 

5.​ Resistência a Mudanças e Crenças Limitantes: 
○​ Desafio: Atitudes de resistência por parte de alguns profissionais ou da 

comunidade escolar em relação à inclusão, ou crenças de que determinados 
alunos "não conseguem aprender" o currículo comum, podem minar os 
esforços. 

○​ Solução Possível: Campanhas de sensibilização sobre a importância da 
inclusão. Divulgação de experiências bem-sucedidas. Foco nas 
potencialidades dos alunos, e não apenas em suas dificuldades. 
Envolvimento da família como aliada na defesa dos direitos do aluno. 
Liderança escolar forte e comprometida com a inclusão. 

6.​ Dificuldade na Articulação entre os Diferentes Profissionais: 
○​ Desafio: Falta de comunicação ou de alinhamento entre o professor da sala 

regular, o professor do AEE, terapeutas externos e outros especialistas que 
atendem o aluno. 

○​ Solução Possível: Estabelecer canais de comunicação claros e regulares 
(ex: um caderno de comunicação compartilhado, e-mails, reuniões periódicas 
com pauta definida). O PEI deve ser o documento central que orienta a ação 
de todos, e o professor do AEE pode atuar como um importante articulador. 

7.​ Burocratização Excessiva do PEI: 
○​ Desafio: Se o PEI for visto apenas como mais um formulário a ser 

preenchido, sem um processo colaborativo e reflexivo por trás, ele perde sua 
função pedagógica. 



○​ Solução Possível: Simplificar os modelos de PEI, focando nos elementos 
essenciais. Garantir que o processo de elaboração seja participativo e 
centrado nas necessidades reais do aluno, e não apenas no cumprimento de 
uma exigência administrativa. Valorizar o PEI como uma ferramenta de 
planejamento e acompanhamento, e não como um fim em si mesmo. 

8.​ Avaliação das Estratégias e Adaptações: 
○​ Desafio: Dificuldade em monitorar de forma sistemática se as estratégias e 

adaptações estão sendo eficazes e em realizar os ajustes necessários em 
tempo hábil. 

○​ Solução Possível: Incluir no PEI indicadores claros de como o progresso do 
aluno e a eficácia das estratégias serão avaliados. Estabelecer momentos 
regulares para a revisão do PEI, com base em dados concretos 
(observações, produções do aluno, feedback da família). 

Superar esses desafios exige um esforço conjunto e contínuo de toda a comunidade escolar 
– gestores, coordenadores, professores, funcionários, famílias e os próprios alunos. 
Acreditar no potencial de cada estudante e estar disposto a experimentar, aprender com os 
erros e buscar soluções criativas são atitudes fundamentais para que as estratégias 
inclusivas e as adaptações curriculares se tornem uma prática consolidada e 
transformadora no dia a dia da escola. 

 

Recursos pedagógicos, materiais adaptados e 
tecnologias assistivas como propulsores do PEI e da 
aprendizagem individualizada 
A concretização das metas e objetivos traçados no Plano Educacional Individualizado (PEI) 
muitas vezes depende intrinsecamente da utilização inteligente e estratégica de recursos 
pedagógicos, materiais didáticos adaptados e tecnologias assistivas. Essas ferramentas 
não são meros acessórios, mas sim elementos mediadores fundamentais que podem 
remover barreiras, facilitar o acesso ao conhecimento, promover a participação e 
potencializar a aprendizagem de alunos com necessidades educacionais especiais. 
Compreender a variedade desses recursos e saber como selecioná-los e integrá-los à 
prática pedagógica é uma competência essencial para educadores comprometidos com a 
inclusão. 

A importância dos recursos e materiais como mediadores da 
aprendizagem no contexto do PEI 

No processo de ensino-aprendizagem, especialmente quando lidamos com a diversidade de 
necessidades presentes em uma sala de aula inclusiva, os recursos pedagógicos e os 
materiais didáticos desempenham um papel de mediadores insubstituíveis. Eles são as 
pontes que conectam o aluno ao conhecimento, as ferramentas que o auxiliam a explorar, a 
compreender e a interagir com os conteúdos curriculares de forma significativa. No contexto 
do PEI, essa função mediadora se torna ainda mais crucial. 



Alunos com Necessidades Educacionais Especiais (NEE) frequentemente requerem formas 
diferenciadas de acesso à informação, de processamento dos conceitos e de expressão de 
seus aprendizados. O que pode ser facilmente assimilado por alguns através de uma 
explanação oral ou de um texto convencional, pode representar uma barreira intransponível 
para outros. É aqui que os recursos e materiais entram em cena, com o objetivo de: 

1.​ Tornar o Abstrato Concreto: Muitos conceitos, especialmente em matemática, 
ciências ou mesmo em linguagem, são abstratos. Materiais manipuláveis, modelos 
tridimensionais, simulações e recursos visuais ajudam a materializar essas ideias, 
tornando-as mais compreensíveis e palpáveis para alunos que aprendem melhor 
através da experiência sensorial e da concretude. Imagine tentar ensinar o conceito 
de fração apenas com números no quadro versus utilizar um bolo dividido em partes 
ou blocos de montar coloridos. 

2.​ Facilitar a Percepção e a Compreensão: Recursos visuais (cores, imagens, 
gráficos), auditivos (sons, músicas, narrações) e táteis (texturas, relevos) podem 
destacar informações importantes, organizar o conteúdo de forma mais clara e 
atender a diferentes canais perceptivos preferenciais, facilitando a compreensão e a 
retenção da informação. 

3.​ Promover o Engajamento e a Motivação: Materiais interessantes, lúdicos, 
interativos e que se conectam com os interesses do aluno podem despertar a 
curiosidade e aumentar significativamente o engajamento na tarefa, tornando a 
aprendizagem uma experiência mais prazerosa e significativa, conforme previsto no 
terceiro princípio do DUA. 

4.​ Permitir a Ação e a Expressão Diversificada: Como vimos ao discutir o DUA, os 
alunos precisam de múltiplas formas de demonstrar o que sabem. Recursos como 
teclados adaptados, softwares de comunicação, gravadores de voz, ou mesmo 
materiais simples como massinha de modelar ou fantoches, podem permitir que 
alunos com dificuldades motoras ou de fala expressem suas ideias e 
conhecimentos. 

5.​ Compensar Limitações Funcionais: Tecnologias assistivas e materiais adaptados 
podem ajudar a compensar limitações sensoriais (óculos especiais, lupas, 
audiolivros, materiais em Braille), motoras (pranchas de apoio para escrita, 
engrossadores de lápis, mouses adaptados) ou cognitivas (calculadoras, agendas 
visuais, softwares de organização). 

6.​ Desenvolver a Autonomia: Ao fornecer ao aluno as ferramentas adequadas para 
superar suas dificuldades, promovemos sua independência na realização das 
tarefas e em sua participação nas atividades escolares. Um aluno que consegue ler 
um texto com o auxílio de um software leitor de tela ganha autonomia em relação à 
necessidade de um ledor humano. 

7.​ Individualizar o Ensino: O PEI, por sua natureza, exige uma personalização do 
ensino. A seleção criteriosa de recursos e materiais é um dos principais meios para 
efetivar essa individualização, oferecendo a cada aluno o suporte específico de que 
ele necessita para alcançar suas metas. 

Portanto, ao elaborar um PEI, a equipe não deve apenas definir metas e estratégias, mas 
também identificar e registrar quais recursos pedagógicos, materiais adaptados e 
tecnologias assistivas serão necessários para apoiar o aluno em sua jornada de 



aprendizagem. Esses recursos não são um "extra", mas parte integrante de um 
planejamento educacional inclusivo e eficaz. 

Recursos pedagógicos tradicionais e sua adaptação para necessidades 
específicas 

Muitas vezes, ao pensarmos em recursos para alunos com NEE, nossa mente se volta 
imediatamente para tecnologias sofisticadas ou materiais altamente especializados. No 
entanto, uma vasta gama de recursos pedagógicos tradicionais, presentes no cotidiano da 
maioria das escolas, pode ser utilizada de forma extremamente eficaz, seja em seu formato 
original, seja através de adaptações criativas e de baixo custo. A chave está em olhar para 
esses materiais com uma lente inclusiva, identificando seu potencial para atender a 
diferentes necessidades. 

Vamos explorar alguns exemplos de recursos tradicionais e como podem ser adaptados ou 
utilizados estrategicamente no contexto do PEI: 

1.​ Livros e Materiais Impressos: 
○​ Uso Tradicional: Fonte primária de informação e atividades. 
○​ Adaptações/Usos Estratégicos no PEI: 

■​ Para Baixa Visão/Dificuldades de Leitura: 
■​ Utilizar livros com fontes maiores e bom contraste. 
■​ Digitalizar páginas para ampliar no computador ou tablet. 
■​ Criar "janelas de leitura" (um recorte em um papel cartão que 

expõe apenas uma linha ou parágrafo por vez) para ajudar no 
foco. 

■​ Usar marcadores de página coloridos ou texturizados. 
■​ Para Dificuldades de Compreensão: 

■​ Destacar palavras-chave ou ideias principais com canetas 
marca-texto. 

■​ Inserir pequenas notas adesivas com explicações simples ou 
sinônimos de palavras difíceis. 

■​ Criar resumos visuais ou mapas mentais do conteúdo do 
capítulo. 

■​ Fragmentar textos longos em partes menores, com perguntas 
de checagem após cada parte. 

2.​ Jogos de Tabuleiro, Cartas e Quebra-Cabeças: 
○​ Uso Tradicional: Lazer, desenvolvimento de raciocínio lógico, socialização. 
○​ Adaptações/Usos Estratégicos no PEI: 

■​ Para Dificuldades Motoras: Aumentar o tamanho das peças, usar 
velcro para fixá-las no tabuleiro, adaptar pinos ou dados para facilitar 
a manipulação. 

■​ Para Deficiência Intelectual/Dificuldades de Aprendizagem: 
Simplificar as regras do jogo, reduzir o número de etapas ou 
informações a serem gerenciadas, criar cartões de apoio com as 
regras ou sequências de jogadas. Focar em jogos que trabalhem 
habilidades específicas (memória, pareamento, sequência) de forma 
lúdica. 



■​ Para TEA/Dificuldades de Socialização: Utilizar jogos cooperativos 
em vez de competitivos para promover a interação. Usar jogos com 
regras claras e previsíveis. Modelar e praticar as "regras sociais" do 
jogo (esperar a vez, como lidar com a perda). 

■​ Para Alfabetização: Adaptar jogos de memória com letras, sílabas 
ou palavras. Usar dados com letras para formar palavras. 

3.​ Material Dourado e Ábaco: 
○​ Uso Tradicional: Ensino de conceitos matemáticos (sistema decimal, 

operações). 
○​ Adaptações/Usos Estratégicos no PEI: 

■​ Para Deficiência Intelectual/Discalculia: São excelentes por sua 
concretude. Utilizar de forma sistemática para todas as etapas do 
ensino das operações, garantindo a compreensão do conceito antes 
de passar para o algoritmo. Criar cartões com representações visuais 
do material dourado associadas aos numerais. 

■​ Para Alunos Cinestésicos: A manipulação desses materiais é 
fundamental. 

■​ Adaptação Simples: Pintar as peças do material dourado com cores 
diferentes para facilitar a distinção entre unidade, dezena, centena 
(embora o padrão seja a cor natural da madeira, para alguns alunos a 
cor pode ser um facilitador inicial). 

4.​ Recursos de Arte (Tintas, Argila, Massinha, Lápis de Cor, Tesouras): 
○​ Uso Tradicional: Expressão artística, desenvolvimento da criatividade e 

coordenação motora. 
○​ Adaptações/Usos Estratégicos no PEI: 

■​ Para Dificuldades Motoras Finas: Usar engrossadores para lápis e 
pincéis, tesouras adaptadas (com mola, de pressão palmar), 
massinhas mais macias ou argila. 

■​ Para Alunos Não Verbais ou com Dificuldade de Expressão 
Verbal: A arte pode ser um poderoso canal de comunicação de 
sentimentos, ideias e conhecimentos. O PEI pode prever o uso da 
expressão artística como forma de avaliação ou de participação em 
projetos. 

■​ Para Estimulação Sensorial: Explorar diferentes texturas de tintas, 
papéis, argila. 

5.​ Quadro Negro/Lousa Branca e Giz/Pincel: 
○​ Uso Tradicional: Principal meio de apresentação de informações pelo 

professor. 
○​ Adaptações/Usos Estratégicos no PEI: 

■​ Para Alunos com Dificuldade de Atenção/Processamento: Usar 
cores diferentes para destacar informações. Escrever de forma legível 
e organizada. Apagar informações anteriores antes de introduzir 
novas para evitar poluição visual. 

■​ Para Alunos com Baixa Visão: Usar giz/pincel de cor contrastante 
com o fundo. Escrever com letras maiores. Permitir que o aluno se 
aproxime do quadro. 

■​ Alternativa: Fornecer cópias impressas do que foi escrito no quadro 
para alunos com dificuldade de cópia (disgrafia, lentidão). 



A criatividade e a observação atenta das necessidades do aluno são os principais guias 
para adaptar recursos tradicionais. Muitas vezes, pequenas modificações podem fazer uma 
grande diferença no acesso e na participação do aluno. O importante é que o PEI reflita 
essa intencionalidade, registrando não apenas "o que" será ensinado, mas "com o quê" e 
"de que forma" os recursos serão utilizados para apoiar a aprendizagem individualizada. 

Materiais didáticos adaptados: confeccionando e selecionando 
ferramentas para a inclusão 

Enquanto os recursos pedagógicos tradicionais podem ser adaptados, existem situações 
em que se faz necessária a confecção ou seleção de materiais didáticos especificamente 
pensados para atender às necessidades particulares de um aluno ou grupo de alunos com 
NEE. Esses materiais didáticos adaptados são ferramentas preciosas no arsenal do 
educador inclusivo, pois são desenhados sob medida para remover barreiras e potencializar 
a aprendizagem. A sua criação ou escolha deve ser guiada por critérios claros, sempre com 
foco no aluno e nos objetivos delineados no PEI. 

Critérios para Confecção e Seleção de Materiais Adaptados: 

1.​ Funcionalidade e Relevância para o Aluno: 
○​ O material é realmente útil para o aluno? Ele atende a uma necessidade 

específica identificada na avaliação diagnóstica e se alinha com as metas do 
PEI? 

○​ Exemplo: Se um aluno tem grande dificuldade com a preensão do lápis, um 
engrossador de lápis artesanal feito com EVA ou um lápis triangular mais 
grosso é funcional. Um material complexo que o aluno não consegue 
manipular ou entender, por mais bonito que seja, não é funcional. 

2.​ Acessibilidade Perceptiva e Manipulativa: 
○​ Visual: Considerar o tamanho, a cor, o contraste, a simplicidade do design. 

Evitar poluição visual. Materiais para alunos com baixa visão podem 
necessitar de fontes ampliadas, alto contraste (preto no amarelo, por 
exemplo) ou iluminação adicional. 

○​ Tátil: Utilizar diferentes texturas, relevos, materiais que ofereçam feedback 
tátil interessante e informativo (ex: números ou letras em lixa, tecidos 
variados em um livro sensorial). 

○​ Auditiva: Se o material envolve som, garantir que seja claro e, se 
necessário, com volume ajustável. 

○​ Manipulação: As peças devem ser de fácil manuseio para o aluno, 
considerando sua coordenação motora fina e força muscular. Materiais 
podem ter encaixes facilitados, velcro, imãs, alças. 

○​ Exemplo: Um quebra-cabeça para um aluno com dificuldades motoras pode 
ter peças maiores, com pinos para facilitar o encaixe, e ser feito de material 
leve, mas resistente. 

3.​ Segurança e Durabilidade: 
○​ O material é seguro para o aluno (sem partes pequenas que possam ser 

engolidas, sem pontas afiadas, feito com material atóxico)? 
○​ É durável o suficiente para resistir ao uso frequente? Materiais plastificados, 

encadernados ou feitos com madeira e EVA costumam ser mais resistentes. 



4.​ Clareza de Objetivos e Instruções: 
○​ O propósito do material é claro? O aluno (e o professor) compreende como 

utilizá-lo? 
○​ Se houver instruções, elas devem ser simples, diretas e, se necessário, com 

apoio visual (desenhos, pictogramas). 
5.​ Estímulo à Autonomia e Interação: 

○​ O material permite que o aluno explore e aprenda com o máximo de 
autonomia possível? 

○​ Ele pode ser utilizado em atividades individuais e também em interações com 
colegas? 

6.​ Flexibilidade e Versatilidade: 
○​ O material pode ser utilizado para diferentes objetivos ou com diferentes 

níveis de complexidade? Um bom material adaptado pode, por vezes, ser 
usado para trabalhar diversas habilidades. 

Ideias para Confecção e Seleção de Materiais Adaptados (Exemplos Práticos): 

●​ Livros Adaptados: 
○​ Livros Sensoriais: Com diferentes texturas, objetos presos às páginas, abas 

para levantar, zíperes para abrir. Ideal para estimulação sensorial e 
desenvolvimento de vocabulário em crianças pequenas ou com deficiência 
intelectual. 

○​ Livros com Texto Simplificado e Pictogramas (CAA): Histórias reescritas 
com frases curtas, vocabulário controlado e apoio de símbolos gráficos para 
facilitar a compreensão de alunos com TEA, DI ou dificuldades de linguagem. 

○​ Livros em Relevo ou Braille: Para alunos cegos ou com baixa visão. 
●​ Jogos Adaptados: 

○​ Dominós Táteis: Com peças em relevo ou texturas diferentes para 
pareamento. 

○​ Jogos de Trilha com Objetivos Específicos: Uma trilha onde cada casa 
propõe uma tarefa relacionada a uma meta do PEI (ex: "diga uma palavra 
que comece com a letra B", "resolva esta adição"). 

○​ Caixas Sensoriais: Caixas com diferentes materiais (areia, grãos, água, 
objetos pequenos) para exploração tátil e desenvolvimento da percepção. 

●​ Materiais para Alfabetização e Matemática: 
○​ Alfabeto Móvil Gigante ou Texturizado: Letras grandes para manipulação, 

feitas de EVA, lixa, feltro. 
○​ Cartões de Vocabulário com Imagem e Palavra: Para associação e 

memorização. 
○​ Pranchas de Números e Quantidades: Com velcro para que o aluno possa 

associar o numeral à quantidade correspondente de objetos. 
○​ Fichas de Resolução de Problemas Estruturadas: Com espaços definidos 

para registrar dados, operação e resposta, auxiliando na organização do 
pensamento. 

●​ Recursos para Organização e Rotina: 
○​ Quadros de Rotina Visuais: Com fotos ou pictogramas representando as 

atividades do dia ou os passos de uma tarefa. Essenciais para alunos com 
TEA ou TDAH. 



○​ Agendas Visuais Individuais: Adaptadas às necessidades de comunicação 
e compreensão do aluno. 

○​ Organizadores de Mesa ou de Material: Caixas identificadas, pastas 
coloridas para ajudar na organização. 

O Processo de Criação: A confecção de materiais adaptados pode ser um processo 
colaborativo, envolvendo professores (regular e AEE), terapeutas, a família e, por vezes, os 
próprios alunos. Muitas ideias surgem da observação atenta das dificuldades e dos 
sucessos do estudante. 

Ao registrar no PEI a necessidade de um material adaptado, é importante descrever suas 
características principais e como ele será utilizado para alcançar um objetivo específico. Por 
exemplo: "Utilizar um livro adaptado com pictogramas da história 'Os Três Porquinhos' para 
auxiliar na compreensão da sequência narrativa e na identificação dos personagens 
principais, durante as sessões de contação de histórias." 

Materiais didáticos adaptados, sejam eles comprados, emprestados ou confeccionados com 
carinho e intencionalidade, são investimentos valiosos que podem abrir portas para a 
aprendizagem e a participação de alunos com as mais diversas necessidades. 

Tecnologia Assistiva (TA): conceitos, categorias e seu papel 
revolucionário no PEI 

A Tecnologia Assistiva (TA) representa um conjunto de recursos e serviços que podem 
ampliar significativamente as habilidades funcionais de pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida, promovendo maior autonomia, independência, qualidade de vida e 
inclusão social. No contexto educacional, e especificamente no âmbito do Plano 
Educacional Individualizado (PEI), a TA desempenha um papel cada vez mais 
revolucionário, oferecendo soluções inovadoras para superar barreiras de aprendizagem, 
comunicação e participação. 

Conceito de Tecnologia Assistiva: De acordo com o Comitê de Ajudas Técnicas (CAT) da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República (SEDH/PR) do 
Brasil, Tecnologia Assistiva é "uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, 
que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que 
objetivam promover a funcionalidade, relacionada à atividade e participação de pessoas 
com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social." (CAT, Ata da Reunião VII, 2007). 

É importante destacar que a TA não se refere apenas a equipamentos eletrônicos 
sofisticados ou de alto custo. Ela abrange desde soluções simples e artesanais até sistemas 
computadorizados complexos. O foco está na funcionalidade e no benefício que o recurso 
traz para o indivíduo. 

Categorias de Tecnologia Assistiva (Relevantes para a Educação): 

A TA é geralmente organizada em categorias para facilitar sua compreensão e aplicação. 
Algumas das principais categorias relevantes para o contexto educacional incluem: 



1.​ Auxílios para a Vida Diária e Vida Prática (AVD/AVP): 
○​ Recursos que ajudam em tarefas como alimentação, vestuário, higiene, 

organização. 
○​ Exemplos no contexto escolar: Engrossadores de lápis, talheres adaptados, 

tesouras com mola, quadros de rotina visuais, agendas adaptadas. 
2.​ Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA): 

○​ Destinada a pessoas com dificuldades significativas na fala ou na escrita, 
complementando (aumentativa) ou substituindo (alternativa) a comunicação 
tradicional. 

○​ Exemplos: Pranchas de comunicação com símbolos ou letras, vocalizadores 
(dispositivos que falam ao serem acionados), softwares de comunicação para 
tablets ou computadores. (Este tema será mais detalhado em um H3 
específico). 

3.​ Recursos de Acessibilidade ao Computador: 
○​ Hardware e software que permitem ou facilitam o uso do computador por 

pessoas com diferentes deficiências. 
○​ Exemplos: Teclados adaptados (com letras maiores, colmeias para evitar 

acionamento duplo, virtuais), mouses alternativos (acionados pela cabeça, 
por sopro, por piscadela), softwares de reconhecimento de voz, leitores de 
tela (para cegos), softwares de ampliação de tela (para baixa visão). 

4.​ Sistemas de Controle de Ambiente: 
○​ Permitem que pessoas com limitações motoras controlem remotamente 

luzes, eletrodomésticos, portas, etc. Embora menos comum diretamente na 
sala de aula, pode ser relevante para a autonomia geral do aluno. 

5.​ Projetos Arquitetônicos para Acessibilidade: 
○​ Adaptações no ambiente físico para remover barreiras (rampas, elevadores, 

banheiros adaptados, sinalização tátil e visual). Essencial para a inclusão 
escolar. 

6.​ Órteses e Próteses: 
○​ Dispositivos que auxiliam na função ou substituem partes do corpo. Órteses 

podem ajudar na postura para escrita, por exemplo. 
7.​ Adequação Postural: 

○​ Mobiliário adaptado (carteiras, cadeiras) para garantir postura adequada e 
confortável, essencial para alunos com deficiência física ou dificuldades 
posturais. 

8.​ Auxílios de Mobilidade: 
○​ Cadeiras de rodas, andadores, bengalas, que garantem a locomoção do 

aluno pela escola. 
9.​ Auxílios para Cegos ou com Baixa Visão: 

○​ Materiais em Braille, lupas, telescópios, softwares leitores de tela, bengalas, 
impressoras Braille, audiolivros, recursos de audiodescrição. 

10.​Auxílios para Surdos ou com Deficiência Auditiva: 
○​ Aparelhos de amplificação sonora individual (AASI), implantes cocleares 

(serviços médicos), sistemas de frequência modulada (Sistema FM – para o 
professor usar um microfone e o aluno ouvir diretamente em seu aparelho), 
softwares de legendagem, intérpretes de Língua Brasileira de Sinais (Libras). 

O Papel Revolucionário da TA no PEI: 



A TA pode ser um divisor de águas na educação de um aluno com NEE, transformando o 
que antes parecia impossível em realidade. No PEI, a indicação de um recurso de TA deve 
estar sempre atrelada a uma meta específica. 

●​ Promove a Independência: Permite que o aluno realize tarefas que antes dependia 
de outros. 

●​ Aumenta a Participação: Facilita a interação com colegas, o acesso a atividades e 
a expressão de ideias. 

●​ Melhora o Desempenho Acadêmico: Ao remover barreiras de acesso à 
informação ou de expressão do conhecimento. 

●​ Eleva a Autoestima e a Motivação: O sucesso proporcionado pela TA fortalece a 
confiança do aluno. 

Imagine o impacto: 

●​ Um aluno não verbal que passa a se comunicar com seus colegas e professores 
através de um tablet com software de CAA. 

●​ Um aluno cego que consegue ler os mesmos livros da turma utilizando um software 
leitor de tela. 

●​ Um aluno com paralisia cerebral que consegue escrever e pesquisar na internet 
usando um mouse de cabeça. 

A seleção e implementação de TA requerem uma avaliação cuidadosa das necessidades do 
aluno, a colaboração de uma equipe multidisciplinar (que pode incluir terapeutas 
ocupacionais, fonoaudiólogos especializados em TA, fisioterapeutas), o treinamento do 
aluno, dos professores e da família, e o acompanhamento contínuo para verificar a 
adequação e eficácia do recurso. A TA não é uma solução mágica, mas uma ferramenta 
poderosa que, quando bem indicada e utilizada, pode revolucionar a experiência 
educacional e a trajetória de vida do aluno. 

TA de Baixo Custo versus TA de Alto Custo: explorando possibilidades 
acessíveis 

Uma das preocupações mais comuns quando se fala em Tecnologia Assistiva (TA) é o 
custo. Muitos educadores e famílias associam a TA a equipamentos sofisticados e caros, o 
que pode gerar a impressão de que sua implementação é inviável em muitos contextos 
escolares, especialmente em escolas públicas ou com recursos limitados. No entanto, é 
fundamental desmistificar essa ideia e reconhecer que a TA abrange um espectro vasto de 
soluções, desde as mais simples e de baixíssimo custo até as mais complexas e onerosas. 
O valor de uma TA não está em seu preço, mas em sua funcionalidade e no benefício que 
ela proporciona ao usuário. 

Tecnologia Assistiva de Baixo Custo: 

Refere-se a recursos, adaptações ou estratégias que podem ser confeccionados com 
materiais simples, reciclados, de fácil acesso, ou que envolvem pequenas modificações em 
objetos do cotidiano, sem demandar grandes investimentos financeiros. A criatividade e o 
conhecimento das necessidades do aluno são os principais ingredientes aqui. 



●​ Exemplos Práticos de TA de Baixo Custo: 
○​ Para Escrita e Manipulação: 

■​ Engrossadores de lápis/caneta feitos com EVA, espuma, tubo de PVC 
fino, ou até mesmo enrolando elásticos grossos. 

■​ Plano inclinado para leitura/escrita feito com papelão resistente, 
pastas AZ ou madeira leve. 

■​ Fixação de papel na mesa com fita adesiva para alunos com 
dificuldade em estabilizá-lo. 

■​ Tesouras adaptadas com um simples elástico para ajudar no 
movimento de abrir. 

■​ Ponteiras táteis para digitação em telas, feitas com materiais 
condutores simples. 

○​ Para Leitura e Acesso à Informação: 
■​ "Janelas de leitura" (guia de leitura) feitas com cartolina para ajudar a 

focar em uma linha por vez. 
■​ Réguas com lupa embutida (geralmente de baixo custo). 
■​ Ampliação de textos em fotocopiadoras. 
■​ Uso de contrastes de cores em materiais impressos (ex: fundo 

amarelo e letras pretas). 
■​ Livros sensoriais confeccionados com feltro, tecidos e outros 

materiais reciclados. 
○​ Para Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA): 

■​ Pranchas de comunicação temáticas impressas em papel e 
plastificadas, com figuras ou palavras. 

■​ Álbuns de fotos ou figuras para o aluno apontar e se comunicar. 
■​ Uso de gestos simples e combinados. 

○​ Para Organização e Rotina: 
■​ Quadros de rotina feitos com cartolina e velcro, usando fotos ou 

pictogramas impressos. 
■​ Caixas de sapato decoradas e etiquetadas para organizar materiais. 
■​ Timers visuais simples (ex: ampulhetas ou timers de cozinha). 

○​ Adaptações em Jogos: 
■​ Aumentar o tamanho de cartas de baralho comuns com fotocópias. 
■​ Criar dados maiores com caixas de leite encapadas. 

Tecnologia Assistiva de Alto Custo: 

Refere-se a equipamentos e softwares mais sofisticados, geralmente produzidos 
industrialmente, que envolvem tecnologia eletrônica avançada e, consequentemente, um 
investimento financeiro maior. 

●​ Exemplos Práticos de TA de Alto Custo: 
○​ Para Comunicação e Acesso ao Computador: 

■​ Vocalizadores (dispositivos de saída de voz) com múltiplos níveis e 
mensagens. 

■​ Softwares de CAA robustos para tablets ou computadores. 
■​ Mouses alternativos (de cabeça, de sopro, por rastreamento ocular). 
■​ Teclados programáveis ou com layout específico. 



■​ Softwares leitores de tela avançados (ex: JAWS, NVDA – embora o 
NVDA seja gratuito, é sofisticado). 

■​ Linhas Braille (dispositivos que exibem texto em Braille de forma 
dinâmica). 

○​ Para Mobilidade e Postura: 
■​ Cadeiras de rodas motorizadas ou personalizadas. 
■​ Parapodiums ou estabilizadores ortostáticos. 
■​ Sistemas de adequação postural complexos. 

○​ Para Aprendizagem e Cognição: 
■​ Alguns softwares educativos interativos e adaptativos mais caros. 
■​ Smartpens que gravam áudio enquanto se escreve. 
■​ Impressoras 3D para criar modelos táteis e objetos adaptados. 

○​ Para Deficiência Auditiva/Visual: 
■​ Implantes cocleares (procedimento médico de alto custo). 
■​ Sistemas FM potentes. 
■​ Lupas eletrônicas com grande capacidade de ampliação e contraste. 

Explorando Possibilidades Acessíveis: 

●​ Foco na Necessidade, Não no Recurso: O primeiro passo é sempre identificar a 
necessidade funcional do aluno e o objetivo a ser alcançado no PEI. Só então se 
busca o recurso mais adequado, seja ele de baixo ou alto custo. 

●​ Comece Simples: Muitas vezes, soluções de baixo custo são surpreendentemente 
eficazes. É importante experimentar essas alternativas antes de partir para recursos 
mais caros. 

●​ Pesquisa e Criatividade: A internet é uma fonte rica de ideias para confecção de 
TA de baixo custo (tutoriais, blogs de terapeutas e educadores). A colaboração entre 
professores, terapeutas e familiares pode gerar soluções inovadoras. 

●​ Programas Governamentais e Editais: Existem programas governamentais (como 
o fornecimento de recursos de TA pelas Salas de Recursos Multifuncionais - SRM) e 
editais de fundações que podem financiar a aquisição de TA de maior custo. É 
importante que a escola esteja atenta a essas oportunidades. 

●​ Softwares Gratuitos e de Código Aberto: Há uma crescente oferta de softwares e 
aplicativos gratuitos ou de código aberto que podem desempenhar funções 
importantes de TA (ex: leitores de tela como o NVDA, sistemas de CAA como o 
Plaphoons, diversos aplicativos educativos). 

●​ Empréstimo e Compartilhamento: Centros de Referência em TA, algumas APAES 
ou outras instituições podem oferecer serviços de empréstimo de equipamentos, 
permitindo que o aluno experimente antes de uma aquisição definitiva. O 
compartilhamento de recursos entre escolas da mesma rede também pode ser uma 
estratégia. 

●​ Advocacy e Políticas Públicas: A luta por políticas públicas que garantam o 
acesso à TA como um direito é fundamental. 

No PEI, ao se indicar um recurso de TA, é importante descrever sua funcionalidade e como 
ele ajudará o aluno a atingir suas metas, independentemente do custo. Se um recurso de 
alto custo for essencial, o PEI pode ser um documento importante para justificar sua 
solicitação junto aos órgãos competentes. O mais importante é não deixar que a percepção 



de custo impeça a busca por soluções que podem transformar a experiência educacional do 
aluno. A melhor TA é aquela que funciona para o indivíduo, permitindo-lhe superar barreiras 
e alcançar seu potencial. 

Softwares, aplicativos e recursos digitais como aliados na 
personalização do ensino 

A era digital trouxe consigo uma miríade de softwares, aplicativos (apps) e recursos online 
que podem ser poderosos aliados na personalização do ensino e na implementação eficaz 
do Plano Educacional Individualizado (PEI). Essas ferramentas digitais oferecem 
flexibilidade, interatividade e a capacidade de se adaptar a diferentes estilos de 
aprendizagem e necessidades específicas, tornando-se cada vez mais indispensáveis no 
arsenal do educador inclusivo. 

A grande vantagem de muitos desses recursos é a possibilidade de individualizar o ritmo, o 
nível de dificuldade, o tipo de feedback e até mesmo a interface, atendendo às 
particularidades de cada aluno. Vamos explorar algumas categorias e exemplos: 

1. Para Leitura e Acesso a Textos: 

●​ Leitores de Tela: 
○​ Função: Convertem texto digital em fala sintetizada, permitindo que alunos 

cegos, com baixa visão ou com dislexia severa acessem conteúdos escritos. 
○​ Exemplos: NVDA (gratuito e de código aberto), VoiceOver (nativo em 

dispositivos Apple), TalkBack (nativo em Android). No PEI, pode-se registrar: 
"Utilizar o software NVDA no computador da sala de informática para que o 
aluno [Nome] acesse os textos propostos nas aulas de História." 

●​ Softwares de Ampliação de Tela: 
○​ Função: Aumentam o tamanho de textos e imagens na tela do computador 

ou dispositivo móvel. 
○​ Exemplos: Lupa do Windows, Zoom (funcionalidade nativa em muitos 

sistemas operacionais e navegadores). 
●​ Aplicativos com Suporte de Áudio (Text-to-Speech embutido): 

○​ Função: Muitos e-readers e aplicativos de leitura permitem que o texto seja 
lido em voz alta, com destaque da palavra sendo lida, auxiliando alunos com 
dislexia ou dificuldades de fluência. 

○​ Exemplos: NaturalReader, Read&Write (extensão para navegadores). 
●​ Dicionários e Enciclopédias Digitais: 

○​ Função: Acesso rápido a definições, sinônimos, informações contextuais, 
muitas vezes com recursos de áudio e imagem. 

○​ Exemplo no PEI: "Incentivar o uso do dicionário online [Nome do Dicionário] 
com recurso de pronúncia para que o aluno [Nome] esclareça dúvidas de 
vocabulário de forma autônoma durante as atividades de leitura." 

2. Para Escrita e Produção Textual: 

●​ Processadores de Texto com Corretor Ortográfico e Gramatical: 



○​ Função: Auxiliam na revisão e correção de textos, beneficiando alunos com 
dislexia, disortografia ou TDAH (que podem ter dificuldade com a revisão). 

○​ Exemplos: Microsoft Word, Google Docs, LibreOffice Writer. 
●​ Softwares de Predição de Palavras: 

○​ Função: Sugerem palavras à medida que o aluno digita, reduzindo o esforço 
de digitação e auxiliando na ortografia. Útil para alunos com dificuldades 
motoras ou dislexia. 

○​ Exemplos: Disponíveis como funcionalidades em alguns teclados virtuais ou 
em softwares específicos como o WordQ. 

●​ Softwares de Reconhecimento de Voz (Speech-to-Text): 
○​ Função: Permitem que o aluno dite o texto, que é convertido em formato 

digital. Excelente para alunos com disgrafia severa ou limitações motoras. 
○​ Exemplos: Ferramentas de ditado nativas no Windows e MacOS, Google 

Docs Voice Typing. 
●​ Aplicativos para Criação de Mapas Mentais e Organizadores Gráficos: 

○​ Função: Ajudam no planejamento e organização de ideias antes da escrita. 
○​ Exemplos: MindMeister, Coggle, XMind. 

3. Para Matemática: 

●​ Calculadoras (físicas ou virtuais): 
○​ Função: Auxiliam nos cálculos, permitindo que o aluno foque no raciocínio e 

na resolução do problema, especialmente para aqueles com discalculia ou 
dificuldades de memorização de fatos numéricos. O PEI deve especificar 
quando seu uso é apropriado. 

●​ Softwares e Aplicativos com Materiais Virtuais Manipuláveis: 
○​ Função: Oferecem versões digitais de material dourado, ábacos, blocos 

lógicos, geoplanos, facilitando a visualização e a interação. 
○​ Exemplos: Diversos apps educativos como "Math Learning Center apps" 

(gratuitos). 
●​ Jogos Matemáticos Digitais: 

○​ Função: Tornam a prática de habilidades matemáticas mais engajadora e 
divertida, oferecendo feedback imediato. 

○​ Exemplo no PEI: "Utilizar o aplicativo [Nome do App de Jogo Matemático] 
por 15 minutos, duas vezes por semana, para praticar as operações de 
adição e subtração, com o objetivo de aumentar a fluência nos cálculos 
básicos." 

4. Para Organização, Planejamento e Funções Executivas: 

●​ Agendas e Calendários Digitais: 
○​ Função: Ajudam na organização de tarefas, prazos, compromissos, com 

possibilidade de lembretes visuais e sonoros. Útil para alunos com TDAH ou 
dificuldades nas funções executivas. 

○​ Exemplos: Google Calendar, Microsoft Outlook Calendar, Trello, Todoist. 
●​ Aplicativos de Gerenciamento de Tempo e Foco: 

○​ Função: Timers visuais, técnicas como Pomodoro (alternar períodos de foco 
e pausa) para ajudar na concentração. 



○​ Exemplos: Forest, Focus Keeper. 
●​ Gravadores de Voz ou Aplicativos de Anotações Rápidas: 

○​ Função: Para registrar ideias, lembretes ou instruções orais rapidamente. 

5. Para Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA) Digital: * (Será detalhado no 
próximo H3, mas envolve softwares e apps que transformam dispositivos em ferramentas 
de comunicação). 

Critérios para Seleção de Recursos Digitais no PEI: 

●​ Alinhamento com as Metas: O recurso ajuda o aluno a atingir uma meta específica 
do PEI? 

●​ Usabilidade e Acessibilidade: A interface é intuitiva para o aluno? Possui recursos 
de acessibilidade (ex: legendas, contraste, navegação por teclado)? 

●​ Nível de Personalização: É possível ajustar o nível de dificuldade, o tipo de 
feedback, a velocidade? 

●​ Engajamento: O recurso é motivador para o aluno? 
●​ Feedback Oferecido: O feedback é imediato, claro e construtivo? 
●​ Custo e Disponibilidade: O recurso é gratuito, de baixo custo ou a escola/família 

tem condições de adquiri-lo? É compatível com os dispositivos disponíveis? 

A simples disponibilização de um software ou aplicativo não garante a aprendizagem. É 
crucial que o PEI detalhe como o recurso será integrado à prática pedagógica, com que 
frequência será utilizado, e como seu uso será mediado pelo professor e monitorado. O 
professor também precisa de formação para explorar o potencial dessas ferramentas. 
Quando bem utilizados, os recursos digitais podem ser transformadores, abrindo um leque 
de possibilidades para uma educação verdadeiramente personalizada e inclusiva. 

A Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA) como recurso vital 
para alunos com necessidades complexas de comunicação 

A Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA), também conhecida pela sigla CAA ou, em 
inglês, AAC (Augmentative and Alternative Communication), é uma área da Tecnologia 
Assistiva que se dedica a criar, selecionar e implementar recursos e estratégias para suprir, 
de forma temporária ou permanente, as necessidades de comunicação de pessoas com 
dificuldades significativas na fala, na linguagem oral ou na escrita. Para alunos com 
necessidades complexas de comunicação – como aqueles com Paralisia Cerebral severa, 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) não verbal ou com fala limitada, síndromes genéticas 
raras, afasias, entre outras condições – a CAA não é apenas um recurso útil, mas uma 
ferramenta vital para a aprendizagem, a participação social, a expressão de vontades e 
sentimentos, e o exercício da autonomia. No Plano Educacional Individualizado (PEI), a 
CAA deve ser considerada sempre que a comunicação oral do aluno não for funcional para 
atender às suas demandas no ambiente escolar. 

O que é a CAA? 

A CAA engloba um conjunto integrado de componentes que podem incluir: 



●​ Símbolos: Representações visuais (fotos, desenhos, pictogramas como os do 
sistema PECS, Blissymbols, ARASAAC) ou táteis (objetos em miniatura, símbolos 
em relevo) que significam conceitos, palavras ou ideias. 

●​ Recursos: Os suportes físicos onde os símbolos são organizados e 
disponibilizados. Podem ser: 

○​ Sem tecnologia (ou de baixa tecnologia): Pranchas de comunicação 
impressas (pastas, cadernos, cartões), álbuns de figuras, chaveiros de 
símbolos. 

○​ Com tecnologia (ou de alta tecnologia): Vocalizadores simples (com uma 
ou poucas mensagens gravadas), comunicadores mais robustos com 
múltiplas páginas e voz digitalizada ou sintetizada, tablets e smartphones 
com aplicativos de CAA, computadores com softwares específicos. 

●​ Estratégias: As formas como os símbolos e recursos são utilizados para otimizar a 
comunicação. Envolve o ensino de como selecionar os símbolos, como combinar 
símbolos para formar frases, como iniciar uma interação, como usar a CAA em 
diferentes contextos. 

●​ Técnicas: Os métodos de acesso aos recursos, especialmente os tecnológicos. 
Podem incluir o toque direto na tela, o uso de acionadores (botões que podem ser 
ativados com diferentes partes do corpo), o rastreamento ocular (eye-tracking), o 
varrimento (scanning) com acionador único. 

Por que a CAA é Vital no Contexto do PEI? 

1.​ Dá Voz ao Aluno: Permite que alunos que não podem falar ou que têm fala 
ininteligível expressem suas necessidades, desejos, opiniões, sentimentos e 
conhecimentos. Isso é fundamental para sua dignidade e bem-estar. 

2.​ Facilita a Aprendizagem: A comunicação é a base da aprendizagem. Com a CAA, 
o aluno pode fazer perguntas, responder ao professor, participar de discussões, 
demonstrar o que aprendeu. Sem ela, muitas metas do PEI seriam inatingíveis. 

○​ Exemplo no PEI: "Utilizar sua prancha de comunicação com símbolos para 
responder a perguntas de sim/não e para escolher entre duas opções de 
atividades propostas pelo professor, durante as aulas de Ciências." 

3.​ Promove a Interação Social: A CAA medeia a interação com colegas, professores 
e familiares, reduzindo o isolamento e permitindo a construção de relacionamentos. 

○​ Imagine um aluno com TEA não verbal podendo convidar um colega para 
brincar usando um cartão com o pictograma de "brincar" e a foto do colega. 

4.​ Reduz Comportamentos Inadequados: Muitas vezes, comportamentos disruptivos 
ou agressivos em alunos com dificuldades de comunicação são uma forma de 
expressar frustração, dor ou necessidades não atendidas. A CAA, ao oferecer um 
meio eficaz de comunicação, pode reduzir significativamente esses 
comportamentos. 

5.​ Desenvolve a Linguagem Compreensiva e Expressiva: Mesmo que o aluno não 
desenvolva a fala oral, a CAA ajuda a organizar o pensamento, a compreender a 
estrutura da linguagem e a desenvolver a capacidade de se expressar de forma 
cada vez mais complexa. Para alguns, a CAA pode até mesmo servir de ponte para 
o desenvolvimento da fala. 

Tipos de Sistemas de CAA: 



●​ Sistemas sem Ajuda: Utilizam apenas o corpo do indivíduo (ex: gestos manuais, 
expressões faciais, Língua de Sinais – embora a Língua de Sinais seja uma língua 
natural e não estritamente CAA para a comunidade surda, pode ser uma forma de 
comunicação alternativa para ouvintes não verbais). 

●​ Sistemas com Ajuda: Requerem algum tipo de ferramenta ou dispositivo externo, 
como os mencionados acima (pranchas, vocalizadores, softwares). 

Implementando a CAA no PEI: 

A introdução e o uso da CAA requerem um planejamento cuidadoso e colaborativo, que 
deve ser detalhado no PEI: 

1.​ Avaliação Multidisciplinar: É fundamental uma avaliação por fonoaudiólogo 
especializado em CAA, juntamente com a equipe escolar (professor do AEE, 
professor regular, terapeuta ocupacional, se houver) e a família, para identificar as 
habilidades e necessidades comunicativas do aluno e selecionar o sistema de CAA 
mais adequado. 

2.​ Seleção do Sistema e dos Símbolos: A escolha deve considerar as habilidades 
cognitivas, motoras e visuais do aluno, bem como suas preferências e o ambiente 
em que será utilizado. O vocabulário inicial deve ser funcional e motivador para o 
aluno (ex: nomes de pessoas queridas, alimentos preferidos, brinquedos, ações 
como "quero", "mais", "não"). 

3.​ Confecção ou Aquisição do Recurso: Seja uma prancha impressa ou um 
dispositivo eletrônico. 

4.​ Treinamento: 
○​ Do Aluno: Ensinar o aluno a usar o sistema de forma gradual e 

contextualizada. 
○​ Dos Parceiros de Comunicação: Professores, colegas, familiares precisam 

ser treinados para interagir com o usuário de CAA, dar tempo para ele se 
expressar, modelar o uso do sistema (apontar para os símbolos enquanto 
falam). 

5.​ Integração no Cotidiano Escolar: A CAA não deve ser usada apenas em 
momentos específicos de terapia, mas integrada em todas as atividades da rotina 
escolar. O PEI deve prever como isso ocorrerá. 

○​ Exemplo no PEI: "Disponibilizar a prancha de comunicação temática sobre 
'Animais da Fazenda' durante a roda de conversa e incentivar o aluno [Nome] 
a usá-la para nomear os animais ou imitar seus sons, com o professor 
modelando o uso." 

6.​ Monitoramento e Ajustes: Avaliar continuamente a eficácia do sistema, expandir o 
vocabulário, fazer ajustes no recurso conforme o aluno progride. 

A Comunicação Aumentativa e Alternativa é um campo dinâmico e em constante evolução. 
Quando bem implementada através de um PEI colaborativo e centrado no aluno, ela tem o 
poder de transformar vidas, abrindo as portas da comunicação para aqueles que, de outra 
forma, permaneceriam em silêncio. É um investimento que ecoa em todas as áreas do 
desenvolvimento e da inclusão. 



O processo de seleção e indicação de recursos e tecnologias: uma 
decisão colaborativa e centrada no aluno 

A escolha de um recurso pedagógico, material adaptado ou tecnologia assistiva (TA) para 
constar no Plano Educacional Individualizado (PEI) de um aluno não deve ser uma decisão 
arbitrária, baseada em modismos, na disponibilidade imediata de um item ou na preferência 
isolada de um único profissional. Pelo contrário, trata-se de um processo complexo e 
dinâmico que exige uma abordagem colaborativa, criteriosa e, acima de tudo, centrada nas 
necessidades, habilidades, interesses e no contexto de vida do aluno. Uma seleção 
inadequada pode resultar em abandono do recurso, frustração e desperdício de tempo e 
investimento. 

Quem Participa Dessa Decisão? A Equipe Colaborativa: 

A decisão sobre qual recurso ou tecnologia é mais apropriado para um aluno deve envolver 
uma equipe multidisciplinar, que pode incluir: 

1.​ O Aluno: Sempre que possível, de acordo com sua idade e capacidade de 
compreensão, o aluno deve ser consultado e ter suas preferências consideradas. 
Ele é o usuário final e seu engajamento com o recurso é crucial. 

2.​ A Família: Os pais ou responsáveis conhecem profundamente o aluno em 
diferentes contextos e podem fornecer informações valiosas sobre suas habilidades 
em casa, seus interesses e suas dificuldades. Além disso, se o recurso for utilizado 
também no ambiente doméstico, o envolvimento da família no processo de escolha 
e treinamento é fundamental. 

3.​ Professor da Sala de Aula Regular: Observa as necessidades do aluno no dia a 
dia da turma e pode identificar as barreiras que o recurso precisa ajudar a superar 
no contexto curricular. 

4.​ Professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE): Possui 
conhecimento especializado sobre diferentes NEE, recursos e estratégias inclusivas. 
Muitas vezes, coordena o processo de avaliação e indicação. 

5.​ Fonoaudiólogo: Especialmente crucial na seleção de sistemas de Comunicação 
Aumentativa e Alternativa (CAA) e recursos para dificuldades de linguagem e fala. 

6.​ Terapeuta Ocupacional (TO): Fundamental na indicação de recursos para 
acessibilidade física, adaptações para escrita e manipulação, adequação postural e 
tecnologias para atividades de vida diária. O TO também avalia as habilidades 
motoras e sensoriais do aluno para o uso de determinados dispositivos. 

7.​ Fisioterapeuta: Pode contribuir na seleção de auxílios de mobilidade e adequação 
postural. 

8.​ Psicólogo: Pode auxiliar na compreensão dos aspectos motivacionais, emocionais 
e cognitivos relacionados ao uso de um recurso. 

9.​ Outros Especialistas: Médicos, oftalmologistas, otorrinolaringologistas, podem 
fornecer diagnósticos e informações que influenciam a escolha (ex: um 
oftalmologista indicando o nível de ampliação necessário). 

Passos e Critérios para a Seleção e Indicação no PEI: 

1.​ Identificação Clara da Necessidade e do Objetivo (Revisão do PEI): 



○​ Qual barreira específica o recurso ajudará a superar? 
○​ A qual meta ou objetivo do PEI o uso deste recurso está vinculado? 
○​ Exemplo: Se a meta é "aumentar a participação do aluno X nas discussões 

em sala", e a barreira é sua dificuldade de fala, a necessidade pode ser um 
sistema de CAA. 

2.​ Avaliação Abrangente das Habilidades e Desafios do Aluno: 
○​ Habilidades Cognitivas: Nível de compreensão, capacidade de seguir 

instruções, memória, atenção. 
○​ Habilidades Motoras: Coordenação motora fina e grossa, força, alcance, 

controle de movimentos (para manipulação de objetos ou acionamento de 
dispositivos). 

○​ Habilidades Sensoriais: Acuidade visual, auditiva, sensibilidade tátil. 
○​ Habilidades de Comunicação e Linguagem: Nível de linguagem 

compreensiva e expressiva. 
○​ Interesses e Motivação: O que engaja o aluno? 
○​ Experiências Anteriores com Recursos: O aluno já utilizou algum recurso 

similar? Com qual resultado? 
3.​ Pesquisa e Exploração de Opções de Recursos/Tecnologias: 

○​ Considerar uma gama de opções, desde as mais simples e de baixo custo 
até as mais sofisticadas, se necessário. 

○​ Buscar informações em catálogos, sites especializados, artigos, feiras de 
tecnologia, ou consultando outros profissionais e famílias que já utilizam 
determinados recursos. 

4.​ Experimentação e Teste Prático (Trial): 
○​ Este é um passo crucial. Sempre que possível, o aluno deve ter a 

oportunidade de experimentar o recurso antes da indicação definitiva. 
Observar: 

■​ Facilidade de uso para o aluno. 
■​ Nível de conforto e aceitação. 
■​ Eficácia em relação ao objetivo proposto. 
■​ Necessidade de ajustes ou personalizações. 

○​ Imagine: Antes de indicar um software de CAA complexo, pode-se testar uma 
versão demo ou um aplicativo mais simples para verificar a adaptação do 
aluno. 

5.​ Análise do Ambiente e Contexto de Uso: 
○​ Onde o recurso será utilizado (sala de aula, AEE, casa)? 
○​ O ambiente oferece as condições necessárias (ex: tomadas para carregar 

dispositivos eletrônicos, boa iluminação, espaço para um equipamento 
maior)? 

○​ Haverá suporte de outras pessoas para o uso do recurso nesses ambientes? 
6.​ Consideração do Custo-Benefício e Sustentabilidade: 

○​ O benefício que o recurso trará justifica o investimento (de tempo, dinheiro, 
esforço de treinamento)? 

○​ Existem alternativas mais acessíveis e igualmente eficazes? 
○​ Quem arcará com os custos? Há possibilidade de financiamento ou 

empréstimo? 
○​ O recurso exigirá manutenção? Quem será responsável? 

7.​ Planejamento do Treinamento e Implementação: 



○​ A simples aquisição de um recurso não garante seu uso eficaz. É preciso 
planejar como o aluno, os professores e a família serão treinados para 
utilizá-lo. 

○​ Como o recurso será integrado às rotinas e atividades pedagógicas? 
8.​ Registro no PEI: 

○​ Uma vez selecionado, o recurso ou tecnologia deve ser claramente 
registrado no PEI, especificando: 

■​ Nome do recurso/tecnologia. 
■​ Justificativa para sua indicação (qual necessidade atende). 
■​ Objetivos do PEI aos quais está vinculado. 
■​ Descrição de como será utilizado (contexto, frequência, mediação). 
■​ Responsáveis pelo treinamento e acompanhamento. 
■​ Critérios para avaliar sua eficácia. 

9.​ Acompanhamento e Reavaliação Contínua: 
○​ Após a implementação, é fundamental monitorar o uso do recurso e seus 

resultados. O recurso ainda é adequado? O aluno progrediu e precisa de 
algo mais avançado ou diferente? A tecnologia ficou obsoleta? O PEI deve 
ser atualizado conforme essas reavaliações. 

A seleção de recursos e tecnologias é um processo dinâmico que reflete o compromisso da 
equipe em encontrar as melhores ferramentas para apoiar a jornada de aprendizagem de 
cada aluno. Uma decisão bem informada e colaborativa pode fazer toda a diferença, 
transformando potencial em realização. 

Integrando recursos e tecnologias nas práticas pedagógicas: indo além 
da simples disponibilização 

A aquisição ou confecção de um recurso pedagógico, material adaptado ou tecnologia 
assistiva (TA) é apenas o primeiro passo. Para que essas ferramentas se tornem 
verdadeiros propulsores da aprendizagem individualizada, conforme previsto no Plano 
Educacional Individualizado (PEI), é crucial que sejam efetivamente integradas às práticas 
pedagógicas cotidianas. A simples disponibilização de um recurso, por mais sofisticado ou 
bem intencionado que seja, não garante seu uso eficaz nem o alcance dos objetivos 
propostos. A integração exige planejamento, intencionalidade e uma mudança na forma 
como o ensino é concebido e executado. 

Desafios da Simples Disponibilização: 

●​ Subutilização ou Abandono: Muitas vezes, recursos caros ou promissores acabam 
"encostados" por falta de conhecimento sobre como usá-los, por não se encaixarem 
na rotina da sala de aula, ou por não terem sido adequadamente selecionados para 
as necessidades do aluno. 

●​ Uso Mecânico ou Descontextualizado: O recurso pode ser utilizado de forma 
isolada, sem conexão com os objetivos curriculares ou com as metas do PEI, 
tornando-se apenas um "passatempo" ou uma atividade complementar sem 
propósito claro. 

●​ Falta de Treinamento: Professores, alunos e famílias podem não receber o 
treinamento adequado para manusear e explorar todo o potencial do recurso. 



●​ Visão do Recurso como "Solução Mágica": Expectativas irrealistas de que o 
recurso, por si só, resolverá todos os problemas de aprendizagem, sem a 
necessidade de uma mediação pedagógica qualificada. 

Estratégias para uma Integração Efetiva no PEI: 

1.​ Planejamento Intencional no PEI: 
○​ O PEI deve ser explícito sobre como, quando, onde e por quem o recurso 

será utilizado, sempre em articulação com as metas e objetivos do aluno. 
○​ Exemplo no PEI: "Durante as aulas de produção textual (quando e onde), a 

aluna [Nome] utilizará o software de reconhecimento de voz [Nome do 
Software] (recurso) para ditar suas ideias iniciais (como), com o objetivo de 
superar a barreira da disgrafia e focar na organização do conteúdo (meta). A 
professora da sala regular (por quem) irá modelar o uso e oferecer suporte 
para edição posterior." 

2.​ Contextualização Curricular: 
○​ Os recursos devem ser utilizados para apoiar o aprendizado dos conteúdos 

curriculares e o desenvolvimento de habilidades relevantes, e não como 
atividades à parte. 

○​ Imagine: Um aplicativo de matemática que permite a manipulação virtual de 
frações deve ser usado durante as aulas em que o conceito de frações está 
sendo trabalhado com toda a turma, permitindo que o aluno com NEE 
participe da mesma temática, mas com um suporte diferenciado. 

3.​ Mediação Pedagógica Qualificada: 
○​ O professor desempenha um papel crucial como mediador, ensinando o 

aluno a usar o recurso de forma estratégica, questionando, propondo 
desafios e conectando o uso do recurso com os objetivos de aprendizagem. 

○​ Não basta entregar um tablet com um aplicativo educativo; é preciso guiar a 
exploração, discutir os resultados, incentivar a reflexão. 

4.​ Incorporação à Rotina da Sala de Aula: 
○​ Para que o uso seja naturalizado, o recurso deve fazer parte da rotina da 

sala, e não ser algo esporádico ou exclusivo do AEE (a menos que seja um 
recurso muito específico para o atendimento especializado). 

○​ Se um aluno utiliza uma prancha de comunicação, ela deve estar sempre 
acessível e ser utilizada por ele e pelos colegas/professores em diversos 
momentos do dia. 

5.​ Treinamento Contínuo e Suporte Técnico: 
○​ Garantir que professores, o aluno e, se necessário, a família, recebam 

treinamento adequado e suporte contínuo para o uso dos recursos, 
especialmente os tecnológicos. Isso inclui desde o manuseio básico até 
estratégias avançadas de utilização. 

○​ Ter um ponto de apoio na escola ou na rede para solucionar problemas 
técnicos é fundamental. 

6.​ Foco na Interação e Colaboração: 
○​ Muitos recursos podem ser utilizados em atividades colaborativas, 

promovendo a interação entre o aluno com NEE e seus colegas. Os colegas 
também podem ser parceiros no uso de determinados recursos, aprendendo 
a interagir com um colega que usa CAA, por exemplo. 



7.​ Avaliação do Impacto do Recurso: 
○​ Monitorar regularmente se o uso do recurso está, de fato, contribuindo para o 

alcance das metas do PEI e para a aprendizagem do aluno. 
○​ Observar se o aluno está mais engajado, autônomo e participativo com o uso 

do recurso. 
○​ Coletar feedback do aluno e da família sobre a experiência de uso. 

8.​ Flexibilidade e Adaptação: 
○​ Estar aberto a ajustar a forma como o recurso é utilizado, ou mesmo a 

substituí-lo, caso não esteja atendendo às expectativas ou se as 
necessidades do aluno mudarem. 

Para ilustrar a integração: Se o PEI de um aluno com baixa visão prevê o uso de uma lupa 
eletrônica para leitura (recurso), a integração efetiva ocorreria se: 

●​ O aluno fosse treinado para usá-la de forma autônoma. 
●​ A lupa estivesse disponível em todas as aulas onde a leitura é necessária. 
●​ O professor da sala regular soubesse como auxiliar o aluno, caso necessário, e 

adaptasse o tempo para as atividades de leitura. 
●​ As avaliações permitissem o uso da lupa. 
●​ O progresso na velocidade e compreensão da leitura com a lupa fosse monitorado. 

A integração bem-sucedida de recursos e tecnologias nas práticas pedagógicas transforma 
o PEI de um documento estático em um plano de ação dinâmico e eficaz, onde as 
ferramentas certas, nas mãos certas e com a mediação adequada, realmente impulsionam 
a aprendizagem individualizada e a inclusão. 

Desafios na aquisição, implementação e manutenção de recursos e 
tecnologias assistivas na escola 

Apesar do enorme potencial dos recursos pedagógicos, materiais adaptados e, 
especialmente, das Tecnologias Assistivas (TA) para promover a inclusão e a aprendizagem 
individualizada, as escolas frequentemente enfrentam uma série de desafios em sua 
aquisição, implementação e manutenção. Reconhecer esses obstáculos é fundamental para 
que se possam buscar estratégias e políticas para superá-los, garantindo que os alunos que 
necessitam dessas ferramentas tenham acesso a elas. 

1. Desafios na Aquisição: 

●​ Custo Elevado: Muitos recursos de TA, principalmente os mais sofisticados 
(softwares específicos, equipamentos eletrônicos complexos, mobiliário altamente 
adaptado), podem ter um custo proibitivo para escolas públicas ou famílias de baixa 
renda. 

○​ Soluções possíveis: Busca por financiamento através de programas 
governamentais (verbas específicas para educação especial, emendas 
parlamentares), editais de fundações e ONGs, parcerias com empresas 
(responsabilidade social), campanhas de arrecadação comunitária. Priorizar 
TA de baixo custo e soluções criativas sempre que possível. 



●​ Burocracia e Demora nos Processos de Compra: Processos licitatórios em 
órgãos públicos podem ser lentos e complexos, atrasando a chegada do recurso ao 
aluno que dele necessita com urgência. 

○​ Soluções possíveis: Planejamento antecipado das necessidades, 
otimização dos fluxos de compra dentro da legalidade, busca por 
modalidades de compra mais ágeis (quando aplicável). 

●​ Falta de Informação sobre Fornecedores e Produtos: Dificuldade em encontrar 
fornecedores confiáveis ou em conhecer a variedade de produtos disponíveis no 
mercado. 

○​ Soluções possíveis: Criação de catálogos de referência (pelas secretarias 
de educação ou associações), participação em feiras de tecnologia e 
educação, intercâmbio de informações entre escolas e profissionais. 

2. Desafios na Implementação: 

●​ Falta de Formação e Capacitação dos Profissionais: Professores (regulares e do 
AEE), gestores e outros funcionários podem não ter o conhecimento necessário para 
utilizar, integrar pedagogicamente ou mesmo para indicar os recursos e TAs 
adequados. 

○​ Soluções possíveis: Investimento robusto em formação continuada 
específica sobre TA e práticas inclusivas, oficinas práticas, criação de grupos 
de estudo, mentoria por profissionais mais experientes, parcerias com 
universidades e centros de referência em TA. 

●​ Resistência à Mudança ou Desconhecimento: Alguns profissionais podem resistir 
à incorporação de novas tecnologias ou ter receio de não saber como lidar com elas. 

○​ Soluções possíveis: Sensibilização sobre os benefícios da TA, 
demonstrações práticas, envolvimento dos professores desde o processo de 
seleção do recurso, criação de uma cultura escolar aberta à inovação e à 
experimentação. 

●​ Infraestrutura Escolar Inadequada: Falta de tomadas nas salas, internet de baixa 
qualidade ou inexistente, espaços físicos inadequados para o uso de determinados 
equipamentos (ex: cadeiras de rodas, andadores). 

○​ Soluções possíveis: Planejamento de reformas e adequações na 
infraestrutura, investimento em melhoria da conectividade, organização 
criativa dos espaços existentes. 

●​ Dificuldade na Integração Curricular: Como mencionado anteriormente, o desafio 
de fazer com que o recurso seja parte integrante da prática pedagógica e não um 
apêndice. 

○​ Soluções possíveis: Planejamento colaborativo detalhado no PEI, foco no 
DUA, formação pedagógica que vá além do manuseio técnico do recurso. 

●​ Falta de Envolvimento da Família: Se a família não compreende ou não apoia o 
uso do recurso, especialmente se ele também for utilizado em casa, a 
implementação pode ser comprometida. 

○​ Soluções possíveis: Incluir a família desde o processo de avaliação e 
seleção, oferecer treinamento e orientação, manter uma comunicação clara 
sobre os objetivos e benefícios do recurso. 

3. Desafios na Manutenção: 



●​ Custo de Manutenção e Reparos: Equipamentos eletrônicos podem quebrar ou 
necessitar de atualizações de software, gerando custos adicionais. 

○​ Soluções possíveis: Prever no orçamento escolar uma verba para 
manutenção, buscar garantias estendidas na aquisição, treinar um técnico da 
escola (ou da rede) para reparos simples, estabelecer parcerias com 
assistências técnicas. 

●​ Obsolescência Tecnológica: A tecnologia avança rapidamente, e alguns recursos 
podem se tornar obsoletos em pouco tempo. 

○​ Soluções possíveis: Optar por soluções mais flexíveis e atualizáveis 
quando possível, focar em softwares que recebem atualizações constantes, e 
estar ciente de que a TA é um investimento contínuo. 

●​ Falta de Responsabilização pela Guarda e Manutenção: Quem é o responsável 
por guardar, carregar, limpar e verificar o funcionamento dos equipamentos? 

○​ Soluções possíveis: Definir claramente os responsáveis no âmbito escolar 
(pode ser o professor do AEE, um técnico de laboratório, ou um sistema de 
rodízio organizado). Criar protocolos para o uso e conservação dos materiais. 

Superar esses desafios requer um compromisso institucional com a educação inclusiva, 
investimento financeiro, políticas públicas eficazes, formação continuada de qualidade e, 
fundamentalmente, uma cultura de colaboração e de busca por soluções centradas no 
aluno. Apesar dos obstáculos, os benefícios que os recursos pedagógicos, materiais 
adaptados e as tecnologias assistivas podem trazer para a aprendizagem, participação e 
autonomia dos alunos com NEE tornam o esforço para superar essas barreiras não apenas 
necessário, mas imperativo. 

 

A teia de colaboração essencial: o papel da família, dos 
educadores e da equipe multiprofissional na 
construção, implementação e sucesso do PEI 
O Plano Educacional Individualizado (PEI), por mais bem estruturado que seja em seus 
componentes técnicos e metodológicos, só alcança sua verdadeira potência transformadora 
quando é tecido por múltiplas mãos, saberes e afetos. A construção, implementação e, 
sobretudo, o sucesso do PEI dependem intrinsecamente de uma complexa e delicada teia 
de colaboração que envolve a família, os educadores da sala regular e do Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), a equipe gestora da escola e os diversos profissionais da 
equipe multiprofissional que acompanham o aluno. Cada um desses atores desempenha 
um papel singular e insubstituível, e é na sinergia de seus esforços que reside a força para 
impulsionar o desenvolvimento integral do estudante com necessidades educacionais 
especiais. 

A colaboração como pilar fundamental do PEI: por que ninguém faz 
inclusão sozinho? 



A educação inclusiva, em sua essência, é um empreendimento coletivo. A ideia de que um 
único profissional, por mais dedicado e competente que seja, possa dar conta de todas as 
nuances e demandas que envolvem a educação de um aluno com Necessidades 
Educacionais Especiais (NEE) é não apenas irrealista, mas também contrária aos próprios 
princípios da inclusão, que valorizam a diversidade de perspectivas e a soma de esforços. 
As NEE são, frequentemente, multifacetadas, envolvendo aspectos pedagógicos, 
emocionais, sociais, comunicacionais, motores e de saúde. Abordar essa complexidade 
requer, necessariamente, um olhar plural e a confluência de diferentes especialidades e 
experiências. 

No contexto do PEI, a colaboração se manifesta como um pilar fundamental por diversas 
razões: 

1.​ Visão Integral do Aluno: Cada pessoa que convive com o aluno (família, 
professores, terapeutas) o percebe sob uma ótica particular, observando diferentes 
facetas de seu comportamento, suas habilidades e suas dificuldades. A colaboração 
permite que essas diversas percepções sejam compartilhadas, construindo um 
retrato muito mais completo e fidedigno do estudante, o que é essencial para um 
diagnóstico preciso e para um planejamento eficaz. Imagine um quebra-cabeça: 
cada profissional e familiar detém peças importantes; somente juntas elas revelam a 
imagem completa. 

2.​ Tomada de Decisão Mais Assertiva: Decisões cruciais sobre metas, estratégias, 
recursos e adaptações no PEI são mais ricas e embasadas quando resultam de uma 
discussão colaborativa. A troca de ideias e o confronto de diferentes pontos de vista 
podem levar a soluções mais criativas e adequadas às necessidades do aluno do 
que aquelas pensadas isoladamente. 

3.​ Coerência e Consistência nas Intervenções: Quando todos os envolvidos 
trabalham de forma alinhada, as estratégias e os suportes oferecidos ao aluno em 
diferentes ambientes (escola, casa, terapia) se tornam mais coerentes e 
consistentes, potencializando os resultados. Se a fonoaudióloga trabalha uma 
determinada forma de comunicação alternativa e a escola não a utiliza ou a 
desconhece, o progresso do aluno pode ser comprometido. 

4.​ Divisão de Responsabilidades e Prevenção da Sobrecarga: A responsabilidade 
pelo desenvolvimento do aluno com NEE não deve recair unicamente sobre os 
ombros do professor da sala regular ou do professor do AEE. A colaboração permite 
que as tarefas e responsabilidades sejam compartilhadas, evitando a sobrecarga de 
um único profissional e garantindo que cada um contribua com sua expertise 
específica. 

5.​ Empoderamento da Família: Uma colaboração efetiva inclui a família como 
parceira ativa no processo, valorizando seu conhecimento e suas opiniões. Isso não 
apenas enriquece o PEI, mas também fortalece a família, tornando-a mais confiante 
e engajada no acompanhamento da educação de seu filho. 

6.​ Criação de uma Cultura Inclusiva na Escola: O processo colaborativo em torno do 
PEI de um aluno pode irradiar para toda a escola, fomentando uma cultura de 
trabalho em equipe, de respeito à diversidade e de busca conjunta por soluções 
inclusivas que beneficiem a todos. 

7.​ Resolução Criativa de Problemas: Desafios e obstáculos são inerentes ao 
processo de inclusão. A colaboração oferece um espaço para que diferentes mentes 



pensem juntas sobre esses desafios, gerando soluções mais inovadoras e eficazes 
do que aquelas que surgiriam de um esforço individual. 

Portanto, a máxima "ninguém faz inclusão sozinho" é particularmente verdadeira quando se 
trata do PEI. Ele é, por natureza, um instrumento que convoca à parceria, ao diálogo e à 
construção conjunta. Sem essa teia de colaboração bem urdida e fortalecida, o PEI corre o 
risco de ser apenas um documento formal, com pouco impacto na realidade do aluno. Com 
ela, transforma-se em uma poderosa ferramenta de transformação social e educacional. 

O papel insubstituível da família: parceiros especialistas na vida do 
aluno 

Dentro da complexa teia de colaboração que sustenta um Plano Educacional 
Individualizado (PEI) eficaz, a família ocupa um lugar de destaque, não como mera 
espectadora ou receptora de informações, mas como parceira ativa e especialista 
insubstituível na vida de seu filho ou filha. Nenhum profissional, por mais qualificado que 
seja, possui o conhecimento íntimo e longitudinal que os pais ou responsáveis têm sobre a 
criança ou adolescente, suas particularidades, sua história de vida, seus gostos, seus 
medos, suas conquistas e seus desafios diários. Reconhecer e valorizar esse saber familiar 
é o primeiro passo para uma colaboração produtiva e para a construção de um PEI 
verdadeiramente centrado no aluno. 

O papel da família no processo do PEI é multifacetado e crucial em todas as suas etapas: 

1.​ Fonte Primária de Informações na Avaliação Diagnóstica: 
○​ Histórico de Desenvolvimento: A família fornece dados preciosos sobre a 

gestação, o nascimento, os marcos do desenvolvimento motor, da 
linguagem, da socialização, eventuais problemas de saúde pregressos, 
tratamentos realizados. Essas informações são a base da anamnese, 
fundamental para a compreensão do quadro atual do aluno. 

○​ Rotinas e Comportamentos em Casa: Como o aluno se comporta em 
casa? Quais são seus interesses e brincadeiras preferidas? Como ele lida 
com frustrações? Quais são suas habilidades de autonomia na vida diária? 
Essas informações ajudam a equipe a entender o aluno de forma mais 
integral e a planejar estratégias que possam ter continuidade no ambiente 
doméstico. 

○​ Percepção das Dificuldades e Potencialidades: Os pais frequentemente 
são os primeiros a perceber que algo não vai bem ou, ao contrário, a 
identificar talentos e habilidades singulares em seus filhos. Sua percepção, 
mesmo que não técnica, é valiosíssima. 

○​ Exemplo prático: Uma mãe relata que seu filho, diagnosticado com TEA, tem 
grande dificuldade com mudanças de rotina em casa, mas se acalma e se 
concentra ouvindo um tipo específico de música. Essa informação pode ser 
crucial para planejar estratégias de transição na escola e para utilizar a 
música como um recurso de engajamento ou regulação. 

2.​ Participação Ativa na Definição de Prioridades e Metas do PEI: 
○​ Expressão de Expectativas e Preocupações: A família deve ter um espaço 

para expressar quais são suas maiores preocupações em relação ao 



desenvolvimento de seu filho e quais são suas expectativas (realistas) para o 
futuro. Essas informações ajudam a equipe a definir metas que sejam 
relevantes não apenas do ponto de vista acadêmico, mas também para a 
qualidade de vida e para o projeto de vida do aluno e de sua família. 

○​ Validação das Metas: As metas propostas pela equipe escolar devem ser 
discutidas e validadas pela família, garantindo que haja um entendimento 
compartilhado e um compromisso mútuo em relação aos alvos a serem 
alcançados. 

3.​ Colaboração na Implementação de Estratégias: 
○​ Continuidade em Casa: Muitas estratégias e habilidades trabalhadas na 

escola podem e devem ser reforçadas em casa, com a orientação da equipe. 
Por exemplo, se o aluno está aprendendo a usar um sistema de 
comunicação alternativa, a família precisa ser treinada e incentivada a 
utilizá-lo também no ambiente doméstico. 

○​ Fornecimento de Feedback à Escola: A família pode observar como o 
aluno está aplicando em casa o que aprende na escola, ou se está 
generalizando novas habilidades para outros contextos, fornecendo um 
feedback valioso para a equipe ajustar as estratégias. 

4.​ Apoio Emocional e Motivação: 
○​ O apoio e o incentivo da família são fundamentais para a autoestima e a 

motivação do aluno. Um ambiente familiar que valoriza os esforços e as 
pequenas conquistas, que acredita no potencial da criança e que oferece 
segurança emocional, faz toda a diferença. 

5.​ Defesa dos Direitos do Aluno (Advocacy): 
○​ Muitas vezes, são os pais que lutam incansavelmente para garantir que seus 

filhos tenham acesso aos recursos, suportes e serviços a que têm direito. 
Eles se tornam advogados de seus filhos, buscando informações, cobrando o 
poder público e as instituições, e garantindo que o PEI seja efetivamente 
implementado. 

6.​ Parceria na Resolução de Problemas: 
○​ Quando surgem desafios ou dificuldades, a família, com seu conhecimento 

único sobre o aluno, pode oferecer insights e sugestões valiosas para a 
busca de soluções, trabalhando em conjunto com a equipe escolar. 

Para que essa parceria floresça, é essencial que a escola adote uma postura de 
acolhimento, escuta ativa, respeito e transparência para com a família. Isso envolve: 

●​ Comunicação Clara e Regular: Utilizar linguagem acessível, evitar jargões técnicos 
excessivos e manter a família informada sobre os progressos e desafios. 

●​ Criação de Espaços de Diálogo: Promover reuniões periódicas onde a família se 
sinta à vontade para expressar suas opiniões e tirar dúvidas. 

●​ Valorização do Saber Familiar: Reconhecer que os pais são especialistas em seus 
filhos e que suas contribuições são fundamentais. 

●​ Flexibilidade e Empatia: Compreender que cada família tem sua própria dinâmica, 
seus próprios desafios e suas próprias formas de lidar com a situação. 

A família não é um apêndice do processo do PEI, mas um de seus pilares centrais. Quando 
a escola e a família caminham juntas, compartilhando responsabilidades e objetivos, o 



aluno com necessidades educacionais especiais é o maior beneficiado, encontrando um 
ambiente de apoio coeso e potente para seu desenvolvimento pleno. 

O professor da sala de aula regular como protagonista da inclusão no 
cotidiano escolar 

No complexo quebra-cabeça da educação inclusiva e na operacionalização do Plano 
Educacional Individualizado (PEI), o professor da sala de aula regular emerge como uma 
figura central, um verdadeiro protagonista no cotidiano escolar do aluno com Necessidades 
Educacionais Especiais (NEE). É ele quem está na linha de frente, mediando o acesso ao 
currículo, promovendo a interação entre os pares e implementando, no dia a dia, muitas das 
estratégias e adaptações previstas no PEI. Sua atuação é determinante para que a inclusão 
deixe de ser apenas um discurso e se materialize em práticas pedagógicas efetivas e 
acolhedoras. 

O papel do professor da sala regular no contexto do PEI é multifacetado e exige um 
conjunto de competências que vão além do domínio do conteúdo de sua disciplina: 

1.​ Participação Ativa na Construção do PEI: 
○​ Fornecedor de Informações Cruciais: O professor regente é quem melhor 

conhece o aluno no contexto da turma. Suas observações sobre o 
desempenho acadêmico, as interações sociais, os comportamentos, as 
dificuldades e facilidades em diferentes atividades são subsídios 
valiosíssimos para a avaliação diagnóstica e para a definição da linha de 
base do PEI. 

○​ Colaborador na Definição de Metas e Estratégias: Sua experiência prática 
em sala de aula é fundamental para ajudar a definir metas que sejam 
realistas e alcançáveis dentro do contexto da turma, e para pensar em 
estratégias e adaptações que sejam exequíveis no dia a dia. Ele pode, por 
exemplo, ponderar sobre a viabilidade de uma determinada adaptação 
considerando o número de alunos e a dinâmica da classe. 

2.​ Implementador das Estratégias Pedagógicas e Adaptações Curriculares: 
○​ Executor do Planejado: O PEI detalha as estratégias de ensino, os 

recursos, as adaptações de atividades e de avaliação. Cabe ao professor da 
sala regular, com o apoio do professor do AEE, colocar esse planejamento 
em prática. Isso pode envolver: 

■​ Diferenciar a forma de apresentar um conteúdo para atender ao estilo 
de aprendizagem do aluno. 

■​ Oferecer atividades adaptadas ou com diferentes níveis de 
complexidade. 

■​ Utilizar recursos visuais, táteis ou tecnológicos específicos. 
■​ Flexibilizar o tempo para a realização de tarefas. 
■​ Aplicar instrumentos de avaliação adaptados. 

○​ Exemplo prático: Se o PEI de um aluno com TDAH prevê "instruções curtas e 
diretas, e a divisão de tarefas longas em etapas menores", o professor da 
sala regular se esforçará para aplicar essa abordagem em suas aulas, 
fragmentando uma atividade de pesquisa em passos menores com prazos 
intermediários. 



3.​ Observador Atento e Avaliador do Processo: 
○​ Monitoramento Contínuo: O professor regente está em posição privilegiada 

para observar como o aluno está respondendo às estratégias do PEI, se está 
progredindo em relação às metas, quais são suas dificuldades persistentes e 
quais novas potencialidades estão emergindo. 

○​ Registro Sistemático: Manter registros dessas observações (anotações, 
portfólios, análise de produções) é fundamental para subsidiar as reuniões de 
acompanhamento do PEI e para a tomada de decisões sobre eventuais 
ajustes no plano. 

4.​ Promotor de um Ambiente de Sala de Aula Inclusivo: 
○​ Gestão da Diversidade: O professor da sala regular tem o desafio de 

gerenciar uma turma heterogênea, garantindo que todos os alunos se sintam 
acolhidos, respeitados e parte do grupo. 

○​ Fomento à Interação e Colaboração: Incentivar a interação positiva entre o 
aluno com NEE e seus colegas, promovendo atividades em grupo, tutoria 
entre pares e combatendo qualquer forma de preconceito ou exclusão. 

○​ Imagine: Um professor que organiza a turma em duplas produtivas, onde um 
colega pode auxiliar o aluno com NEE em uma determinada tarefa, 
beneficiando ambos. 

5.​ Agente de Comunicação e Articulação: 
○​ Elo com o AEE: Manter um diálogo constante com o professor do 

Atendimento Educacional Especializado, trocando informações, buscando 
orientações, compartilhando sucessos e desafios. 

○​ Elo com a Família: Comunicar-se regularmente com a família sobre o 
desenvolvimento do aluno, os progressos no PEI e eventuais necessidades, 
fortalecendo a parceria escola-família. 

Para que o professor da sala regular possa desempenhar esse papel de protagonista com 
segurança e eficácia, é crucial que ele receba o suporte necessário da equipe gestora e do 
professor do AEE. Isso inclui: 

●​ Formação Continuada: Oportunidades de aprendizado sobre educação inclusiva, 
estratégias pedagógicas diferenciadas, adaptações curriculares e as especificidades 
das diferentes NEE. 

●​ Tempo para Planejamento e Colaboração: Espaços na rotina para planejar em 
conjunto com o AEE e outros profissionais. 

●​ Recursos e Materiais Adequados: Acesso aos materiais e tecnologias previstos no 
PEI. 

●​ Apoio Emocional e Valorização: Reconhecimento da complexidade de seu 
trabalho e suporte para lidar com os desafios. 

O professor da sala de aula regular não é um "aplicador" passivo do PEI, mas um coautor e 
um agente de transformação, cuja sensibilidade, criatividade e compromisso são essenciais 
para que o plano se traduza em oportunidades reais de aprendizagem e desenvolvimento 
para o aluno com necessidades educacionais especiais. 

O professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE): o 
articulador e especialista em educação inclusiva 



O professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE) é uma figura central na 
engrenagem da educação inclusiva e um elo fundamental na construção, implementação e 
monitoramento do Plano Educacional Individualizado (PEI). Sua atuação transcende o 
atendimento direto ao aluno no contraturno; ele é um especialista que colabora com toda a 
comunidade escolar, atuando como um articulador de saberes e práticas, visando garantir 
as condições necessárias para a plena participação e aprendizagem dos alunos 
público-alvo da educação especial. 

As responsabilidades e contribuições do professor do AEE no contexto do PEI são amplas e 
estratégicas: 

1.​ Identificação e Avaliação Diagnóstica Pedagógica Especializada: 
○​ Triagem e Encaminhamento: Auxiliar na identificação de alunos que podem 

necessitar de AEE e de um PEI, a partir de observações, relatórios de 
professores da sala regular ou solicitações da família. 

○​ Avaliação Funcional e Pedagógica: Realizar uma avaliação aprofundada 
das habilidades, dificuldades, potencialidades e necessidades educacionais 
específicas do aluno, utilizando instrumentos e protocolos próprios da 
educação especial. Essa avaliação é um dos principais subsídios para a 
elaboração do PEI, complementando a visão do professor da sala regular e 
de outros especialistas. 

○​ Exemplo prático: O professor do AEE pode aplicar testes específicos para 
avaliar o nível de desenvolvimento da leitura e escrita, as habilidades de 
raciocínio lógico-matemático sob uma perspectiva funcional, ou as 
competências comunicativas de um aluno. 

2.​ Elaboração e Co-elaboração do PEI: 
○​ Articulação da Equipe: Frequentemente, o professor do AEE tem um papel 

de liderança ou co-liderança na convocação das reuniões e na organização 
do processo de elaboração do PEI, garantindo a participação de todos os 
envolvidos (família, professor regular, outros profissionais). 

○​ Definição de Metas e Objetivos SMART: Utilizar seu conhecimento técnico 
para auxiliar na formulação de metas e objetivos que sejam específicos, 
mensuráveis, alcançáveis, relevantes e temporais, traduzindo as 
necessidades identificadas em alvos concretos. 

○​ Sugestão de Estratégias, Recursos e Adaptações: Propor estratégias 
pedagógicas diferenciadas, recursos de tecnologia assistiva, materiais 
adaptados e adaptações curriculares que sejam adequadas às 
características do aluno e viáveis no contexto escolar. 

3.​ Orientação e Suporte Técnico-Pedagógico aos Professores da Sala Regular: 
○​ Parceria Colaborativa: Atuar em estreita colaboração com o professor da 

sala regular, oferecendo orientações, sugestões e suporte para a 
implementação das estratégias e adaptações previstas no PEI no ambiente 
da turma comum. 

○​ Modelagem de Práticas: Demonstrar, na prática, como utilizar determinados 
recursos ou aplicar certas estratégias inclusivas. 

○​ Formação em Serviço: Contribuir para a formação continuada dos colegas 
da escola, compartilhando conhecimentos sobre educação especial e 
práticas inclusivas. 



○​ Imagine: O professor do AEE pode auxiliar o professor da sala regular a 
adaptar uma prova de matemática para um aluno com discalculia, ou a criar 
um sistema de comunicação visual para um aluno com TEA. 

4.​ Produção e Adaptação de Materiais Didáticos e Recursos de Acessibilidade: 
○​ Criação Sob Medida: Desenvolver ou adaptar materiais pedagógicos que 

atendam às necessidades específicas do aluno (ex: pranchas de 
comunicação, livros com texto ampliado ou em Braille, jogos adaptados, 
atividades com diferentes níveis de complexidade). 

○​ Seleção e Indicação de Tecnologia Assistiva: Auxiliar na identificação e 
seleção de recursos de TA adequados, orientando sobre seu uso e buscando 
formas de aquisição ou empréstimo. 

5.​ Realização do Atendimento Educacional Especializado (no contraturno): 
○​ Foco em Habilidades Específicas: No AEE, o professor trabalha 

diretamente com o aluno (individualmente ou em pequenos grupos) para 
desenvolver habilidades que são complementares ou suplementares ao 
currículo da sala regular, como: 

■​ Uso de sistemas de CAA. 
■​ Ensino do Braille ou Soroban. 
■​ Desenvolvimento de habilidades de orientação e mobilidade. 
■​ Estratégias específicas para dificuldades de aprendizagem (dislexia, 

discalculia). 
■​ Desenvolvimento de funções executivas. 
■​ Ampliação de repertório em áreas de altas habilidades/superdotação. 

○​ Alinhamento com o PEI: As atividades desenvolvidas no AEE devem estar 
diretamente relacionadas às metas e objetivos do PEI e articuladas com o 
trabalho realizado na sala de aula regular. 

6.​ Monitoramento e Avaliação do PEI e do Progresso do Aluno: 
○​ Acompanhamento Sistemático: Juntamente com o professor da sala 

regular e a família, monitorar o progresso do aluno em relação às metas do 
PEI, registrando avanços e dificuldades. 

○​ Revisão e Ajuste do Plano: Participar ativamente das reuniões de revisão 
do PEI, propondo ajustes nas metas, estratégias ou recursos, com base na 
avaliação contínua. 

7.​ Articulação com a Família e a Rede de Apoio: 
○​ elo de Comunicação: Manter uma comunicação regular e transparente com 

a família, orientando sobre como apoiar o desenvolvimento do aluno em casa 
e acolhendo suas preocupações e sugestões. 

○​ Interface com Outros Profissionais: Fazer a ponte com terapeutas, 
médicos e outros especialistas que atendem o aluno fora da escola, 
buscando alinhar as intervenções e compartilhar informações relevantes. 

O professor do AEE é, portanto, um profissional multifacetado, cuja expertise em educação 
especial e habilidade de articulação são vitais para que o PEI se torne um instrumento vivo 
e eficaz, capaz de promover a verdadeira inclusão e o sucesso educacional de cada aluno 
em sua singularidade. Seu trabalho não se limita às paredes da Sala de Recursos 
Multifuncionais, mas se irradia por toda a escola, tecendo a rede de suportes necessários 
para a aprendizagem e participação de todos. 



A contribuição vital da equipe gestora (direção e coordenação 
pedagógica) na sustentação do PEI 

A implementação bem-sucedida de Planos Educacionais Individualizados (PEIs) e, de forma 
mais ampla, de uma cultura de educação inclusiva na escola, depende intrinsecamente do 
apoio ativo, do compromisso e da liderança da equipe gestora, composta pela direção e 
pela coordenação pedagógica. Esses profissionais não são meros administradores de 
processos burocráticos; eles são peças-chave na criação das condições institucionais, 
pedagógicas e materiais necessárias para que o PEI floresça e para que os professores e 
alunos recebam o suporte de que necessitam. 

A contribuição da equipe gestora é vital em diversas frentes: 

1.​ Promoção de uma Cultura Escolar Inclusiva: 
○​ Liderança pelo Exemplo: A direção e a coordenação devem ser os 

primeiros a defender e a demonstrar, por meio de suas atitudes e discursos, 
um compromisso genuíno com a inclusão de todos os alunos, valorizando a 
diversidade e combatendo o preconceito. 

○​ Estabelecimento de Políticas e Normas Claras: Garantir que o Projeto 
Político-Pedagógico (PPP) da escola reflita os princípios da educação 
inclusiva e que existam diretrizes claras sobre o processo de elaboração, 
implementação e acompanhamento dos PEIs. 

○​ Sensibilização da Comunidade Escolar: Promover ações de sensibilização 
e formação para toda a comunidade (professores, funcionários, alunos e 
famílias) sobre a importância da inclusão e o respeito às diferenças. 

○​ Exemplo prático: Uma diretora que prioriza a matrícula de alunos com NEE, 
que participa ativamente das reuniões de PEI e que busca soluções para os 
desafios da inclusão demonstra, na prática, seu compromisso. 

2.​ Garantia de Recursos Materiais e Humanos: 
○​ Alocação de Recursos Financeiros: Buscar e alocar recursos 

orçamentários para a aquisição de materiais pedagógicos adaptados, 
tecnologias assistivas, mobiliário adequado e para a realização de pequenas 
adaptações na infraestrutura da escola. 

○​ Contratação e Organização de Profissionais de Apoio: Quando 
necessário e previsto em legislação, garantir a presença de profissionais de 
apoio à inclusão (cuidadores, mediadores, intérpretes de Libras) e organizar 
sua atuação de forma eficaz. 

○​ Manutenção e Organização da Sala de Recursos Multifuncionais (SRM): 
Assegurar que a SRM esteja bem equipada, organizada e que o professor do 
AEE tenha as condições necessárias para realizar seu trabalho. 

3.​ Organização do Tempo e do Espaço para o Trabalho Colaborativo: 
○​ Criação de Tempos Protegidos para Planejamento: A equipe gestora pode 

organizar a grade horária da escola de forma a prever tempos para que os 
professores da sala regular e do AEE possam se reunir para planejar, discutir 
os PEIs e trocar informações. Isso pode incluir horas de trabalho pedagógico 
coletivo (HTPC) destinadas especificamente à inclusão. 



○​ Disponibilização de Espaços Adequados: Oferecer espaços físicos para 
as reuniões de PEI, para os atendimentos do AEE e para o armazenamento 
de materiais. 

4.​ Investimento na Formação Continuada dos Educadores: 
○​ Identificação das Necessidades de Formação: Mapear, junto aos 

professores, quais são suas principais necessidades de formação em relação 
à educação inclusiva e ao trabalho com alunos com NEE. 

○​ Promoção de Oportunidades de Capacitação: Organizar ou viabilizar a 
participação dos professores em cursos, palestras, workshops, seminários e 
grupos de estudo sobre práticas inclusivas, DUA, elaboração de PEI, uso de 
tecnologias assistivas, etc. 

○​ Imagine: Uma coordenação pedagógica que organiza oficinas internas com o 
professor do AEE para capacitar os demais professores em estratégias 
específicas. 

5.​ Mediação de Conflitos e Articulação da Rede de Apoio: 
○​ Apoio na Resolução de Desafios: Quando surgem dificuldades ou conflitos 

na implementação do PEI (ex: divergências entre profissionais, falta de 
engajamento da família, comportamentos desafiadores do aluno), a equipe 
gestora pode atuar como mediadora, buscando soluções construtivas e 
colaborativas. 

○​ Articulação com a Rede Externa: Fazer a ponte com a Secretaria de 
Educação, com serviços de saúde (CAPS, postos de saúde), com conselhos 
tutelares e outras instituições que compõem a rede de apoio ao aluno e à 
família. 

6.​ Acompanhamento e Avaliação das Ações de Inclusão: 
○​ Monitoramento dos PEIs: Acompanhar o processo de elaboração e 

implementação dos PEIs na escola, verificando se estão sendo realizados de 
forma adequada e se estão surtindo os efeitos esperados. 

○​ Coleta de Dados e Indicadores: Estabelecer formas de avaliar o impacto 
das ações de inclusão na escola, como o progresso dos alunos com PEI, o 
nível de satisfação das famílias, o envolvimento dos professores. 

○​ Promoção da Reflexão e do Aprimoramento Contínuo: Utilizar os dados 
da avaliação para promover a reflexão da equipe sobre suas práticas e para 
planejar o aprimoramento contínuo das ações de inclusão. 

Em síntese, a equipe gestora tem o papel de criar um "ecossistema" favorável à inclusão e 
ao sucesso do PEI. Sua liderança visionária, seu apoio prático e sua capacidade de 
articulação são indispensáveis para que os princípios da educação inclusiva se traduzam 
em uma realidade transformadora para todos os alunos. Sem esse suporte da gestão, os 
esforços individuais dos professores, por mais louváveis que sejam, podem se tornar 
isolados e insuficientes. 

A equipe multiprofissional externa e interna à escola: somando saberes 
para um olhar integral 

A complexidade das Necessidades Educacionais Especiais (NEE) frequentemente 
transcende o campo estritamente pedagógico, demandando a colaboração de uma equipe 
multiprofissional que possa oferecer um olhar integral sobre o aluno, considerando suas 



dimensões de saúde, desenvolvimento emocional, comunicacional, motor e social. Essa 
equipe pode ser composta por profissionais que atuam dentro da própria estrutura escolar 
(quando existentes) ou por especialistas externos que acompanham o aluno em clínicas, 
centros de reabilitação ou serviços de saúde. A articulação eficaz entre a escola e esses 
diversos profissionais é um componente vital para o sucesso do Plano Educacional 
Individualizado (PEI). 

Profissionais que Compõem a Equipe Multiprofissional e Suas Contribuições: 

1.​ Fonoaudiólogo: 
○​ Papel: Avalia e intervém em questões relacionadas à linguagem oral e 

escrita, fala, voz, audição e funções orofaciais. É crucial para alunos com 
Transtornos de Linguagem, Atrasos de Fala, Deficiência Auditiva, TEA (nas 
dificuldades de comunicação), Dislexia (nos aspectos fonológicos), entre 
outros. 

○​ Contribuição para o PEI: Fornece diagnóstico sobre as habilidades 
comunicativas, sugere estratégias para estimular a linguagem em sala de 
aula e no AEE, orienta sobre o uso de Comunicação Aumentativa e 
Alternativa (CAA), e pode realizar terapia específica. Seu parecer é 
fundamental para definir metas de comunicação no PEI. 

○​ Exemplo prático: Um fonoaudiólogo pode indicar o tipo de sistema de CAA 
mais adequado para um aluno não verbal e treinar a equipe escolar e a 
família para seu uso. 

2.​ Psicólogo (Escolar ou Clínico): 
○​ Papel: Avalia e intervém em aspectos cognitivos, emocionais, 

comportamentais e de desenvolvimento social. Pode auxiliar no diagnóstico 
de TDAH, TEA, Deficiência Intelectual, Transtornos de Ansiedade, 
Depressão, e outras condições que afetam a aprendizagem. 

○​ Contribuição para o PEI: Ajuda a compreender as causas subjacentes a 
determinados comportamentos ou dificuldades de aprendizagem, sugere 
estratégias de manejo comportamental, de desenvolvimento de habilidades 
sociais e de fortalecimento da autoestima. Pode realizar acompanhamento 
psicoterapêutico individual ou em grupo, e orientar pais e professores. 

○​ Imagine: Um psicólogo escolar observa um aluno em sala e, junto com o 
professor, desenvolve um plano de modificação de comportamento para 
reduzir a agressividade, que será incluído no PEI. 

3.​ Terapeuta Ocupacional (TO): 
○​ Papel: Avalia e intervém nas habilidades necessárias para a realização de 

atividades da vida diária (AVDs), no processamento sensorial, na 
coordenação motora fina e grossa, na integração viso-motora e no 
planejamento motor. É essencial para alunos com Paralisia Cerebral, TEA 
(nas questões sensoriais e motoras), TDAH (na organização), Disgrafia, 
entre outros. 

○​ Contribuição para o PEI: Sugere adaptações em materiais (lápis, tesouras), 
no mobiliário (carteiras, cadeiras), estratégias para melhorar a organização e 
o planejamento de tarefas, atividades para desenvolver a coordenação 
motora necessária para a escrita e outras atividades escolares. Pode indicar 
e confeccionar recursos de tecnologia assistiva. 



○​ Exemplo prático: Um TO pode recomendar um plano inclinado e um 
engrossador de lápis para um aluno com disgrafia, e essas indicações devem 
constar no PEI, na seção de recursos e adaptações. 

4.​ Fisioterapeuta: 
○​ Papel: Avalia e intervém em questões relacionadas à mobilidade, postura, 

força muscular, equilíbrio e coordenação motora global. Fundamental para 
alunos com deficiência física, síndromes que afetam o desenvolvimento 
motor. 

○​ Contribuição para o PEI: Orienta sobre a postura adequada do aluno na 
carteira, a necessidade de adaptações no ambiente físico para garantir a 
acessibilidade, e pode sugerir atividades que promovam o desenvolvimento 
motor e a participação em aulas de educação física adaptada. 

5.​ Médicos (Neurologista, Pediatra, Psiquiatra, Oftalmologista, 
Otorrinolaringologista, Geneticista, etc.): 

○​ Papel: Realizam diagnósticos clínicos, prescrevem tratamentos 
medicamentosos (quando necessário), monitoram condições de saúde que 
podem impactar a aprendizagem. 

○​ Contribuição para o PEI: Seus laudos e pareceres são documentos 
importantes que subsidiam a compreensão da condição do aluno e a 
definição de suas necessidades. É crucial que a escola tenha acesso a essas 
informações (com autorização da família) e que possa dialogar com os 
médicos para esclarecer dúvidas e alinhar condutas. Por exemplo, saber 
sobre os efeitos colaterais de uma medicação pode ajudar o professor a 
entender certas alterações de comportamento ou atenção. 

Articulação entre Escola e Profissionais Externos: 

A colaboração entre a equipe escolar e os profissionais externos nem sempre é simples, 
mas é essencial. Algumas estratégias para promover essa articulação incluem: 

●​ Autorização e Incentivo da Família: A família é o principal elo e precisa autorizar e 
incentivar essa troca de informações. 

●​ Relatórios e Pareceres Compartilhados: Solicitar (com consentimento) e enviar 
relatórios que descrevam o desenvolvimento do aluno em cada contexto, as 
estratégias utilizadas e os progressos observados. 

●​ Reuniões Conjuntas (Presenciais ou Virtuais): Sempre que possível, promover 
reuniões entre a equipe escolar e os terapeutas/médicos para discutir o caso do 
aluno, alinhar objetivos do PEI com os objetivos terapêuticos e trocar informações. 

●​ Canais de Comunicação Definidos: Estabelecer um fluxo de comunicação (ex: um 
profissional de referência na escola para contatar os especialistas externos). 

●​ Respeito às Diferentes Abordagens: Reconhecer que cada área tem sua 
especificidade, mas que o objetivo comum é o bem-estar e o desenvolvimento do 
aluno. 

Quando a escola consegue integrar os saberes desses diferentes profissionais em torno do 
PEI, o aluno se beneficia de um plano de intervenção muito mais coeso, abrangente e 
eficaz, que considera todas as suas dimensões e potencializa suas chances de sucesso. 



Essa soma de olhares transforma o PEI em um verdadeiro instrumento de cuidado e 
desenvolvimento integral. 

Estratégias eficazes para promover a comunicação e a colaboração 
entre todos os envolvidos 

Para que a teia de colaboração em torno do Plano Educacional Individualizado (PEI) seja 
realmente forte e eficaz, não basta apenas identificar os papéis de cada ator; é preciso 
investir em estratégias que promovam uma comunicação clara, regular e respeitosa, e que 
fomentem um verdadeiro espírito de parceria entre família, educadores e equipe 
multiprofissional. A qualidade dessa comunicação e colaboração é, muitas vezes, o 
diferencial entre um PEI que fica no papel e um PEI que transforma a realidade do aluno. 

Aqui estão algumas estratégias eficazes: 

1.​ Estabelecimento de Canais de Comunicação Claros e Regulares: 
○​ Agenda Escolar/Diário de Bordo Compartilhado: Pode ser física ou digital 

(aplicativos, e-mails dedicados). Serve para trocas rápidas de informações 
sobre o dia a dia do aluno, progressos, dificuldades, recados importantes 
entre escola e família, e até mesmo entre professor regular e AEE. 

○​ Reuniões Periódicas Programadas: 
■​ Reuniões de PEI (Elaboração e Revisão): Momentos formais para 

discutir e definir o plano, com a participação de todos os envolvidos. 
Devem ter pauta clara, tempo definido e registro das decisões. 

■​ Reuniões de Acompanhamento: Mais curtas e frequentes 
(bimestrais, trimestrais) para monitorar o progresso, avaliar a eficácia 
das estratégias e fazer ajustes no PEI. 

■​ Reuniões Escola-Família: Além das reuniões coletivas, oferecer 
horários para conversas individualizadas com os pais. 

○​ Contatos Telefônicos ou por Mensagens (com moderação e 
profissionalismo): Para questões urgentes ou para compartilhar uma 
conquista significativa. 

○​ Grupos de E-mail ou Aplicativos de Mensagens (para a equipe): Para 
facilitar a comunicação interna entre os profissionais da escola envolvidos 
com o aluno. 

2.​ Promoção da Escuta Ativa e Empática: 
○​ Em todas as interações, é fundamental que os profissionais pratiquem a 

escuta ativa, ou seja, realmente ouçam e busquem compreender a 
perspectiva do outro (seja da família, de um colega professor ou de um 
terapeuta), sem julgamentos e com empatia. 

○​ Validar os sentimentos e as preocupações da família, mesmo que se tenha 
uma visão diferente, é crucial para construir confiança. 

○​ Exemplo prático: Em uma reunião, antes de apresentar as soluções da 
escola, perguntar à família: "Como vocês estão percebendo o 
desenvolvimento do(a) [nome do aluno] em casa? Quais são suas maiores 
preocupações neste momento?" 

3.​ Uso de Linguagem Clara, Acessível e Respeitosa: 



○​ Evitar jargões técnicos excessivos ao se comunicar com a família ou com 
profissionais de outras áreas. Se for necessário usar um termo técnico, 
explicá-lo de forma simples. 

○​ Ser objetivo e focar nos fatos e nas observações, evitando rótulos ou 
generalizações sobre o aluno. 

○​ Manter sempre um tom respeitoso e profissional, mesmo em situações de 
divergência. 

4.​ Registros Compartilhados e Organizados: 
○​ O PEI em si é um registro fundamental. Além dele, manter atas de reuniões, 

relatórios de progresso, portfólios do aluno e outros documentos relevantes 
organizados e, quando apropriado e com consentimento, acessíveis aos 
diferentes membros da equipe. 

○​ Utilizar modelos padronizados (mas flexíveis) para relatórios pode facilitar a 
comunicação e a compreensão das informações. 

5.​ Definição Clara de Papéis e Responsabilidades: 
○​ Embora a colaboração seja essencial, é importante que cada um saiba qual é 

seu papel principal e suas responsabilidades dentro do processo do PEI. Isso 
evita sobreposições ou lacunas. O PEI pode ajudar a delinear algumas 
dessas responsabilidades. 

6.​ Criação de Espaços e Tempos para a Colaboração: 
○​ Como já mencionado, a gestão escolar tem um papel crucial em garantir que 

haja tempo na rotina dos professores para o planejamento colaborativo e 
para as reuniões com a família e outros profissionais. 

7.​ Celebração Conjunta dos Sucessos: 
○​ Compartilhar e celebrar os progressos do aluno, por menores que sejam, 

com todos os envolvidos (incluindo o próprio aluno) fortalece a parceria e a 
motivação da equipe e da família. 

8.​ Mediação de Conflitos de Forma Construtiva: 
○​ Divergências de opinião são naturais em um trabalho colaborativo. É 

importante ter estratégias para lidar com esses conflitos de forma respeitosa, 
focando na busca de soluções que atendam ao melhor interesse do aluno. A 
coordenação pedagógica ou a direção podem atuar como mediadores 
nesses casos. 

9.​ Formação Continuada em Habilidades de Comunicação e Trabalho em Equipe: 
○​ Oferecer oportunidades para que os profissionais desenvolvam suas 

habilidades de comunicação interpessoal, negociação, mediação e trabalho 
colaborativo. 

Imagine este cenário de comunicação eficaz: Após a reunião de elaboração do PEI, a 
professora da sala regular envia um breve resumo por e-mail para a mãe do aluno, 
destacando os principais combinados e se colocando à disposição. Semanalmente, ela e a 
professora do AEE se encontram por 30 minutos para alinhar as estratégias. No final do 
bimestre, uma nova reunião com a família e a fonoaudióloga (via videoconferência) é 
realizada para discutir os avanços e ajustar uma das metas de comunicação do PEI, com 
base nas observações de todos. 

Investir em estratégias de comunicação e colaboração não é um "luxo", mas uma 
necessidade imperativa para o sucesso do PEI. É o que transforma um grupo de indivíduos 



em uma verdadeira equipe coesa e potente, trabalhando em uníssono para apoiar a jornada 
de cada aluno. 

Construindo uma relação de confiança e parceria com a família: 
superando desafios e barreiras 

A parceria entre escola e família é universalmente reconhecida como um dos pilares para o 
sucesso educacional de qualquer criança ou adolescente. No caso de alunos com 
Necessidades Educacionais Especiais (NEE) e que possuem um Plano Educacional 
Individualizado (PEI), essa parceria transcende a importância e se torna absolutamente 
vital. Contudo, construir e manter uma relação de confiança e colaboração genuína com as 
famílias pode ser um processo desafiador, permeado por expectativas, ansiedades, 
experiências passadas e, por vezes, barreiras de comunicação. Superar esses obstáculos é 
um investimento que rende frutos inestimáveis para o desenvolvimento do aluno. 

Desafios Comuns na Relação Escola-Família no Contexto da Inclusão: 

1.​ Expectativas Divergentes: A escola pode ter uma visão sobre as potencialidades e 
os limites do aluno que difere da visão da família, ou vice-versa. Os pais podem ter 
expectativas muito altas ou, ao contrário, subestimar a capacidade de seus filhos. 

2.​ Sentimentos da Família: Pais de crianças com NEE frequentemente vivenciam um 
turbilhão de emoções: luto pelo "filho idealizado", medo do futuro, culpa, sobrecarga, 
frustração com sistemas de saúde e educação pouco responsivos. Esses 
sentimentos podem influenciar sua interação com a escola. 

3.​ Experiências Negativas Anteriores: Muitas famílias já passaram por situações de 
exclusão, descaso ou falta de apoio em outras instituições, o que pode gerar 
desconfiança em relação à escola atual. 

4.​ Dificuldades de Comunicação: Barreiras linguísticas (no caso de famílias 
migrantes), jargões técnicos utilizados pela escola, falta de canais de comunicação 
eficazes ou pouca disponibilidade de tempo de ambas as partes. 

5.​ Falta de Engajamento Familiar: Em alguns casos, a família pode parecer 
desinteressada ou pouco participativa, o que pode ser reflexo de múltiplos fatores 
(sobrecarga de trabalho, problemas socioeconômicos, falta de compreensão sobre 
seu papel, desesperança). 

6.​ Dificuldade da Escola em Acolher e Valorizar o Saber Familiar: Profissionais que 
se colocam em uma posição de "detentores únicos do saber", desconsiderando o 
conhecimento e a experiência da família. 

7.​ Questões Socioeconômicas e Culturais: Famílias com vulnerabilidade social 
podem ter dificuldades objetivas para participar de reuniões ou acompanhar as 
tarefas escolares. Diferenças culturais também podem influenciar a forma como a 
família percebe a deficiência e a educação. 

Estratégias para Superar Barreiras e Construir uma Parceria Sólida: 

1.​ Acolhimento Empático e Respeitoso desde o Primeiro Contato: 
○​ Criar um ambiente escolar que seja verdadeiramente acolhedor para todas 

as famílias. O primeiro contato (matrícula, primeira reunião) é crucial para 
estabelecer um tom positivo. 



○​ Praticar a escuta ativa e demonstrar empatia pelas preocupações e 
sentimentos da família. 

○​ Exemplo prático: Na primeira reunião sobre o PEI, iniciar perguntando à 
família sobre suas esperanças e receios em relação ao ano letivo, antes de 
apresentar as propostas da escola. 

2.​ Comunicação Transparente, Regular e Acessível: 
○​ Utilizar linguagem clara e objetiva, evitando termos técnicos desnecessários. 

Explicar o PEI e seus componentes de forma que a família compreenda. 
○​ Manter a família informada sobre os progressos do aluno (não apenas sobre 

os problemas), utilizando os canais de comunicação acordados (agenda, 
e-mail, reuniões). 

○​ Ser honesto sobre os desafios, mas sempre com uma postura propositiva e 
de busca conjunta por soluções. 

3.​ Valorização do Conhecimento e da Experiência da Família: 
○​ Reconhecer explicitamente que os pais são os especialistas em seus filhos. 

Fazer perguntas sobre a criança, seus gostos, suas rotinas, suas estratégias 
de sucesso em casa. 

○​ Envolver a família na tomada de decisões sobre o PEI, considerando suas 
opiniões e sugestões. 

○​ Imagine: Um professor que, ao perceber uma dificuldade do aluno, liga para 
a mãe e pergunta: "Tenho observado que o [nome do aluno] tem reagido 
assim... Isso acontece em casa? Vocês têm alguma estratégia que costuma 
funcionar nesses momentos?" 

4.​ Foco nas Potencialidades e nos Progressos: 
○​ Embora seja importante abordar as dificuldades, é fundamental que a 

comunicação com a família também destaque os pontos fortes, os talentos e 
os progressos do aluno, por menores que sejam. Isso fortalece a autoestima 
da criança e a confiança da família na escola. 

5.​ Flexibilidade e Adaptação às Necessidades da Família: 
○​ Ser flexível em relação a horários de reuniões (oferecendo opções, se 

possível). 
○​ Considerar as condições socioeconômicas e culturais da família ao propor 

atividades para serem feitas em casa ou ao solicitar sua participação. 
○​ Oferecer diferentes formas de envolvimento, reconhecendo que nem todas 

as famílias podem participar da mesma maneira. 
6.​ Orientação e Suporte à Família: 

○​ Oferecer informações sobre os direitos do aluno, sobre a NEE específica, 
sobre recursos e serviços de apoio disponíveis na comunidade. 

○​ Promover grupos de pais ou rodas de conversa onde as famílias possam 
trocar experiências e se fortalecer mutuamente. 

○​ Orientar sobre como podem auxiliar no desenvolvimento do filho em casa, de 
forma prática e realista. 

7.​ Construção Conjunta de Soluções: 
○​ Diante de um desafio (comportamental, de aprendizagem), convidar a família 

a pensar junto com a escola sobre as possíveis causas e soluções, em vez 
de apenas comunicar o problema ou impor uma solução. 

8.​ Paciência e Persistência: 



○​ Construir confiança leva tempo, especialmente se houve experiências 
negativas anteriores. É preciso ser paciente, persistente e consistente nas 
atitudes de parceria. 

Superar os desafios na relação com a família exige um investimento contínuo da escola em 
desenvolver uma cultura de colaboração autêntica. Quando a família se sente 
verdadeiramente ouvida, respeitada e parte do time, ela se torna a maior aliada da escola 
na promoção do desenvolvimento e da inclusão do aluno, e o PEI ganha uma força 
extraordinária. 

O aluno como participante ativo no processo do PEI: quando e como 
envolvê-lo? 

Tradicionalmente, o Plano Educacional Individualizado (PEI) tem sido um processo 
conduzido por adultos – educadores, especialistas e pais – em nome do aluno. No entanto, 
uma perspectiva mais contemporânea e alinhada com os princípios da autodeterminação e 
do protagonismo juvenil reconhece a importância fundamental de envolver o próprio 
estudante, na medida de suas possibilidades, na construção, implementação e avaliação de 
seu PEI. Afinal, o PEI é sobre ele, sobre seus sonhos, seus desafios e seu futuro. 

Por que Envolver o Aluno? 

1.​ Aumento do Engajamento e da Motivação: Quando o aluno participa da definição 
de suas próprias metas e das estratégias para alcançá-las, ele se sente mais dono 
de seu processo de aprendizagem, o que tende a aumentar seu engajamento e sua 
motivação intrínseca. 

2.​ Desenvolvimento da Autodeterminação e da Autonomia: Participar do PEI ajuda 
o aluno a desenvolver habilidades de autoconhecimento (identificar seus pontos 
fortes, dificuldades e interesses), auto-advocacia (expressar suas necessidades e 
preferências) e tomada de decisão, que são componentes cruciais da 
autodeterminação. 

3.​ Metas Mais Relevantes e Significativas: O aluno pode trazer perspectivas únicas 
sobre o que é importante para ele, quais são seus objetivos pessoais e como ele 
aprende melhor, tornando as metas do PEI mais relevantes e significativas para sua 
vida. 

4.​ Maior Responsabilidade e Compromisso: Ao se sentir parte do planejamento, o 
aluno tende a assumir maior responsabilidade por suas ações e a se comprometer 
mais com o alcance das metas. 

5.​ Melhora da Autoestima e da Autoconfiança: Ser ouvido, ter suas opiniões 
valorizadas e perceber que é capaz de influenciar seu próprio percurso educacional 
fortalece a autoestima e a confiança do aluno em suas capacidades. 

6.​ Preparação para a Transição para a Vida Adulta: Especialmente para alunos mais 
velhos, a participação no PEI é uma excelente preparação para a vida adulta, onde 
precisarão tomar decisões importantes sobre seus estudos, carreira e vida pessoal. 

Quando Envolver o Aluno? 



Não existe uma idade mágica para começar a envolver o aluno. A participação deve ser 
gradual e adaptada ao nível de desenvolvimento, maturidade, capacidade de 
comunicação e compreensão de cada estudante. 

●​ Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental: Mesmo crianças 
pequenas podem participar de formas mais simples, como expressando seus gostos 
e desgostos por determinadas atividades, escolhendo entre duas opções de 
recursos, ou identificando o que acham fácil ou difícil. O professor pode conversar 
com a criança sobre o que ela gostaria de aprender ou melhorar. 

●​ Anos Finais do Ensino Fundamental: Os alunos já podem participar mais 
ativamente da identificação de seus pontos fortes e dificuldades, da sugestão de 
temas de interesse para projetos, e da escolha de algumas estratégias ou formas de 
demonstrar o aprendizado. Podem começar a participar de partes das reuniões de 
PEI. 

●​ Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos (EJA): Nesta fase, o 
envolvimento deve ser o mais pleno possível. Os alunos devem ser incentivados a 
liderar suas próprias reuniões de PEI (com suporte, se necessário), a definir suas 
metas de transição para a vida pós-escolar (faculdade, trabalho, vida independente) 
e a defender seus direitos e necessidades. 

Como Envolver o Aluno no Processo do PEI? 

1.​ Preparação Prévia: 
○​ Conversar com o Aluno: Explicar, em linguagem acessível, o que é o PEI, 

por que ele é importante e como ele pode participar. 
○​ Ajudá-lo a se Preparar para a Reunião: Auxiliar o aluno a pensar sobre 

seus pontos fortes, interesses, dificuldades, o que ele gostaria de aprender 
ou alcançar, e quais suportes ele acha que o ajudariam. Podem ser usados 
roteiros com perguntas, desenhos, ou a criação de um pequeno "portfólio 
sobre mim". 

○​ Exemplo prático: Antes da reunião, o professor do AEE pode sentar com um 
aluno do 6º ano e ajudá-lo a listar três coisas em que ele é bom na escola, 
duas coisas em que ele gostaria de melhorar e uma sugestão de como a aula 
de História poderia ser mais interessante para ele. 

2.​ Durante a Reunião de PEI: 
○​ Criar um Ambiente Acolhedor e Seguro: Garantir que o aluno se sinta 

confortável para se expressar, sem medo de julgamentos. 
○​ Dar Voz ao Aluno: Reservar um momento específico para que ele 

compartilhe suas ideias, percepções e sugestões. Escutar atentamente o que 
ele tem a dizer. 

○​ Utilizar Linguagem Acessível: Adaptar a linguagem da discussão para o 
nível de compreensão do aluno. 

○​ Focar nas Potencialidades: Começar a discussão pelos pontos fortes e 
interesses do aluno. 

○​ Envolvê-lo na Definição de Metas: Perguntar quais metas são importantes 
para ele e como ele acha que pode alcançá-las. Mesmo que as metas sejam 
mais técnicas, buscar o "ok" e o entendimento dele. 



○​ Discutir Estratégias e Suportes: Perguntar quais tipos de ajuda ou 
recursos ele considera mais úteis. 

○​ Imagine: Em uma reunião de PEI de um adolescente, ele mesmo apresenta 
para a equipe um slide que preparou sobre seus objetivos de carreira e quais 
habilidades ele acha que precisa desenvolver na escola para alcançá-los. 

3.​ Após a Reunião e na Implementação: 
○​ Compartilhar o PEI com o Aluno: Fornecer uma cópia do PEI (ou um 

resumo adaptado) para que ele possa consultá-lo. 
○​ Monitoramento Conjunto: Envolver o aluno no acompanhamento de seu 

progresso em relação às metas (ex: através de gráficos de 
auto-monitoramento, portfólios onde ele seleciona seus melhores trabalhos). 

○​ Feedback Contínuo: Dar feedback ao aluno sobre seus esforços e 
progressos, e também solicitar feedback dele sobre as estratégias e 
suportes. 

Considerações Importantes: 

●​ Consentimento e Desejo do Aluno: A participação deve ser voluntária e respeitar 
o desejo do aluno. Se ele não se sentir confortável em participar de uma reunião 
formal, suas opiniões podem ser coletadas de outras formas. 

●​ Suporte Individualizado para a Participação: Alguns alunos podem precisar de 
mais suporte para se expressar (ex: uso de CAA, mediação de um adulto de 
confiança). 

●​ Foco no Processo, Não Apenas no Resultado: O objetivo não é apenas que o 
aluno "assine embaixo" do PEI, mas que ele se sinta parte de um processo que 
valoriza sua voz e promove sua autonomia. 

Envolver o aluno no processo do PEI é uma mudança de paradigma que reflete um 
profundo respeito por sua individualidade e por seu direito de ser protagonista de sua 
própria educação. É um investimento no desenvolvimento de cidadãos mais conscientes, 
autônomos e capazes de advogar por si mesmos ao longo da vida. 

Estudos de caso de colaboração bem-sucedida: o PEI transformando 
realidades através da união de esforços 

Para ilustrar vividamente o poder da colaboração na efetivação do Plano Educacional 
Individualizado (PEI), nada é mais eloquente do que analisar estudos de caso – ainda que 
hipotéticos, mas baseados em situações reais – onde a união de esforços entre família, 
educadores e equipe multiprofissional resultou em transformações significativas na trajetória 
de alunos com Necessidades Educacionais Especiais (NEE). Estes exemplos demonstram 
como a "teia de colaboração" pode, de fato, tecer um futuro mais promissor. 

Estudo de Caso 1: Leo, 8 anos, Diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista (TEA) 
e Apraxia da Fala 

●​ Desafio Inicial: Leo apresentava grande dificuldade de comunicação oral, utilizando 
apenas algumas palavras isoladas e demonstrando muita frustração ao não ser 
compreendido, o que resultava em comportamentos disruptivos em sala. Tinha 



grande interesse por dinossauros, mas pouco engajamento nas atividades 
propostas. A família sentia-se angustiada e a professora da sala regular, 
sobrecarregada. 

●​ A Teia de Colaboração em Ação: 
○​ Família: Compartilhou vídeos de Leo em casa, mostrando seu interesse por 

dinossauros e suas tentativas de comunicação. Expressaram o desejo de 
que ele pudesse "pedir o que queria". Participaram ativamente de todas as 
reuniões. 

○​ Professora da Sala Regular: Observou os momentos de maior frustração 
de Leo e as situações em que ele demonstrava maior interesse. Abriu-se 
para aprender sobre CAA. 

○​ Professora do AEE: Realizou uma avaliação funcional da comunicação de 
Leo, identificou suas potencialidades visuais e sugeriu a introdução de um 
sistema de Comunicação por Troca de Figuras (PECS), começando com 
figuras de dinossauros e itens de seu interesse. 

○​ Fonoaudióloga (externa): Já trabalhava com Leo. Foi convidada para uma 
reunião na escola, alinhou o vocabulário do PECS a ser introduzido e 
orientou sobre as fases de implementação, compartilhando estratégias com a 
professora do AEE e a família. 

○​ Coordenação Pedagógica: Garantiu tempo para que as professoras 
(regular e AEE) pudessem planejar juntas e confeccionar os materiais do 
PECS. Promoveu uma pequena formação para os colegas de Leo sobre 
como interagir com ele usando as figuras. 

●​ Estratégias do PEI (Foco Colaborativo): 
○​ Implementação gradual do PECS, iniciando com o tema "dinossauros" para 

pedir um brinquedo específico (meta inicial). 
○​ Criação de um "cantinho dos dinossauros" na sala, onde Leo poderia usar 

seu PECS para solicitar itens. 
○​ Professora regular e AEE modelando o uso do PECS em diferentes 

momentos. 
○​ Família utilizando o mesmo sistema em casa para pedidos simples (água, 

biscoito). 
○​ Colegas de turma incentivados a interagir com Leo através das figuras. 

●​ Resultados Transformadores: 
○​ Em seis meses, Leo já utilizava uma pasta com mais de 30 figuras para se 

comunicar, formando frases simples de duas palavras (ex: "quero bola"). 
○​ Seus comportamentos disruptivos diminuíram drasticamente, pois ele 

conseguia expressar suas necessidades. 
○​ Aumentou seu engajamento nas atividades, especialmente quando o tema 

"dinossauros" era incorporado. 
○​ A família relatou melhora na comunicação em casa e maior tranquilidade. 
○​ A professora da sala regular sentiu-se mais confiante e apoiada. 

●​ Chave do Sucesso: Comunicação aberta e constante entre todos, alinhamento de 
estratégias (escola-fono-família), valorização do interesse de Leo e introdução 
gradual e consistente da CAA. 

Estudo de Caso 2: Sofia, 14 anos, Diagnóstico de Dislexia e Discalculia, Baixa 
Autoestima 



●​ Desafio Inicial: Sofia apresentava grande defasagem em leitura, escrita e 
matemática, apesar de sua inteligência evidente. Recusava-se a ler em voz alta, 
entregava provas em branco e demonstrava tristeza e isolamento. Os pais 
sentiam-se perdidos e a escola, sem saber como motivá-la. 

●​ A Teia de Colaboração em Ação: 
○​ Família: Compartilhou o histórico de dificuldades de Sofia desde a 

alfabetização, seus sentimentos de "burrice" e seu grande talento para o 
desenho e artes visuais, que era seu refúgio. 

○​ Professora de Português e Matemática: Identificaram os tipos de erros 
mais comuns e as situações de maior bloqueio de Sofia. Buscaram conhecer 
mais sobre dislexia e discalculia. 

○​ Professora do AEE: Realizou uma avaliação psicopedagógica detalhada, 
confirmando os indicadores de dislexia e discalculia e identificando suas 
habilidades viso-espaciais como um ponto forte. Propôs estratégias 
específicas. 

○​ Psicóloga (externa): Começou a acompanhar Sofia para trabalhar a 
autoestima e as questões emocionais. Participou de uma reunião escolar 
para alinhar o suporte emocional com as estratégias pedagógicas. 

○​ Equipe Gestora: Permitiu flexibilizações nas avaliações e incentivou o uso 
de recursos tecnológicos. 

●​ Estratégias do PEI (Foco Colaborativo): 
○​ Português: Uso de audiolivros e softwares leitores de tela; foco na 

compreensão e produção oral; permitir que Sofia apresentasse trabalhos 
através de desenhos comentados, mapas mentais ou HQs. Avaliações com 
tempo estendido e enunciados lidos pela professora. 

○​ Matemática: Uso intensivo de material concreto e recursos visuais; 
calculadora para apoiar os cálculos (foco no raciocínio); problemas 
matemáticos contextualizados com temas de arte ou design. Permissão para 
desenhar os problemas para compreendê-los. 

○​ AEE: Trabalho específico com consciência fonológica, estratégias de 
decodificação e desenvolvimento de noções numéricas básicas usando 
métodos multissensoriais. 

○​ Psicóloga: Trabalho com técnicas de reestruturação cognitiva e valorização 
das conquistas. 

○​ Família: Incentivar a leitura de HQs e livros de arte em casa, valorizar seus 
desenhos, criar um ambiente de estudo tranquilo e sem pressão. 

●​ Resultados Transformadores: 
○​ Sofia começou a participar mais das aulas, especialmente quando podia usar 

suas habilidades artísticas. 
○​ Sua autoestima melhorou visivelmente, e ela passou a interagir mais com os 

colegas. 
○​ Embora a leitura e a matemática continuassem sendo desafiadoras, ela 

desenvolveu estratégias para lidar com suas dificuldades e começou a 
apresentar progressos mensuráveis, especialmente na compreensão. 

○​ Descobriu-se uma futura designer talentosa, e o PEI passou a incluir metas 
de exploração vocacional na área de artes. 

●​ Chave do Sucesso: Olhar para além das dificuldades, valorizando e utilizando os 
pontos fortes de Sofia (artes visuais). Colaboração estreita entre escola, AEE, 



psicóloga e família para um suporte integral (pedagógico e emocional). Flexibilização 
real das formas de expressão e avaliação. 

Estes casos ilustram que, quando a teia de colaboração é tecida com fios de respeito, 
comunicação, conhecimento compartilhado e, acima de tudo, com o compromisso genuíno 
com o desenvolvimento do aluno, o Plano Educacional Individualizado se torna muito mais 
do que um documento: ele se converte em um farol de esperança e um caminho real para a 
transformação de vidas. 

 

A dinâmica do PEI: estratégias de monitoramento 
contínuo, avaliação processual e reajustes periódicos 
para assegurar a progressão do aluno 
A elaboração cuidadosa de um Plano Educacional Individualizado (PEI), com metas SMART 
e estratégias bem delineadas, é apenas o ponto de partida de uma jornada. A verdadeira 
força do PEI reside em sua natureza dinâmica, em sua capacidade de se adaptar e evoluir 
junto com o aluno. Isso só é possível através de um ciclo contínuo de monitoramento 
atento, avaliação processual e reajustes periódicos. Essas etapas não são opcionais, mas 
sim componentes intrínsecos que garantem que o PEI permaneça relevante, eficaz e 
verdadeiramente capaz de assegurar a progressão do estudante com necessidades 
educacionais especiais. 

O PEI como um ciclo vivo: por que o monitoramento e o reajuste são tão 
cruciais quanto a elaboração inicial? 

É fundamental abandonar a ideia de que o Plano Educacional Individualizado, uma vez 
elaborado e assinado, é um documento imutável a ser seguido rigidamente até o final do 
ano letivo. A aprendizagem humana, por sua própria natureza, não é um processo linear 
nem previsível. Os alunos, especialmente aqueles com Necessidades Educacionais 
Especiais (NEE), podem apresentar ritmos de desenvolvimento variados, responder de 
formas inesperadas às estratégias propostas, ou ter suas necessidades modificadas por 
fatores internos (como maturação, mudanças emocionais) ou externos (alterações no 
ambiente familiar, novas experiências sociais). 

Nesse contexto, o monitoramento contínuo e a possibilidade de reajustes periódicos 
transformam o PEI em um "ciclo vivo", um instrumento que respira e se molda às 
contingências do processo de ensino-aprendizagem. Eis por que essas etapas são tão 
cruciais: 

1.​ Garantia de Relevância Contínua: O que era uma meta prioritária no início do ano 
pode deixar de sê-lo alguns meses depois, caso o aluno tenha feito progressos 
significativos ou se novas necessidades mais urgentes tenham emergido. O 
monitoramento permite identificar essa mudança e reajustar o foco do PEI para que 
ele continue relevante. 



2.​ Identificação Precoce de Dificuldades e Obstáculos: Nem todas as estratégias 
planejadas funcionarão como o esperado. O acompanhamento atento permite 
identificar rapidamente se uma abordagem não está surtindo efeito, se um recurso 
não é adequado, ou se existem barreiras imprevistas dificultando o progresso do 
aluno. Isso possibilita uma intervenção mais ágil, evitando que o aluno permaneça 
em um ciclo de frustração ou estagnação. 

3.​ Otimização das Estratégias Pedagógicas: O monitoramento fornece dados 
concretos sobre o que funciona melhor para aquele aluno específico. Com base 
nessas evidências, os educadores podem refinar suas estratégias, intensificar o que 
está dando certo e buscar alternativas para o que não está. 

4.​ Celebração dos Progressos e Manutenção da Motivação: Observar e registrar os 
avanços do aluno, por menores que sejam, é fundamental para reconhecer seu 
esforço e para manter sua motivação e a da equipe. O PEI, ao ser reajustado para 
refletir essas conquistas (ex: elevando o nível de desafio de uma meta), demonstra 
que o trabalho está valendo a pena. 

5.​ Tomada de Decisão Embasada em Evidências: Os reajustes no PEI não devem 
ser feitos com base em "achismos", mas sim em dados coletados através do 
monitoramento sistemático. Isso torna o processo mais objetivo e profissional. 

6.​ Flexibilidade Diante do Imprevisto: A vida escolar é dinâmica. Um aluno pode 
passar por um período de adoecimento, uma mudança familiar significativa, ou até 
mesmo descobrir um novo interesse que pode ser explorado pedagogicamente. O 
PEI precisa ter flexibilidade para se adaptar a essas contingências. 

7.​ Cumprimento da Legislação e Boas Práticas: Muitas normativas sobre educação 
inclusiva e PEI (como o IDEA nos EUA, e as diretrizes para o AEE no Brasil) 
preveem a necessidade de revisão periódica do plano, justamente para garantir sua 
adequação contínua. 

Imagine o PEI como um GPS para uma viagem longa e complexa. O destino final (as metas 
anuais) é conhecido, e uma rota inicial foi traçada (as estratégias). No entanto, durante o 
percurso, podem surgir congestionamentos (dificuldades), obras na pista (novas 
necessidades), ou até mesmo atalhos mais eficientes (descoberta de uma estratégia mais 
eficaz). O monitoramento é o ato de verificar o mapa constantemente, e os reajustes são as 
recalcula rotações necessárias para garantir que se chegue ao destino da forma mais 
segura e eficiente possível. 

Portanto, a elaboração inicial do PEI é apenas o primeiro passo de um ciclo virtuoso. É o 
compromisso com o monitoramento contínuo, a avaliação processual e os reajustes 
periódicos que verdadeiramente assegura que o plano seja um instrumento dinâmico e 
poderoso a serviço da progressão de cada aluno. 

Monitoramento contínuo no cotidiano escolar: o olhar atento do 
professor da sala regular e do AEE 

O monitoramento contínuo do Plano Educacional Individualizado (PEI) não é um evento 
isolado ou uma tarefa a ser realizada apenas em momentos formais de avaliação. Ele é, na 
verdade, um processo que se entrelaça com as práticas pedagógicas do dia a dia, exigindo 
um olhar atento e constante tanto do professor da sala de aula regular quanto do professor 
do Atendimento Educacional Especializado (AEE). São esses profissionais que, em sua 



convivência diária com o aluno, podem captar os sinais de progresso, as dificuldades 
emergentes e a eficácia (ou não) das estratégias delineadas no plano. 

O Olhar do Professor da Sala de Aula Regular: 

O professor da sala regular está em uma posição privilegiada para observar como o aluno 
com NEE interage com o currículo comum, com os colegas e com as atividades propostas 
para toda a turma. Seu monitoramento no cotidiano pode envolver: 

1.​ Observação da Participação e Engajamento: 
○​ O aluno está participando das aulas? De que forma? 
○​ Ele demonstra interesse pelos temas? 
○​ Consegue acompanhar as explicações e as rotinas da sala? 
○​ Interage com os colegas durante as atividades em grupo? 
○​ Exemplo prático: O professor percebe que Joana, cujo PEI inclui uma meta 

de aumentar a participação oral, começou a levantar a mão para responder 
perguntas simples, algo que não fazia antes. Ele anota essa observação. 

2.​ Análise da Realização das Atividades: 
○​ Como o aluno está realizando as tarefas propostas (sejam elas adaptadas ou 

não)? 
○​ Quais estratégias ele utiliza para resolver problemas? 
○​ Quais são seus erros mais frequentes? 
○​ Ele consegue utilizar os recursos e suportes indicados no PEI de forma 

autônoma ou com ajuda? 
○​ Imagine: Ao corrigir uma atividade de escrita de Pedro, que tem dislexia, o 

professor nota que ele está utilizando corretamente o corretor ortográfico do 
computador (um recurso previsto em seu PEI) para diminuir os erros, mas 
ainda tem dificuldade em organizar as frases. 

3.​ Acompanhamento do Desenvolvimento Socioemocional: 
○​ Como estão as relações do aluno com os colegas e com os adultos da 

escola? 
○​ Ele demonstra confiança em suas capacidades? 
○​ Como lida com frustrações ou desafios? 
○​ Há mudanças significativas em seu humor ou comportamento? 

4.​ Feedback Imediato e Ajustes Pontuais: 
○​ Com base nessas observações diárias, o professor da sala regular pode 

fornecer feedback imediato ao aluno e realizar pequenos ajustes nas 
estratégias de ensino, mesmo antes de uma revisão formal do PEI. Por 
exemplo, se percebe que uma instrução não foi compreendida, ele pode 
reformulá-la de uma maneira diferente. 

O Olhar do Professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE): 

O professor do AEE, em seus atendimentos específicos e em sua articulação com a sala 
regular, também desempenha um papel crucial no monitoramento contínuo: 

1.​ Acompanhamento das Metas Específicas do AEE: 
○​ Nas sessões de AEE, o professor monitora de perto o progresso do aluno em 

relação às metas que são trabalhadas mais diretamente nesse espaço (ex: 



desenvolvimento de habilidades de comunicação alternativa, uso de 
tecnologias assistivas, estratégias específicas para alfabetização). 

○​ Exemplo prático: A professora do AEE registra que Carlos, que está 
aprendendo Braille, já consegue identificar 15 letras do alfabeto tátil, 
superando a meta inicial para o período. 

2.​ Observação da Generalização de Habilidades: 
○​ Verifica se as habilidades e estratégias aprendidas no AEE estão sendo 

transferidas e utilizadas pelo aluno no contexto da sala de aula regular e em 
outros ambientes. 

○​ Imagine: A fonoaudióloga (parceira do AEE) ensinou a um aluno com TEA a 
usar um cartão de "preciso de ajuda". O professor do AEE observa se ele 
está utilizando esse cartão com a professora da sala regular. 

3.​ Coleta de Dados Sistemáticos: 
○​ O professor do AEE frequentemente utiliza instrumentos mais formais para 

registrar o progresso, como planilhas de acompanhamento de metas, 
checklists de habilidades, ou a aplicação periódica de pequenas sondagens. 

4.​ Diálogo Contínuo com o Professor da Sala Regular: 
○​ A troca de informações entre o professor do AEE e o da sala regular é vital. 

O professor do AEE precisa saber como o aluno está se saindo na turma, e o 
professor da sala regular se beneficia das observações e sugestões do 
especialista. 

Características de um Monitoramento Contínuo Eficaz: 

●​ Intencional: O professor sabe o que está observando e por quê (em relação às 
metas do PEI). 

●​ Sistemático (mesmo que informal): Há uma regularidade na observação e no 
registro, ainda que sejam anotações breves. 

●​ Descritivo e Baseado em Evidências: Foca em comportamentos observáveis e em 
produções concretas do aluno, evitando julgamentos. 

●​ Foco no Processo e no Progresso: Valoriza os pequenos avanços e as estratégias 
que o aluno está utilizando, não apenas o resultado final. 

●​ Colaborativo: As observações são compartilhadas entre os profissionais envolvidos 
e com a família. 

Esse monitoramento contínuo, realizado com sensibilidade e técnica, é o que alimenta o 
ciclo do PEI, fornecendo os dados necessários para as avaliações processuais e para os 
reajustes que garantirão que o plano continue sendo um instrumento verdadeiramente 
eficaz para a progressão do aluno. É o "termômetro" que indica se a "viagem" está no rumo 
certo. 

Instrumentos e técnicas para o registro do progresso: tornando o 
acompanhamento visível e sistemático 

Para que o monitoramento contínuo do Plano Educacional Individualizado (PEI) seja eficaz 
e subsidie as avaliações e reajustes necessários, não basta apenas observar; é preciso 
registrar o progresso do aluno de forma sistemática e organizada. Esses registros 
transformam percepções subjetivas em dados concretos, tornando o acompanhamento 



visível, passível de análise e compartilhável entre os membros da equipe e com a família. A 
escolha dos instrumentos e técnicas de registro deve ser intencional, alinhada com as 
metas do PEI e prática para o cotidiano escolar. 

Aqui estão alguns instrumentos e técnicas valiosos: 

1.​ Portfólios de Aprendizagem: 
○​ O que são: Coleções organizadas e intencionais de trabalhos e produções 

do aluno ao longo de um período, que demonstram seu processo de 
aprendizagem, suas conquistas, suas dificuldades e sua evolução. Podem 
incluir desenhos, textos, fotos de projetos, registros de atividades, 
autoavaliações. 

○​ Vantagens: Oferecem uma visão rica e multifacetada do desenvolvimento do 
aluno, valorizam o processo e não apenas o produto final, e podem envolver 
o aluno na seleção dos trabalhos, promovendo a auto-reflexão. 

○​ Como usar no PEI: O portfólio pode ser organizado para evidenciar o 
progresso em relação a cada meta do PEI. Por exemplo, se uma meta é 
"melhorar a organização textual", o portfólio pode conter diferentes versões 
de um texto produzido pelo aluno, mostrando a evolução na estrutura, 
coesão e coerência. 

○​ Exemplo prático: Um portfólio digital (usando Google Drive, Seesaw ou outra 
plataforma) pode facilitar o compartilhamento com a família e outros 
profissionais. 

2.​ Diários de Bordo ou Cadernos de Campo do Professor: 
○​ O que são: Registros descritivos e reflexivos feitos pelo professor (da sala 

regular ou do AEE) sobre observações do dia a dia, interações significativas, 
progressos inesperados, dificuldades persistentes, estratégias testadas e 
seus resultados. 

○​ Vantagens: Permitem capturar nuances do processo de aprendizagem que 
poderiam se perder. Ajudam o professor a refletir sobre sua prática e a 
identificar padrões no comportamento ou na aprendizagem do aluno. 

○​ Como usar no PEI: Anotações focadas nas metas do PEI, registrando, por 
exemplo, "Hoje, [aluno X] conseguiu, pela primeira vez, esperar sua vez de 
falar na roda de conversa sem interromper, após lembrete visual (meta de 
habilidades sociais)". 

3.​ Planilhas de Acompanhamento de Metas e Objetivos: 
○​ O que são: Tabelas ou planilhas (físicas ou digitais) onde cada meta e 

objetivo do PEI é listado, juntamente com critérios de sucesso, datas, e 
espaços para registrar o nível de desempenho do aluno em diferentes 
momentos de avaliação. 

○​ Vantagens: Oferecem uma visão clara e organizada do progresso em 
relação a cada alvo específico. Facilitam a identificação de objetivos 
atingidos, em andamento ou que necessitam de maior atenção. 

○​ Como usar no PEI: Para cada objetivo mensurável (ex: "Ler 20 palavras por 
minuto com 90% de precisão"), a planilha pode ter colunas para registrar a 
data da avaliação, o número de palavras lidas por minuto e o percentual de 
precisão. 



○​ Exemplo prático: Uma planilha no Google Sheets compartilhada entre o 
professor regular e o do AEE pode ser atualizada por ambos, mostrando o 
desempenho do aluno em diferentes contextos. 

4.​ Checklists (Listas de Verificação) de Habilidades: 
○​ O que são: Listas de comportamentos, habilidades ou etapas de uma tarefa 

que o professor verifica se o aluno já domina, está desenvolvendo ou ainda 
não apresenta. 

○​ Vantagens: Úteis para avaliar o desenvolvimento de habilidades sequenciais 
ou para verificar a presença de comportamentos específicos de forma rápida 
e objetiva. 

○​ Como usar no PEI: Podem ser criados checklists para habilidades de 
autonomia (ex: "Amarrar os sapatos", "Organizar o material"), habilidades 
sociais (ex: "Cumprimentar os colegas", "Pedir ajuda"), ou etapas de uma 
rotina. 

5.​ Análise de Produções e Atividades Específicas: 
○​ O que é: Avaliação qualitativa e quantitativa de trabalhos escritos, desenhos, 

projetos, resoluções de problemas, etc., com foco nos critérios estabelecidos 
nos objetivos do PEI. 

○​ Vantagens: Permite analisar os erros e acertos do aluno, suas estratégias de 
resolução, e a aplicação dos conhecimentos e habilidades. 

○​ Como usar no PEI: Se um objetivo é "escrever frases com sujeito, verbo e 
predicado", analisar as produções textuais do aluno verificando a presença e 
correção desses elementos. Pode-se usar uma rubrica para guiar essa 
análise. 

6.​ Pequenas Sondagens ou Avaliações Formativas Curtas: 
○​ O que são: Atividades rápidas e focadas, aplicadas periodicamente para 

verificar a compreensão de um conceito específico ou o domínio de uma 
habilidade recém-trabalhada. Não têm caráter de nota, mas de diagnóstico 
para orientar os próximos passos. 

○​ Vantagens: Fornecem feedback rápido para o professor e para o aluno. 
○​ Como usar no PEI: Após ensinar uma nova regra ortográfica, propor um 

pequeno ditado de palavras que envolvam essa regra para verificar a 
internalização. 

7.​ Gravações em Áudio ou Vídeo (com consentimento): 
○​ O que são: Registrar momentos de interação do aluno, sua participação em 

atividades, sua leitura oral, ou a realização de uma tarefa motora. 
○​ Vantagens: Permitem uma análise mais detalhada e objetiva do 

desempenho, que pode ser revista posteriormente pelo professor ou 
compartilhada (com as devidas autorizações) com outros profissionais e com 
a família para ilustrar um progresso ou uma dificuldade. 

○​ Exemplo prático: Gravar um vídeo curto do aluno utilizando seu sistema de 
CAA para se comunicar pode ser muito útil para a fonoaudióloga avaliar a 
evolução. 

A escolha do instrumento de registro deve considerar a natureza da meta, a praticidade 
para o professor e a utilidade da informação gerada. O ideal é utilizar uma combinação de 
diferentes técnicas para ter uma visão mais completa e rica do desenvolvimento do aluno. O 
importante é que o registro seja consistente, significativo e utilizado como ferramenta para a 



reflexão e a tomada de decisões que impulsionem a progressão do aluno, conforme previsto 
em seu PEI. 

Avaliação processual e formativa no PEI: para além das notas e provas 
finais 

No contexto dinâmico do Plano Educacional Individualizado (PEI), a avaliação transcende a 
tradicional função classificatória ou somativa, focada em notas e provas finais. Ela assume 
um papel predominantemente processual e formativo, tornando-se uma ferramenta 
intrínseca ao processo de ensino-aprendizagem, cujo objetivo principal é coletar 
informações contínuas sobre o desenvolvimento do aluno para retroalimentar e aprimorar as 
práticas pedagógicas, garantindo que as metas do PEI sejam alcançadas de forma 
significativa. 

O que é Avaliação Formativa? A avaliação formativa, diferentemente da somativa (que 
ocorre ao final de um período para "medir" o que foi aprendido), acontece durante o 
processo de aprendizagem. Seu foco não é atribuir uma nota, mas sim: 

●​ Diagnosticar: Identificar os pontos fortes e as dificuldades do aluno em tempo real. 
●​ Orientar: Fornecer feedback claro e específico tanto para o aluno (para que ele 

entenda seus erros e como melhorar) quanto para o professor (para que ele ajuste 
suas estratégias de ensino). 

●​ Regular: Ajudar a regular o processo de ensino-aprendizagem, fazendo os desvios 
de rota necessários para garantir o sucesso. 

Avaliação Processual no PEI: A avaliação no PEI é inerentemente processual porque 
acompanha a jornada do aluno em direção às metas estabelecidas, valorizando cada etapa 
e cada pequeno avanço. Ela reconhece que a aprendizagem é uma construção contínua e 
individual. 

Como a Avaliação Formativa e Processual se Aplica ao PEI? 

1.​ Foco nas Metas e Objetivos do PEI: 
○​ A avaliação formativa no PEI está sempre referenciada nas metas e objetivos 

individualizados. O professor busca constantemente evidências de que o 
aluno está progredindo em relação a esses alvos específicos. 

○​ Exemplo prático: Se um objetivo do PEI é "Utilizar frases de três palavras 
para fazer pedidos", a avaliação formativa envolverá observar e registrar as 
tentativas do aluno de usar essas frases no dia a dia, fornecendo feedback e 
suporte imediato. 

2.​ Coleta Contínua de Evidências: 
○​ Utiliza os diversos instrumentos e técnicas de monitoramento já discutidos 

(observação, portfólios, análise de produções, etc.) para coletar dados de 
forma regular e não apenas em momentos formais de "prova". 

○​ Cada atividade realizada pelo aluno, cada interação, cada resposta pode ser 
uma fonte de informação para a avaliação formativa. 

3.​ Feedback Qualitativo e Orientador: 



○​ O feedback fornecido ao aluno é descritivo, específico e focado no processo, 
não apenas no resultado. Em vez de um simples "certo" ou "errado", o 
professor explica o que foi bem feito, onde houve erro e como o aluno pode 
melhorar. 

○​ Imagine: Ao invés de apenas corrigir um erro de ortografia, o professor pode 
dizer: "Percebi que você se lembrou de usar letra maiúscula no início da 
frase, muito bem! Nesta palavra aqui, vamos rever a regra do 'M' antes de 'P' 
e 'B'. Que tal tentarmos juntos?" 

○​ O feedback também é direcionado à equipe, indicando se as estratégias do 
PEI estão sendo eficazes. 

4.​ Identificação de Barreiras e Necessidade de Suportes: 
○​ A avaliação formativa ajuda a identificar rapidamente se o aluno está 

enfrentando alguma barreira específica (conceitual, metodológica, emocional) 
ou se necessita de um tipo diferente de suporte ou recurso para avançar. 

5.​ Flexibilidade e Ajuste das Práticas Pedagógicas: 
○​ Com base nos dados da avaliação formativa, o professor (e a equipe) pode 

tomar decisões imediatas para ajustar as estratégias de ensino, os materiais, 
o nível de dificuldade das atividades ou o tipo de mediação oferecida. O PEI, 
nesse sentido, é constantemente "recalibrado". 

○​ Exemplo prático: Se o professor percebe, através de uma pequena 
sondagem, que a maioria dos alunos com PEI em sua turma não 
compreendeu um conceito matemático da forma como foi explicado, ele 
replaneja a próxima aula utilizando uma abordagem diferente, talvez mais 
concreta ou visual. 

6.​ Envolvimento do Aluno no Processo Avaliativo (Autoavaliação e Coavaliação): 
○​ Sempre que possível, o aluno é incentivado a refletir sobre seu próprio 

processo de aprendizagem, a identificar seus progressos e dificuldades, e a 
pensar em estratégias para melhorar (autoavaliação). 

○​ A coavaliação (avaliação entre pares, com mediação do professor) também 
pode ser uma ferramenta formativa interessante. 

7.​ Valorização do Esforço e da Persistência: 
○​ A avaliação formativa reconhece e valoriza o esforço, a tentativa e a 

persistência do aluno, mesmo que o resultado final ainda não seja o 
esperado. Isso é crucial para manter a motivação e a autoestima de alunos 
que frequentemente enfrentam desafios. 

No PEI, a avaliação formativa e processual não busca classificar ou rotular o aluno, mas sim 
compreender profundamente seu processo de aprendizagem para oferecer os suportes 
mais adequados e personalizados possíveis. Ela transforma a avaliação de um momento de 
"julgamento" em uma oportunidade contínua de aprendizado e crescimento para todos os 
envolvidos – aluno, professores e família. É a bússola que guia os ajustes finos no percurso, 
garantindo que o PEI cumpra seu papel de promotor da progressão individual. 

A importância das reuniões periódicas de acompanhamento do PEI: 
momentos de análise, reflexão e tomada de decisão 

Para que o Plano Educacional Individualizado (PEI) mantenha sua vitalidade e eficácia 
como instrumento de promoção da aprendizagem e inclusão, as reuniões periódicas de 



acompanhamento são absolutamente cruciais. Esses encontros não são meras 
formalidades burocráticas, mas sim momentos estratégicos de encontro da equipe 
multidisciplinar, da família e, quando apropriado, do próprio aluno, para analisar o que foi 
implementado, refletir sobre os progressos e desafios, e tomar decisões informadas sobre 
os próximos passos. São nessas reuniões que o ciclo dinâmico do PEI (monitoramento, 
avaliação, reajuste) se concretiza de forma colaborativa. 

Por que as Reuniões Periódicas são Essenciais? 

1.​ Análise Conjunta do Progresso do Aluno: Permitem que as diferentes 
percepções e dados coletados pelos diversos atores (professor da sala regular, 
professor do AEE, família, terapeutas) sejam compartilhados e analisados em 
conjunto, construindo uma visão mais holística e precisa do desenvolvimento do 
aluno em relação às metas do PEI. 

2.​ Avaliação da Eficácia das Estratégias e Recursos: É o momento de discutir se as 
estratégias pedagógicas, os materiais adaptados e as tecnologias assistivas 
previstas no PEI estão realmente funcionando, se estão sendo bem utilizados e se 
estão produzindo os resultados esperados. 

3.​ Identificação de Barreiras e Desafios Persistentes: Permitem identificar 
obstáculos que podem estar dificultando o progresso do aluno e que não foram 
totalmente superados pelas estratégias atuais, exigindo uma reflexão mais 
aprofundada e a busca por novas soluções. 

4.​ Tomada de Decisão Colaborativa sobre Reajustes: Com base na análise do 
progresso e dos desafios, a equipe decide, em conjunto, se há necessidade de: 

○​ Manter as metas e estratégias atuais (se estiverem funcionando bem). 
○​ Modificar ou refinar as estratégias pedagógicas. 
○​ Ajustar o nível de dificuldade dos objetivos (torná-los mais desafiadores se o 

aluno progrediu rapidamente, ou mais acessíveis se estiverem muito difíceis). 
○​ Introduzir novos recursos ou tecnologias. 
○​ Rever as metas anuais, caso tenham sido atingidas ou se novas prioridades 

surgiram. 
5.​ Alinhamento entre os Diferentes Contextos: Asseguram que as intervenções 

realizadas na escola, no AEE, em terapias externas e em casa estejam alinhadas e 
se reforcem mutuamente. 

6.​ Fortalecimento da Parceria com a Família: A participação da família nessas 
reuniões é fundamental. É uma oportunidade para que se sintam ouvidos, 
informados, parte do processo de tomada de decisão e corresponsáveis pelo 
desenvolvimento do aluno. 

7.​ Manutenção do Foco e do Compromisso: As reuniões periódicas ajudam a 
manter o foco nas metas do PEI e a renovar o compromisso de todos os envolvidos 
com o sucesso do aluno. 

8.​ Documentação e Registro: As decisões tomadas nessas reuniões devem ser 
registradas em ata ou no próprio PEI (na seção de revisões), garantindo um histórico 
do processo e a responsabilização pelas ações futuras. 

Quem Participa? A composição da equipe para as reuniões de acompanhamento pode 
variar, mas idealmente deve incluir: 



●​ Pais ou responsáveis legais pelo aluno. 
●​ Professor da sala de aula regular. 
●​ Professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE). 
●​ Coordenação Pedagógica (e/ou Direção da Escola). 
●​ O próprio aluno (especialmente a partir dos anos finais do Ensino 

Fundamental, adaptando a participação à sua maturidade). 
●​ Outros profissionais que acompanham o aluno (fonoaudiólogo, psicólogo, 

terapeuta ocupacional, fisioterapeuta – mesmo que externos à escola, podem 
ser convidados a participar ou a enviar relatórios). 

Frequência Ideal: A frequência das reuniões de acompanhamento do PEI deve ser definida 
caso a caso, de acordo com as necessidades do aluno e a complexidade do plano, mas 
geralmente recomenda-se: 

●​ Revisões mais formais e completas: Pelo menos uma vez por semestre ou, no 
máximo, anualmente (alinhado com o que a legislação local ou as diretrizes da rede 
de ensino podem estipular). 

●​ Reuniões de acompanhamento mais curtas e focadas: Podem ocorrer 
bimestralmente ou trimestralmente, ou sempre que se identificar uma necessidade 
urgente de discussão e reajuste. 

●​ Contatos informais e trocas rápidas de informação: Devem ser constantes entre 
os profissionais e com a família. 

O que Discutir nessas Reuniões? (Pauta Sugerida): 

1.​ Celebração dos Progressos: Iniciar destacando os avanços e conquistas do aluno 
desde a última reunião. 

2.​ Análise do Desempenho em Relação a Cada Meta/Objetivo do PEI: 
○​ O que foi alcançado? 
○​ O que ainda está em desenvolvimento? 
○​ Quais foram os facilitadores e os obstáculos? 
○​ Apresentação de evidências (portfólios, registros, produções do aluno). 

3.​ Avaliação da Eficácia das Estratégias, Recursos e Adaptações: 
○​ As estratégias estão funcionando? 
○​ Os recursos estão sendo bem utilizados e são adequados? 
○​ As adaptações são suficientes e apropriadas? 

4.​ Compartilhamento de Percepções da Família: Como a família está percebendo o 
desenvolvimento do aluno em casa e em relação à escola? Quais são suas 
preocupações e sugestões atuais? 

5.​ Discussão de Novas Necessidades ou Desafios Emergentes. 
6.​ Tomada de Decisão sobre Reajustes no PEI: 

○​ Manter, modificar ou concluir metas/objetivos. 
○​ Ajustar estratégias, recursos ou adaptações. 
○​ Definir próximos passos e responsáveis. 

7.​ Definição da Data da Próxima Reunião. 

As reuniões periódicas de acompanhamento do PEI são o coração pulsante do plano. Elas 
transformam o PEI de um documento estático em um processo vivo de colaboração, 



aprendizado contínuo e busca incessante pelo melhor caminho para garantir a progressão e 
a inclusão efetiva de cada aluno. 

Analisando os dados do monitoramento: como interpretar as 
informações para avaliar a eficácia do PEI? 

A coleta sistemática de dados através do monitoramento contínuo é apenas metade do 
caminho. Para que essas informações realmente contribuam para a dinâmica do Plano 
Educacional Individualizado (PEI), é crucial saber como analisá-las e interpretá-las de forma 
crítica e colaborativa. Essa análise permitirá à equipe avaliar a eficácia das estratégias e 
recursos implementados, o progresso do aluno em relação às metas estabelecidas e, 
consequentemente, a efetividade do PEI como um todo. 

O Que Analisar? Foco nos Componentes do PEI: 

A análise dos dados do monitoramento deve estar sempre referenciada aos componentes 
do PEI do aluno: 

1.​ Progresso em Relação às Metas e Objetivos SMART: 
○​ Os objetivos de curto prazo estão sendo alcançados dentro do tempo 

previsto? Compare o desempenho atual do aluno com os critérios de 
sucesso estabelecidos para cada objetivo. 

○​ Há um avanço consistente em direção às metas anuais? Se os objetivos 
de curto prazo são os "degraus", o aluno está conseguindo subi-los de forma 
progressiva? 

○​ Qual o nível de independência do aluno na realização das tarefas 
relacionadas aos objetivos? Ele ainda precisa de muito suporte ou está se 
tornando mais autônomo? 

○​ Exemplo de pergunta para análise: "O objetivo era que a aluna X 
identificasse 80% das letras do alfabeto até o final do bimestre. Nossas 
observações e as atividades no portfólio mostram que ela está identificando 
60%. Por que não atingimos os 80%? A estratégia de usar apenas letras 
móveis foi suficiente?" 

2.​ Eficácia das Estratégias Pedagógicas e Adaptações Curriculares: 
○​ As estratégias de ensino selecionadas estão facilitando a aprendizagem 

do aluno? Ele demonstra maior engajamento, compreensão ou participação 
quando determinadas abordagens são utilizadas? 

○​ As adaptações curriculares (de material, atividade, avaliação) estão 
realmente removendo as barreiras e permitindo que o aluno acesse o 
conteúdo e demonstre seu conhecimento? 

○​ Alguma estratégia específica se mostrou particularmente eficaz ou 
ineficaz? Por quê? 

○​ Exemplo de pergunta para análise: "Previmos no PEI o uso de mapas 
mentais para ajudar o aluno Y a organizar suas ideias para a produção 
textual. Ele está conseguindo usar os mapas? Os textos produzidos com 
esse apoio estão mais organizados do que antes?" 

3.​ Adequação e Uso dos Recursos e Tecnologias Assistivas: 



○​ Os recursos indicados no PEI estão sendo utilizados pelo aluno e pelos 
professores? Com que frequência? 

○​ O aluno demonstra facilidade ou dificuldade no manuseio do recurso? 
○​ O recurso está realmente contribuindo para que o aluno realize tarefas 

que antes não conseguia ou que realizava com muita dificuldade? 
○​ Há necessidade de treinamento adicional para o uso do recurso? O 

recurso precisa de manutenção ou ajuste? 
○​ Exemplo de pergunta para análise: "O tablet com software de CAA foi 

introduzido há um mês para a aluna Z. Ela está usando para se comunicar 
em quais situações? A equipe se sente confortável em interagir com ela 
usando o tablet? O vocabulário disponível é suficiente?" 

4.​ Engajamento e Aspectos Socioemocionais do Aluno: 
○​ O aluno demonstra motivação e interesse pelas atividades propostas no 

PEI? 
○​ Como está sua autoestima e autoconfiança em relação à 

aprendizagem? 
○​ Houve melhora em suas interações sociais ou em seu comportamento, 

se estas eram áreas de foco do PEI? 

Como Interpretar as Informações? Um Processo Colaborativo: 

A interpretação dos dados não deve ser uma tarefa solitária. Ela se enriquece com a troca 
de perspectivas: 

1.​ Reunir a Equipe: Nas reuniões de acompanhamento do PEI, apresentar os dados 
coletados (observações, portfólios, planilhas de progresso, produções do aluno). 

2.​ Análise Quantitativa e Qualitativa: 
○​ Quantitativa: Analisar números, frequências, percentuais de acerto, tempo 

de realização de tarefas. (Ex: "Aumentou de 30% para 70% o número de 
palavras lidas corretamente.") 

○​ Qualitativa: Analisar a qualidade das produções, as estratégias utilizadas 
pelo aluno, as observações sobre seu comportamento e engajamento, os 
relatos da família. (Ex: "Embora ainda cometa erros ortográficos, a coerência 
dos textos do aluno melhorou significativamente.") 

3.​ Comparar com a Linha de Base: O progresso deve ser sempre analisado em 
relação ao ponto de partida do aluno (a linha de base descrita no PEI). Um pequeno 
avanço para um aluno pode ser uma grande conquista. 

4.​ Identificar Padrões e Tendências: Existem padrões nos erros ou acertos do aluno? 
O progresso é consistente ou irregular? Há momentos ou contextos em que ele se 
sai melhor ou pior? 

5.​ Considerar Fatores Contextuais: Levar em conta eventos ou fatores que podem 
ter influenciado o desempenho do aluno no período (questões de saúde, mudanças 
familiares, eventos na escola). 

6.​ Buscar as Causas (Hipóteses): Se o progresso não está ocorrendo como 
esperado, a equipe deve levantar hipóteses sobre as possíveis causas: 

○​ A meta era muito ambiciosa? 
○​ A estratégia não era adequada ao estilo de aprendizagem do aluno? 
○​ O recurso não era funcional? 



○​ Faltou suporte ou mediação? 
○​ Havia barreiras emocionais ou motivacionais? 

7.​ Foco nas Soluções, Não na Culpa: A análise não visa encontrar "culpados" pelo 
não atingimento de uma meta, mas sim identificar o que precisa ser ajustado para 
promover o sucesso do aluno. 

Avaliando a Eficácia Geral do PEI: 

Ao final de um ciclo maior (semestre, ano letivo), a equipe também deve refletir sobre a 
eficácia do PEI como um todo: 

●​ O PEI foi um instrumento útil para guiar as práticas pedagógicas? 
●​ A colaboração entre os envolvidos foi efetiva? 
●​ As necessidades prioritárias do aluno foram bem atendidas? 
●​ O aluno demonstrou desenvolvimento global (acadêmico, social, emocional)? 

A análise criteriosa e reflexiva dos dados do monitoramento é o que permite que o PEI seja 
verdadeiramente "individualizado" e "dinâmico". É através dessa interpretação que a equipe 
pode tomar decisões embasadas para os reajustes necessários, garantindo que o plano 
continue sendo uma bússola precisa, guiando o aluno em direção ao seu pleno potencial. 

O processo de reajuste do PEI: quando e como modificar metas, 
objetivos, estratégias e recursos? 

O Plano Educacional Individualizado (PEI) não é um documento gravado em pedra. Sua 
força reside justamente em sua flexibilidade e capacidade de adaptação às necessidades 
dinâmicas do aluno. O processo de reajuste é uma etapa natural e esperada do ciclo do 
PEI, decorrente da análise criteriosa dos dados do monitoramento contínuo e da avaliação 
processual. Saber quando e como modificar metas, objetivos, estratégias e recursos é 
essencial para garantir que o plano permaneça relevante e eficaz. 

Quando Realizar Reajustes no PEI? 

A necessidade de reajuste pode surgir em diversas situações: 

1.​ Metas ou Objetivos Atingidos Antes do Prazo: 
○​ Se o aluno progride mais rapidamente do que o esperado e alcança um 

objetivo ou meta antes do tempo previsto, é fundamental reajustar o PEI para 
introduzir novos desafios, evitando a estagnação. 

○​ Exemplo: Um aluno atinge a meta de ler palavras simples no primeiro 
bimestre, quando a previsão era para o semestre. O PEI deve ser reajustado 
para focar na leitura de frases ou pequenos textos. 

2.​ Dificuldade Persistente em Atingir Metas ou Objetivos: 
○​ Se, apesar dos esforços e das estratégias implementadas, o aluno não está 

progredindo em direção a uma meta ou objetivo, é um sinal claro de que algo 
precisa ser revisto. 

○​ Exemplo: Após dois meses, um aluno não demonstra avanço em um objetivo 
de escrita. A equipe precisa analisar se o objetivo era muito complexo, se a 
estratégia era inadequada ou se há barreiras não identificadas. 



3.​ Estratégias ou Recursos Ineficazes: 
○​ Se as observações e os dados indicam que uma determinada estratégia 

pedagógica ou um recurso específico não está produzindo os resultados 
esperados ou não está sendo bem aceito/utilizado pelo aluno. 

○​ Exemplo: Um software de comunicação alternativa indicado no PEI está se 
mostrando muito complexo para o aluno manusear, gerando frustração. É 
preciso buscar uma alternativa mais simples ou um treinamento mais 
intensivo. 

4.​ Surgimento de Novas Necessidades ou Prioridades: 
○​ Ao longo do tempo, novas necessidades educacionais podem emergir, ou as 

prioridades podem mudar em função do desenvolvimento do aluno ou de 
alterações em seu contexto. 

○​ Exemplo: Um aluno que estava progredindo bem academicamente começa a 
apresentar dificuldades significativas de interação social após uma mudança 
de turma. O PEI pode precisar incorporar novas metas e estratégias para 
essa área. 

5.​ Mudanças Significativas no Contexto do Aluno: 
○​ Alterações na condição de saúde, na dinâmica familiar, ou mesmo mudanças 

na equipe de profissionais que o atendem podem demandar reajustes no 
PEI. 

6.​ Períodos de Revisão Formal: 
○​ Mesmo que não haja problemas evidentes, é importante que o PEI seja 

revisado formalmente em períodos pré-determinados (bimestral, semestral 
ou anualmente, conforme o caso e as normativas) para garantir sua contínua 
adequação. 

Como Modificar Metas, Objetivos, Estratégias e Recursos? O Processo de Reajuste: 

1.​ Convocação da Reunião de Acompanhamento/Revisão do PEI: 
○​ Reunir a equipe colaborativa (professores, família, especialistas e, se 

possível, o aluno). 
2.​ Apresentação e Análise dos Dados do Monitoramento: 

○​ Compartilhar as observações, registros, portfólios e quaisquer outros dados 
que evidenciem o progresso e os desafios em relação ao PEI atual. 

3.​ Discussão Colaborativa e Identificação da Necessidade de Mudança: 
○​ Com base na análise dos dados, a equipe discute: 

■​ O que está funcionando bem e deve ser mantido ou potencializado? 
■​ O que não está funcionando e precisa ser modificado ou descartado? 
■​ Quais são as possíveis causas para o não atingimento de um 

objetivo? 
■​ Quais novas necessidades ou prioridades emergiram? 

4.​ Tomada de Decisão sobre as Modificações: 
○​ Metas e Objetivos: 

■​ Concluir: Se foram totalmente atingidos. 
■​ Revisar: Se precisam ser tornados mais desafiadores (se atingidos 

facilmente) ou mais acessíveis (se muito difíceis). Isso pode envolver 
alterar os critérios de sucesso, o prazo, ou desmembrar um objetivo 
em etapas ainda menores. 



■​ Adicionar Novos: Se novas prioridades surgiram ou se os anteriores 
foram concluídos. 

■​ Remover (com cautela): Apenas se uma meta se tornou 
completamente irrelevante ou inadequada, e após cuidadosa 
ponderação. 

○​ Estratégias Pedagógicas: 
■​ Manter: Se eficazes. 
■​ Refinar: Ajustar a forma como uma estratégia está sendo aplicada. 
■​ Substituir: Trocar por uma nova abordagem se a atual não está 

funcionando. 
■​ Adicionar Novas: Introduzir novas estratégias para abordar novos 

objetivos ou dificuldades persistentes. 
○​ Recursos e Tecnologias Assistivas: 

■​ Avaliar a Continuidade: O recurso ainda é necessário e adequado? 
■​ Ajustar o Uso: O aluno precisa de mais treinamento? A forma de uso 

precisa ser modificada? 
■​ Introduzir Novos: Se um novo recurso se mostrar mais promissor ou 

se uma nova necessidade surgir. 
■​ Descartar (com planejamento): Se um recurso se tornou obsoleto, 

inadequado ou se o aluno não precisa mais dele. 
5.​ Documentação das Alterações: 

○​ Todas as modificações realizadas no PEI (novas metas, objetivos revisados, 
estratégias alteradas, etc.) devem ser claramente registradas no documento 
original, geralmente em uma seção de "Revisões" ou "Adendos", datadas e 
com a justificativa para a mudança. 

○​ Isso garante um histórico do processo e a transparência das decisões. 
6.​ Comunicação das Mudanças a Todos os Envolvidos: 

○​ Assegurar que todos os membros da equipe e a família estejam cientes das 
alterações realizadas no PEI e compreendam o porquê das mudanças e 
quais são os novos encaminhamentos. 

7.​ Implementação e Novo Ciclo de Monitoramento: 
○​ Implementar as novas estratégias e continuar o ciclo de monitoramento 

contínuo para avaliar a eficácia dos reajustes realizados. 

A capacidade de reajustar o PEI de forma ágil e embasada é um sinal de uma equipe 
responsiva e comprometida com a individualização do ensino. Demonstra que o plano não é 
uma camisa de força, mas um mapa flexível que se adapta à jornada única de cada aluno, 
sempre com o objetivo de guiá-lo em direção ao seu máximo potencial. 

Celebrando as conquistas e aprendendo com os desafios: o feedback 
como motor da progressão 

No ciclo dinâmico do Plano Educacional Individualizado (PEI), o processo de 
monitoramento, avaliação e reajuste não se resume apenas a identificar falhas ou corrigir 
rotas. Ele também é, e fundamentalmente deve ser, um momento para celebrar as 
conquistas alcançadas pelo aluno e pela equipe, e para aprender com os desafios 
enfrentados. O feedback, tanto o positivo quanto o construtivo, emerge aqui como um 



poderoso motor de progressão, nutrindo a motivação, fortalecendo a colaboração e 
impulsionando o desenvolvimento contínuo. 

Celebrando as Conquistas: 

Reconhecer e celebrar os progressos do aluno, por menores que pareçam aos olhos 
externos, tem um impacto imenso em sua autoestima, autoconfiança e engajamento com a 
aprendizagem. Para um aluno que enfrenta desafios diários, cada pequena vitória é um 
passo significativo. 

●​ Para o Aluno: 
○​ Reforço Positivo: A celebração funciona como um reforço positivo, 

incentivando-o a continuar se esforçando e a acreditar em suas capacidades. 
○​ Visibilidade do Progresso: Ajuda o aluno a perceber que está avançando, 

mesmo que o caminho seja longo. Isso combate sentimentos de 
incapacidade ou estagnação. 

○​ Como Celebrar: 
■​ Elogios específicos e sinceros ("Parabéns, você conseguiu ler todas 

as palavras da lista hoje, e com muito mais segurança!"). 
■​ Compartilhar suas conquistas com a turma (com consentimento do 

aluno) e com a família. 
■​ Criar um "mural de conquistas" ou um "portfólio de sucessos". 
■​ Pequenas recompensas simbólicas ou privilégios (quando apropriado 

e alinhado com o PEI). 
■​ Envolvê-lo na visualização de seu progresso (ex: um gráfico onde ele 

mesmo marca os objetivos alcançados). 
●​ Para a Equipe (Professores, Especialistas): 

○​ Reconhecimento do Esforço: Celebrar os avanços do aluno também é uma 
forma de reconhecer o trabalho e a dedicação da equipe. 

○​ Manutenção da Motivação Profissional: Ver o resultado positivo de suas 
intervenções é um grande fator de motivação para os educadores. 

○​ Fortalecimento da Colaboração: Compartilhar os sucessos fortalece os 
laços e o sentimento de "time". 

●​ Para a Família: 
○​ Alívio e Esperança: Para os pais, cada progresso do filho é motivo de 

grande alegria e renova as esperanças. 
○​ Confiança na Escola: Ver que a escola está atenta e valoriza as conquistas 

de seu filho fortalece a parceria e a confiança na equipe. 

Aprendendo com os Desafios: 

Nem tudo são flores no percurso do PEI. Haverá momentos em que as metas não serão 
atingidas, as estratégias não funcionarão como o esperado, ou novos desafios surgirão. É 
crucial encarar esses momentos não como fracassos, mas como valiosas oportunidades de 
aprendizado e crescimento para todos. 

●​ Análise Construtiva, Não Punitiva: 
○​ Quando um objetivo não é alcançado, a análise deve focar em entender por 

que isso aconteceu, e não em encontrar culpados. 



○​ Perguntas como "O que podemos aprender com essa situação?", "Que 
fatores podem ter influenciado?", "Que abordagens diferentes podemos 
tentar?" são mais produtivas do que "Quem errou?". 

●​ O Desafio como Fonte de Informação: 
○​ As dificuldades revelam informações importantes sobre as necessidades do 

aluno, sobre a adequação das estratégias, ou sobre barreiras no ambiente 
que precisam ser removidas. 

○​ Exemplo: Se um aluno consistentemente não consegue completar as tarefas 
de escrita, mesmo com adaptações, isso pode indicar a necessidade de 
investigar mais a fundo suas habilidades motoras finas, seu processamento 
visual, ou até mesmo fatores emocionais como ansiedade de desempenho. 

●​ Flexibilidade e Criatividade: 
○​ Os desafios estimulam a equipe a ser mais flexível, a buscar novas soluções, 

a pensar "fora da caixa" e a experimentar abordagens inovadoras. 
●​ Desenvolvimento de Resiliência: 

○​ Tanto para o aluno quanto para a equipe, superar desafios desenvolve a 
resiliência, a capacidade de persistir diante das adversidades e de se adaptar 
a novas circunstâncias. 

O Feedback como Ferramenta Central: 

O feedback é a ponte entre a celebração das conquistas e o aprendizado com os desafios. 
Ele deve ser: 

●​ Contínuo: Oferecido regularmente, não apenas em momentos formais. 
●​ Específico: Focado em comportamentos ou habilidades observáveis. 
●​ Descritivo: Explicando o que foi feito bem e o que pode ser melhorado. 
●​ Equilibrado: Reconhecendo os pontos positivos antes de apontar as dificuldades. 
●​ Orientador: Sugerindo caminhos para o aprimoramento. 
●​ Bidirecional: A equipe também deve estar aberta a receber feedback da família e 

do aluno sobre o processo do PEI. 

Ao criar uma cultura onde as conquistas são genuinamente celebradas e os desafios são 
encarados como oportunidades de aprendizado coletivo, o ciclo do PEI se torna um 
processo muito mais humano, motivador e, em última análise, eficaz. É essa dinâmica que 
permite que todos os envolvidos cresçam juntos, impulsionando a progressão contínua do 
aluno e fortalecendo a prática da educação inclusiva. 

O papel da família no monitoramento e na avaliação do progresso do 
aluno 

A família, como já enfatizamos, é uma peça angular na teia de colaboração que envolve o 
Plano Educacional Individualizado (PEI). Seu papel não se limita à participação na 
elaboração inicial do plano; ela continua sendo um agente crucial durante todo o processo 
de monitoramento e avaliação do progresso do aluno. A perspectiva e as informações que 
os pais ou responsáveis podem trazer do ambiente doméstico e de outros contextos são 
insubstituíveis e enriquecem imensamente a compreensão sobre o desenvolvimento da 
criança ou do adolescente. 



Como a Família Pode Contribuir para o Monitoramento e Avaliação: 

1.​ Observadora Privilegiada do Cotidiano: 
○​ Generalização de Habilidades: A família está em uma posição única para 

observar se as habilidades e os conhecimentos trabalhados na escola estão 
sendo generalizados para o ambiente doméstico e para outras situações 
sociais. 

■​ Exemplo prático: Se o PEI tem uma meta de melhorar a autonomia do 
aluno em se vestir, os pais podem relatar se ele está tentando se 
vestir sozinho em casa pela manhã, ou se ainda depende totalmente 
de ajuda. 

○​ Manifestação de Interesses e Dificuldades em Outros Contextos: A 
criança pode demonstrar interesses ou dificuldades em casa que não são tão 
evidentes na escola, e que podem ser informações valiosas para o PEI. 

■​ Imagine: Os pais percebem que o filho, que tem dificuldade de leitura 
na escola, passa horas "lendo" manuais de jogos de videogame com 
grande interesse. Essa informação pode inspirar novas estratégias de 
engajamento. 

2.​ Fornecedora de Feedback Regular à Escola: 
○​ Comunicação Proativa: É importante que a família se sinta à vontade para 

comunicar à escola suas observações, preocupações e também as 
pequenas vitórias que ocorrem em casa. Isso pode ser feito através da 
agenda, e-mail, ou em conversas informais. 

○​ Relatos sobre o Bem-Estar Emocional e Comportamental: Mudanças no 
humor, no sono, na alimentação ou no comportamento geral do aluno em 
casa podem ser indicadores importantes de como ele está lidando com os 
desafios escolares ou com as intervenções do PEI. 

3.​ Participante Ativa nas Reuniões de Acompanhamento: 
○​ Compartilhamento de Informações: Nas reuniões de revisão do PEI, a 

família deve ser incentivada a compartilhar suas percepções sobre o 
progresso do aluno, sobre a eficácia das estratégias (inclusive aquelas que 
podem ser aplicadas em casa) e sobre o impacto do PEI na vida familiar. 

○​ Parceira na Análise e Tomada de Decisão: A opinião da família deve ser 
considerada ao se analisar os dados do monitoramento e ao se decidir sobre 
os reajustes no PEI. Eles podem ter insights valiosos sobre o que funciona 
melhor para seu filho. 

4.​ Colaboradora na Aplicação de Estratégias em Casa (quando apropriado e 
orientado): 

○​ Se o PEI prevê estratégias que podem ser reforçadas ou complementadas 
em casa (ex: uso de um quadro de rotina, incentivo à leitura, prática de 
habilidades de vida diária), a família, com a devida orientação da escola e 
dos terapeutas, pode ser uma grande aliada. 

○​ É crucial que essas "tarefas de casa" sejam realistas, não sobrecarreguem a 
família e sejam consistentes com as abordagens da escola. 

5.​ Defensora dos Interesses do Aluno: 
○​ Se a família percebe que o PEI não está sendo adequadamente 

implementado, ou que o aluno não está recebendo os suportes necessários, 



ela tem o direito e o papel de questionar, buscar esclarecimentos e, se 
necessário, advogar para que os direitos de seu filho sejam garantidos. 

Para que a Família Possa Desempenhar Bem Esse Papel, a Escola Precisa: 

●​ Manter Canais de Comunicação Abertos e Acessíveis: Facilitar o contato e a 
troca de informações. 

●​ Orientar a Família: Explicar de forma clara quais são as metas do PEI, quais 
estratégias estão sendo usadas e como eles podem observar e apoiar o progresso 
em casa. Evitar sobrecarregar com informações técnicas. 

●​ Valorizar e Acolher as Contribuições da Família: Demonstrar que suas 
observações e opiniões são importantes e serão consideradas. 

●​ Ser Transparente: Compartilhar tanto os sucessos quanto os desafios, envolvendo 
a família na busca por soluções. 

●​ Oferecer Suporte e Formação (quando possível): Algumas escolas ou redes 
oferecem workshops ou grupos de apoio para pais, o que pode fortalecer seu papel 
no acompanhamento do PEI. 

A participação da família no monitoramento e avaliação do PEI não é apenas um "extra", 
mas uma condição para que o plano seja verdadeiramente eficaz e para que se construa 
uma parceria sólida entre escola e lar. Quando os pais se sentem informados, ouvidos e 
parte integrante do processo, eles se tornam agentes ainda mais poderosos na promoção 
do desenvolvimento de seus filhos, e o ciclo do PEI se enriquece com uma perspectiva que 
só o olhar afetuoso e cotidiano da família pode oferecer. 

Estudos de caso ilustrando o ciclo de monitoramento, avaliação e 
reajuste do PEI em ação 

Para consolidar a compreensão sobre a natureza dinâmica do Plano Educacional 
Individualizado (PEI), nada mais esclarecedor do que analisar estudos de caso – ainda que 
simplificados – que demonstrem como o ciclo de monitoramento contínuo, avaliação 
processual e reajustes periódicos acontece na prática e como ele é fundamental para 
assegurar a progressão do aluno. 

Estudo de Caso 1: Mariana, 9 anos, com TDAH e Dificuldades na Organização e 
Conclusão de Tarefas 

●​ PEI Inicial (Resumo da Meta Principal e Estratégia): 
○​ Meta Anual: "Mariana completará 80% das tarefas de sala de aula e de casa 

dentro do prazo estipulado, com o mínimo de lembretes (até 2 por tarefa)." 
○​ Objetivo 1º Bimestre: "Utilizando um checklist visual de tarefas diárias 

(fornecido pela professora), Mariana iniciará e completará 60% das 
atividades propostas em sala sem necessitar de mais de 3 lembretes verbais 
da professora." 

○​ Estratégia Principal: Uso do checklist visual, divisão de tarefas longas em 
etapas menores, feedback positivo imediato ao completar etapas. 

●​ Monitoramento e Avaliação (1º Bimestre): 



○​ Professor da Sala Regular: Observou que Mariana olhava o checklist, mas 
frequentemente se distraía após iniciar uma etapa e não retornava a ele sem 
um lembrete. As tarefas mais longas, mesmo divididas, ainda eram um 
grande desafio. Completava cerca de 40% das tarefas com até 3 lembretes. 

○​ Professora do AEE: Em sessões de AEE, trabalhou com Mariana a criação 
e o uso de um timer visual para gerenciar o tempo em cada etapa do 
checklist, com sucesso moderado. 

○​ Família: Relatou que em casa, mesmo com checklist, as tarefas de casa 
eram uma batalha, com muita procrastinação. 

●​ Reunião de Acompanhamento do PEI (Final do 1º Bimestre): 
○​ Análise: A equipe (professora regular, AEE, mãe de Mariana, coordenadora) 

concluiu que o checklist era útil, mas não suficiente. A dificuldade principal 
parecia ser a manutenção do foco e o gerenciamento do tempo para cada 
subtarefa. A meta de 60% não foi atingida. 

○​ Decisões e Reajustes no PEI para o 2º Bimestre: 
■​ Objetivo Ajustado: "Utilizando um checklist visual e um timer 

individual (analógico ou digital simples), Mariana completará 50% das 
atividades propostas em sala, divididas em no máximo 3 etapas cada, 
mantendo o foco em cada etapa por pelo menos 10 minutos 
(verificado pelo timer), com até 2 lembretes verbais da professora 
para o uso do timer/checklist." (A meta percentual foi ligeiramente 
reduzida, mas com foco na qualidade do tempo e no uso de uma 
nova ferramenta). 

■​ Nova Estratégia: Introdução formal do timer individual em sala de 
aula para todas as tarefas. Mariana seria ensinada a programar o 
timer para cada etapa da atividade. Pequenas "recompensas" (ex: 5 
minutos de desenho livre) ao final de tarefas completadas com 
sucesso usando o timer. 

■​ Ação da Família: A mãe se comprometeu a tentar usar um timer 
similar em casa para as tarefas domésticas e de estudo, com 
orientação da professora do AEE. 

●​ Resultados (Após o Reajuste no 2º Bimestre): 
○​ Mariana demonstrou maior engajamento com o uso do timer, que se tornou 

um desafio lúdico. 
○​ Conseguiu manter o foco por períodos mais longos nas etapas das tarefas. 
○​ Ao final do 2º bimestre, estava completando cerca de 55% das tarefas dentro 

dos critérios estabelecidos, um progresso significativo em relação à sua 
capacidade de gerenciamento de tempo e foco. 

○​ O PEI foi novamente ajustado para o 3º bimestre, aumentando gradualmente 
o tempo de foco esperado e o percentual de tarefas a serem completadas. 

●​ Aprendizado do Ciclo: A observação atenta identificou que a estratégia inicial era 
insuficiente. A colaboração na reunião permitiu um diagnóstico mais preciso da 
dificuldade (gerenciamento do tempo/foco) e a introdução de uma nova ferramenta 
(timer) que se mostrou mais eficaz. O reajuste da meta tornou-a mais alcançável e 
motivadora. 

Estudo de Caso 2: Davi, 7 anos, Aluno Não Verbal com Diagnóstico de Paralisia 
Cerebral, Usuário de Prancha de Comunicação com Símbolos 



●​ PEI Inicial (Resumo da Meta Principal e Estratégia): 
○​ Meta Anual: "Davi utilizará sua prancha de comunicação com 30 símbolos 

para expressar suas necessidades básicas, escolhas e participar de 
atividades pedagógicas simples, formando frases de 2 símbolos, em pelo 
menos 5 oportunidades diárias." 

○​ Objetivo 1º Semestre: "Davi irá apontar para o símbolo correto em sua 
prancha para solicitar 'água', 'banheiro' ou 'brincar' quando perguntado 'O 
que você quer?', em 3 de 4 tentativas, com o professor oferecendo a prancha 
e a pergunta." 

○​ Estratégia Principal: Modelagem do uso da prancha pelo professor, oferta 
constante da prancha em momentos de necessidade/escolha, reforço 
positivo (atender ao pedido) quando ele aponta para o símbolo. 

●​ Monitoramento e Avaliação (1º Semestre): 
○​ Professora do AEE (que também acompanhava em sala): Observou que 

Davi aprendia rapidamente a localizar os símbolos na prancha quando eram 
diretamente relacionados a um desejo imediato (água, brinquedo preferido). 
No entanto, raramente iniciava a comunicação espontaneamente ou usava 
para outras funções além de pedir. A meta de 30 símbolos parecia distante, e 
a formação de frases de 2 símbolos ainda não ocorria. 

○​ Família: Relatou que Davi usava alguns símbolos em casa, mas 
principalmente para pedir comida ou desenho. 

○​ Fonoaudióloga (parceira): Sugeriu que a prancha poderia estar muito 
"passiva" e que seria preciso criar mais oportunidades para Davi comentar 
sobre coisas ou fazer perguntas, e não apenas pedir. 

●​ Reunião de Acompanhamento do PEI (Final do 1º Semestre): 
○​ Análise: A equipe (AEE, professora regular, pais, fonoaudióloga) percebeu 

que a estratégia de apenas "oferecer" a prancha para pedidos não estava 
estimulando a comunicação mais ativa e a expansão do vocabulário 
funcional para outras situações. O objetivo de 3/4 tentativas para pedidos 
básicos foi parcialmente atingido, mas a espontaneidade e a formação de 
frases estavam aquém. 

○​ Decisões e Reajustes no PEI para o 2º Semestre: 
■​ Objetivo Ajustado (Foco na Interação e Comentário): "Davi irá 

utilizar sua prancha de comunicação (com vocabulário expandido 
para incluir ações e descrições simples, totalizando 20 símbolos 
prioritários) para fazer um comentário (ex: 'bola grande', 'gato bonito') 
ou fazer uma pergunta simples (usando o símbolo '?') sobre uma 
figura ou objeto apresentado pelo professor, em pelo menos 2 
oportunidades durante as atividades de roda de história ou 
exploração de materiais, 3 vezes por semana, com o professor 
modelando e oferecendo escolhas de símbolos." (A meta de número 
de símbolos foi tornada mais realista e focada na funcionalidade, e a 
ênfase mudou de apenas pedir para comentar/perguntar). 

■​ Nova Estratégia: Introdução de atividades estruturadas onde Davi é 
incentivado a usar a prancha para descrever o que vê ou para "fazer 
uma pergunta" sobre algo. Uso da técnica de "pausa esperada" (o 
adulto espera um pouco mais para ver se Davi inicia a comunicação). 



Criação de pranchas temáticas menores para atividades específicas 
(ex: prancha para a aula de artes com cores e ações). 

■​ Ação da Família: Os pais foram orientados a também criar 
oportunidades para Davi comentar sobre o que está acontecendo em 
casa (ex: "Olha o cachorro! O que ele está fazendo?"), modelando o 
uso da prancha para respostas. 

●​ Resultados (Após o Reajuste no 2º Semestre): 
○​ Davi começou a demonstrar maior iniciativa no uso da prancha, 

especialmente para comentar sobre figuras de animais (seu interesse). 
○​ Embora a formação de frases de 2 símbolos ainda fosse um desafio, ele 

passou a combinar o símbolo de um objeto com um símbolo de ação (ex: 
"bola" + "caiu") com maior frequência. 

○​ A equipe percebeu que focar na função comunicativa (comentar, perguntar) 
era mais motivador do que apenas expandir o vocabulário de pedidos. 

●​ Aprendizado do Ciclo: O monitoramento revelou que a estratégia inicial, embora 
parcialmente eficaz para pedidos, não promovia uma comunicação mais rica. A 
colaboração com a fonoaudióloga e a família trouxe novas perspectivas, levando a 
um reajuste no foco dos objetivos e nas estratégias, o que resultou em um avanço 
qualitativo na comunicação de Davi. 

Estes estudos de caso demonstram que o PEI não é uma receita pronta, mas um processo 
contínuo de investigação, ação, reflexão e adaptação. É essa dinâmica, alimentada pela 
colaboração e pelo compromisso com o aluno, que permite que o plano evolua e cumpra 
sua missão de promover a inclusão e o desenvolvimento pleno. 

 

O PEI em ação: estudos de caso práticos e detalhados 
da Educação Infantil ao Ensino Superior, ilustrando a 
aplicação em diferentes contextos 
Depois de explorarmos os fundamentos teóricos, os componentes essenciais, as 
estratégias de elaboração, a importância da colaboração e a dinâmica de monitoramento do 
Plano Educacional Individualizado (PEI), é hora de vermos como todos esses elementos se 
conjugam na prática. Através de estudos de caso detalhados, vamos acompanhar a jornada 
de diferentes alunos, em diversas etapas de sua vida escolar, e observar como o PEI foi 
construído e implementado para atender às suas necessidades singulares, promovendo sua 
aprendizagem, participação e desenvolvimento. 

A versatilidade do PEI: adaptando o planejamento às diferentes faixas 
etárias e níveis de ensino 

O Plano Educacional Individualizado não é um modelo rígido e inflexível, mas sim uma 
estrutura de planejamento que se adapta e se molda às características específicas de cada 
aluno, incluindo sua faixa etária, seu nível de desenvolvimento e o contexto educacional em 
que está inserido. Embora os princípios fundamentais – como a avaliação diagnóstica, a 



definição de metas SMART, a colaboração da equipe e o monitoramento contínuo – 
permaneçam os mesmos, a forma como o PEI é elaborado e os focos que ele assume 
variam consideravelmente da Educação Infantil ao Ensino Superior. 

●​ Na Educação Infantil: O PEI tende a focar mais no desenvolvimento de habilidades 
precursoras da aprendizagem (atenção, percepção, coordenação motora), na 
comunicação, na interação social, na autonomia para atividades de vida diária e na 
exploração lúdica do mundo. As metas são frequentemente relacionadas ao brincar, 
à expressão e à construção de vínculos. 

●​ No Ensino Fundamental (Anos Iniciais): O foco se intensifica na alfabetização, no 
desenvolvimento do raciocínio lógico-matemático, na consolidação de habilidades 
sociais e na progressiva autonomia nos estudos. O PEI busca garantir que o aluno 
adquira as bases necessárias para as etapas seguintes. 

●​ No Ensino Fundamental (Anos Finais): As demandas acadêmicas se tornam mais 
complexas. O PEI pode focar em estratégias para lidar com diferentes componentes 
curriculares, no desenvolvimento de habilidades de estudo mais sofisticadas 
(organização, planejamento, resumo), na autonomia para a realização de tarefas e 
na preparação para as escolhas do Ensino Médio. Questões socioemocionais e de 
identidade também ganham relevo. 

●​ No Ensino Médio: O PEI assume um papel crucial na preparação para a vida 
adulta, seja para o prosseguimento dos estudos (Ensino Superior, cursos técnicos), 
seja para a inserção no mundo do trabalho. Metas relacionadas à autonomia, à 
tomada de decisão, às habilidades sociais em contextos mais amplos e ao 
desenvolvimento de um projeto de vida tornam-se centrais, além do suporte para as 
demandas curriculares específicas. 

●​ No Ensino Superior: Embora o termo "PEI" possa não ser utilizado da mesma 
forma (podendo ser substituído por "Plano de Acessibilidade", "Plano de Adaptação" 
ou nomenclaturas similares, dependendo da instituição e da legislação), a lógica do 
planejamento individualizado para garantir o acesso, a permanência e o sucesso do 
estudante com deficiência ou NEE persiste. O foco recai sobre adaptações em 
materiais didáticos, estratégias de avaliação diferenciadas, tecnologias assistivas 
para acesso à informação e participação nas aulas, e suportes para a vida 
acadêmica (organização de estudos, estágios, etc.). 

Os estudos de caso a seguir buscarão ilustrar essa versatilidade, mostrando como o PEI se 
configura em diferentes cenários, sempre com o objetivo de promover o pleno 
desenvolvimento e a inclusão efetiva de cada estudante. 

Estudo de Caso na Educação Infantil: o PEI de Sofia – Foco na Interação 
Social e Comunicação (TEA Leve) 

Contextualização: Sofia, 4 anos e meio, matriculada no Pré I de uma escola regular, 
recebeu recentemente o diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista (TEA) nível 1 de 
suporte (anteriormente conhecido como Síndrome de Asperger ou autismo de alto 
funcionamento). Ela possui uma linguagem verbal bem desenvolvida para a idade em 
termos de vocabulário e estrutura frasal, mas apresenta dificuldades significativas na 
pragmática da comunicação (uso social da linguagem) e na interação com os colegas. A 
queixa principal da professora e da família era seu isolamento durante as brincadeiras livres 



e sua dificuldade em participar de atividades em grupo que exigissem turnos ou negociação. 
Sofia demonstrava grande interesse por livros e quebra-cabeças, preferindo atividades 
solitárias. 

Principais Achados da Avaliação Diagnóstica (Linha de Base): A avaliação, conduzida 
pela professora do AEE em colaboração com a professora da sala, a família e uma 
fonoaudióloga que já acompanhava Sofia, revelou: 

●​ Comunicação: Vocabulário rico, mas dificuldade em iniciar e manter conversas com 
pares; poucas perguntas direcionadas aos outros; tendência a monólogos sobre 
seus temas de interesse (livros); dificuldade em compreender figuras de linguagem 
ou brincadeiras com duplo sentido. Contato visual inconstante durante interações. 

●​ Interação Social: Raramente iniciava brincadeiras com outras crianças; quando 
abordada, respondia monossilabicamente ou se afastava. Dificuldade em 
compartilhar brinquedos e em entender as "regras não escritas" das brincadeiras em 
grupo. Demonstrava ansiedade em situações sociais mais caóticas, como o 
parquinho. 

●​ Interesses Restritos (Leves): Forte preferência por livros com temas específicos 
(animais da floresta) e quebra-cabeças complexos. Dificuldade em se engajar em 
brincadeiras de "faz de conta" propostas por outros. 

●​ Potencialidades: Excelente memória visual, capacidade de concentração em 
atividades de seu interesse, vocabulário avançado, curiosidade por aprender. 

Metas e Objetivos SMART (Exemplos): 

1.​ Meta Anual (Interação Social): "Até o final do ano letivo, Sofia irá aumentar sua 
participação em brincadeiras cooperativas com um ou dois colegas, iniciando ou 
respondendo a convites para brincar e mantendo a interação por pelo menos 5 
minutos, com mediação mínima do adulto, em 3 de 5 oportunidades observadas em 
contexto de brincadeira livre dirigida." 

○​ Objetivo 1º Semestre: "Durante as próximas 10 semanas, em situações de 
'cantinho de brincar' estruturado com temas de seu interesse (ex: 'a floresta 
dos animais'), Sofia irá aceitar o convite de um colega (previamente 
combinado pela professora) para brincar junto, utilizando um brinquedo 
compartilhado por até 2 minutos, com suporte visual (cartão 'brincar junto') e 
mediação verbal da professora, em 50% das oportunidades." 

2.​ Meta Anual (Comunicação Pragmática): "Até o final do ano letivo, Sofia irá utilizar 
frases curtas para fazer perguntas relevantes a um colega sobre a atividade que 
estão realizando juntos (ex: 'Posso usar o azul?', 'O que você está desenhando?'), 
em pelo menos 2 momentos distintos durante uma atividade em dupla de 15 
minutos, 3 vezes por semana." 

○​ Objetivo 1º Semestre: "Nas próximas 10 semanas, durante atividades de 
desenho em dupla, Sofia irá, com o modelo da professora, fazer uma 
pergunta simples ao colega sobre seu desenho (ex: 'Que cor é essa?'), 
utilizando um cartão de apoio com a estrutura da pergunta, em 1 de 2 
atividades semanais." 

Estratégias Pedagógicas, Recursos e Adaptações Implementadas: 



●​ Ambiente Estruturado e Previsível: Uso de quadros de rotina visuais para toda a 
turma, com destaque para os momentos de interação. Cantinhos de brincar 
temáticos e organizados. 

●​ Mediação nas Interações: A professora da sala e a do AEE (em momentos de 
coensino) mediavam as interações, ensinando explicitamente habilidades sociais 
como esperar a vez, compartilhar, fazer um convite. Utilizavam modelagem 
(demonstrando como fazer) e reforço positivo imediato. 

●​ Roteiros Sociais e Histórias Sociais: Pequenas histórias com personagens 
vivenciando situações sociais semelhantes às de Sofia, mostrando os 
comportamentos esperados e as consequências positivas. 

●​ Uso dos Interesses de Sofia: Incorporar o tema "animais da floresta" e livros em 
atividades de grupo para aumentar seu engajamento. Por exemplo, criar um jogo de 
tabuleiro sobre a floresta que exigisse cooperação. 

●​ Trabalho em Pequenos Grupos ou Duplas: Iniciar as interações com apenas um 
colega calmo e receptivo, progredindo gradualmente para grupos maiores. 

●​ Recursos Visuais de Apoio: Cartões com "scripts" simples para iniciar conversas 
ou fazer perguntas (ex: um cartão com "Oi, [nome do colega], quer brincar de [nome 
da brincadeira]?"). 

●​ Feedback Constante da Fonoaudióloga: A fonoaudióloga orientava a equipe 
sobre estratégias específicas para o desenvolvimento da pragmática e fornecia 
materiais de apoio. 

Monitoramento, Avaliação e Reajustes (Exemplo de Ciclo): No primeiro bimestre, a 
professora observou que Sofia aceitava o convite para brincar com o colega combinado, 
mas a interação com o brinquedo compartilhado durava menos de 30 segundos, e ela não 
utilizava o cartão de "brincar junto" de forma espontânea. 

●​ Reunião de Acompanhamento: Discutiu-se que o tempo de 2 minutos era, 
inicialmente, muito longo e que o foco deveria ser mais na qualidade da breve 
interação do que no tempo. 

●​ Reajuste no Objetivo: "Sofia irá aceitar o convite de um colega para brincar junto, 
manipulando um brinquedo compartilhado e fazendo contato visual breve com o 
colega por pelo menos 3 trocas de turno (ela pega o brinquedo – o colega pega de 
volta – ela pega novamente), com mediação da professora, em 50% das 
oportunidades." 

●​ Nova Estratégia: Introduzir jogos simples com turnos bem definidos (ex: encaixar 
peças alternadamente) para tornar o "compartilhar" mais concreto. 

Resultados Alcançados e Reflexões (ao final do ano letivo proposto): Ao final do ano, 
Sofia demonstrava progressos significativos. Já conseguia participar de pequenos grupos 
de brincadeira dirigida por períodos mais longos (média de 4-5 minutos), especialmente se 
o tema fosse de seu interesse. Começou a fazer perguntas simples aos colegas, utilizando 
menos os cartões de apoio. Embora ainda preferisse atividades mais calmas e individuais 
em alguns momentos, sua ansiedade social diminuiu, e ela demonstrava maior prazer na 
companhia dos pares. A parceria com a família e a fonoaudióloga foi crucial, pois as 
estratégias eram reforçadas em casa e na terapia. A equipe aprendeu a importância de 
quebrar as metas sociais em passos muito pequenos e de usar os interesses de Sofia como 



ponte para a interação. O PEI de Sofia continuaria a ser ajustado nos anos seguintes, 
focando em novas habilidades sociais e comunicativas. 

Estudo de Caso no Ensino Fundamental I (Anos Iniciais): o PEI de Lucas 
– Foco na Alfabetização (Dislexia) 

Contextualização: Lucas, 7 anos, cursando o 2º ano do Ensino Fundamental, apresentava 
dificuldades acentuadas no processo de alfabetização, apesar de demonstrar inteligência, 
bom vocabulário oral e grande interesse por histórias quando contadas para ele. Após 
avaliação multidisciplinar (incluindo fonoaudióloga e psicopedagoga), foi levantada a 
hipótese diagnóstica de Dislexia. A escola, em parceria com a família, decidiu elaborar um 
PEI com foco em estratégias específicas para suas necessidades de aprendizagem da 
leitura e escrita. 

Principais Achados da Avaliação Diagnóstica (Linha de Base): 

●​ Leitura: Reconhecia a maioria das letras do alfabeto isoladamente, mas tinha 
grande dificuldade na decodificação de sílabas e palavras simples. Leitura silabada, 
lenta, com muitas trocas, omissões e inversões de letras (ex: "b" por "d", "p" por "q"; 
"pra" por "par"). Compreensão muito baixa de palavras lidas por ele mesmo. 
Demonstrava cansaço e frustração rapidamente em atividades de leitura. 

●​ Escrita: Escrita espelhada de algumas letras e números. Dificuldade em segmentar 
palavras em frases. Omissão de letras em palavras. Caligrafia irregular e pouco 
legível. Produzia apenas palavras isoladas ou frases muito curtas com muitos erros 
ortográficos de base fonológica. 

●​ Processamento Fonológico: Dificuldade acentuada em rimas, aliterações, 
segmentação silábica oral e manipulação de fonemas. 

●​ Memória de Trabalho: Baixo desempenho em tarefas que exigiam reter e manipular 
informações verbais por curtos períodos. 

●​ Potencialidades: Excelente compreensão oral, bom vocabulário expressivo, 
criatividade, bom raciocínio lógico em atividades não verbais, forte apoio familiar. 

Metas e Objetivos SMART (Exemplos): 

1.​ Meta Anual (Leitura): "Até o final do ano letivo, Lucas irá ler palavras trissílabas 
simples e frases curtas com autonomia, com uma taxa de precisão de 80% na 
decodificação e compreensão básica do sentido literal, utilizando estratégias 
fonológicas e apoio visual quando necessário." 

○​ Objetivo 1º Semestre: "Ao final do primeiro semestre, Lucas irá ler 
corretamente, com apoio de pista visual (ex: cor diferente para cada sílaba), 
uma lista de 30 palavras dissílabas simples (ex: CA-SA, BO-LA, DA-DO) com 
70% de acerto, em 3 de 4 tentativas, durante as sessões de AEE e 
atividades direcionadas em sala." 

2.​ Meta Anual (Escrita): "Até o final do ano letivo, Lucas irá escrever palavras 
dissílabas e trissílabas de uso frequente com correção ortográfica (fonética) em 70% 
das tentativas e produzir frases simples (sujeito-verbo-objeto) com sentido completo, 
sobre temas de seu interesse, com apoio de um banco de palavras e mediação do 
professor." 



○​ Objetivo 1º Semestre: "Nas próximas 12 semanas, Lucas irá escrever 
corretamente, com apoio de alfabeto móvel e mediação da professora, 10 
palavras dissílabas simples (selecionadas do seu vocabulário de interesse) 
por semana, acertando a ordem correta das letras em pelo menos 7 das 10 
palavras, em atividades individuais." 

Estratégias Pedagógicas, Recursos e Adaptações Implementadas: 

●​ Abordagem Fonovisuoarticulatória (Método Multissensorial): Ensino explícito 
das relações entre fonemas e grafemas, utilizando pistas visuais (formato da boca 
ao pronunciar o som), auditivas (o som da letra) e cinestésicas (movimento da mão 
ao escrever a letra, sentir letras em relevo). 

●​ Atividades de Consciência Fonológica: Jogos e atividades diárias para 
desenvolver rima, aliteração, segmentação silábica e manipulação fonêmica (ex: 
"Qual palavra começa com o mesmo som de PATO?", "Quantos pedacinhos tem a 
palavra MACACO?"). 

●​ Recursos Visuais e Táteis: Alfabeto móvel, letras em lixa, cartões com sílabas 
coloridas, uso de cores diferentes para destacar partes de palavras ou frases. 
"Janela de leitura" para focar em uma palavra por vez. 

●​ Tecnologia Assistiva: Uso de softwares e aplicativos educativos com feedback 
auditivo para leitura de palavras, jogos de formação de palavras. Software leitor de 
texto para acesso a conteúdos mais longos em outras disciplinas, com 
acompanhamento da leitura no texto impresso. 

●​ Adaptações em Sala de Aula: 
○​ Tempo adicional para realização de tarefas de leitura e escrita. 
○​ Enunciados de atividades e provas lidos em voz alta pelo professor. 
○​ Foco na qualidade da compreensão e das ideias na escrita, com menor 

penalização por erros ortográficos em momentos de produção livre (a 
correção ortográfica seria trabalhada de forma específica). 

○​ Avaliações orais complementares às escritas. 
●​ AEE (Atendimento Educacional Especializado): Sessões duas vezes por semana 

com foco intensivo nas habilidades fonológicas, decodificação, codificação e uso de 
estratégias de leitura e escrita. 

●​ Parceria com a Família: Orientação para atividades lúdicas de estímulo à 
linguagem em casa (jogos de palavras, leitura compartilhada de histórias – os pais 
lendo para ele). 

Monitoramento, Avaliação e Reajustes (Exemplo de Ciclo): No final do primeiro 
bimestre, Lucas demonstrava progresso na identificação de fonemas isolados e na leitura 
de algumas sílabas simples, mas a leitura de palavras dissílabas ainda era muito hesitante 
(cerca de 40% de acerto). 

●​ Reunião de Acompanhamento: A equipe (professora regular, AEE, 
psicopedagoga, pais) notou que Lucas se beneficiava muito do uso do alfabeto 
móvel para montar as palavras antes de tentar lê-las. Perceberam também que ele 
se lembrava melhor de palavras que tinham um significado visual forte para ele. 

●​ Reajuste no Objetivo (para o bimestre seguinte): "Lucas irá ler corretamente, 
após montar com alfabeto móvel, uma lista de 20 palavras dissílabas simples 



associadas a figuras (ex: imagem de uma BOLA ao lado da palavra BOLA), com 
60% de acerto, em 3 de 4 tentativas." 

●​ Nova Estratégia: Intensificar o uso do alfabeto móvel como etapa pré-leitura. Criar 
cartões de vocabulário que sempre associassem a palavra escrita à imagem 
correspondente e, se possível, a uma ação ou som. 

Resultados Alcançados e Reflexões (ao final do ano letivo proposto): Ao final do 2º 
ano, Lucas ainda apresentava dificuldades em leitura e escrita quando comparado aos 
pares sem dislexia, mas seu progresso foi notável. Ele já conseguia ler palavras trissílabas 
simples com maior autonomia (atingindo cerca de 75% de precisão com apoio visual) e 
começava a ler frases curtas, compreendendo seu sentido. Na escrita, produzia pequenas 
frases com apoio, e seus erros ortográficos, embora presentes, diminuíram em frequência 
para palavras de uso comum. Sua autoestima melhorou significativamente, e ele passou a 
se arriscar mais nas atividades de leitura em pequenos grupos. A abordagem 
multissensorial e a paciência da equipe, juntamente com o apoio constante da família e o 
uso de estratégias focadas em seus pontos fortes (visual), foram determinantes. O PEI de 
Lucas continuaria a ser um guia essencial nos anos seguintes, com metas 
progressivamente mais desafiadoras e a introdução de novas tecnologias e estratégias de 
compensação. 

Estudo de Caso no Ensino Fundamental II (Anos Finais): o PEI de 
Beatriz – Foco na Organização e Funções Executivas (TDAH) 

Contextualização: Beatriz, 13 anos, cursando o 8º ano, possui diagnóstico de Transtorno 
do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), tipo predominantemente desatento. Embora 
inteligente e com bom potencial acadêmico, seu desempenho era irregular, marcado por 
esquecimento de materiais, perda de prazos para entrega de trabalhos, dificuldade em 
iniciar e completar tarefas longas, e um caderno e fichário bastante desorganizados. Suas 
notas eram inconsistentes, e ela frequentemente se sentia frustrada e "incapaz". 

Principais Achados da Avaliação Diagnóstica (Linha de Base): 

●​ Funções Executivas: Dificuldades significativas em: 
○​ Planejamento e Organização: Dificuldade em organizar materiais (caderno, 

mochila, mesa), em sequenciar etapas para realizar um trabalho e em 
gerenciar o tempo. 

○​ Iniciação de Tarefas: Procrastinação frequente, especialmente para tarefas 
percebidas como chatas ou longas. 

○​ Memória de Trabalho: Esquecimento de instruções, datas de provas e 
materiais necessários. 

○​ Atenção Sustentada: Dificuldade em manter o foco em aulas expositivas ou 
durante a realização de tarefas mais extensas, distraindo-se facilmente. 

○​ Monitoramento e Auto-Regulação: Dificuldade em perceber quando está 
se desviando da tarefa ou em controlar impulsos de distração. 

●​ Desempenho Acadêmico: Bom raciocínio e compreensão quando engajada, mas 
resultados comprometidos pela desorganização e falta de entrega de trabalhos. 

●​ Aspectos Socioemocionais: Frustração, ansiedade em relação a provas e prazos, 
percepção negativa de suas próprias capacidades. 



●​ Potencialidades: Criatividade, boa capacidade de argumentação oral, curiosidade 
por temas de seu interesse (especialmente ciências e tecnologia), empática com os 
colegas. 

Metas e Objetivos SMART (Exemplos): 

1.​ Meta Anual (Organização e Gerenciamento de Tarefas): "Até o final do ano letivo, 
Beatriz irá utilizar consistentemente um sistema de agenda (física ou digital) para 
registrar 90% de todas as tarefas, trabalhos e provas, e entregará 80% dos trabalhos 
escolares dentro do prazo estabelecido, utilizando um checklist semanal de 
verificação de pendências." 

○​ Objetivo 1º Trimestre: "Nas próximas 8 semanas, Beatriz irá registrar em 
sua agenda (com lembretes visuais na sala e em casa) todas as tarefas de 
Matemática e Ciências, imediatamente após serem solicitadas, em 4 de 5 
dias da semana, e apresentará a agenda para checagem da professora de 
AEE (ou tutor) duas vezes por semana." 

2.​ Meta Anual (Conclusão de Tarefas): "Até o final do ano letivo, Beatriz irá aumentar 
a taxa de conclusão de tarefas de longa duração (ex: projetos, trabalhos de 
pesquisa) para 75%, utilizando estratégias de divisão de tarefas em etapas menores 
e estabelecendo um cronograma pessoal para cada etapa, com monitoramento 
quinzenal." 

○​ Objetivo 1º Trimestre: "Para o próximo trabalho de pesquisa em História 
(prazo de 3 semanas), Beatriz irá, com auxílio do professor, dividir o trabalho 
em 4 etapas menores (pesquisa, esboço, redação, revisão), definir um prazo 
para cada etapa em seu cronograma pessoal, e apresentar o progresso de 
cada etapa ao professor nas datas combinadas." 

Estratégias Pedagógicas, Recursos e Adaptações Implementadas: 

●​ Sistema de Gerenciamento de Tarefas: 
○​ Escolha conjunta com Beatriz de uma agenda (ela optou por uma digital com 

lembretes no celular) e ensino explícito de como utilizá-la. 
○​ Criação de um checklist semanal padrão (impresso ou digital) para ela 

verificar tarefas pendentes, materiais a serem levados, etc. 
●​ Técnicas de Estudo e Organização: 

○​ Ensino de estratégias para dividir tarefas grandes em partes menores e mais 
gerenciáveis (ex: método "Pomodoro" para estudo – blocos de tempo focado 
com pequenas pausas). 

○​ Uso de organizadores gráficos (mapas mentais, fluxogramas) para planejar 
trabalhos e estudos. 

○​ Código de cores para cadernos e pastas por disciplina. 
●​ Adaptações em Sala de Aula: 

○​ Professores disponibilizando as tarefas e prazos também por escrito em um 
local visível (quadro, plataforma online da turma). 

○​ Assento preferencial longe de distrações. 
○​ Permissão para pequenas pausas para movimento (ex: ir beber água) 

durante aulas mais longas, se necessário e combinado previamente. 



○​ Feedback frequente e positivo sobre seus esforços de organização e 
conclusão de tarefas. 

●​ Suporte do AEE/Tutoria: 
○​ Sessões regulares com a professora do AEE (ou um tutor) para revisar a 

agenda, ajudar no planejamento semanal, ensinar técnicas de estudo e 
monitorar o progresso nas metas de organização. 

●​ Tecnologia como Aliada: Uso de aplicativos de calendário, lembretes, listas de 
tarefas, e softwares para mapas mentais. 

●​ Comunicação Escola-Família: Contato regular para alinhar estratégias de 
organização entre casa e escola. Os pais foram orientados a criar um ambiente de 
estudo em casa com menos distrações e a incentivar o uso da agenda. 

Monitoramento, Avaliação e Reajustes (Exemplo de Ciclo): No final do primeiro 
trimestre, Beatriz estava usando a agenda para registrar cerca de 70% das tarefas de 
Matemática e Ciências, mas ainda esquecia algumas de outras disciplinas. Ela conseguiu 
dividir o trabalho de História em etapas, mas perdeu o prazo da primeira entrega parcial. 

●​ Reunião de Acompanhamento: A equipe (professores, AEE, pais, Beatriz) analisou 
que a dificuldade não era apenas registrar, mas também lembrar de consultar a 
agenda e de gerenciar o tempo para as etapas. Beatriz expressou que se sentia 
sobrecarregada com muitas disciplinas. 

●​ Reajuste no Objetivo (para o 2º Trimestre): Foco em expandir o uso da agenda 
para mais duas disciplinas (Português e Geografia), e adicionar: "Beatriz irá reservar 
15 minutos ao final de cada dia escolar para revisar sua agenda, priorizar as tarefas 
do dia seguinte e organizar os materiais necessários em sua mochila, com um 
checklist de auto-verificação." Para a conclusão de tarefas, o novo objetivo focou em 
completar as etapas de um projeto menor, com checagens mais frequentes com o 
professor. 

●​ Nova Estratégia: Implementação do "check-out" diário de 15 minutos com o 
checklist. A professora do AEE criou um modelo de cronograma visual mais simples 
para Beatriz usar em projetos. 

Resultados Alcançados e Reflexões (ao final do ano letivo proposto): Ao final do 8º 
ano, Beatriz demonstrava uma melhora significativa em sua organização. Ela utilizava a 
agenda digital com mais autonomia (atingindo cerca de 85% de registro), e a taxa de 
entrega de trabalhos no prazo subiu para aproximadamente 70%. A estratégia do 
"check-out" diário foi particularmente eficaz. Embora ainda precisasse de lembretes 
ocasionais e o gerenciamento de tarefas muito longas continuasse sendo um desafio, ela 
desenvolveu maior consciência de suas dificuldades e aprendeu estratégias para lidar com 
elas. Sua frustração diminuiu e suas notas se tornaram mais consistentes. A participação 
ativa de Beatriz na escolha das ferramentas (agenda digital) e na definição de pequenas 
recompensas pessoais foi um fator chave para o engajamento. O PEI forneceu a estrutura e 
o suporte necessários para que ela desenvolvesse habilidades de funções executivas 
cruciais para seu sucesso acadêmico e futuro. 

Estudo de Caso no Ensino Médio: o PEI de Carlos – Foco na Preparação 
para o Vestibular e Habilidades Sociais (Síndrome de Asperger/TEA 
Nível 1) 



Contextualização: Carlos, 17 anos, no 3º ano do Ensino Médio, diagnosticado com 
Síndrome de Asperger (atual TEA Nível 1 de suporte), apresentava excelente desempenho 
acadêmico em áreas de seu interesse (matemática e física), mas grande dificuldade em 
habilidades sociais, rigidez cognitiva e ansiedade elevada em relação ao vestibular e à 
transição para a universidade. Ele sonhava em cursar Engenharia, mas se sentia paralisado 
pelo medo de não conseguir lidar com as demandas sociais e a pressão do ambiente 
universitário. 

Principais Achados da Avaliação Diagnóstica (Linha de Base): 

●​ Habilidades Acadêmicas: Raciocínio lógico excepcional, profundo conhecimento 
em exatas. Dificuldade em interpretação de textos subjetivos (literatura, filosofia) e 
em redação (aspectos de coesão social e argumentação empática). 

●​ Habilidades Sociais: Dificuldade em iniciar e manter conversas recíprocas, em 
compreender nuances sociais (ironia, linguagem corporal), em trabalhar em grupo 
(preferia fazer tudo sozinho). Contato visual limitado, pouca variação na expressão 
facial. 

●​ Aspectos Emocionais: Ansiedade social significativa, preocupações excessivas 
com regras e detalhes, rigidez em relação a mudanças de rotina ou expectativas. 
Medo intenso do fracasso no vestibular. 

●​ Funções Executivas: Excelente organização e planejamento para tarefas de seu 
interesse, mas dificuldade em flexibilizar planos ou lidar com imprevistos. 

●​ Potencialidades: Foco intenso, persistência em áreas de interesse, honestidade, 
forte senso de justiça, grande capacidade de memorização de fatos e dados. 

Metas e Objetivos SMART (Exemplos): 

1.​ Meta Anual (Habilidades Sociais e de Comunicação para o Contexto 
Universitário): "Até o final do ano letivo, Carlos irá desenvolver e aplicar estratégias 
de comunicação social apropriadas para interagir com colegas e professores em 
ambiente acadêmico simulado (ex: pedir ajuda, participar de discussões em 
pequenos grupos, apresentar um seminário curto), demonstrando essas habilidades 
em pelo menos 3 situações de role-playing por bimestre, com feedback do professor 
do AEE e de um psicólogo." 

○​ Objetivo 1º Semestre: "Nas próximas 10 semanas, durante sessões de 
AEE, Carlos irá identificar, com auxílio de vídeos e discussões, 3 
comportamentos verbais e não verbais apropriados para iniciar uma 
conversa com um colega desconhecido sobre um tema acadêmico (ex: 'Com 
licença, você entendeu a explicação sobre X?'), e praticará esses 
comportamentos em simulações com o professor do AEE, recebendo 
feedback específico." 

2.​ Meta Anual (Preparação para o Vestibular e Gerenciamento da Ansiedade): "Até 
a data do vestibular, Carlos irá elaborar e seguir um plano de estudos realista para 
as disciplinas do vestibular, incluindo técnicas de gerenciamento de tempo e de 
controle da ansiedade (ex: respiração diafragmática, reestruturação de pensamentos 
catastróficos), e realizará pelo menos 4 simulados completos em condições 
semelhantes às do exame, com o objetivo de reduzir sua ansiedade auto-relatada 
em 30% (medida por escala subjetiva antes e depois dos simulados)." 



○​ Objetivo 1º Semestre: "Ao final do primeiro semestre, Carlos terá definido, 
com apoio do orientador vocacional e do professor do AEE, as 3 
universidades e cursos de Engenharia de maior interesse, pesquisado os 
editais e conteúdos programáticos, e elaborado um cronograma de estudos 
semanal detalhado para as disciplinas de Matemática, Física e Redação, 
revisando-o quinzenalmente." 

Estratégias Pedagógicas, Recursos e Adaptações Implementadas: 

●​ Treinamento de Habilidades Sociais (AEE e Psicólogo): 
○​ Ensino explícito de regras sociais, interpretação de linguagem corporal e 

expressões faciais (usando vídeos, fotos, espelho). 
○​ Role-playing (encenação) de situações sociais comuns no ambiente 

universitário (pedir informação, apresentar-se, discordar respeitosamente). 
○​ Criação de "roteiros sociais" para situações específicas. 

●​ Suporte para Redação e Interpretação: 
○​ Análise de modelos de redação do vestibular, focando na estrutura 

argumentativa e na clareza. 
○​ Estratégias para identificar o tema central e as inferências em textos literários 

e filosóficos, com mediação do professor de Português e AEE. 
●​ Gerenciamento da Ansiedade: 

○​ Técnicas de relaxamento e respiração ensinadas pelo psicólogo. 
○​ Estratégias de reestruturação cognitiva para lidar com pensamentos 

negativos sobre o vestibular. 
○​ Dessensibilização sistemática através de simulados progressivamente mais 

longos e em ambientes que imitem o local de prova. 
●​ Planejamento de Estudos e Organização: 

○​ Criação de um plano de estudos visual e detalhado, com metas semanais 
realistas. 

○​ Uso de aplicativos de gerenciamento de tempo e lembretes. 
○​ Visitas monitoradas a universidades para familiarização com o ambiente. 

●​ Adaptações para o Vestibular (quando aplicável e solicitado): 
○​ Possibilidade de tempo adicional, sala separada (conforme legislação e 

regras do edital do vestibular, mediante laudo). A escola o orientou sobre 
como solicitar esses recursos. 

●​ Parceria com a Família: Pais foram orientados sobre como apoiar Carlos na 
organização dos estudos em casa, como lidar com sua ansiedade sem 
superprotegê-lo, e a incentivar pequenas interações sociais fora da escola. 

Monitoramento, Avaliação e Reajustes (Exemplo de Ciclo): Durante o primeiro 
semestre, Carlos seguiu rigorosamente seu plano de estudos para exatas, mas 
procrastinava muito em Redação e Literatura. Nos role-playings, conseguia verbalizar os 
roteiros, mas ainda com pouca naturalidade e contato visual. A ansiedade antes dos 
mini-simulados era muito alta. 

●​ Reunião de Acompanhamento: A equipe (professores, AEE, psicólogo, pais, 
Carlos) discutiu que o medo de errar na redação e a dificuldade em "se colocar no 
lugar do outro" na argumentação eram grandes barreiras. Carlos expressou que se 



sentia mais confortável praticando habilidades sociais com um colega de confiança 
do que com o professor. 

●​ Reajuste no Objetivo e Estratégia (Habilidades Sociais): "Carlos irá convidar um 
colega (Pedro, com quem tem mais afinidade) para estudar junto uma vez por 
semana, e durante esses encontros, irá praticar iniciar uma discussão sobre o 
conteúdo e pedir/oferecer ajuda, com um checklist de auto-observação para os 
comportamentos-alvo." (Foco na prática em contexto mais natural). 

●​ Nova Estratégia (Redação e Ansiedade): O professor de Português começou a 
propor temas de redação ligados à tecnologia e engenharia. O psicólogo introduziu a 
técnica de "exposição gradual" para os simulados, começando com apenas uma 
disciplina por vez, em ambiente familiar, antes de aumentar a complexidade. 

●​ Resultados Alcançados e Reflexões (ao final do ano letivo e vestibular): Carlos 
conseguiu ser aprovado no vestibular para Engenharia em uma das universidades 
desejadas. Seu plano de estudos, após os reajustes, tornou-se mais equilibrado. As 
sessões de estudo com o colega Pedro foram muito positivas para desenvolver uma 
comunicação mais fluida e reduzir a ansiedade em interações um a um. Embora as 
grandes apresentações orais ainda fossem um desafio, ele desenvolveu estratégias 
para lidar com elas. O trabalho com o psicólogo ajudou-o a gerenciar melhor a 
ansiedade nos simulados e no dia do vestibular. O PEI foi fundamental para oferecer 
um suporte estruturado e individualizado durante um período de grande transição e 
pressão, focando não apenas no acadêmico, mas também nas habilidades 
socioemocionais cruciais para seu sucesso futuro. A participação ativa de Carlos na 
definição de suas dificuldades e na escolha de algumas estratégias (como estudar 
com o colega) foi um diferencial. 

Estudo de Caso no Ensino Superior: o PEI (ou Plano de Acessibilidade) 
de Julia – Foco em Adaptações para Acesso e Avaliação (Deficiência 
Visual) 

Contextualização: Julia, 20 anos, ingressou no curso de Direito em uma universidade 
pública. Ela possui baixa visão severa (visão subnormal) desde a infância, utilizando 
recursos ópticos e necessitando de materiais ampliados e bom contraste para leitura. A 
universidade possuía um Núcleo de Acessibilidade (NA) responsável por elaborar, junto 
com a estudante e os coordenadores de curso, um Plano de Acessibilidade Individualizado. 

Principais Achados da Avaliação Diagnóstica (realizada pelo NA em parceria com 
Julia): 

●​ Funcionalidade Visual: Melhor acuidade visual com uso de lupa eletrônica portátil e 
software de ampliação de tela no notebook. Necessidade de textos com fonte 
mínima tamanho 20, alto contraste (preferencialmente preto no branco ou amarelo 
no preto). Dificuldade com ambientes muito iluminados ou com reflexos. Cansaço 
visual após períodos prolongados de leitura. 

●​ Habilidades Acadêmicas: Excelente capacidade de compreensão auditiva e 
argumentação oral. Boa organização e disciplina nos estudos. Domínio do uso de 
seu notebook com software ampliador e leitor de tela básico para revisão. 

●​ Demandas do Curso de Direito: Grande volume de leitura de textos densos (leis, 
doutrinas, jurisprudências), aulas expositivas, seminários e provas dissertativas. 



●​ Potencialidades: Determinação, resiliência, ótima memória auditiva, bom 
relacionamento interpessoal. 

Metas e Objetivos do Plano de Acessibilidade (Exemplos): 

1.​ Meta (Acesso à Informação): "Garantir que Julia tenha acesso a 100% dos 
materiais bibliográficos e textuais obrigatórios do curso em formato digital acessível 
(permitindo ampliação e uso de leitor de tela) ou em formato impresso ampliado, 
com antecedência mínima de uma semana em relação à data de utilização em aula." 

○​ Objetivo (Ação do NA e Professores): "O Núcleo de Acessibilidade, em 
articulação com os professores de cada disciplina, irá converter ou solicitar 
às editoras os arquivos digitais acessíveis dos textos básicos e 
complementares e/ou providenciar a digitalização e ampliação de materiais 
físicos, disponibilizando-os a Julia através de uma pasta virtual 
compartilhada, no máximo 48 horas após a indicação pelo professor." 

2.​ Meta (Participação em Aula e Avaliação): "Assegurar que Julia possa participar 
plenamente das aulas e ser avaliada de forma equitativa, utilizando os recursos de 
tecnologia assistiva necessários e adaptações nos procedimentos avaliativos que 
contemplem suas necessidades visuais." 

○​ Objetivo (Adaptações em Avaliação): "Em todas as avaliações escritas, 
Julia terá direito a: (a) tempo adicional de 50%; (b) enunciados e prova em 
formato digital acessível em seu notebook ou impressos com fonte tamanho 
22 e alto contraste; (c) possibilidade de ditar as respostas para um 
ledor/escriba (se solicitado por ela e se a escrita manual for uma barreira 
significativa) ou utilizar seu notebook para redigir as respostas." 

○​ Objetivo (Apresentação em Seminários): "Para apresentações de 
seminários, Julia poderá utilizar slides com design de alto contraste e fonte 
ampliada, e será incentivada a focar em sua explanação oral, podendo ter 
um roteiro em formato acessível para consulta discreta." 

Estratégias, Recursos e Adaptações Implementadas: 

●​ Recursos de TA Pessoais de Julia: Notebook com software de ampliação de tela 
(ex: ZoomText ou similar, ou funcionalidades nativas do sistema) e leitor de tela 
básico para conferência; lupa eletrônica portátil. 

●​ Disponibilização de Materiais pelo NA/Professores: 
○​ Criação de uma rotina para que os professores enviassem com antecedência 

a lista de textos e materiais para o NA. 
○​ Digitalização e tratamento de imagens (OCR) para tornar PDFs pesquisáveis 

e acessíveis a leitores de tela. 
○​ Impressão de materiais com especificações de fonte e contraste solicitadas 

por Julia. 
●​ Adaptações em Sala de Aula: 

○​ Assento preferencial para Julia, em local com boa iluminação, mas sem 
reflexo direto na tela de seu notebook. 

○​ Professores orientados a descrever verbalmente informações visuais 
importantes apresentadas em slides ou no quadro. 



○​ Disponibilização antecipada dos slides das aulas (quando possível) para que 
Julia pudesse acompanhá-los em seu notebook. 

●​ Adaptações em Avaliações: 
○​ Sala separada para realização de provas, se solicitado por Julia, para 

minimizar distrações e permitir o uso de seus recursos. 
○​ Comunicação clara entre o NA e os professores sobre as adaptações de 

tempo e formato das provas. 
●​ Suporte do Núcleo de Acessibilidade: 

○​ Ponto de contato para Julia resolver questões de acessibilidade. 
○​ Mediação com professores e outros setores da universidade. 
○​ Oferta de treinamento para professores sobre como produzir materiais 

acessíveis (voluntário). 

Monitoramento, Avaliação e Reajustes (Exemplo de Ciclo): No primeiro semestre, a 
maioria dos materiais foi disponibilizada a tempo, mas alguns professores, por 
desconhecimento, enviaram PDFs de imagem não acessíveis. Julia também relatou 
dificuldade em acompanhar aulas muito dinâmicas com muitos slides passando 
rapidamente. 

●​ Reunião de Acompanhamento (Julia, NA, Coordenador do Curso): Discutiu-se a 
necessidade de reforçar a orientação aos professores sobre formatos de arquivo 
acessíveis. Julia sugeriu que, se os slides pudessem ser enviados um dia antes, ela 
conseguiria se preparar melhor. 

●​ Reajuste no Plano/Ações: O NA elaborou um guia rápido para professores sobre 
"Como criar PDFs acessíveis". O coordenador do curso reforçou com o corpo 
docente a importância do envio antecipado de materiais. Julia e o NA testaram um 
software de gravação de áudio (com permissão dos professores) para que ela 
pudesse rever pontos importantes das aulas. 

●​ Nova Estratégia (Autonomia de Julia): Julia foi incentivada a comunicar 
diretamente ao professor, no início de cada disciplina, suas necessidades 
específicas de formato de material e de dinâmica de aula, utilizando um breve 
"cartão de apresentação" preparado com o NA. 

Resultados Alcançados e Reflexões (ao longo do curso): Com os ajustes e a 
colaboração contínua, Julia conseguiu acompanhar o curso de Direito com sucesso. A 
disponibilização de materiais acessíveis e as adaptações nas avaliações foram cruciais. Ela 
se tornou uma estudante engajada, participando ativamente dos debates e utilizando suas 
excelentes habilidades orais. O "cartão de apresentação" ajudou muito na comunicação 
com novos professores a cada semestre. O Núcleo de Acessibilidade desempenhou um 
papel vital como mediador e provedor de soluções. Julia não apenas se formou, mas 
também se tornou uma defensora da acessibilidade para outros estudantes. Este caso 
demonstra que, mesmo em um ambiente academicamente exigente como o Ensino 
Superior, um planejamento individualizado de acessibilidade, focado na remoção de 
barreiras e na valorização das potencialidades do estudante, pode garantir a equidade de 
oportunidades e o sucesso. 

Lições aprendidas e pontos em comum nos diferentes estudos de caso: 
a essência do PEI em ação 



A análise dos diversos estudos de caso, que percorreram desde a Educação Infantil até o 
Ensino Superior, nos permite extrair lições valiosas e identificar pontos em comum que 
revelam a essência de um Plano Educacional Individualizado (PEI) verdadeiramente eficaz 
e transformador. Embora cada aluno seja único e cada contexto apresente suas 
particularidades, alguns princípios e práticas se destacam como universais na promoção da 
inclusão e do desenvolvimento. 

1.​ A Centralidade do Aluno: Em todos os casos de sucesso, o aluno esteve no centro 
do processo. Suas necessidades, potencialidades, interesses e, quando possível, 
sua própria voz, foram os principais guias para a elaboração e os reajustes do PEI. 
O plano não foi uma imposição, mas uma construção em torno e com o estudante. 

2.​ Avaliação Diagnóstica Abrangente e Contínua: Nenhum PEI eficaz nasceu do 
acaso. Todos partiram de uma avaliação diagnóstica cuidadosa e multidisciplinar, 
que buscou compreender o aluno em sua integralidade, identificando não apenas 
suas dificuldades, mas também, e fundamentalmente, seus pontos fortes. Essa 
avaliação não foi um evento único, mas um processo contínuo que alimentou os 
reajustes. 

3.​ Metas Claras, Desafiadoras e Significativas (SMART): A definição de metas 
específicas, mensuráveis, alcançáveis, relevantes e temporais foi um diferencial em 
todos os casos, fornecendo um roteiro claro para a ação pedagógica e permitindo o 
acompanhamento objetivo do progresso. A relevância das metas para a vida do 
aluno e para seu engajamento foi particularmente notável. 

4.​ A Força da Colaboração (A Teia): Nenhum profissional ou familiar trabalhou 
isoladamente. O sucesso dos PEIs apresentados foi fruto da colaboração estreita e 
respeitosa entre professores da sala regular, professores do AEE, família, 
especialistas externos (fonoaudiólogos, psicólogos, terapeutas) e, em muitos casos, 
os próprios alunos. A comunicação aberta e o alinhamento de estratégias entre 
esses atores foram cruciais. 

5.​ Estratégias Pedagógicas Personalizadas e Flexíveis: As "receitas prontas" não 
funcionaram. Em cada caso, foi necessário selecionar, adaptar e, por vezes, criar 
estratégias pedagógicas e recursos que realmente atendessem às necessidades 
específicas do aluno, utilizando os princípios do Desenho Universal para a 
Aprendizagem (DUA) para oferecer múltiplas formas de apresentação, 
ação/expressão e engajamento. 

6.​ Valorização das Potencialidades e Interesses: Em vez de focar apenas nos 
"déficits", os PEIs mais eficazes souberam identificar e utilizar os interesses e os 
pontos fortes dos alunos como alavancas para a aprendizagem e a motivação (ex: o 
interesse de Leo por dinossauros, o talento de Sofia para o desenho, o gosto de 
Carlos por exatas). 

7.​ A Importância do Monitoramento Contínuo e dos Reajustes: Os estudos de caso 
demonstraram claramente que o PEI é um documento vivo. O monitoramento 
constante do progresso e a disposição para reavaliar e ajustar as metas e 
estratégias quando necessário foram essenciais para manter o plano relevante e 
eficaz ao longo do tempo. 

8.​ Foco no Desenvolvimento Integral: Os PEIs não se limitaram a aspectos 
puramente acadêmicos, mas também abordaram, quando necessário, o 
desenvolvimento socioemocional, a comunicação, a autonomia e a preparação para 
a vida, reconhecendo a integralidade do ser humano. 



9.​ O Papel Ativo da Família como Parceira: A participação informada e engajada da 
família, desde a avaliação até o acompanhamento, foi um fator determinante de 
sucesso em todos os exemplos, reforçando a importância de construir uma relação 
de confiança e colaboração mútua. 

10.​Adaptação ao Nível de Ensino: Ficou evidente que, embora os princípios sejam os 
mesmos, o foco e a complexidade do PEI se adaptam significativamente à faixa 
etária e ao nível de ensino do aluno, desde as habilidades básicas na Educação 
Infantil até as demandas de autonomia e especialização no Ensino Superior. 

11.​Empoderamento do Aluno: Nos casos em que os alunos puderam participar 
ativamente da construção de seus PEIs (especialmente os mais velhos), 
observou-se um aumento em seu senso de responsabilidade, autonomia e 
engajamento. 

Esses pontos em comum nos mostram que um PEI bem-sucedido é muito mais do que um 
requisito burocrático. Ele é o resultado de um processo reflexivo, colaborativo, 
individualizado e dinâmico, que exige conhecimento técnico, sensibilidade, criatividade e, 
acima de tudo, um profundo respeito pela singularidade de cada aprendiz e uma crença 
inabalável em seu potencial de desenvolvimento. Os estudos de caso são faróis que 
iluminam o caminho, mostrando que, com a união de esforços e a aplicação de boas 
práticas, é possível transformar realidades e construir uma educação verdadeiramente 
inclusiva. 

 

Superando obstáculos na jornada do PEI: desafios 
recorrentes no cotidiano escolar e soluções criativas 
para uma implementação bem-sucedida 
A jornada para a efetivação de um Plano Educacional Individualizado (PEI) que realmente 
promova a inclusão e o desenvolvimento de cada aluno é repleta de aprendizados e, 
inevitavelmente, de desafios. Longe de ser um percurso linear e isento de obstáculos, a 
implementação do PEI no cotidiano escolar exige resiliência, criatividade, colaboração e um 
compromisso contínuo de toda a comunidade educativa. Reconhecer esses desafios 
recorrentes não como impedimentos intransponíveis, mas como oportunidades de 
crescimento e aprimoramento, é fundamental para construir soluções inovadoras e garantir 
que o PEI cumpra seu papel transformador. 

A jornada do PEI: reconhecendo que os desafios fazem parte do 
percurso inclusivo 

É importante iniciar esta discussão com a clareza de que os desafios são inerentes a 
qualquer processo de mudança e inovação, especialmente em um campo tão complexo e 
multifacetado quanto a educação inclusiva. O Plano Educacional Individualizado, como 
instrumento que busca personalizar o ensino e atender à singularidade de cada aprendiz 
com necessidades educacionais especiais, naturalmente tensiona as estruturas, as rotinas 



e as concepções tradicionais da escola. Portanto, esperar um caminho sem percalços seria 
irrealista. 

Acolher os desafios como parte integrante da jornada do PEI significa adotar uma postura 
proativa e reflexiva, em vez de paralisante ou defensiva. Significa entender que cada 
obstáculo superado representa um avanço na construção de uma escola mais justa, 
equitativa e preparada para acolher e desenvolver o potencial de todos os seus alunos. Os 
desafios nos convidam a repensar práticas, a buscar novos conhecimentos, a fortalecer 
parcerias e a exercitar nossa capacidade de encontrar soluções criativas. 

Longe de serem um sinal de fracasso, os obstáculos que surgem na implementação do PEI 
– seja a falta de tempo, a necessidade de formação, a escassez de recursos ou as 
dificuldades na colaboração – são, na verdade, indicadores valiosos que apontam para 
onde precisamos direcionar nossos esforços de melhoria contínua. Ao enfrentá-los com 
coragem, abertura e um espírito colaborativo, transformamos a jornada do PEI em uma rica 
experiência de aprendizado e fortalecimento para toda a comunidade escolar, pavimentando 
o caminho para uma inclusão cada vez mais efetiva e significativa. 

Desafio: Falta de tempo e sobrecarga dos profissionais – como otimizar 
o processo do PEI? 

Um dos obstáculos mais frequentemente citados por educadores na implementação do 
Plano Educacional Individualizado (PEI) é a percepção de falta de tempo para realizar todas 
as etapas do processo – desde a avaliação diagnóstica aprofundada, passando pela 
elaboração colaborativa do plano, até o monitoramento contínuo e os reajustes necessários 
– em meio a uma rotina escolar já demandante e, por vezes, sobrecarregada. Essa 
sensação de "não dar conta" pode gerar frustração e comprometer a qualidade do PEI. No 
entanto, algumas estratégias podem ajudar a otimizar o tempo e a tornar o processo mais 
gerenciável e eficaz. 

Soluções e Estratégias para Otimizar o Tempo e Lidar com a Sobrecarga: 

1.​ Planejamento Colaborativo Eficiente e Focado: 
○​ Reuniões com Pauta Clara e Objetivos Definidos: Evitar reuniões longas e 

improdutivas. Definir previamente os tópicos a serem discutidos, o tempo 
para cada um e os resultados esperados. 

○​ Divisão de Tarefas Dentro da Equipe: Nem tudo precisa ser feito por todos 
ao mesmo tempo. A equipe multidisciplinar pode dividir responsabilidades na 
coleta de dados, na redação de partes específicas do PEI ou na pesquisa de 
recursos, otimizando o trabalho. 

○​ Momentos Estratégicos para Colaboração: A gestão escolar pode auxiliar 
criando blocos de tempo na agenda escolar (ex: HTPCs temáticos sobre 
inclusão, janelas de planejamento entre professor regular e AEE) dedicados 
ao PEI. 

○​ Exemplo prático: Em vez de uma única reunião exaustiva para elaborar todo 
o PEI, a equipe pode realizar encontros menores e mais focados: um para 
análise da avaliação e definição da linha de base, outro para formulação de 
metas SMART, e um terceiro para discussão de estratégias e recursos. 



2.​ Modelos de PEI Funcionais e Flexíveis: 
○​ Simplificação sem Perda de Qualidade: Utilizar modelos de PEI que sejam 

completos em seus elementos essenciais, mas que evitem burocracias 
desnecessárias ou campos excessivamente longos e repetitivos. O foco deve 
estar na funcionalidade do plano como guia para a prática. 

○​ Modelos Digitais e Editáveis: O uso de plataformas digitais ou documentos 
compartilhados (Google Docs, por exemplo) pode facilitar a elaboração 
colaborativa, o acesso às informações e as atualizações do PEI, 
economizando tempo com a transcrição manual de dados. 

3.​ Uso Estratégico da Tecnologia para Gestão e Comunicação: 
○​ Plataformas de Gestão de PEIs: Algumas redes de ensino ou escolas 

podem investir em softwares específicos para gerenciar os PEIs, o que pode 
agilizar o preenchimento, o acompanhamento de metas e a geração de 
relatórios. 

○​ Ferramentas de Comunicação Assíncrona: E-mails, grupos de mensagens 
profissionais (com regras claras de uso) ou fóruns online podem ser 
utilizados para trocas de informações rápidas e para discussões que não 
exijam reuniões presenciais, respeitando o tempo de cada um. 

4.​ Priorização e Foco no Essencial: 
○​ Metas Realistas e Prioritárias: Evitar a tentação de querer abordar todas as 

dificuldades do aluno de uma só vez no PEI. Focar em 2 a 4 metas anuais 
que sejam realmente cruciais para o desenvolvimento do aluno naquele 
momento. 

○​ Simplificação de Registros: Encontrar formas eficientes de registrar o 
progresso do aluno sem que isso se torne um fardo excessivo. Checklists, 
anotações pontuais e portfólios bem organizados podem ser mais úteis do 
que relatórios diários extensos. 

5.​ Formação para Otimização do Tempo no PEI: 
○​ Oferecer formação aos professores sobre como gerenciar o tempo no 

processo do PEI, como conduzir reuniões produtivas e como utilizar 
ferramentas que agilizem o trabalho. 

6.​ Reconhecimento e Valorização do Tempo Dedicado: 
○​ É fundamental que a gestão escolar reconheça que o trabalho com o PEI 

demanda tempo e que esse tempo seja considerado na carga horária e na 
organização do trabalho do professor. 

7.​ Integração do PEI com o Planejamento Regular: 
○​ Buscar formas de integrar o planejamento do PEI com o planejamento das 

aulas da turma regular, evitando que sejam vistos como duas coisas 
completamente separadas. Muitas estratégias pensadas para o aluno com 
PEI podem beneficiar outros alunos. 

Imagine esta situação: Uma escola decide que as reuniões de elaboração de PEI serão 
realizadas em duplas (professor regular e AEE) para a redação inicial das metas e 
estratégias, utilizando um modelo digital compartilhado. Posteriormente, uma reunião mais 
curta com a família e outros especialistas (se necessário) é agendada apenas para 
discussão, validação e ajustes finais. Isso pode otimizar o tempo de todos, mantendo a 
qualidade e a colaboração. 



Lidar com a falta de tempo é um desafio constante na educação, mas com planejamento 
estratégico, colaboração inteligente e o uso de ferramentas adequadas, é possível tornar o 
processo do PEI mais eficiente, garantindo que ele não se torne apenas mais uma tarefa 
burocrática, mas um instrumento vivo e eficaz a serviço da aprendizagem do aluno. 

Desafio: Formação continuada insuficiente ou inadequada – 
capacitando a equipe para a diversidade 

Um dos pilares para a efetiva implementação do Plano Educacional Individualizado (PEI) e 
para o sucesso da educação inclusiva é a qualificação dos profissionais da educação. No 
entanto, um desafio recorrente é a percepção de que a formação continuada oferecida é, 
por vezes, insuficiente em carga horária, desarticulada da prática cotidiana, ou inadequada 
para lidar com a vasta diversidade de Necessidades Educacionais Especiais (NEE) 
encontradas nas salas de aula. Capacitar a equipe escolar para acolher e atender à 
diversidade de forma competente e confiante é um investimento crucial. 

Problemas Comuns na Formação Continuada: 

●​ Caráter Pontual e Fragmentado: Cursos e palestras isolados, sem continuidade ou 
aprofundamento. 

●​ Distanciamento da Realidade Escolar: Abordagens muito teóricas, com poucos 
exemplos práticos ou estratégias aplicáveis ao dia a dia da sala de aula. 

●​ Falta de Foco nas Necessidades Específicas dos Professores: Nem sempre os 
temas da formação dialogam com os desafios reais enfrentados pela equipe. 

●​ Generalização Excessiva: Tentativa de oferecer "receitas prontas" que não 
consideram a singularidade de cada aluno e contexto. 

●​ Pouco Espaço para Troca e Colaboração entre Pares: Formatos muito 
expositivos, com pouca interação e construção coletiva de conhecimento. 

Soluções e Estratégias para uma Formação Continuada Eficaz no Contexto da 
Inclusão e do PEI: 

1.​ Diagnóstico das Necessidades de Formação: 
○​ Antes de planejar qualquer ação formativa, é fundamental ouvir os 

professores e a equipe escolar para identificar quais são suas principais 
dúvidas, dificuldades e necessidades em relação à educação inclusiva e à 
elaboração/implementação do PEI. 

○​ Exemplo prático: Aplicar um questionário anônimo ou promover rodas de 
conversa para mapear os temas prioritários (ex: como elaborar metas 
SMART, estratégias para alunos com TEA, uso de tecnologia assistiva, 
adaptação de materiais para dislexia). 

2.​ Formação Focada na Prática e na Reflexão: 
○​ Estudos de Caso Reais (ou Realistas): Analisar e discutir estudos de caso 

de alunos da própria escola (resguardando a identidade) ou casos hipotéticos 
que reflitam desafios comuns. 

○​ Oficinas Práticas (Mão na Massa): Workshops onde os professores 
possam, por exemplo, construir materiais adaptados, elaborar um PEI fictício 



em grupo, experimentar softwares de TA, ou simular estratégias de 
mediação. 

○​ Modelagem de Práticas: Profissionais mais experientes (como o professor 
do AEE ou consultores externos) podem demonstrar, na prática, como aplicar 
determinadas estratégias inclusivas. 

○​ Planejamento de Ações Aplicáveis: A formação deve culminar em 
propostas de ações concretas que os professores possam implementar em 
suas salas de aula. 

3.​ Criação de Comunidades de Aprendizagem entre Pares: 
○​ Grupos de Estudo na Escola: Incentivar a formação de grupos de estudo 

entre professores para discutir textos, compartilhar experiências, analisar 
desafios e construir soluções conjuntamente. 

○​ Sessões de Intervisão ou Mentoria: Professores mais experientes podem 
atuar como mentores para colegas que estão iniciando ou que enfrentam 
desafios específicos. A intervisão (discussão de casos entre pares) também 
é muito rica. 

○​ Imagine: Um grupo de professores do 3º ano se reúne quinzenalmente para 
discutir estratégias de alfabetização para alunos com diferentes dificuldades, 
trocando o que funcionou e o que não funcionou. 

4.​ Formação em Serviço e Acompanhamento Contínuo: 
○​ Em vez de apenas cursos pontuais, oferecer um acompanhamento mais 

contínuo, com momentos de reflexão sobre a prática, feedback e suporte 
para a implementação do que foi aprendido. O professor do AEE e a 
coordenação pedagógica têm um papel chave aqui. 

5.​ Parcerias com Universidades e Instituições Especializadas: 
○​ Buscar parcerias com faculdades de pedagogia, psicologia, fonoaudiologia, 

ou com instituições que são referência em educação especial, para oferta de 
cursos, palestras, consultorias ou supervisões. 

6.​ Uso de Recursos Online e Materiais de Referência de Qualidade: 
○​ Disponibilizar acesso a portais educacionais, artigos científicos, vídeos, guias 

de boas práticas e outros materiais que possam subsidiar o estudo autônomo 
e aprofundar o conhecimento dos professores. 

○​ Incentivar a curadoria e o compartilhamento desses recursos entre a equipe. 
7.​ Foco no Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA): 

○​ Capacitar os professores nos princípios do DUA, para que possam planejar 
aulas que sejam, desde o início, mais acessíveis e engajadoras para todos 
os alunos, reduzindo a necessidade de múltiplas adaptações individualizadas 
posteriores. 

8.​ Formação Específica sobre o Processo do PEI: 
○​ Oferecer treinamento detalhado sobre todas as etapas do PEI: avaliação 

diagnóstica, elaboração de metas SMART, seleção de estratégias e recursos, 
monitoramento, avaliação formativa e reajustes. Simular a elaboração de um 
PEI pode ser muito didático. 

9.​ Valorização e Certificação da Formação: 
○​ Reconhecer o esforço dos professores em buscar formação, seja através de 

certificação, progressão na carreira (quando aplicável) ou simplesmente pelo 
reconhecimento público da importância desse investimento. 



Uma equipe bem preparada e confiante é a base para uma educação inclusiva de 
qualidade. A formação continuada, quando planejada de forma estratégica, participativa e 
conectada com a realidade escolar, deixa de ser um "cumprir tabela" e se torna um 
poderoso motor de transformação das práticas pedagógicas, capacitando os educadores 
para que o PEI seja, de fato, um instrumento de promoção do sucesso de todos os alunos. 

Desafio: Recursos materiais e financeiros limitados – encontrando 
alternativas criativas e buscando apoios 

A implementação eficaz do Plano Educacional Individualizado (PEI) frequentemente 
demanda o uso de recursos pedagógicos específicos, materiais didáticos adaptados e, em 
alguns casos, tecnologias assistivas. No entanto, a realidade de muitas escolas, 
especialmente as públicas, é marcada pela escassez de recursos financeiros e pela 
dificuldade em adquirir esses materiais. Essa limitação pode parecer um obstáculo 
intransponível, mas com criatividade, colaboração e a busca por apoios alternativos, é 
possível encontrar soluções viáveis e significativas. 

Estratégias para Lidar com Recursos Limitados: 

1.​ Maximização e Adaptação de Recursos Existentes: 
○​ Olhar Criativo para o Cotidiano: Antes de pensar em comprar, avalie o que 

a escola já possui e como esses materiais podem ser adaptados ou 
utilizados de forma inovadora. 

■​ Exemplo prático: Jogos de tabuleiro comuns podem ter suas regras 
simplificadas ou suas peças adaptadas (aumentadas, com velcro). 
Livros podem ter partes destacadas, glossários visuais inseridos ou 
serem transformados em audiolivros com gravações simples feitas 
pelos professores ou voluntários. 

○​ Reutilização de Materiais (Sucata e Recicláveis): Tampinhas, caixas de 
papelão, potes de iogurte, rolos de papel, tecidos, embalagens diversas 
podem se transformar em valiosos recursos pedagógicos táteis, visuais ou 
manipuláveis com um pouco de criatividade e trabalho manual. 

■​ Imagine: Criar um alfabeto móvel com tampinhas de garrafa PET 
onde as letras são coladas, ou um jogo da memória com pares de 
texturas diferentes coladas em pedaços de papelão. 

2.​ Produção Artesanal de Materiais Adaptados (Baixo Custo): 
○​ Envolvimento da Equipe e da Comunidade: Professores, funcionários, 

pais e até mesmo alunos mais velhos podem se envolver na confecção de 
materiais adaptados em oficinas ou mutirões. 

■​ Exemplos: 
■​ Plastificar cartões com figuras e palavras para criar pranchas 

de comunicação. 
■​ Fazer engrossadores de lápis com EVA ou massa de modelar 

que seca. 
■​ Criar livros sensoriais com feltro e outros tecidos. 
■​ Montar quadros de rotina com velcro e figuras impressas. 



○​ Tutoriais e Ideias Online: A internet é uma fonte riquíssima de tutoriais (DIY 
- Faça Você Mesmo) para a criação de recursos pedagógicos e TA de baixo 
custo. 

3.​ Busca por Parcerias Comunitárias e Institucionais: 
○​ Empresas Locais e Comércio: Apresentar projetos e solicitar patrocínios ou 

doações de materiais (papelaria, materiais de informática, etc.). Muitas 
empresas têm programas de responsabilidade social. 

○​ Organizações Não Governamentais (ONGs) e Associações: Algumas 
ONGs e associações de apoio a pessoas com deficiência podem oferecer 
empréstimo de equipamentos, doação de materiais ou consultoria. 

○​ Universidades e Faculdades: Cursos de Pedagogia, Fisioterapia, Terapia 
Ocupacional, Design, Engenharia podem desenvolver projetos de extensão 
para criar materiais adaptados ou tecnologias assistivas de baixo custo em 
parceria com as escolas. 

○​ Clubes de Serviço (Rotary, Lions): Frequentemente apoiam projetos 
sociais e educacionais. 

4.​ Exploração de Recursos Digitais Gratuitos ou de Baixo Custo: 
○​ Softwares e Aplicativos Gratuitos: Existe uma vasta gama de softwares 

livres (ex: NVDA para leitura de tela, Dosvox) e aplicativos educativos 
gratuitos ou com versões gratuitas que podem ser muito úteis (ex: apps do 
Math Learning Center, Plaphoons para CAA). 

○​ Repositórios de Objetos de Aprendizagem: Muitos portais educacionais 
governamentais ou de universidades oferecem recursos digitais abertos e 
gratuitos. 

○​ Vídeos e Canais Educativos Online: Plataformas como YouTube possuem 
inúmeros canais com videoaulas, tutoriais e conteúdos que podem ser 
utilizados como recurso. 

5.​ Editais e Programas de Financiamento: 
○​ Programas Governamentais: Ficar atento a programas federais, estaduais 

ou municipais que destinam verbas para a aquisição de equipamentos para 
Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) ou para projetos de inclusão. 

○​ Editais de Fundações Privadas: Muitas fundações lançam editais para 
financiar projetos sociais e educacionais. É preciso pesquisa e elaboração de 
bons projetos. 

6.​ Criação de um Banco de Recursos Compartilhados na Escola ou na Rede: 
○​ Materiais e equipamentos que não estão em uso constante por um aluno 

podem ser compartilhados entre diferentes turmas ou mesmo entre escolas 
de uma mesma rede, otimizando o investimento. 

○​ Um sistema de empréstimo organizado pode garantir que mais alunos se 
beneficiem dos recursos disponíveis. 

7.​ Priorização Inteligente dos Investimentos: 
○​ Quando houver alguma verba disponível, é crucial que a decisão de compra 

seja baseada em uma avaliação criteriosa das necessidades dos alunos 
(conforme o PEI) e no potencial de impacto do recurso. Evitar compras por 
impulso ou apenas porque um recurso é "moderno". 

Imagine uma escola que mobiliza a comunidade para uma "Gincana da Inclusão", onde uma 
das tarefas é arrecadar materiais recicláveis para a confecção de jogos adaptados, e outra 



é conseguir patrocínio de uma papelaria local para a impressão de pranchas de 
comunicação. 

Lidar com recursos limitados exige uma dose extra de proatividade, criatividade e espírito 
colaborativo. Transformar a escassez em oportunidade de inovação e de fortalecimento de 
laços comunitários é um dos grandes, e gratificantes, desafios da escola inclusiva. O PEI, 
ao detalhar a necessidade de um recurso, também se torna um instrumento para justificar a 
busca por esses apoios. 

Desafio: Resistência à mudança e crenças limitantes na comunidade 
escolar – fomentando uma cultura inclusiva 

Um dos obstáculos mais significativos, e por vezes mais sutis, à plena implementação do 
Plano Educacional Individualizado (PEI) e à consolidação da educação inclusiva não reside 
na falta de recursos ou de conhecimento técnico, mas sim nas atitudes, crenças e valores 
da comunidade escolar. A resistência à mudança, o medo do desconhecido, os 
preconceitos arraigados e as crenças limitantes sobre a capacidade de aprendizagem de 
alunos com Necessidades Educacionais Especiais (NEE) podem minar os esforços mais 
bem intencionados e comprometer a construção de um ambiente verdadeiramente 
acolhedor e equitativo. Fomentar uma cultura inclusiva é, portanto, um passo fundamental e 
contínuo. 

Manifestações Comuns de Resistência e Crenças Limitantes: 

●​ "Esse aluno não aprende / não pertence a esta escola": Visão capacitista que 
subestima o potencial do aluno com NEE e questiona seu direito à educação na rede 
regular. 

●​ "Não tenho formação para isso": Embora a necessidade de formação seja real, 
essa frase pode, por vezes, mascarar um receio de sair da zona de conforto ou uma 
crença de que apenas "especialistas" podem lidar com alunos com NEE. 

●​ "Vai atrapalhar o aprendizado dos outros alunos": Medo de que a atenção 
dispensada ao aluno com NEE prejudique o restante da turma. 

●​ "É muito trabalhoso / não tenho tempo para isso": Resistência em adaptar 
práticas ou em dedicar o tempo necessário para o planejamento e implementação 
do PEI. 

●​ "A inclusão é bonita na teoria, mas na prática...": Ceticismo em relação à 
viabilidade da inclusão. 

●​ Falta de Empatia e Intolerância às Diferenças: Dificuldade em compreender e 
respeitar os ritmos, estilos e necessidades diversas dos alunos. 

●​ Bullying e Exclusão por parte de colegas (e, às vezes, de adultos): 
Manifestações explícitas de preconceito. 

Estratégias para Fomentar uma Cultura Inclusiva e Superar Resistências: 

1.​ Liderança Escolar Comprometida e Visionária: 
○​ A equipe gestora (direção e coordenação) deve ser a principal defensora da 

inclusão, estabelecendo-a como um valor central da escola, comunicando 



essa visão de forma clara e consistente, e dando o exemplo em suas atitudes 
e decisões. 

○​ Exemplo prático: Uma diretora que faz questão de conhecer cada aluno com 
PEI, que participa das reuniões e que busca ativamente soluções para os 
desafios da inclusão inspira toda a equipe. 

2.​ Sensibilização e Informação para Toda a Comunidade Escolar: 
○​ Palestras, Workshops e Debates: Promover momentos de discussão sobre 

o que é a educação inclusiva, os direitos das pessoas com deficiência, os 
benefícios da diversidade, e desmistificar preconceitos sobre as diferentes 
NEE. 

○​ Divulgação de Boas Práticas e Histórias de Sucesso: Mostrar exemplos 
concretos de como a inclusão pode funcionar e dos progressos que os 
alunos com PEI podem alcançar. 

○​ Envolvimento de Pessoas com Deficiência e Suas Famílias: Convidá-los 
para compartilhar suas experiências e perspectivas pode ser muito 
impactante. 

3.​ Formação Continuada com Foco na Mudança de Atitudes: 
○​ Além dos aspectos técnicos, a formação deve abordar as dimensões 

atitudinais e socioemocionais da inclusão, promovendo a reflexão sobre as 
próprias crenças e preconceitos. 

○​ Trabalhar o desenvolvimento da empatia e de habilidades de comunicação 
não violenta. 

4.​ Criação de Espaços de Diálogo e Escuta Seguros: 
○​ Permitir que os profissionais expressem seus medos, angústias e 

dificuldades em relação à inclusão, sem julgamento, e oferecer suporte para 
que possam superar esses sentimentos. 

○​ A coordenação pedagógica pode facilitar esses espaços de troca. 
5.​ Valorização e Reconhecimento das Práticas Inclusivas: 

○​ Destacar e celebrar os esforços e as iniciativas bem-sucedidas dos 
professores e da equipe na promoção da inclusão. Isso reforça os 
comportamentos desejados e inspira outros. 

6.​ Trabalho Colaborativo e Fortalecimento do Sentimento de Equipe: 
○​ Quando os profissionais trabalham juntos, compartilham responsabilidades e 

se apoiam mutuamente, a resistência individual tende a diminuir. O PEI, 
como processo colaborativo, pode ser um catalisador dessa união. 

7.​ Envolvimento dos Alunos como Agentes da Inclusão: 
○​ Promover projetos e atividades que incentivem o respeito às diferenças, a 

empatia e a colaboração entre os alunos. O exemplo dos colegas pode ser 
muito poderoso. 

○​ Imagine: Um projeto onde os alunos mais velhos atuam como "tutores de 
inclusão" para os mais novos, ajudando a criar um ambiente acolhedor. 

8.​ Parceria com as Famílias: 
○​ Famílias de alunos com NEE, quando empoderadas e bem informadas, 

podem ser grandes aliadas na sensibilização da comunidade escolar e na 
defesa de uma cultura inclusiva. 

9.​ Políticas Escolares Claras Contra a Discriminação: 
○​ Ter regras claras e procedimentos para lidar com situações de bullying ou 

discriminação, e aplicá-los de forma consistente. 



10.​Paciência, Persistência e Processo Contínuo: 
○​ Mudar uma cultura não acontece da noite para o dia. É um processo gradual 

que exige persistência, diálogo constante e a celebração de cada pequeno 
avanço. 

Considere uma escola que decide implementar um "selo de sala de aula inclusiva" para 
aquelas turmas cujos professores e alunos demonstram, através de projetos e atitudes, um 
forte compromisso com o acolhimento e a valorização da diversidade. Essa iniciativa pode 
gerar um movimento positivo em toda a escola. 

Superar resistências e crenças limitantes é um dos desafios mais profundos, pois mexe com 
o "ser" e o "crer" das pessoas. No entanto, é um esforço indispensável, pois a eficácia do 
PEI e o sucesso da inclusão dependem, em última análise, de um ambiente onde cada 
aluno se sinta verdadeiramente bem-vindo, respeitado e capaz de aprender e pertencer. 

Desafio: Dificuldades na colaboração entre família, escola e 
especialistas externos – construindo pontes eficazes 

A colaboração entre a família, a escola (professores da sala regular, AEE, gestão) e os 
especialistas externos (terapeutas, médicos) é a espinha dorsal de um Plano Educacional 
Individualizado (PEI) bem-sucedido. No entanto, essa "teia de colaboração", embora ideal, 
frequentemente enfrenta ruídos na comunicação, desalinhamento de expectativas, visões 
diferentes sobre o aluno ou até mesmo disputas de "saber". Construir pontes sólidas e 
eficazes entre esses diferentes atores é um desafio constante, mas crucial para garantir um 
suporte coeso e integral ao estudante. 

Obstáculos Comuns à Colaboração Efetiva: 

1.​ Falta de Canais de Comunicação Claros e Regulares: Informações importantes 
se perdem ou não chegam a todos os envolvidos. 

2.​ Linguagem Técnica Excessiva: Especialistas usando jargões que a família ou os 
professores não compreendem, dificultando o diálogo. 

3.​ Diferenças de Perspectiva e Prioridades: A escola pode focar em metas 
acadêmicas, enquanto a família se preocupa mais com habilidades sociais ou 
autonomia, e o terapeuta com aspectos clínicos específicos. 

4.​ Desconfiança Mútua ou Experiências Negativas Anteriores: Famílias que se 
sentiram desamparadas ou profissionais que sentiram que suas recomendações não 
foram ouvidas. 

5.​ Dificuldade de Agendas e Tempo para Reuniões Conjuntas: Conciliar os horários 
de múltiplos profissionais e da família pode ser um grande desafio logístico. 

6.​ Falta de Clareza nos Papéis e Responsabilidades: Quem é responsável por qual 
aspecto do desenvolvimento do aluno? 

7.​ Acesso Limitado a Relatórios e Informações: Dificuldade em compartilhar laudos 
e pareceres entre os diferentes serviços (respeitando sempre o sigilo e o 
consentimento). 

8.​ Visão Fragmentada do Aluno: Cada especialista ou contexto (escola, casa, clínica) 
vê apenas uma parte do aluno, sem uma compreensão global. 



Estratégias para Construir Pontes e Fortalecer a Colaboração: 

1.​ Estabelecer um Ponto Focal de Comunicação: 
○​ Definir um profissional na escola (geralmente o professor do AEE ou o 

coordenador pedagógico) para ser o principal articulador entre a família, a 
escola e os especialistas externos. Isso centraliza a comunicação e evita 
informações desencontradas. 

○​ Exemplo prático: O professor do AEE mantém um contato regular (semanal 
ou quinzenal) por e-mail ou telefone com a fonoaudióloga que atende o 
aluno, trocando informações sobre os progressos e desafios em cada 
ambiente. 

2.​ Reuniões Multidisciplinares Estratégicas: 
○​ Promover reuniões periódicas (mesmo que virtuais) com a participação da 

família, da equipe escolar e dos principais terapeutas/médicos envolvidos, 
com uma pauta clara e focada nos objetivos do PEI e no bem-estar do aluno. 

○​ Valorizar a presença de todos e garantir que cada um tenha espaço para 
contribuir com sua expertise. 

3.​ Compartilhamento de Informações (com Consentimento): 
○​ Incentivar a família a compartilhar os relatórios dos especialistas com a 

escola e vice-versa. 
○​ Criar resumos acessíveis dos pareceres técnicos para facilitar a 

compreensão por todos. 
○​ Utilizar plataformas seguras para o compartilhamento de documentos, se 

possível. 
4.​ Linguagem Comum e Foco no Aluno: 

○​ Esforçar-se para usar uma linguagem que seja compreensível para todos, 
explicando termos técnicos quando necessário. 

○​ Manter sempre o foco nas necessidades e no melhor interesse do aluno 
como ponto de convergência entre as diferentes perspectivas. 

5.​ Valorização e Respeito Mútuo pelos Diferentes Saberes: 
○​ Reconhecer que cada ator (família, professor, terapeuta) possui um 

conhecimento valioso e uma perspectiva única sobre o aluno. 
○​ Evitar hierarquização de saberes (o "saber médico" não é necessariamente 

mais importante que o "saber pedagógico" ou o "saber da família" no 
contexto do PEI). 

○​ Imagine: Uma reunião onde o terapeuta ocupacional explica de forma 
simples para a professora como uma determinada dificuldade sensorial do 
aluno impacta seu comportamento em sala, e a professora compartilha como 
ela tem lidado com isso na prática, buscando sugestões. 

6.​ Definição Conjunta de Metas e Estratégias Coerentes: 
○​ Buscar o alinhamento entre os objetivos terapêuticos e os objetivos 

educacionais do PEI. 
○​ Garantir que as estratégias utilizadas em diferentes contextos sejam 

complementares e não conflitantes. 
○​ Exemplo prático: Se a fonoaudióloga está trabalhando com o aluno o uso de 

uma prancha de comunicação com determinados símbolos, a escola deve 
utilizar essa mesma prancha e esses mesmos símbolos para garantir a 
consistência. 



7.​ Criação de Planos de Ação Conjuntos e Divisão de Responsabilidades: 
○​ Para metas específicas do PEI que envolvam a interface com terapeutas, 

pode-se detalhar as responsabilidades de cada um no plano de ação. 
8.​ Flexibilidade e Abertura ao Diálogo: 

○​ Estar aberto a ouvir diferentes opiniões, a reconsiderar posições e a buscar 
soluções de compromisso quando há divergências. 

9.​ Uso da Tecnologia para Facilitar a Colaboração à Distância: 
○​ Videoconferências, e-mails, grupos de discussão online (com moderação) 

podem ser ferramentas úteis para manter a comunicação quando reuniões 
presenciais são difíceis. 

Considere uma situação onde a escola, a família e a terapeuta ocupacional de um aluno 
com dificuldades motoras se reúnem (presencialmente ou online) para discutir a melhor 
forma de adaptar o material escolar e o mobiliário. A TO sugere tipos específicos de lápis e 
um plano inclinado. A professora do AEE se compromete a confeccionar o plano inclinado. 
A professora da sala regular se dispõe a testar as adaptações e observar o desempenho do 
aluno. A família se informa sobre como pode continuar o estímulo em casa. O PEI registra 
esses combinados. 

Construir essas pontes de colaboração exige investimento de tempo, esforço e, acima de 
tudo, uma genuína disposição para trabalhar em equipe. No entanto, os benefícios de um 
suporte coeso e integrado para o aluno com NEE são imensuráveis, potencializando suas 
chances de desenvolvimento e tornando a jornada do PEI muito mais rica e eficaz para 
todos os envolvidos. 

Desafio: Garantir a individualização em turmas numerosas e 
heterogêneas 

Um dos maiores desafios práticos enfrentados pelos professores da sala de aula regular na 
implementação do Plano Educacional Individualizado (PEI) é como garantir a 
individualização do ensino e o atendimento às necessidades específicas de um ou mais 
alunos com NEE dentro de um contexto de turmas frequentemente numerosas e, por 
natureza, heterogêneas. A preocupação em "dar conta de todos" e ao mesmo tempo 
oferecer o suporte diferenciado que o aluno com PEI requer é uma constante. Contudo, 
existem estratégias e abordagens que podem auxiliar o professor nessa complexa tarefa, 
sem que a individualização se torne sinônimo de um ensino totalmente segregado dentro da 
sala comum. 

Estratégias para Promover a Individualização em Contextos Coletivos: 

1.​ Adotar os Princípios do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA): 
○​ Planejamento Proativo: Como já discutido, o DUA propõe que as aulas e os 

materiais sejam planejados desde o início para atender a uma ampla gama 
de aprendizes, oferecendo múltiplas formas de apresentação, 
ação/expressão e engajamento. Ao fazer isso, muitas das "adaptações" que 
seriam necessárias para o aluno com PEI já estarão contempladas no 
planejamento geral da aula, beneficiando a todos. 



○​ Exemplo prático: Uma professora que, ao planejar uma aula sobre o sistema 
solar, já prevê o uso de vídeos, modelos tridimensionais, textos com 
diferentes níveis de complexidade e opções de como os alunos podem 
apresentar suas descobertas (desenho, escrita, maquete), está utilizando o 
DUA e, ao mesmo tempo, facilitando a inclusão do aluno com PEI que pode 
ter dificuldades com apenas uma forma de acesso ou expressão. 

2.​ Diferenciação Pedagógica: 
○​ O que é: É a prática de ajustar o currículo, as atividades, os materiais e a 

avaliação para atender às diferentes necessidades de aprendizagem dos 
alunos dentro de uma mesma turma. Não significa dar aulas separadas, mas 
oferecer diferentes caminhos para o mesmo objetivo de aprendizagem. 

○​ Formas de Diferenciar: 
■​ Conteúdo: O que se ensina (ex: para alguns, o conceito básico; para 

outros, um aprofundamento). 
■​ Processo: Como se ensina e como o aluno interage com o material 

(ex: atividades individuais, em duplas, em pequenos grupos; uso de 
diferentes recursos). 

■​ Produto: Como o aluno demonstra o que aprendeu (ex: prova escrita, 
apresentação oral, projeto prático). 

■​ Ambiente: Organização da sala, agrupamentos flexíveis. 
○​ Imagine: Em uma atividade de matemática sobre frações, enquanto alguns 

alunos resolvem problemas mais complexos, o aluno com PEI (e talvez 
outros com dificuldades semelhantes) pode estar trabalhando com material 
concreto para compreender o conceito básico de divisão em partes iguais, 
mas dentro do mesmo tema da aula. 

3.​ Trabalho em Pequenos Grupos e Agrupamentos Flexíveis: 
○​ Dividir a turma em pequenos grupos para determinadas atividades permite 

que o professor ofereça um suporte mais direcionado a cada grupo, incluindo 
aquele onde está o aluno com PEI. 

○​ Os grupos podem ser homogêneos (alunos com necessidades semelhantes 
trabalhando juntos em uma tarefa específica) ou heterogêneos (promovendo 
a tutoria entre pares). A composição dos grupos deve ser flexível e variar 
conforme o objetivo da atividade. 

4.​ Tutoria entre Pares: 
○​ Alunos mais proficientes podem auxiliar colegas que estão com dificuldades, 

sob a orientação do professor. Essa estratégia beneficia tanto o tutor (que 
consolida seu aprendizado ao ensinar) quanto o tutorado. 

○​ É importante que o professor prepare os tutores e que a atividade seja bem 
estruturada. 

5.​ Estações de Aprendizagem ou Rotação por Cantos: 
○​ Organizar a sala em diferentes "estações" ou "cantos", cada um com uma 

atividade ou recurso diferente sobre o mesmo tema. Os alunos (ou grupos) 
rodam pelas estações. Isso permite que o professor inclua atividades com 
diferentes níveis de complexidade ou que explorem diferentes habilidades, e 
o aluno com PEI pode ter uma ou mais estações especificamente pensadas 
para suas necessidades, ou realizar as mesmas atividades com adaptações. 

6.​ Planejamento Colaborativo com o Professor do AEE (Coensino/Ensino 
Colaborativo): 



○​ Quando a estrutura da escola permite, o professor do AEE pode atuar junto 
com o professor da sala regular em alguns momentos, planejando e 
ministrando aulas conjuntamente (coensino). Isso permite um suporte mais 
intensivo e especializado dentro da própria sala. 

○​ Mesmo que o coensino não seja constante, o planejamento conjunto de 
atividades e adaptações é fundamental. 

7.​ Uso Estratégico de Tecnologia: 
○​ Softwares adaptativos, plataformas online com trilhas de aprendizagem 

personalizadas, ou mesmo o uso de tablets individuais com aplicativos 
específicos podem ajudar a oferecer atividades no nível de cada aluno. 

8.​ Priorização de Objetivos Chave para o Aluno com PEI: 
○​ Embora o aluno com PEI deva participar ao máximo das atividades da turma, 

o professor precisa ter clareza sobre quais são os objetivos prioritários de 
seu PEI para aquela aula ou unidade, garantindo que ele tenha 
oportunidades de trabalhar e avançar nesses pontos específicos, mesmo que 
não acompanhe todos os detalhes do que é proposto para o restante da 
turma. 

9.​ Ensinar Habilidades de Autonomia e Auto-Regulação ao Aluno com PEI: 
○​ Ajudar o aluno a conhecer suas próprias necessidades, a saber quando pedir 

ajuda, a utilizar seus recursos de apoio (ex: agenda, checklist, tecnologia 
assistiva) de forma mais independente, o que pode liberar um pouco o 
professor. 

10.​Gestão de Sala de Aula Eficaz: 
○​ Rotinas claras, regras bem estabelecidas, transições organizadas e um bom 

manejo de comportamentos desafiadores são fundamentais em qualquer 
turma, mas especialmente importantes em turmas heterogêneas, pois criam 
um ambiente mais previsível e propício à aprendizagem de todos. 

Considere uma aula de produção textual sobre contos. A professora pode oferecer 
diferentes "gatilhos" para a escrita (imagens, trechos de outras histórias, temas variados). 
Alguns alunos podem escrever individualmente, outros em duplas. O aluno com PEI, que 
tem disgrafia, pode usar um gravador para narrar sua história e depois, com ajuda do AEE 
ou de um colega, transcrevê-la no computador, focando na criatividade e na estrutura da 
narrativa, que são seus objetivos principais no PEI para aquela atividade. 

Garantir a individualização em turmas numerosas não é uma tarefa simples e exige do 
professor muita flexibilidade, criatividade, organização e, principalmente, o apoio da equipe 
gestora e do AEE. Não se trata de ter 30 planos de aula diferentes, mas de ter um plano de 
aula flexível, com múltiplos pontos de entrada e diversas formas de participação e 
expressão, onde o PEI do aluno com NEE se encaixa e é contemplado de forma 
significativa. 

Desafio: Avaliação do progresso e do próprio PEI de forma significativa 
– indo além da burocracia 

A avaliação, tanto do progresso do aluno quanto da eficácia do próprio Plano Educacional 
Individualizado (PEI), é um componente vital do ciclo dinâmico da inclusão. No entanto, um 
desafio recorrente é garantir que essa avaliação seja realmente significativa, processual e 



formativa, indo além do mero cumprimento de exigências burocráticas ou da aplicação de 
instrumentos padronizados que nem sempre refletem a verdadeira evolução do aluno com 
Necessidades Educacionais Especiais (NEE). Uma avaliação significativa informa a prática, 
orienta os reajustes e celebra os avanços de forma autêntica. 

Obstáculos a uma Avaliação Significativa no Contexto do PEI: 

●​ Foco Excessivo em Avaliações Somativas e Classificatórias: A cultura escolar, 
muitas vezes, ainda prioriza provas e notas finais, que podem não ser adequadas 
para capturar o progresso individual de um aluno com PEI. 

●​ Instrumentos de Avaliação Padronizados e Inflexíveis: A aplicação dos mesmos 
instrumentos de avaliação da turma para o aluno com PEI, sem as devidas 
adaptações, pode mascarar seu conhecimento e gerar frustração. 

●​ Dificuldade em Mensurar Progressos em Áreas Não Tradicionais: Metas do PEI 
relacionadas a habilidades sociais, comunicativas, de autonomia ou 
comportamentais podem ser mais difíceis de "medir" com instrumentos 
convencionais. 

●​ Falta de Tempo para Observação e Registro Detalhado: Como já discutido, a 
rotina atribulada pode dificultar o monitoramento contínuo e o registro sistemático 
que alimentam uma avaliação processual. 

●​ Visão da Avaliação do PEI como Mera Formalidade: Preenchimento de relatórios 
de acompanhamento sem uma análise crítica e reflexiva dos dados. 

Estratégias para uma Avaliação Significativa do Progresso e do PEI: 

1.​ Priorizar a Avaliação Formativa e Processual: 
○​ Foco no Processo, não apenas no Produto: Valorizar as estratégias que o 

aluno utiliza, seus esforços, suas tentativas, e não apenas a resposta final. 
○​ Coleta Contínua de Evidências: Utilizar os diversos instrumentos de 

monitoramento (portfólios, observações, diários de bordo, análise de 
produções) para coletar informações ao longo de todo o processo, e não 
apenas em momentos pontuais. 

○​ Feedback Orientador: Usar os dados da avaliação para fornecer feedback 
específico ao aluno sobre como ele pode melhorar e para o professor sobre 
como ajustar suas estratégias. 

2.​ Alinhar a Avaliação com as Metas e Objetivos do PEI: 
○​ A avaliação deve ser diretamente referenciada aos alvos individualizados 

definidos no PEI. O que se quer avaliar é o progresso do aluno em relação 
àquilo que foi planejado para ele. 

○​ Exemplo prático: Se a meta do PEI é "aumentar a capacidade de resolver 
problemas de adição com dois dígitos usando material concreto", a avaliação 
focará em observar e registrar o desempenho do aluno nessa habilidade 
específica, utilizando o material concreto, e não em sua capacidade de 
resolver os mesmos problemas abstratamente como o restante da turma (a 
menos que essa seja uma meta subsequente). 

3.​ Utilizar Múltiplos Instrumentos e Fontes de Informação: 
○​ Não depender de um único tipo de instrumento. Combinar observações, 

análise de diferentes tipos de trabalhos do aluno (escritos, orais, práticos, 



artísticos), conversas informais, autoavaliação do aluno (quando possível) e 
o feedback da família. 

○​ Portfólios como Ferramenta Central: O portfólio, como coleção de 
evidências do aprendizado, é um excelente instrumento para uma avaliação 
processual e significativa, pois mostra a trajetória e a evolução do aluno. 

4.​ Adaptar os Instrumentos e Procedimentos de Avaliação: 
○​ Conforme previsto no PEI, garantir que as avaliações sejam acessíveis e 

justas, permitindo que o aluno demonstre seu conhecimento sem ser 
penalizado por suas dificuldades específicas (ex: tempo adicional, 
enunciados simplificados, uso de recursos de TA, respostas orais). 

5.​ Envolver o Aluno na Autoavaliação e na Definição de Próximos Passos: 
○​ Ajudar o aluno a refletir sobre seu próprio aprendizado, a identificar seus 

progressos e dificuldades, e a pensar em como pode continuar avançando. 
Isso promove a autonomia e a metacognição. 

○​ Imagine: Um aluno que, ao revisar seu portfólio com o professor, consegue 
dizer: "Eu melhorei muito em organizar minhas ideias aqui, mas ainda preciso 
prestar mais atenção na pontuação." 

6.​ Tornar as Reuniões de Acompanhamento do PEI Momentos de Avaliação 
Colaborativa: 

○​ Utilizar esses encontros para que a equipe (incluindo a família) analise 
conjuntamente os dados do monitoramento, interprete os progressos e 
desafios, e avalie a eficácia das estratégias do PEI, decidindo sobre os 
reajustes necessários. 

7.​ Avaliar a Eficácia do PEI como um Todo: 
○​ Além do progresso do aluno, é importante que a equipe reflita 

periodicamente sobre: 
■​ As metas e objetivos foram realistas e relevantes? 
■​ As estratégias e recursos foram adequados e bem implementados? 
■​ A colaboração entre os envolvidos foi efetiva? 
■​ O PEI realmente fez diferença na aprendizagem e participação do 

aluno? 
■​ O que podemos aprender com este processo para aprimorar os 

próximos PEIs? 
8.​ Foco na Qualidade, Não Apenas na Quantidade de Registros: 

○​ É melhor ter registros significativos e bem analisados do que uma montanha 
de papéis que não são utilizados para a tomada de decisão pedagógica. 

Considere uma professora que, em vez de apenas dar uma nota em uma prova de história 
para um aluno com PEI, analisa sua participação nos debates em sala (registrada em um 
diário), o mapa conceitual que ele criou sobre o tema (parte de seu portfólio) e uma 
pequena apresentação oral que ele fez para um colega. Essa avaliação multifacetada 
oferece uma visão muito mais rica de seu aprendizado do que uma única prova escrita. 

Transformar a avaliação em um processo significativo e formativo no contexto do PEI exige 
uma mudança de cultura e de prática, mas é essencial para garantir que o plano não seja 
apenas um documento burocrático, mas um instrumento vivo que realmente impulsiona o 
desenvolvimento e a inclusão do aluno, valorizando cada passo de sua jornada única de 
aprendizagem. 



Desafio: Transição entre etapas e níveis de ensino – assegurando a 
continuidade do suporte do PEI 

A transição de um aluno com Necessidades Educacionais Especiais (NEE) entre diferentes 
etapas (Educação Infantil para Ensino Fundamental), níveis de ensino (Anos Iniciais para 
Anos Finais, Ensino Fundamental para Ensino Médio, Ensino Médio para Ensino Superior 
ou para o mundo do trabalho) ou mesmo entre escolas, representa um momento crítico que 
pode gerar ansiedade, insegurança e o risco de descontinuidade nos suportes e estratégias 
que vinham sendo eficazes. Assegurar uma transição suave e a continuidade do apoio 
previsto no Plano Educacional Individualizado (PEI) é um desafio que exige planejamento 
cuidadoso, comunicação eficaz e colaboração entre as diferentes equipes envolvidas. 

Obstáculos Comuns nos Processos de Transição: 

●​ Falta de Comunicação entre as Equipes: As informações sobre o aluno, seu 
histórico, suas necessidades, seu PEI anterior e as estratégias que funcionavam 
bem podem não ser adequadamente transmitidas da equipe "de origem" para a 
equipe "de destino". 

●​ Diferenças nas Culturas e Estruturas Escolares: Cada etapa de ensino ou cada 
escola pode ter rotinas, exigências e formas de organização do PEI diferentes, 
dificultando a adaptação do aluno e a continuidade das práticas. 

●​ Perda de Vínculos e Referências: O aluno pode sentir falta dos professores e 
colegas com quem tinha um bom relacionamento, e a nova equipe pode levar tempo 
para construir esses novos vínculos. 

●​ Aumento das Demandas Acadêmicas e Sociais: A transição para uma nova etapa 
geralmente envolve um aumento na complexidade dos conteúdos, na quantidade de 
tarefas e nas expectativas de autonomia e interação social. 

●​ Ansiedade do Aluno e da Família: A mudança e o desconhecido podem gerar 
muita ansiedade, tanto no aluno quanto em seus familiares. 

●​ PEI Desatualizado ou Não Revisado para a Nova Etapa: O PEI anterior pode não 
contemplar as novas demandas e os novos objetivos necessários para a etapa 
seguinte. 

Estratégias para Assegurar uma Transição Suave e a Continuidade do Suporte do 
PEI: 

1.​ Planejamento Antecipado da Transição: 
○​ Início Precoce: O processo de planejamento da transição deve começar 

bem antes da mudança efetiva (idealmente, no ano anterior). 
○​ Envolvimento de Todos os Atores: Incluir o aluno, a família, os professores 

da etapa atual e da futura etapa, o professor do AEE, coordenadores 
pedagógicos e outros especialistas relevantes. 

○​ Exemplo prático: No 9º ano, a equipe do PEI de um aluno já começa a 
discutir com ele e com a família suas aspirações para o Ensino Médio, os 
tipos de escola ou cursos que lhe interessam, e as habilidades que precisará 
desenvolver. 

2.​ Reuniões de Transição: 



○​ Promover reuniões específicas entre a equipe que acompanha o aluno na 
etapa atual e a equipe que o receberá na próxima etapa para: 

■​ Apresentar o aluno (suas potencialidades, interesses, desafios). 
■​ Compartilhar o PEI vigente e o histórico de intervenções. 
■​ Discutir as estratégias, recursos e adaptações que foram eficazes. 
■​ Antecipar possíveis desafios na nova etapa e pensar em soluções. 

○​ Imagine: Uma reunião entre a professora do 5º ano, a professora do AEE dos 
Anos Iniciais, e os futuros professores de referência do 6º ano (Português, 
Matemática) e o novo professor do AEE dos Anos Finais, para discutir o PEI 
de um aluno com dislexia. 

3.​ Compartilhamento Organizado de Documentação: 
○​ Garantir que o PEI atualizado, relatórios de progresso, avaliações 

diagnósticas, portfólios e outras informações relevantes sejam encaminhados 
de forma organizada e confidencial para a nova equipe. 

○​ Um "dossiê de transição" pode ser útil. 
4.​ Visitas de Familiarização e Adaptação: 

○​ Sempre que possível, proporcionar ao aluno a oportunidade de visitar a nova 
escola ou o novo ambiente (ex: o prédio do Ensino Médio, algumas salas da 
universidade) antes do início das aulas, para reduzir a ansiedade e facilitar a 
adaptação. 

○​ Apresentar o aluno a alguns dos novos professores e colegas, se viável. 
5.​ Atualização do PEI para a Nova Etapa: 

○​ O PEI deve ser revisado e atualizado para refletir as novas demandas, os 
novos objetivos de aprendizagem e o novo contexto da etapa seguinte. Isso 
pode envolver a definição de novas metas, a adaptação de estratégias ou a 
inclusão de novos suportes. 

○​ É crucial que o aluno e a família participem ativamente dessa atualização. 
6.​ Foco em Habilidades de Autonomia e Autoadvocacia: 

○​ Especialmente nas transições para etapas mais avançadas (Ensino Médio, 
Ensino Superior), o PEI deve incluir metas que visem desenvolver no aluno a 
capacidade de conhecer suas próprias necessidades, de solicitar os suportes 
de que precisa e de se defender (autoadvocacia). 

7.​ Criação de uma Rede de Apoio na Nova Etapa: 
○​ Identificar um professor de referência, um tutor ou um membro do núcleo de 

acessibilidade na nova instituição que possa ser o ponto de contato e de 
apoio para o aluno e sua família nos primeiros momentos. 

8.​ Acompanhamento Pós-Transição: 
○​ Nos primeiros meses na nova etapa, é importante que haja um 

acompanhamento mais próximo para verificar a adaptação do aluno, a 
eficácia do PEI atualizado e a necessidade de novos ajustes. 

○​ A equipe da etapa anterior pode, em alguns casos, oferecer um suporte 
consultivo à nova equipe. 

9.​ Envolvimento Ativo do Aluno no Planejamento de Sua Transição: 
○​ Quanto mais o aluno participa do planejamento de sua transição, mais 

preparado e seguro ele se sentirá. Ele pode ajudar a identificar seus medos, 
suas expectativas e as informações que considera importantes para 
compartilhar com a nova equipe. 



Considere o caso de um aluno com TEA que está saindo do Ensino Fundamental para o 
Ensino Médio em uma escola maior. O plano de transição do PEI incluiu: visitas à nova 
escola no contraturno para conhecer os espaços e alguns professores; criação de um 
"manual de sobrevivência" com fotos e informações sobre a rotina do Ensino Médio; uma 
reunião onde ele pôde apresentar suas principais necessidades e interesses para o 
coordenador do Ensino Médio e para o professor do AEE; e a definição de um "colega-anjo" 
nos primeiros dias para ajudá-lo a se localizar e a entender as novas dinâmicas. 

Uma transição bem planejada e executada, com foco na continuidade do suporte 
individualizado e na colaboração entre as equipes, pode fazer toda a diferença para que o 
aluno com NEE encare a nova etapa com confiança e continue sua trajetória de sucesso e 
desenvolvimento. O PEI é a bússola que deve guiar essa passagem de forma segura e 
eficaz. 

A resiliência e a criatividade como ferramentas essenciais: 
transformando obstáculos em oportunidades de crescimento para a 
escola inclusiva 

Ao longo desta jornada de exploração do Plano Educacional Individualizado (PEI), desde 
sua gênese até os desafios práticos de sua implementação, duas qualidades emergem 
como ferramentas indispensáveis para os educadores, famílias e toda a comunidade 
escolar: a resiliência e a criatividade. A construção de uma educação verdadeiramente 
inclusiva é um processo contínuo, que exige a capacidade de enfrentar adversidades, 
aprender com elas e encontrar soluções inovadoras diante dos obstáculos que 
inevitavelmente surgem. 

Resiliência: A Capacidade de Superar e se Fortalecer: 

A resiliência, no contexto do PEI e da inclusão, pode ser entendida como: 

●​ Persistência Diante das Dificuldades: Não desistir quando uma meta não é 
alcançada rapidamente, quando uma estratégia não funciona de imediato, ou 
quando os recursos são escassos. É a capacidade de tentar de novo, de buscar 
alternativas, de manter o foco no potencial do aluno. 

●​ Adaptação às Mudanças: O cenário educacional e as necessidades dos alunos 
estão sempre evoluindo. A resiliência envolve a flexibilidade para se adaptar a novas 
realidades, a novas demandas e a novos conhecimentos. 

●​ Aprendizado com a Adversidade: Encarar os erros, os desafios e as frustrações 
não como fracassos, mas como oportunidades de aprendizado e crescimento. Cada 
obstáculo superado fortalece a equipe e aprimora as práticas. 

●​ Manutenção do Otimismo e da Esperança: Mesmo diante de dificuldades 
significativas, manter uma visão positiva sobre as possibilidades do aluno e sobre a 
capacidade da escola de fazer a diferença. 

●​ Busca por Apoio e Autocuidado: Profissionais resilientes reconhecem seus limites 
e sabem quando e como buscar apoio em colegas, na gestão, em especialistas ou 
em redes de suporte. Cuidar do próprio bem-estar emocional é fundamental para 
poder cuidar do outro. 



Imagine uma professora que, após várias tentativas frustradas de ensinar um conceito 
matemático a um aluno com PEI, em vez de desistir, busca supervisão com o professor do 
AEE, pesquisa novas metodologias e decide criar um jogo totalmente novo e adaptado. 
Essa é a resiliência em ação. 

Criatividade: A Arte de Encontrar Novos Caminhos: 

A criatividade, na jornada do PEI, manifesta-se como: 

●​ Pensamento "Fora da Caixa": Diante de um desafio, não se limitar às soluções 
convencionais. Buscar abordagens inovadoras, adaptar recursos de formas 
inesperadas, ou combinar diferentes estratégias de maneiras originais. 

●​ Resolução Inovadora de Problemas: Utilizar os recursos disponíveis (mesmo que 
limitados) de forma inteligente e engenhosa para atender às necessidades do aluno. 

●​ Personalização Inventiva: Criar materiais, atividades e estratégias que sejam 
verdadeiramente "a cara" do aluno, conectando-se com seus interesses e estilos de 
aprendizagem de formas únicas. 

●​ Flexibilidade Metodológica: Estar aberto a experimentar diferentes métodos e a 
ajustar as práticas conforme a resposta do aluno, sem se prender rigidamente a um 
único modelo. 

●​ Transformação de Limitações em Oportunidades: Ver uma limitação (de recurso, 
de tempo) não como um beco sem saída, mas como um estímulo para encontrar 
uma solução alternativa e, quem sabe, até mais eficaz. 

Considere uma escola com poucos recursos tecnológicos que decide criar um "laboratório 
de invenções" com sucata, onde os alunos (incluindo aqueles com PEI) desenvolvem 
protótipos de tecnologias assistivas simples para colegas com dificuldades motoras. Isso é 
criatividade e inclusão trabalhando juntas. 

Transformando Obstáculos em Oportunidades de Crescimento: 

Quando a resiliência e a criatividade se unem à colaboração e ao conhecimento técnico, os 
desafios recorrentes na implementação do PEI podem ser transformados em verdadeiras 
oportunidades de crescimento para toda a comunidade escolar: 

●​ A falta de tempo pode levar à busca por processos mais eficientes e colaborativos. 
●​ A necessidade de formação pode impulsionar a criação de comunidades de 

aprendizagem ricas e solidárias. 
●​ A escassez de recursos pode estimular a inventividade e o fortalecimento de 

parcerias. 
●​ A resistência à mudança pode gerar diálogos profundos sobre os valores e a 

missão da escola. 
●​ As dificuldades na colaboração podem levar ao desenvolvimento de habilidades 

de comunicação mais eficazes e empáticas. 

A jornada do PEI é, em si, uma jornada de aprendizado contínuo para todos os envolvidos. 
Ao abraçar os desafios com resiliência e criatividade, a escola não apenas aprimora seus 
Planos Educacionais Individualizados, mas também se fortalece como uma instituição mais 
humana, mais flexível e mais preparada para cumprir sua nobre missão de educar para a 



diversidade, garantindo que nenhum aluno seja deixado para trás. É nesse espírito de 
superação e inovação que a verdadeira inclusão floresce. 
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